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LIVRO III. 

ATE QUI NO SEGUNDO LIVRO 
havemos tratado d'alguuãs Ordenações do 
Regno feitas per os Rcys , que ante Nós 
foraõ , c per Nós. E porque a principal 
virtude das Leys cftá na execução delias , aqual fem 
pratica de hordenado Juizo , naS pode fer trazida á 
boa perfeição , porem entendemos ao diante em efte 
terceiro Livro tratar dos Autos Judiciaes , e ordem , 
que áccrqua delles fe deve ter. E porque o primeiro 
Auto do Juízo fe funda , e começa em citar hutía 
parte aa outra ^ entendemos Êilar primeiramente das 
Citaçoens« 
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T I T U L O I. 

Das Claçoes , como devem fer feitas. 

SEgundo achamos per as Hordenações antigas , e 
vimos per geral ufança em eíles Regnos > as Ci- 
tações fe acoftumaraõ fazer em quatro modos. Opri- 
mciro he per palha : e eftc foi dantiguamente outor- 
guado aos Regedores da Cafa da Juftiça em aMolIa 
Corte, e na Caza do Civel, que ora eftá alTentadaem 
Lisboa , e ao Noflb Chanceller Moor ; e a cftes foi 
dada authoridade pêra mandarê citar per palha fo- 
mente per fuás denidades , e preminencias das pef- 
foas. 

1 E foi ainda dantiguamente ufado mandar ci- 
tar per palha o Corregedor da Nofla Corte , por os 
muitos requerimentos , que lhe faõ feitos cm cada 
huu dia, e em tempos dcfvairados, e por couíâs pe- 
riguofas , e que neceíTariamente dezejaõ triguaça ; 
honde fe as partes ouveflem daguardar por o Portei- 
ro , que muitas vezes naõ poderia fcr taõ azinha a- 
chado , ligeiramente emcorreria em tam grandes da- 
pnos , e periguos, que ao depois ráo poderiam fer co- 
brados fem grande dificuldade. 

2 E A todos os outros Officiaes, aíTy da Juftiça^ 
como de quaesqucr outros Ofíicios, foi fempre dene- 

•'\ guada 
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guado de mandarem citar per palha, ante foi fempre 
ordenado de mandarem citar per Porteiros gcraes , ou 
cfpeciaes , que a alguus pcra feus Officios íaõ efpeci- 
almente deputados. E porem Mandamos , que os di- 
tos noflbs Regedores, e Chanceller Moor , e Corre- 
gedores da Corte mandem fomente citar per palha, c 
outros alguíís naõ ; e qualquer Citação , que for feita 
cm contrario defta nofla Ordenação , que feja nen- 
huua. Peroo naõ tolhemos per ella faculdade aos di- 
tos noflbs Regedores , e Chanceller Moor , e Corre- 
gedores de poderem mandar citar per Porteiro quan- 
do lhe prouver, e o fentircm por noflb ferviço, e bem 
das partes , porque o poderam bem fazer , fem em- 
bargue deíla nolTa Ordenação. 

j O SEGUNDO modo de citar he per Porteiro: e 
efte convém a qualquer Porteiro per ElRey efpecial- 
mente deputado a alguú feu OBicial , ou geralmente 
dado per o Concelho d'algua Cidade , ou Villa , ou 
qualquer outro lugar; e tal Porteiro, como efte, naS 
pode citar íèm mandado do Juiz , fcgundo direito. 

4 Eo Julgador naõ lhe deve dar mandado pa- 
ra citar algum cm feito eivei fobre alguua divida, ou 
qualquer outra obrigação, falvo moftrando-lhe o Au- 
tor Efcriptura pubrica daquello , fobre que entende 
fazer a demanda , fe a cantidade for tam grande , 
que a requeira fcgundo a Ordenação em tal cafo fei- 
ta. E fc a citaçam ouver de fcr feita fobre alguua au- 
ça5 real , perque o Autor entenda demandar algua 

A 2 cou- 
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coufa , que lhe pertença de direito , ou fobre algum 
feito de injuria, ou qualquer outro feito criminal, cm 
tal cafo , e cafos deve o Juiz mandar citar qualquer 
peflba , que lhe for requerido , fem lhe fer moftrada 
outra Efcriptura pubrica ; e nos outros cafos , como 
ditohe ; porque aíTy foi dantiguamentc hordenado 
pçr ElRey Dom Joham meu A voo da famofa me* 
moría. 

5 Item. Pode o Juiz mandar citar em todo o ca- 
fo na terra , hu for Juiz per feu Porteiro , e fora de 
íeu terrêtorio poderá mandar citar per Carta depre* 
catoria , fegundo adiante fcrá declarado. 

6 O Terceiro modo de citar hc per TabaliaS, 
quando lhe he moftrada algutia Carta d*ElRcy , oir 
d'algum Corregedor , ou d 'outro algum Juiz, per que 
lhe hc mandado, que cite o contheudo em ella , que 
pareça no termo em elía aHinado ; c quando no lugar 
não ouver Tabalíaõ pubrico , ou não poder fer tam 
aíinha achado , faça efla citação o Juiz da terra , oir 
Jurado , ou, Vintaneiro, oirde Juiz nom há ; os quaes^ 
e cada huíí delles mandarão ao Efcrivaô da Camará, 
que dê Carta teftemunhavel da dita citação fellada 
com o feHo defiTe Concelho , a qual fará fe comprida 
perante aqueUes , que mandára5 fazer a dita citação, 
afly como fe foffe Eftormento pubrico. 

7 E EM taes Cartas citatorias fe deve declarar a 
Jviiz , a que hc cometido , que faça a dita Citação ; e 
geralmente a qualquer Tabaliaõ , a que a. dita Carta 

íbr 
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for cometida , e moftrada ; c aquelle, que ha de 
fer citado , ppendo feu nome , e honde he morador ; 
c a razam , porque o citaõ, e o modo, por que o que- 
rem demandar, fendo efto requerido polo Autor,; e 
ainda efto ha de fer declarado na Carta, honde ha de 
aparecer, e em que dia, e a cujo requerimento he ci- 
tado ; e fe ha de aparecer peíToalmente , fe per Pro- 
curador; e que venha , ou emvie feu Procurador bem 
informado pêra defcnder-fe , e dizer de feu direita 
no caio , honde pode mandar Procurador. 

8 E AQyELLE , que aílí citar , ha de emviar reca- 
do certo per Efcriptura pubrica, de como fez a dita 
citação , e do dia do aparecer , a aquelle , que a dita 
Citação mandou fazer , pêra elle todo ver , e fazer 
comprimento de Direito. 

9 Peroo fe em a dita Carta de citaçaS for decla- 
rada a rezam , porque ho Autor manda citar o Reo , 
c depois o Autor quizcr mudar a fuftancia da de- 
manda cm outro modo, do que he conteúdo na dita 
Carta de Citação , naõ fera o Reo thcúdo a refpon- 
der a tal demanda , falvo fendo outra vez citado , c 
pagando-lhe as cuftas, que ouvcr feitas por caufa da 
Citação primeira ; porque fegundo direito , quando 
na citação he declarada a rczaõ , porque o Reo he ci- 
tado, nom he elle thcudo por tal citação rcfponder 
ao Autor, que muda a demanda em outro mododef- 
vairado daquelle , porque foi citado. 

10 E ESTO averá lugar quando o Reo naõ foíTc 

prc- 



6 Livro. Terceiro Titulo Primeiro 

prcfcnte ao tempo, que a fufrancia do libello aíli fof- 
íe mudada , e liriguaíTe per feu Procurador, que nao 
avia rczaõ de faber como refpondeíTe áqucUo , que 
aíli/oíTe mudado no dito Libello ; e quando o Rco a 
tal auto foíTe prezente, deve-lhe de fer dado termo a 
cllo pêra refponder, fegundo he contheudo, e largua- 
mente declarado no Titulo da Hordcm do Juizo. 

II O Quarto modo de citar he per Éditos : c 
cftc fe tem quando a pefloa, que ha de fer citada, naô 
he certa , c fe he certa , nom he certo, nem fabido o 
luguar, honde he; e ainda que certo feja, e fabudoo 
lugar , onde he , pêro fe ellc for peíToa poderofa, que 
ouver em coftume de tratar mal áquelles , que o ci- 
taõ em fua peíFoa , ou for outra peíFoa de pequeno 
eftado, e condição , que more em lugar , honde nao 
poílà hir feguramente aquclle i que o quer citar, por 
lhe eíTc lugar fer piriguoío , por fer notoriamente a 
cffc tempo peftinencial , ou revel ao Senhor , a que 
elle he fogeito , onde elle he morador , em taes cafos 
ordenarão os Direitos , e a ufança geral afsy o guar- 
da , que fejaõ dados pregoes per as Praças dos luga- 
res, e poílos Alvaraes de Éditos nos Pelourinhos , e 
cm outros Lugares lemelhantes, per que ham per ci- 
tado, ou citados , aquelle, ou áquelles , a que o cafo 
requere , e pertence , que a certo dia nos ditos pre- 
goes , ou Éditos aíTinado ajam de haparecer perante 
áquelles, que mandarem fazer a dita citação ; o qual 
termo paíTado, procedaõ os Juizes como for direito. 

12 
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12 E QUANDO tal citação for feita per Edites , 
devc-íc o Juiz primeiramente emformar per Imqui- 
rição fc ho Reo pode rezoadamente fer achado , e fc* 
guramcnte citado per Porteiro, ou per fua Carta Ci- 
tatoría íêm periguo daquelle , que ho há de citar , ca 
cm tal cafo , bonde a citação aísy pode rezoadamen- 
te fcr feita, na6 fe devem fazer Fxiitos ; e fazendo-fe 
cm outra guifa, os Juizes da mor alçada a devem re- 
vogar , e todo o proceíTo , que delia proceder» 

13 No PRIMEIRO , e fegundo , e terceiro caíos 
deve íer feita a dita Citação em peflba do citado , e 
naõ d'outra guifa , íalvo quando o Juiz do neguocio 
for em verdadeiro conhecimento , que a parte , que 
ha de fer citada , fe efconde , ou he aufente da terra 
cm guifa , que nam pode fer achada , pêra a averem 
de citar em fua peflba , pêro feja certo o lugar, hon- 
de a eíTe tempo he ; ca em tacs cafos , como eftes > 
fegundo direito, c uf inça antigua , deve fer citado aa 
porta da Cafa de fua morada , honde elle coftuma 
morar a mor parte do anno, perante fua mulher, ou 
familiares de caza , ou vizinhos de fua rua , e ami- 
guos , aos quaes deve fer requerido , que notifiquem 
a dita citação ao dito aufente , que a termo certo pa- 
reça perante aquelle Juiz, que o afsy manda citar; o 
qual termo lhe feja aflinado, fegundo a informação, 
que eífe Juiz ouvcr da diftancia do lugar , honde ao 
tempo da citação for o dito citado ; c no cafo onde 
fc naõ poder fabcr o certo do luguar , honde a efle 

tem- 
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tempo cílcvcr o dito Rco, cmtam deve fer citado per 
Éditos , fegundo ja hc declarado no quarto modo de 
citar. 

14 Pêro depois que tal Rco for huma vez cm 
Juízo , c depois em alguma parte delle fe aufentar , 
nom he neccíTario de o mais citarem cm peílba, mas 
abada fcr citado ha porta de fua Caza , ainda que os 
Juizes do dito feito nam ajam dclie outra emforma- 
ça5 , que fe aufentou , ou cfcondeo , por naõ fer ci- 
tado. 

15 E ACONTECE algumas vezes os Juizes manda- 
rem citar novamente a parte aa porta de fua Cafa , 
como dito hc , poendo nas Cartas Citatorias , que fc 
naõ poder a parte fcr «ichada pêra fer citada em pef- 
iba 9 que a citem aa porta de fuás Cafas : e eílo fazem 
quando o Autor aliegua alguíía evidente razaõ, por- 
que fc aja de fazer , ca em outra guifa fazer-fc nom 
feria jufto. 

16 O Chanceller Moor, e o Corregedor da Cor- 
te acoílumarom antigua mente mandar citar em to- 
do cafo , que a feus Officios pertence , ate cinquo lé- 
guas, donde Nós , ou noíTa Corte eftevermos , ainda 
que a citação haja de fcr feita na terra de .cada hum 

«os Ifantcs , porque afly foi per vezes mandado per 
ElRey Dom Joham meu Avoo da famoza memoria. 

17 A Citação feita fimpresmente entende-fc 
pcra a primeira Audiência, ainda que fe aja de fazer 
cm eífe dia , que a parte he citada. Pêro fe a citação 

for 
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for feita depois que cílè Juiz , que a manda fazer , 
oiver acabada fua Audiência , naõ fe entendera fer 
feita , fenom para outra primeira íêguinte : falvo íè 
declarado for a eflc citado , que logo pareça perante 
aquelle Juiz^ que o manda citar, ca em tal caio deve 
o citado ir loguo refponder , fem efperar mais tempo 
a que fe haja de íkzer Audiência ; e em outra guiíã 
âzendo-o , poífa fer ávido por reveK 

i8 A CitaçaS feita per palha ha-fe de fazer pe- 
rante duas teílemunhas, ou ao menos huma, pêra de« 
pois o Citante fazer certo per ellas como citou o Reo 
no caio, que o Autor queira accuíar fua revelia , nom 
parecendo ao termo , pêra que foi citado. 

19 CusTUME he da nofla Corte naõ fera parte 
mais citada de huma vez em cada huã negocio » e 
per aqueiia citaça5 procedem ate fentença defenitiva 
inclufive , ainda que a citaçaÕ feja feita íimplesmen- 
te , fem dizendo em ella perentorianiente ; porque 
íegundo g^ral ufança da Corte , a citação feita no 
começo da deman Ja entcnde-fe feita pêra todos los 
autos judiciaaes , como dito he. 

20 Toda Citação deve fer feita de dia em quan- 
to o Sol durar , e fendo feita ante que o Sol feja le- 
vado» ou depois que fe pofer» nom valha coufa al- 
giida. 

21 A CitaçaS , que he feita em dia feriado á 
honra , c louvor de DEOS , pêra o citado refponder 
cm dia nom feriado » nom vai , fegundo direito , fal- 

Uv. III. B vo 
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vo onde fc o Reo quifer abfentar pêra outra parte, 
ou a auçom do Autor fofle de tal calidade , que pe- 
receíTe , fe a citação naõ .fofle feita naquelle dia , ca 
em tal cafo valerá a citação afli feita em dia feriado 
pêra rcfponder no dia na5 feriado : e porque ja avc- 
mos eílabelecido > que o Porteiro naõ poíTa citar fem 
mandado do Julgador , dizemos que naõ deve efle 
Julgador mandar citar em dia feriado » falvo fendo 
primeiramente emformado de cada huâa das razoes^ 
fufo dius , porque o deva fazer. 



TITULOU. 

Da GtaçàS^ que fe faz ao Procurador da Rio no começa 
da demanda. 

A Chamos per Direito que fe o Autor no começa 
•^^ da demanda quifer citar o Procurador do Reo» 
leixando de citar a parte principal > que o pode bem 
fazer , fe tfft Procurador he geral > ou eípecial , e fu- 
.ficiente pêra aquelle auto ^ pêra que o querem citar; 
pêro per tal citaçam naõ poderão proceder contra o 
Reo , falvo ao primeiro degredo. E porque hoje o 
primeiro degredo naÕ ha luguar pola Hordenaçaõ 
feita per ElRey Dom Joham meu Avoo da famofa 
memoria , fobre a& revelias » por tanto dizemos , que 

gerais 
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genlmcntc cm todo cafo no começo da demanda 
dtve fcr citada a parte principal , a que o negocia 
tange , e naõ o feu Procurador , ainda que feja ge- 
ral , ou efpccial pêra aquelle auto , pem que hc cita- 
do , como dito he, 

1 p£Ro efto nau haverá luguar em o nolTo Pro- 
curador , que anda fcmprc em a nofla Corte , por- 
que cm todos los feitos , que a Nós pertencem , cUc 
deve fer citado geralmente em todo cafo , afTi no co- 
meço da demanda , como em qualquer outro auto , 
que figua depois, em que fe rcqucre citação da par- 
te, 

2 E SE aquelle, que citar querem , for auíente da 
Comarqua» c Correição, honde for morador, em tat 
cato Mandamos , que poíTa fer citado feu Procura- 
dor no começo da demanda , que tal , c tam fuficicn-i 
te procuração geral , ou efpccial tenha , porque o 
pofla defender ; e naõ fendo achado na terra tal Pro- 
curador fuficiente , como dito he , em tal cafo deve 
fcr citada a parte principal em fua peílba per Carta 
Círatoría do Juiz do luguar « a que pertence a Jur- 
éiça6 , c conhecimento deíTe feito, fc for certo o lu- 
gaar , honde a efle tempo o Rco cflá , ou a porta de 
foa Cafa , fc fc clle aumentar , por naõ fer citado, ou 
per Éditos , quando nau for certo o luguar de fija 
eftMia , fcgundo mais compridamcnte avemos dito 
f» Titulo precedente. 

3 E KO cafo , onde diíTemos , que o Procurador 



B2 
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pofla fer citado no começo da demanda , Mandamos, 
que fendo elle fuficiente Procurador , aa fua revelia 
poíla proceder affy , c tam compridamente , como 
fariaõ , fe a parte principal em fua peífoa fofle ciu- 
da. 



TITULO IIL 

Dos que mio podem fer citados na Corte ^ ainda que 
fejam achados em ella. 

AChamos per Direito , que geralmente todo a- 
quelle » que he achado em a noífa Corte , pode 
fer hy citado , pêra refponder em ella , ainda que fe- 
ja morador em outra^parte ; porque a Corte d'ElRey 
he chamada em Direito terra cômúa a todos natura- 
es deíle Reyno , aífi como a corte de Roma a todos 
os Chriftaõs do Mundo. Peroo diíTerõ os Direitos 
Imperiaes , que ainda que alguú achado feja na Cor^ 
te , fc cUe hy nom he morador , naS pode em certos 
cafos hi fer citado pêra hi aver de refponder : os qua^ 
CS faô eftes , que fe feguem. 

I Primeiramente dizemos , que o que fòr a»-. 
chado em a noffa Corte , fe naõ he morador em eU 
la y naõ pode hy fer citado » fe a ella veio chamado 
per Nós ; ou citado pêra teftemunhar em alguti fei- 
to i ou veyo hi com alguua Appellaçom , em quanto 

du- 




contracto, que aj 
te , cm qualquer tempo que foíFe, Pêro cuflume he 
da tio0a Corte quando praz ao Autor , ^ taes, como 
cftcip quando afsy faõ eirados , he-lhc aílinado ter* 
TOíO, a que rezoadamente poflTaõ tornar a fuás Cazas, 
e hi reípondcr por a dita citação , que lhe aíli he 
feita , ou em outro alguú luguar » honde fegundo a 
farma de feus Conirautos per Direito faõ theudos 
fcfpander , ao qual termo devem parecer , e rcfpon- 
der hi á dita citação fem embargo da ra2aõ , e ef* 
cuia fufo dita, 

a Pi RO íe alguum vier á Corte com Embaixada 
de fora do Regno , ou d^alguma Cidade > ou Vil la de 
noiTos Rcgnos, em tal cafo poderá foomente fer ci- 
tado na Corte pelo Contrauto, que elle hy aja feito, 
despois que hy veyo por Embaixador , e na5 per ou- 
tro Contrauto , que ante hi aja feito em algum tem- 
po : JaJvofeelle for demandado por alguuã auçaõ 
fcmporaj , que naõ fendo a efle tempo ententada ^ 
pereceria de todo feu direito > porque em tal cafo 
poderá íêr demandado ate que efta auçaõ feja perpe- 
tuada. E depois que efTe Embaixador ouver acabada 
f[í3 embaixada > c fem outra evidente neceííidade 
eíliverhy mais na Corte, per efpaço de dez dias , 
cm tal cafo {Xíderá geralmente fer citado, como qual- 
quer outro do Povo* 

3 
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3 E SE elle demandar outrem na Corte , durante 
o tempo da fua Embaixada , poderá fer por elle re«* 
convindo em quanto durar a demanda » que elle afsy 
principalmente fizer, falvo fe efla demanda , que el- 
le afsy fizer , for fobre injuria , furto, ou roubo , ou 
dapno , que aja recebido depois que de fua terra 
partio, e entrou em noflbs Regnos, ou querendo per- 
petuar alguuma auçaõ temporal , que naõ fendo a ef- 
fe tempo tentada , de todo pereceria ; porque a de- 
manda , que elle aíTi faça por cada huuma das ditas 
rezoés , nom lhe deve fer imputada , pois que a fez 
por neceflidade tam evidente , que rezoadamente fe 
cfcufar naõ pode. 

4 £ DIZEMOS mais que fe alguú Embaixador vi- 
er a Nós de fora do Regno com Embaixada de alga 
Príncipe , ou Comunidade , tanto que elle entrar em 
noflbs Regnos , e Senhorios , logo deve fer feguro de 
qualquer malefício , que em elles ouvcífe cometido 
cm qualquer tempo ante da dita Embaixada ; e bem 
afsy todos aquclles , que em fua companhia vierem 
polo fervir , e guardar na dita Embaixada : c por tan«< 
to naõ devem fer citados , acufados , nem deman« 
dados na noíTa Corte , ou em qualquer outra parte 
dos noíTos Regnos , por taes malefícios , durante fua 
Embaixada , e mais dez dias , como dito he , falvo 
acufando, ou demandando elles, ou cada hum delles 
outrem , como já he declarado ; e efto ordenamos af- 

íy > porque achamos * que he {-a) * Direito Impe- 

rial , 
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naJ, que damiguamcnte lhes foi afsy outorguada. 

5 E ESTí Privilegio dos Embaixadores Manda- 
mos , que fe guarde , fetn embargo de ferem culpa- 
dos, fe ouverem falvo conduto, em que fejam no- 
meados* 



TITULO IIIL 



Dcs que podem trazer /eus Contendores aa Corte per 
razaõ de /eus Privilégios* 

SEcuNDO achamos per as Hordenaçoís antigas do 
Rcgno , c d'antiguamentc feiras, os do noflb Con- 
Sclho em quanto andarem em nofla Corte , e os nof- 
ibs Dczembargadores , c Oíficiacs da Jufliça , que 
continuadamente andaõ em ella, e os Efcrivaés , que 
perante os ditos Dczembargadores efcrevem , e ham 
i\o(ro mantimento hordenado em cada huíí mez , po- 
dem trazer fcus Contendores á Corte, íc quiferem, 
c hi íiíígoar , ainda que fcjam Autores. 

I E Semiihante Privilegio ouveram fcmpre o 
wsffo Chanccller Moor , c Mordorro Moor , c Cama- 
reiro Mcor, c Alferes Moor, e* Manteeiro f^) • Moor, 
c Repoílciro Moor, e A nadei Moor , e (/>} Falcociro 
Moor , c Vcadores da nofla lazenda crn qianto an- 
darem em a nofla Corte : c efto por a grande acupa- 

ça5 
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çaõ do ferviço, que nos fazem continuadamente noi 
ditos OfRcios , de que nam podem fer efcufados em 
algum tempo. E fe cada huum dos fobreditos ouver 
contenda com alguu outro de femelhante condição , 
fempre litigarão em todo cafo perante o Corregedor 
da Corte , porque de taes peflòas clie deve fer fcmprc 
Juiz. 

2 E ACHAMOS per as ditas Hordenaçoês , que o 
Orfaão, e Veuva, ou peíToas miferaveis tem Privile- 
gio , ainda que fejaõ Autores , de efcolhcrem por feu 
Juiz o Corregedor da Corte, ou Juizes Ordinários, 
ou fobre-Juizes da Cafa do Civcl , qual elles ante 
quiferem. Pêro fe alguu Orfaão, ou Veuva , ou outra 
pefloa mifcravel ouver contenda com outro de feme- 
lhante calidade , em tal cafo Mandamos , que o Au- 
tor íigua o foro do Reo ; o qual Reo poderá cfcolher o 
Juiz Ordinário , ou os fobre-Juizes da Cafa do Civel , 
ou o Corregedor da noífa Corte , e honde lhe mais 
prouver de litiguar , alli litigará : falvo fe cfla con- 
tenda for fobre força, guarda, e condifilho, ou fobrc 
foldadas , ca em taes cafos poderá efcolher o Autor , 
ainda que privilegiado naõ feja, cada hufi dos ditos 
três Juizes, qual lhe mais prouver, a faber, o Juiz Or- 
dinário , os fobre-Juizes , ou o Corregedor da Corte ; 
c aquclle , que huíía vez efcolher, fera feu Juiz, e naô 
poderá mais em efle feito tomar outro. 

3 Item. Na5 poderá o Orfaão, Veuva, ou mi- 
feravelpeíToa, efcolher cada hum dos ditos Juizes 

no 



Dos QPE PODSM TRAZER SEUS CONTENDORIS ETC. I7 

oocalbi onde o feito pertencer a Nós , ou a nolíos Di- 
rcàas Reacs ; porque em taes cazos fcmprc o conhc- 
dmenco deve pertencer ao Juiz dos noíTos feitos, ou 
Vcadorcs da nofla Fazenda, fcgundoas Hordenaçoés 
fobrc ello feitas* 

4 Ir£M* Se aígiiu do noíTb Confelho , ou Dezcm- 
barguador, ou Oflicial da Juíliça da noífa Corte, ou 
da Cafa do Civel , ou alguum dos Oíficiaes Mores 
fufo declarados quifcrem citar, ou dennandar cm a 
naflã Corte, ou Cafa do Civel alguum Ortao, ou Víu- 
ira»ou pcffoa miferavel,ou eftes Viuva, ou Orfaaõ 
ficc. queiraõ demandar alguu do noífo Confelho, ou 
de» ditos noíTos Officiaes Mores , ou alguum Delem- 
bargador, ou OUicial da Juftiça da noíTa Corte, ou 
Caiado Civel, perante alguum daqucUes,quc lhe 
íàò dados por Juizes, e cfcolhcr podem per fcus Pri- 

ílegios, como dito hc, em tal cafo Mandamos, que 
Iqa nociiícado a nós pcra vermos a qualidade do fei- 
to , c difpofiçaõ do Autor , e do Reo , c aíTy darmos 
hy dctriminaçaõ como acharmos, que he direito, c 
nm bem parecer por prol das paitcs* 

5 E Mandamos, que em todo calo que perten- 
ça a Atmotaçaria > fcja o Reo citado , e demandado 
perante o Almoracef de feu foro, honde o cafo acon- 
tecer, fcm embargo de qualquer Privilegio, que o 
Autor, ou o Reo tenha, porto que fcja de foro ; por- 
que legundo as Hordcnaçoens antigas, achamos que 
Oi leitos das Almotaçarias fao priviligiados , c fcmpre 

JJv.IIL C dc^ 
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devem fer tratados perante os Almotaces dos luga- 
res, honde o cafo acontecer, fem embarguo de ne- 
nhutí privilegio, que em contrario pofla feralegua- 
do : falvo fendo Nós em eíTe lugar, porque amtaõ po* 
dera dcilo tomar conhecimento o Corregedor da nof. 
fa Corte : e aífi foi hordenado per ElRey meu Padre 
da efclarecida memoria, c detriminado em Cortes 
Geraes , e por acordo do feu Confelho. 

6 E ACHAMOS, que foi antiguamente ordenado 
per os Reys , que ante Nós foraõ , que os feitos das 
Almotaçarias aífi fobrco principal, como fobre as 
penas, e coimas, que faõ portas pelos Almotaces, 
ainda que fejam corporaes, devem fer defembargua- 
dos por efles Almotaces ; e as apellaçoês , que dante 
clles fairem, devem fer dadas pêra os Juizes Ordiná- 
rios , os quaes as devem dezembarguar em vereação 
com Acordo dos Vereadores defles Concelhos , fem 
dando mais appellaçaõ, nem aggravo pcra Nós, nem 
pêra outro nenhuíi Senhor da terra : falvo no cafo , 
honde ouver pena de morte , ou cortamcnto de ncm- 
bro, ou daçoutes, ou perdimcnto de todolos bcês ; 
caem taes cafos,e cada huíí delles deve fer dada 
appellaçaõ pêra Nós. E naõ tolhemos porem a Nós 
poder pêra mandarmos em todo cafo per fimples 
querella trazer perante Nós per noífo efpecial man- 
dado qualquer feito, ainda que feja d'Almotaçaria« 
quando entendermos , que henoflo fer viço; porque 
achamos polas Ordenações antiguas , que afsy foi 

dan-i 
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dantiguamente hordcnado poios Reyx , que ante Nós 
iôraõ , c ufado até o prefente* 

7 E DIZEMOS, que os Procuradores, e Efcrivaês 
podcram geralmente citar fora da Corte i e trazer a 
cila feus Contendores fobrc feus falairos, e Elcriptu- 
nu, que ajam feitas , e merecidos na Corte perante 
cITcs Delcmbargadorcs, em cujo Juizo precuraraÕ os 
feitos , c efcreveram as ditas Efcripturas ; porque, 
achámos , que aíly foi dantigamente ufado em a noí- 
£1 Corte, nem pareceria coufa juíla, que por tal ra- 
zão ouveflem de citar , c demandar feus Contendo- 
fcs, fcnaõ na Corte, honde aíly merecerão feus fa* 
kiros. 



TITULO V. 

Dos que podem /et citadas , e irazidõs a Oyrte , ainda 
qtie nmfejat achados em ella. 



A* em cima avemos hordcnado, e declarado qua* 
es peílõas per feus Privilégios podem trazer feus 
Contendores á Corte ; e porque ate agora nam ave- 
mos declarado quacs faõ aquelles, que podem fer tra- 
zidos á Corte, ainda que naõ fejaõ achados em ella: 
Ordenamos, e Declaramos, que todos aquelles , que 
per bem de feus Privilégios podem trazer feus Con- 
tendores á Corte, fegundo ja avemos declarado no 
Titulo fufo cfcfipto, todos eíTcs podem íer demanda- 

C2 dos 
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dos na Corte, ainda que naõ fejam achados em ella, e 
pêra outra parte naõ podem fer citados ; ca pois por 
as ocupaçoens de feus Oífícios lhes he outorguado ^ 
que poíTam trazer feus Contendores á Corte de qual* 
quer parte do Regno, muito com maior rezaõ lhes 
deve fer outoi^uado , que nam poíTam em outra par* 
te fer demandados , fe naõ em ella. 

i E ESTO fenaõ deve entender no Qrfaõ, Viuva, 
c pefloa miferavel , porque a eftes hc [polas Ordena- 
çoens antiguas outorguado Privilegio, que quando 
forem citados, em todo cafo poderá efcolher os fobre- 
Jiiizes , ou feus Juizes Ordinários , ou Corregedor da 
Corte, falvo em cafod'AImotaçaria, roubo, e folda- 
das , guarda , e condecilho , como he declarado no 
Tifulo fufo efcripto. 

2 E BEM aífy os Procuradores, e Efcrivaés, que 
prêcurãp , e efcrevem em a noíla Corte perante os 
noflos Officiaes da Juftiça , e todo-los outros noflíos 
moradores, que de Nós ham moradia, ou mantimen- 
to; e bem aíly todos os outros, que com cada huum 
dos fobreditos continuadamente viverem , c andarem 
€m a noilà Corte ; todos eíles , c cada huú dellcs po- 
dem fer demandados em a noíTa Corte, ainda que 
naõ fejaõ achados cm ella^ e naõ em outra parte» 
íâlvo fe elles fora da Corte ouverem feita alguiia for- 
ça, roubo, furto, injuria, ou qualquer outro malefí- 
cio; ca em taaes cafos, e cada huum delles poderão 
&r demandados, eacufados em eifes lugares, hon- 

de 
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OS malefícios fizerom , c cometerão , fc aqucllcs , 
ã 4jiie Cacs malefícios forem feitos , os quizerem an- 
te hi aciifar , e demandar* 

3 E BEM afli dizemos nos feitos das foldadas, 
guanbs t e Condccilhos, c em feitos de pequena 
quantidade ; ca cm taes feitos , como cfles ^ poderão 
fcr demandados na terra ^ fendo achados hi, ou na 
Conc^ hondc mais prouver aos Autores. 

4 E aEM afli dizemos geralmente , que fe alguum 
privilegiado fe obrigaffe per Efcriptura pubrica a pa- 
guaralguuma divida, ou refponder por alguumarc- 
zaõ cm alguíía certa Villa, ou Luguar, ou perante aJ- 
guum certo, e declarado Juiz, em tal caíb poderá hjr 
perante elle fer citado , e demandado , nom embar- 
gante qualquer privilegio^ que cm contrario tenha. E 
cíío entendemos , e declaramos, que aja luguar ge- 
raUnentc, aHl em aquelles , que fendo demandados 
podem efcolhcr por feu Juiz o Corregedor da Corte» 
«MJ Oê Sobre Juizes da nofla Caza do Civel, ou os Jui- 
zes Ordinários de feu foro , como nos outros , que di- 
reitamente devem fer demandados na Corte ; que pois 
que de Cca prazimento fe obriguáraõ pagar, ou ref, 
ponder cm certo lugar fora da Corte, julla , e rezoada 
cottfii parece fer , que ali poflaõ fer demandados. 

5 Outro sy achamos antiguamente ordenado* 
que íc alguu cometeo malefício na Corte , ou foi que- 
relado hy delle, naõ fendo aeíFe tempo morador na 
lugar j honde a Corte cftiver^, ou fez hy alguum Con- 

trau- 
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trauto, perque fe obrigou a pagar hi , ou fer eirado^ 
c refponder na Corte, em ucs cafos, e cada hum dcl- 
les poderá fer acufado, e demandado cm a Corte 
ainda que naõ feja achado em ella. E bem afli dize- 
mos naquelle , que na Corte fczeíTe alguum Contrau- 
to, tratando hy alguum negocio em nome doutro» 
aífi como feu Titor, Curador, Procurador, e Feitor^ 
ou per outra qualquer guifa negociador , naõ fendo 
hi a efle tempo morador ; porque taes como eftes po- 
derão na Corte fer demandados , ainda que naõ fejaõ 
achados em ella. 



TITULO VL 

Dos que podem fer citados perante os Sobre-Juizes da 
Caja do Civel , ou perante o Corregedor da Corte. 

Xp LREY Dom Joham meu Avoo da boa memoria 
^^ em feu tempo fez Ley cm efta forma que fe fe* 
gue. 

• I Dom Joham &c. A quantos efta noflà Carta 
virem Fazemos faber,que perante Nós em nofla 
Corte eraõ , e foram grandes duvidas antre algumas 
pefloas de noílbs Regnos , fobre duas Leys contheu- 
das em efte noílb Livro das Ordenações do Regno, 
huuma feita per ElRey Dom AfFonfo o Terceiro; na 
qualhe conthcudo quaes pcflbas podem fer citadas 

na 
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m Cafa d^ElRcjr» a faber, Concelhos , Juízes , Algua- 
zià, (a) que faõ em logo de Juizes, * Alcaides (ò) *, 
Ricos Homens , Ricas Donas , Meftres da Ordem da 
Cavalaria I aíli como do Temple, e d*Aviz , c d'0* 
cies, c do Efprital, c Ordem de S. Bento, c Taba- 
Vuês fobrc feitos de Efcripturas, ou fe naõ ufaõ de 
leiu Officios, como devem , fegundo na dita Lcy hc 
conthcudo: E outra feita per EIRey Dom Afíbnfo o 
Quarto meu Avoo ; na qual hc contheudo , que oà 
Comendadores , que tinhao logo de Senhorio , podem 
fcr citados aa Corte, afli como as peíToas, que faõ 
Juizes: dizendo eíTas peObas, que affi fobre eflo du- 
vidavaõ^ que as ditas Leys fe naõ entendiaõ, fe naõ 
lus pcíToas em cilas exprcíTamente conthcudas, e naõ 
baviaõ lugar em outras pcíToas , poílo que grandes , 
e podcrofas foíTem , e JurdiçaÕ ouvefllm ; e as outraa 
dcziam , que a(!í havíaõ lugar em cfias peflbas pode- 
rofas, e que haviaõ jurdiçam , como nas fobreditas, 
c que affy fe ufara fcmprc, pofto que em as ditas 
Leys cxpreflas, e nomeadas naõ folTem. 

2 E poRtM vendo, e efguardando as ditas Leys, 
c duvidas , que fobre ello recrecem , e ao diante po- 
deriaõ recrccer , querendo Nós tolher cuftas , e gran- 
des defpefas , que fobre ello na nofla Corte fe faziaõ, 
e podcriaõ ao diante fazer , avendo confclho com os 
da nofla Corte , Interpetramos , e Declaramos as di- 
tai Leys, c Mandamos^ que naõ tam fomente as 

. ^ EíL 
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peflbas contheudas nas ditas Leys» poíTam fer citadas 
perante os noflbs Sobre- Juizes , mas ainda toda-la9 
pcíToas outras^ quaesquer que fejam , que ajam jur- 
diçam em qualquer parte dos noflbs Regnos ; porque 
parece , que faõ poderoCis peflbas , e feus Contento- 
res podem hi milhor com ellcs * gançar (a) * direi- 
to ; e a razaõ, que he nas fufo ditas peflbas , efla he 
e mayor deve fer em efl:as. Dante na Cidade de Lis- 
boa dezoito dias de Novembro Era de mil e quatro- 
centos trinta e quatro. 

3 A QUAL Ley vifta per Nós, Louvamos, e Con- 
firmamos , c Mandamos , que fe guarde naõ taõ fo- 
mente nos Meftres , e Comendadores da Ordem da 
Cavallaria , mas ainda em todolos Prelados de noflbs 
Regnos , que de Nós , ou dos Reys, que ante Nós fo- 
raõ , tem jurdiçam temporal , uíando delia como naõ 
devem em noflb prejuizo , c de noflb Real Senhorio^ 
porque fomos enformado que aflTy foi iiíado longa- 
mente en nos tempos paflados. 

4 E DIZEMOS , que cada huuã deílas peflbas con- 
theudas na dita Ley d'EIRey Dom Joham meu A voo, 
como na nofla declaração , poflaõ fer citadas peran- 
te o Corregedor da nolTa Corte cm todo o cafo, que; 
fegundo a dita Ley , poderiaõ fer citadas perante o« 
Sobre-Juizes ; porque a rezaõ , que os coftrange a 
refponder perante elles , os deve mais grandemente 
cofl:ranger a refponderem em nofla Corte perante 

Nós 

{aj cocalj;ar 
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Nós , ou noflb Corregedor : e eílo fique cm alvidro 
do Autor , o qufil poderá efcolhcr por feu Juiz o dito 
Corregedor, ou os ditos Sobrc-Juizcs, qual lhe mais 
prouver ; c depois que huS vez efcolhcr , nom pode- 
rá mais variar* 



TITULO VIL 

> 

^^ Concelho , Corregedor , ou Juiz mmfejam citados 
/em mandado cjpechl de ElRey. 

T^ Lrey Dom Aflbnfo o quarto da Louvada Me- 
•*^ moria em feu tempo fez Lcy , a qual depois 
foi confirmada pelo virtuofo , c de grande fama El- 
Key Dom Joham meu Avoo , perque foi eftabcleci- 
do , que Concelho alguíí naõ fofle citado aa pctiçam 
doutro Concelho , ou de qualquer outra pcíToa , fem 
feu mandado efpccial ; e bem aíTy Corregedor , ou 
Juiz durante o tempo de fua Correição , ou Julgua- 
do; e quando alguíi quifeíTe citar alguu Concelho, 
Corregedor, ou Juiz, fizeíTe-o fabcnte a el , pêra veer 
c efguardar a qualidade do feito , c bem aíTi do Au- 
tor , e Rco , e afly dar fobrc ello detcrminaçaõ. 

I A oyAL Ley , e Confirmação viíías per Nós , 
Louvamos , e Confirmamos , e porem Mandamos , 
que fe guardem aíTy como em ellas he contheudo, c 
íufo declarado. 

JJv.IlI. D Z 
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2 E na5 feja alguu Official noflb tam oufado , 
que dê Carra pêra citar alguum Concelho, Correge- 
dor, ou Juiz; cm quanto durar o tempo de feus Offi- 
€Íos,fem noíTo efpecial mandado ; porque avemos 
por certa emformaçaõ , que alguús Corregedores , c 
Juizes de noíTos Regnos eram muitas vezes por cou- 
fas leves citados , e em cafos , porque o naõ dcviaõ 
fer, c por erta razaõ eraõ embarguados em feus Offi- 
cios em tal guifa , que os naõ podiaõ fcrvir , como 
compsia a ferviço de DEOS , e noíTo. 

3 E QUANDO per nós for mandado, que cada hum 
dos fobreditos aja de fer citado , ponha-fe na Carta 
de Citação ^ que fc achado for ao depois, que foi fei- 
ta a dita citação maliciozamente , ou como naõ de- 
via , faraõ emmendar , e correger da Cadea ao citado 
per os beés daquelle, que o citar, toda perda, c da- 
pno» cuíUs, e qualquer outro intereflè, que por a di- 
ta citação receber; e fe o Autor per eíla guifa fe na6 
quifer obriguar. Mandamos que lhe naõ feja dada 
a dita Caru pêra os citar per nenhuã guifa. 



i T I- 
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TITULO VIII. 

Dos ipie podem , e devem fer citados que pareçam 
pejfoalmente em Juízo. 

T^ Odo aquelle , que he citado a Juizo por feito 
-^ Civcl , pode mandar fcu Procurador abaftante, 
que por ellc aja de refponder , c naõ hc theudo de 
hir reíi^ondcr a Juizo per peílba contra fua vontade, 
falvo quando o Julgador lho mandar expreíTamentc 
pcra lhe fazer alguãs perguntas , que neceíTariamentc 
pcuencem a bem do feito , fcm as quaes juflamentc 
/laõ pode fer defembarguado ; em tal cafo deve o 
Reo per peílòa hir a Juizo refponder aas perguntas , 
que lhe forem feitas ; e naô obedecendo elle ao man« 
dado do Julguador , pode fer penado fegundo a ca- 
lidadc do feito , e ao Julguador bem parecer. 

I E DIZEMOS que em feito crime pode o Reo 
citado parecer per feu Procurador abaftante, que por 
ellc rcfponda em Juizo, fe o crime he tam leve, ent 
que naõ caiba mor pena que de degredo, ou dahi pc- 
ra fundo ; e fe mor pena hi coubefle , que de degre- 
do , ta! cafo lhe naõ deve hi fer recebido per Procu- 
rador , mas deve peíToalmente vir a Juizo defender- 
fe do Crime, em que hc culpado : e cm outra guifa 
procederam contra elle á fua revelia , como for acha- 
do per Direito. D 2 2 
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2 E &E algutí for citado pcflbalmcnte pêra ref- 
ponder em feito crime, honde caiba mor pena , que 
de degredo, pofto que em tal cafo eile fe naõ poíTa 
defender per Procurador , que per elle refponda ao 
teito principal , fe elle for embarguado de tal , e tam 
evidente neceffidade, que peíToalmcnte nom poíTa 
parecer cm Juizo , poderá mandar leu Procurador , 
que por elle , e em feu rrome alegue, e moírre o cm- 
barguo , e rezaõ de fua auzericia , e neceffidade por- 
que naõ pode peíToalmcnte parecer no dito Juizo ; o 
qual Procurador deve fer ouvido áccrqua do dito cm- 
barguo, c fe alegar Yezaõ lidema acerca do dito em- 
barguo, deve-lhe fer recebida; e ainda alguus Dou- 
tores difleraõ , que pêra allegar tal embarguo , c ab- 
fencia, naõ tam fomente deve fer recebido o Procu- 
rador > mas ainda qualquer do Povo fem Procura- 
ção , ainda que feja meor de vinte cinco annos , mu- 
lher , ou fervo. 

3 E pfcRo que fufo dita ajamos , que o citado em 
íeito Crime , hondc fomente caiba pena de degredo^ 
ou dahy pêra fundo , poíTa parecer per Procurador , 
cfto nom embargante , Ordenamos , e Mandamos ,. 
que fealguu Fidalguo, ou qualquer outro, que de 
Nós Terra tever , uzar delia , ou contra os morado- 
res delia , como nom deve , c Nós formos affi dello 
emformado y em todo cafo que nos bem parecer, c 
o entendermos aíTy por ferviço de DEOS, e noífo, o 
polIkmo& mandar citar , que per peífoa pareça peran- 
te 
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te Nos a dia certo, que pêra cllo lhe íeja aílignado, 
a fc cícuzar do que affi formos contra cllc emforma- 
do ; c naõ parecendo elle peflbalmente perante Nós 
ao dito termo , que poíTamos proceder contra elle co- 
mo revel , como acharmos que he Direito , e o cafo 
requerer : c per femelhante dizemos em qualquer ou- 
tro, que de nos Terra naõ tenha , e ouvcr feita algu- 
ma coufa, perque nos pareça , que com guifada re- 
zaõ deva perante Nós parecer peíToalmente , pcra fe 
cfcufar do mal , que affy fezcr. 



TITULO VIIII. 

Das que naõ podem fer citados por caiiza de feus Officios\ 
ou por algõa outra caufa legitima. 

DIreito he,que o Juiz Ordinairo temporal, que 
conhece dos feitos Crimes , ou Civccs de gran- 
de conúãy nom pode citar , nem fer citado , durante 
o tempo de feu Officio , por naõ fer tirado das acu- 
paçoens, que ao Ofticio pertencem : falvo fe a auçao, 
que elle quifeíTe tentar contra outrem , ou outremt 
contrcUe , foíTe tal , que poderia perecer , naõ fenda 
intentada durante o tempo de feu Officio ; ca em taf 
cafo poderá o Juiz citar , e demandar, e fer citado, 
c demandado ate fer a dita auçaõ perpetuada per 
conteílaçaõ , polo Autor naõ perder feu direito per 
mingua da dita citação. i 



30 Livro Terceiro Titulo Nono 

1 Pêro fc elle ante do dito Officio, ou durante o 
Officio, ouvcíTc cometido alguu maleficio , aíTy ácer- 
qua de feu Officio, como fora dele , poderá fer acu- 
fado dellc ; c em efte cafo deve feu Officio fcr dado^ 
ou cometido a outrem , que dcllc ufe , ate elle fer li- 
vre , e achado por fem culpa do maleficio. E Man- 
damos , que cm todo cafo , honde aíTy houver de fer 
citado alguíí Juiz , fcja primeiramente notificado a 
nós,e fem nolío mandado efpecial nom feja citado 
per ncnhua guifa , porque ja affy per Nos foi detre- 
minado em outra Lcy ante deita. 

2 O FILHO emancipado naS poderá citar feu Pa- 
dre , nem fua Madre , nem o liberto a feu Patrono , 
fe primeiro naõ pedir licença ao Juiz, perante que o 
quer citar , ainda que lhe naõ feja outorguada : falvo 
fobrc coufa , que efle filho ouvcíTe guançado em auto 
de guerra , ou de voguaria , ou per outro qualquer 
modo de leteradura ; porque em tacs cafos , e cada 
hud delles o poderá livremente demandar , fem pe- 
dindo pcra ello nenhuua licença, com tanto que elle 
haja idade compi-ida de vinte cinco annos , ca em 
outra guifa naõ tem peíToa lídima pcra eftar em Juí- 
zo por coufa fua , falvo a vendo impetrada noíTa li- 
cença pêra a ver aminiftraçaõ de feus beds: e per tal 
licença alfy impetrada poderá geralmente em todo 
cafo eftar em Juizo , ainda que feja por fua couía 
própria , e per confcguinte citar feu Padre , e eftar 
com ellc cm Juizo, ainda que naõ aja idade compri- 
da, como dito he, 3 
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3 £ SE O filho cftever em poder de feu Pay , que 
íc chama em Direito filho famílias , na5 poderá ci- 
tar feu Padre , falvo fobre aquello , que eíTe filho ou- 
vefle gançado em auto de guerra , ou de Leteradura, 
fegundo dito avemos no filho emancipado: e bem aify 
nas coufas aventiças , em que , fegundo direito , o 
Padre naõ deve aver ufo e fruito delias. 

4 Item. No cafo,honde fe diz o filho fer eman- 
cipado , e o Padre diz , que eílá fob feu poder ; ca 
Ibbre tal contenda pode o filho famílias citar feu Pa- 
dre, e eftar com elle a Juízo. 

5 Item. Podelo-ha citar pedindo-lhemantiméco 
fegundo a faculdade de feu património. 

6 Item. Poderá citalo , fazcndo-lhe demada em 
nomt doutrem , afli como fe o filho foífe Titor , ou 
Curador , ou Procurador , ou Feitor doutrem , e em 
feu nome quifeífe demandar feu Padre ; ou o Padre 
foflc Titor , Curador , Procurador , ou Feitor dou- 
trem , e por efla.rezaõ quifefie demandar o filho. E 
fe o filho quifefie demandar o Padre , como Titor , 
CurzdoT^ Procurador, ou Feitor, que efle Padre fof- 
fc d*alguu outro, naõ o poderá fkzer, falvo em aquel- 
Ics caíbs, em que o demandar poderia em feu nome 
proprío. E bem afli Dizemos do Padre, que quileíTe 
demandar o filho em nome doutrem , porque igual 
deve fcr a razaõ do Padre ao filho, e do filho ao Pa- 
dre quanto a eíle cafo , fegundo communaT opinião 
dos Doutores» 
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7 E TODO cílo , que dito hc no filho famílias , 
que quer cicir feu Padre cm íeu nome , c por coufa , 
que a elle dito leu filho pertença , enrenJemos aven- 
do elle idade comprida de vin:e cinco annos, ca em 
outra guita naõ poderá por íy , c em feu nome eftar 
cm Juízo , falvo primeiramente impetrando noíla 
Carta de licença pêra o fazer , fegundo ja em cima 
he dito cm o filho emancipado : e fazendo demanda 
em nome d** outrem , como feu Procurador , cm ul 
cafo o poderá fazer » tanto que chegar á idade com- 
prida de dczaíTete annos , e moílrar pêra ello Procu- 
ração abaftante daquelle , em cujo nome quer fazer 
a demanda. 

8 E TODO efto , que afsy dito avemos do filho » 
que naõ pode citar o Padre , entendemos afiV no fi- 
lho adoptivo ,"como naquelle , que he natural , e lí- 
dimo. 

9 E ESTO declaramos , que poda afsy demandar 
o filho ao Padre , fe ante que aceitaffe a Procuração > 
naõ fabia que avia d'aver demanda com feu Pa- 
dre ; cá fe o fouber , Mandamos que naõ aceite tal 
Procuração ; e aceptado-a, coufa, que per ella faça , 
naõ valha coufa alguma. 

10 Itlm. Naõ pode fer citado o Clérigo na Igie- 
ja , cm quanto celebrar o Officio Divino , e a citação, 
que fe faz em tal lugar, e tempo, deve fcr ávida por 
ncnhuuma. E bem aíly Dizemos, que o leiguo naõ 
pode fcr citado na Igreja no tcm^x), cm que cllivcr 

cn\ 
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«XI dia ouvindo o dito Oílicio ; c fe elle eftiver na 
Jgjga fakndo» ou paíTeando per ella , naõ ouvindo o 
eito Oíficio, cm tal cafo poderá fcr bem citado, c 
rcfponderá a qualquer tempo, que lhe for mandado, 
1 1 Item. O Marido naô poderá fer citado ao 
ttmpo , que cever fua mulher finada , nem o dia , cm 
que for cmterrada , nem deíTe dia a nove dias feguin- 
ícs; c bem afly Dizemos da mulher, a que morrer o 
xnaiido, c do íilho, a que morrer o Pay , ou May , ou 
hmaão, ou Irmaã,c do Padre, ou Madre, a que 
morrer íilho, ou filha ; c a citação, que fc faça cm 
tal tempo , deve fer ávida por nenhua : c todo-los ou- 
tros , quje cftiverem com o dito finado, ou com ellc 
{dccin ao enterramento , poderão fer citados no dito 
4empo^ pcra rcfponderem depois que o linado for en- 
tfirado , c acabado o Officio de feu enterramento* 

12 E s£ alguu for citado fendo cmfcrmo de tal 
^môrmidade , que Tczoadamentc nom polTa hir a 
}u\ix> , deve aver nove dias contados do dia , que 
jhc a círaçao for feita, pêra hir, ou mandar feu Pro- 
curador, que por clle refponda em o Juizo , pcra 
qtíe tor ciCido ; c durante o dito tempo dos nove di- 
as , naõ poderá o Juiz proceder contra clle ; e proce- 
dendo, quanto hi fizer fera nenhuu per direito, fc 
^c for fabedor da emfirmidade do citado ; e em ou- 
tm guifa poderá o citado afíy emfcrmo desfazer o 
«Dccllb, que contra clle for ordenado, pola claufola 



geral. 
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13 E SE a cmfkmidade for tam perlonguada» qac 
dure mais dos ditos nove dias, em tal cafo fe deve o 
Jijlguador emformar fe o dito Rco erafermo he tam 
alicado de fua emfirmidáde > pcrque rezoadamentc 
naõ pode hir a Juizo, nem mandar emformar pcra 
ello feu Procurador abaftante j e emtam lhe deve dar 
de efpaço outros nove dias; o qual termo paflado^ 
poderá o Julgador proceder contrclle á fua revelia ^ 
nom mandando Procurador fuíiciente ao dito Juizo^ 
E fe aconteceífc algufr, afly Autor ^ como Reo fer 
cmfermó depois que a demanda foílè começada^ e a; 
lide conteílada^em tal cafo deve fomente aver huã' 
rfpaço de nove dias pêra fazer ».e emformar^ e man- 
dar feu Procurador » o qual termo paíTado» naõ have* 
fá mais outro ; e poderam entam á fua rçvelia pro«^ 
ceder ,. nom mandando Procurador fufíçientc» 

14 Item. O marido^ nem a molher nao podem^ 
ler citados ao dia de fua Voda^nem d'hi a nove dias 
£eguintes contados do dia» em que aill cafarem ; e 
« citação feita no dito tempo deve ler ávida por ne- 
ahuua. E Dizemos ^ que todos^ aquelles , que and^^- 
fem em alguuma feíla de voda> nom poderão enr* 
«íTe dia , em que andarem em elta y fer citados pe« 
va rcfponder em eíTe dia, mas devem refponder no* 
dia feguintc. 

1 5 Item. Nom deve ler citado o Preguoeiro em- 
quanto apreguar alguma coufa , que a feu OfBcio^ 
pertença^ nem coftrangido pêra hir a Juizo , nem ref- 

pon*^ 
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|XNider^ em quanto aíTy andar apreguando; pcro po- 
àerú fcT bem citado cm quanto andar apreguando^ 
peta refpondcr depois que Icixar daprcguoar, 

j6 Item. Aquelle , que he prcfo, ou cmcarccra- 
do per mandado da Juftiça, nom pode fer citado pê- 
ra avcr de rcfpí^ndcr por feito <ivcl , em quanto aíli 
for prcfo ; c poderá fer bem citado na cadca pcra ref- 
pondcr depois que for folto;e fe o Juiz proceder 
comno citado na cadea, fabendo que hc prefo, cal 
proceílb fera nenhuum ; e nao fabendo clle como tbi 
citado na prifaõ, valerá o proceílb, e anular-fe-á per 
via de rc ílituiçau outorgada em direito pola claufula 
geral» 

17 Item* Na5 deve nenhuum fer citado em fua 

Cãfx dá morada ; peroo eílando cllc aa fua porta , ou 

jânella , ou dentro, em tal guifa que poffa fer vifto de 

fora da rua, cm tal cafo poderá fer citado, e valerá 

m ciwçaõ , com tanto que aquelle , que o citar , o cite 

^ra, c naõ entre na Cafa, 



Es 
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13 E SE 1 cmfirmidade for tam perlonguada» qac 
dure mais dos ditos nove dias, em tal cafo fe deve o 
Julgaador emformar fc o dito Rco erafermo he tam 
aíicado de fua emfirmidáde > pcrque rezoadamcntc 
naõ pode hir a Juizo , nem mandar emformar pcra 
ello feu Procurador abaftante ; e emtam lhe deve dar 
de efpaço outros nove dias; o qual termo paflado^ 
poderá o Julgador proceder contrclle á fua revelia ^ 
nom msmdando Procurador fuíiciente ao dito Juizo^ 
E fe acontecelfc algiifr, afly Autor ^ como Reo fer 
cmfermò depois que a demanda íoík começada^ e a; 
lide conteftada^em tal caíb deve íbmente aver huu' 
rfpaço de nove dias pêra fazer ».e emfornhaf ^ e man- 
dar feu Procurador , o qual termo paliado, naõ have* 
ra mais outro ; e poderam entam á fua revelia pro«^ 
ceder , nom mandando Procurador fufiçiente* 

14 Item. O marido^ nem a molher naõ podem^ 
ler citados ao dia de fua Voda,,nem d^hi a nove dias 
£eguintes contados do dia, em que ailtcafarem ; e 
« citação feita no dito tempo deve fer ávida por ne- 
Ahuua. E Dizemos ^ que todos^ aquelles , que anda- 
rem em alguuma feíla de voda, nom poderão em& 
tfk dia , em que andarem em ella ,. fer citados pe- 
ia refponder en\ elTe dia, mas devem refponder no» 
dia feguintc. 

1 5 Item. Nom deve íer citado o Preguoeiro em- 
quanto apreguar alguma coufa , que a feu OfBcio^ 
pertença^ nem coftrangido pêra hir a Juizo , nem ref-^ 

pon»^ 
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pooder^ ertn qttanto aíTy andar apreguando; pcro po- 
àctá ler bem citado cm quanta andar apreguando, 
pcra rcfpondcr depois que Icixar daprcguoar. 

lé Item* Aquellc , que he prcfn, ou cmcarccra- 
^pcr mandado da Jufti<;a, nom pode fcr citado pe- 
ta avcr de rcfpondcr por feito <ivcl , cm quanta aíli 
Sor pvrfo; c poderá fer bem citado na cadca pcra rcf- 
pondcr depois que for folto ; e fc o Juiz proceder 
coftua o citado na cadea, fabendo que hc prefo, tal 
proccílb fera ncnhuum ; c nau fabendo cUe como foi 
citado na prifaõ, valerá o proccfib, e anular-fe-á per 
via de rcftituiçau outorgada cm diicito pola claufula 
geraL 
~ 17 Item- Naõ deve ncnhuum fer citado cm fua 

afa da morada ; pcroo eílando ellc aa fua porta , ou 

Janclla , ou dentro, em tal guifa que poíTa fer vifto de 

fora da rua, em tal cafo poderá fer citado, c valerá 

« cVuça5 , com tanto que aquclle , que o citar* o citç 

ác fcra^c naõ entre na Cafa, ^ 
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T I T V L O X. 

Em quefor^nãje bom de fazer as Cartas Citaiortas^ 

que pajfaõper o Corregedúr da Corte , ou outros 

Officiaes della^ 

PORQyE os Eícrivaês , a que pertence fazer a« 
Cartas Citatorias, poflaS fcr bem cmformados 
como as ajam de fezer ^ Acordamos de pocr aqui a. 
£)rma delias , que nam poliam cahir em algum erro*. 
E primeiramente poeremos aqui a forma das Cartas 
Citatorias , que paílàõ per o Corregedor da Corte » de 
que o theor tal he. 

i Dom Affonço (âc. A qualquer Juiz y ou Taòalliao 
de noffos Regnos , a que efia nojfa Carta for moftrada^ 
faude. Mandamos-^vos t que citees GonfolIOf morador em 
Lisboa , aa petição de Joanne y morador em Santarém > qu€ 
do dia^ que for emprazado a nove dias pareça per fy, ou 
per /eu Procurador foficiente operante o Corregedor da nof^ 
ja Corte ^afazer defi comprimento de direito y por razão 
de tal herdade^ que be em tal lugar ^ ou tal Vínba , que be 
em Faltada y ou tal Ca/a^ que he na Vi Ha de Santarém ena 
tal rua , que lhe emtende de demandar , porque diz , que 
file lhe vendeoa dita herdade , ou vinha ^ ou cafa por qua^ 
iro livras , valendo ao tempo da venda dez ; e que foi ajjy 
enguanado na dita venda alem d'ametade do jufto preço ^ 

â 
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efÊtr, que Ibe refaça a venda^ ou tome/eus dinheiros, que 

Mtp09' ella detip e Ibe tome /na Gi/a 1 e qtte a^ dito dia 

Vfntm^ ou effviejeu Proíuradorjoficitnie, com boa^ e cmfi'^ 

frida emfotnmcaÕ^ pcrafe defender por fy , e amofirar de 

Jeu direito, E de como for citado , e do dia do aparecer , e 

rtfpefia g que a eílo der, enviay^ofaxer certo m Correge^ 

dmrJUfg dito per puMca Efriptura : bonde aí mm faça^ 

dei» Drniie em tal luguar , tantos dias de ta! mez, ElRey 

êmandmper K Corregedor. R afe%. 

2 Esta forma feja guardada cm todolos Juizes 
Ordinários da Corte, e da noíTa Cafa do Civel, quan- 
ilo alguns houverem de citar pêra novamente come- 
direm o feito ^ mandando a Carta , fcgundo as coufas 
forem, e o modo de demandar ; e fe o feito for co- 
meçado, c per alguú tempo for retardado, ou os ter- 
mos circumdutos, ou o Procurador, ou a parte mor- 
ICO, c hade fer a parte, ou feus herdeiros citados pe- 
ia hircm por feu feito em diante , a Carta fera dada 
na íorma fufo dita com eíla adição : Mandamos-vos , 
qiit eitis Fom, e Foao pêra hirem adiante per bum feito , 
fi^ br ordenado perante Foao, anlre Foaõ , e Foao, por 
roxa? de tal coufa &c. declarando todo o modo, por- 
que lha demanda , e que pêra ejfe dia veitba ^ ou emvie 
fem Procurador foficiente com boa, e comprida enformarão ^ 
ferafe defender, e mofrarfeu direito. 

3 E SE a citação for pcra certo auto , afTy como 
pcim vir conteftar, ou pcra jurar de calunia, ou outro 
Juramcnio de dizer verdade^ ou pcra vir dcpoer aos 

Ar- 
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Artigos, ou pcra ver jurar as teftcmunhas da outra 
parte , ou pcra ouvir fentença definitiva , e aíTy das 
outras coufas , em que he neceflaria a citação» a for- 
ma da Carta fera fegundo a forma da outra, poen- 
do, e declarando a coufa, fobre que he, c o modo da 
demanda , e que ztfíc dia venha per peflba , ou em- 
vic Procurador &c. a refpondcr , ou fazer aquello » 
pêra que o citaõ. E deve o Efcrivaõ fempre emader 
na Carta , e pêra ouvir Sentença defenitiva , fe inefier 
for^ quando efpecialmente pêra ouvir fentença defe- 
nitiva citado naõ for. E eftas Cartas fe daraõ afly pe- 
rante os Sobre- Juizes, e Ouvidores, e outros, que 
ouverem os feitos per appellaça5« E eftas formas de 
Cartas faõ provadas per o Speculo: c naS avcmos 
porque poer a ora certa , porque fe entende que de- 
ve parecer a ora acuftumada , em que fc fizer a Au- 
diência ; c afli o nota * o Hofticnfc(/) ♦. 



. T T- 
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TITULO XI. 

Ha firma y em que/e ham de fazer as Cartas Ciíatorias^ 
que paJfaS per os Juizes Deleguados. 

/^ Juiz Deleguado deve neceflariamcnte mandar 
^^^ na fua Garta Citatoria emcorporada a Cõmif- 
íiõ, que lhe hc feita , per que tem jurdiçaõ no feita, 
cm que manda citar, porque rezoadamcnte feja obe- 
decido aa. fua Carta ; a qual Carta deve fer feita per 
TabaliaS pubrico, c aíTellada com o féu fello , o qual 
deve pêra ello bufquar , declarando na dita Carta co- 
mo he aflellada do dito fello. £ fe dous forem os De- 
leguados , e hum delles feja aufente , nom pçderá o 
outro per fy fó citar , falvo fe na Cômiflaõ lhe foflc 
dado poder, que fendo huú abícnte , o prefente pol& 
ouvir o feito , e delle conhecer. 

I O oyE for citado per Carta do Juiz Dclegi^- 
do naõ deve dizer ao tempo da citação, que lhe mof^ 
trem o Original da ComiíTaõ feita áquelle, que. 9 
manda citar , mas em todo cafo deve obedecer a ci- 
tação ; pêro quando elle parecer perante o dito Juiz, 
pode pedir , que lhe amoUrc o dito Original pcra fua 
cmformaçaõ , e naõ lho amoftrando , pode apçlky 
de feu mandado. E fe forem Deleguados per nolfas 

Car- 
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Cartas cm feitos , que Nós cometamos a algfis , a 
Carta fera dada em efta forma. 

2 Juizes , ou qualquer TaballiaÕ de Santarém , ou 
eutros quaefquer ^a^e efia Carta for mojirada. F. Juiz. 
Delfguado em tal feito ^ que be e efperafer antre FoaÕ^ 
morador em tal lugar , Autor de huíia parte , e Foaõ Reo 
da outra , vos faço faier, que eu recebi hSa Carta d* EU 
Rey Nqffò Senhor , fellada do feufello , ef cripta empur^- 
gaminbo , da qual o tbeor tal be. 

Dom Affonfo iíc. Poendo todo o thcor da Carta ; 
da qual Carta fera amofirado o Original aas partes , fe o 
ferante mim pedirem ; e eu obediente ao mandado d* El Rey 
meu Senbor aceptei o dito negocio ; e porem vos mando , 
que vijla ejiu Carta , citees o dito FoaÕ , que do dia que 
for citado a nove dias pareça perante mim perfy , ou per 
feu Procurador fôjiciente Vc. fegundo eílillo das outrai 
Cartas. 

3 E se for Carta dos Juizes Deleguados , que os 
Juizes Ordinairos d*alguua Cidade > ou Villa ^ ou lu- 
gar deleguem em algum feito , c mandem citar a 
parte fora y donde ham de conhecer do feito , daraõ a 
Carta na fornia íbbre dita^ falvo que acabada a Car. 
ta da ComiíTaõ, naS diraS mandamos^vos , e diraS afly : 
ir por quanto nós no feito nom podemos dar livramento a 
menos de as partes ferem citadas , e o dito Reo nàopode 
Jèr acbado em efta Villa , requeremos-vos da parte d*El^ 

Rey Nojfo Senhor , e rogamos da nofa , que citees o dito 
Reo^ e Ibe a£lnees dia certo e c^ivinbavfl , a que perante 

nós 
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nós pareça. Em Santarém &>• c cm fim da Carta aca- 
tará com cilas mcfuras ; e em efio ctmpriris direito , e 
j*'ltíifa , efaris nojfo rogo , e coufa , pcrqtie /cremos tbeu^ 
dos comprir vojfas Cartas , e roguos , quando perante nós 
parecerem. 



T I T U L O XIL 

Em (pu forma Je hum de fazer as Cartas Citatorias^ 
que pajfdõ poios Juizes Ordinairos. 

OJyiz Ordinairo a requerimento do Autor deve 
declarar na Carta Citatoria a caufa da citaça5 
por tal , que depois que o Reo vier a Juizo , naÕ ha- 
ja razaô de pedir termo pêra deliberar. £ fe os Jui- 
xcs Ordmairos d'algúmas Cidades, ou Villas, ou lu- 
gares mandarem citar alguém fora de fua Jurdiçaõ , 
a forma da Carta fcrá em efpccial pêra. o lugar, bon- 
de foubcr , que cílá o Reo , ou geral pêra todos ^ fc 
Daõ íkbe certo bonde hc. 

Efia be a forma delia. 

I Juizes da Cidade de Lisboa. Honra , e ha ventu^ 
ra vos de DEOS, quanta vos quiriades, e quanta eu Foaõ, 
Juiz Ordinairo na Filia de Santarém ^pera mim queria. 
Liv. Ill F Fa- 
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Paço-vosfaber , que FoaÕ morador em efia Villa me dijfe , 

que FoaÕ outro-Ji vizinho , e morador defia Villa lhe era 

íArtgado de dar , e paguar em efia Villa cem libras até o 

primeiro dia de Janeiro japaffado^ os quaes dinheiros delle 

recebera emprefiados em amor , e em graça ; e/e obrigou , 

que mm lhos pagando atéejfe dia , que de bi em diante lhos 

paguaffe com dez libras de pena em cada bufi dia ,/ígun^ 

do me de todo fez certo per huú Efiromento feito , e ajfina^ 

dopormaãode huú FoaÕ TaballiaÕ defia Villa ^ que pe^ 

jante mim mofi.rou ; pedindo-me , que Ihefizejfe direito do 

dito FoaÕ : e eu vendo que me pedia direito , mandei que o 

citajje perante mim , o qual em efia Filia naÕ poudefer 

achado ; porem vos requeiro da parte d'ElRey Nojfo Se^ 

9bor, e rogo da minha, que fe em efia Cidade for achado ^ 

bo mandes citar , e lhe afines dia cojrvinhavel , a que pe^ 

rante mim pareça per fy , ou per feu certo , e foficiente 

Procurador com boa, e comprida emformaçaÕ , perafe de^ 

fender , e mofirarfeu direito f obre 6 que dito be\ e do dia , 

que lhe for qffinado com a dita citação , e repofia, que elle 

der , me- enviai fazer certo per Eftriptura publica , pêra 

éu todo ver , e fazer direito* Eem efio compriris meu ro^ 

guo , efarís direito quefooes theudo fazer , e coifa, que 

vos muito gradecerey y porque ferey theudo comprir vojfas 

Cartas , e rogos, quando taaes , e fimilbantes perante mym 

com direito parecerem. 
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TITULO XIII. 

Do qtu be citado pêra refponder em buú tempo em 
dtfvairados Juízos. 

SEndo o Rco citado , que a hufi dia aja de apa- 
recer em defvairados Juízos , e cíTes Juizes am- 
bos faõ iguaes em tal guifa, que huú Juiz na5 he fo« 
brc o outro per via de appellaçaõ , ou aggravo , ou 
limpres querella, nom ernbarguante , que o Reo feja 
theudo de ref|X)nder, e hir perante os ditos Juizes, 
pcro ficara em feu ai vidro hir , c refponder primeiro 
perante qual lhe mais prouver; e defpois que fe aca- 
bar a Audiência daquelle Juiz , deve loguo hir ref- 
ponder ao outro ; e durante a Audiência do Juiz , a 
que primeira for , naõ fcrá ávido por revel no outrq 
juízo, pcra que foi citado. Pcro fc a caufa de huQ 
Juízo (ofk mais grave , que a outra , deve o Citado 
hir primeiramente ao Juizo da caufa mais grave , e 
de maior prejuízo, e tanto que fc acabar a Audiên- 
cia da coufa- mais prejudicial , emtam deve hir ref^ 
pondcr a outra coufa', que naõ he de tanta foftancia. 
E fe os ditos Juizes naõ foíTem iguaes , mas o pode- 
rio de huú folfc fobre o outro , em tal cafo deve hir 
o citado primeiramente refponder ao mayor Juizo, e 
depois que houver hy refpondido , deve hir refpon- 

F 2 der 
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der a outro mais pequeno. E em todo o cafo , honde 
o Reo for citado pêra refponder a huu dia certo por 
duas cauzas perante hufi Juiz a requerimento de 
hutía parte , ou partes deverias , emtaõ deve fem- 
pre hir refponder perante elle afly por hutía coufa , 
como por a outra ; e naõ indo, ou mandando Procu- 
rador ibficiente, poderá hi fer ávido por revel. 

I E SE o Reo folfe citado pêra refponder em def- 
vairadas Villas ] ou Concelhos a huu dia certo , fe a 
diftancia dos lugares folTe tam grande , que elle re- 
zoadamente naõ podefle no dito dia parecer perante 
os ditos Juizes ambos , em tal cafo deve primeira- 
mente hir áquellc Juizo , a que he theudo , fegundò 
o que ja diíTcmos, e fazer hi feu Procurador; e des i 
hir logo a outro Juizo, ou mandar feu Procurador; c 
poderá ficar no primeiro Juizo, ou fazer Procurador 
pêra ambos foficiçntc, como lhe mais prouver, avcn- 
do pcra ello cípaço rezoado , fegundo fôr a diftancia 
de huú luguar pêra outro. 

2 Em todo cafo, honde' dizemos , que o Reo 
citado pêra dois Juizos deve primeiro refponder a 
huti , que a outro, efto entendemos aíri,a faber , tan- 
to que for acabado o Auditório do Juiz , a que pri- 
meiro deve refponder, ou elle primeiramente for hi 
ouvido com a parte contraria, loguo deve hir refpon- 
der ao outro Juizo pêra que foi citado , e em outra 
guifa poderá fer ávido por revel ; pêro em quanto 
durar o Auditório do primeiro Juiz , ou atá que elle 

feja 
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fcji ouvido com a parte , naõ lhe poderá fer ganha- 
da revelia no outro Juizo, em que fcgundamente de- 
ve reíponder. 

3 E DIZEMOS, que fe depois que o Reo foíTe ci- 
tado pêra huu Juizo , ouveíTe feito alguõ contrato, 
ou alguúa outra coufa , perque foíTe citado pcra ou- 
tro Juizo , em que ouveíTe de refponder ao dia do 
primeiro Juizo, cm tal calb fera ellc theudo hir reí- 
ponder aas citações ambas ; e naõ hindo aos ditos 
Juízos ambos, ou mandando Procuradores foficien- 
res, poderá fer ávido por revel em aquelle Juizo, 
bonde naõ parecer per fy , nem per outrem com feu 
poder comprido, ainda que os Auditórios delTcs Juí- 
zes concorraõ em hutí tempo. 

4 E SE alguu foíTe citado pcra refponder a certo 
dia perante algutí Juiz , e ante delfc dia elle foflc 
chamado d'ElRey , ou da Raynha , ou de cada hutí 
dos Infantes , em tal cafo ellc deve hir primeiro ao 
mandado dos ditos Senhores, e durando o tempo de 
fuã hida, eftada , e tornada , e mais dous dias pêra 
repouíâr, fe a diftancia dos lugares for mais de vin- 
te Icguoas , e da hy pêra fundo hu dia , naõ deve fer 
theudo refponder aa dita citação , ceifando acerca 
defta chamada , ida , vinda , ou cilada toda arte , ou 
enguano: e efto entendemos quando EIRey , ou Ra- 
ynha, ou Infantes eíleverem fora daquclle luguar» 
pêra bonde o dito Reo era citado , ca em outra gnifa 
deve refponder á dita citação fem embarguo do dito 

cha- 
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chamaiDcnco ; c quando fc ElRey cmtcnder de fcrvir 
ddle, podcr-lhe-ha poer rcmcdio áccrqua da dita cu 
taçaõ, como for fua mcrce, e o entender por feu fer- 
viço. 



TITULO XIIIL 

Dos que podem fer citados perante os Juizes Órdinairos ^ 
ainda que naofejao achados em/eu Terreniorio. 

TOdo homem pode citar feu a^jcrfairo perante o 
Juiz Ordinairo de feu foro , fe o feu averfarió 
hi he morador no lugar , e hi for achado: pêro fe fc 
elle abfentar , poderá o Juiz manda-lo citar per fua 
Carta dcprecatoria per^ os Juizes do luguar , honde 
quer que elle for, declarando em a dita citação a re- 
zaõ , porque o afly manda citar fora do feu Terrento- 
rio. 

1 Item. Poderá o Juiz Ordinairo mandar citar 
fora do feu Tcrrentorio qualquer peflToa , que lhe re-i 
querido for, fe lhe for moftrada Efcriptura pubrica, 
perque elle fe obrigou a refponder, ou paguar no di- 
to loguo, hu elle he Juiz. 

2 Item. Poderá o dito Juiz Ordinairo mandar 
citar fora da fua JurdiçaÕ aquellc, que for herdeiro 
d'outro, que morava no feu Terrentorio, que peran*. 
te elle poderá fer citado, ca cm tal cafo deve o diio. 

cita- 
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citado fcguir O foro daquellc , cujo herdeiro hc , fem 
cmbarguo do privilegio, que tenha : falvo fe tal pri- 
vilegio for emcorporado em Direito Comum. 

3 Item. Poderá o Juiz Ordinairo mandar citar 
fora da fua Jurdiçaõ todo aquelle, que for citado por 
cauia d^alguu negocio , que trataíTe no lugar de fua 
Jurdiçaõ, afli como fe pode poer exemplo no Titor, 
Curador , Feitor , Negociador , c qualquer outro de 
íimilhante condição , ca em tal cafo deve fer deman- 
dado no lugar , honde o dito neguocio tratou , ou ad- 
miniílrou. 



TITULO XV. 

Em quâ cafos os Clérigos devem feer citados pêra a Cor^ 
te , e hi refponder. 

NOs Livros da NofTa ChScellaria foraS achados 
certos Artiguos, e cafos, em que, fegundo cuf- 
nime antigo , os Cleriguos devem refponder peran- 
te ElRey , e fuás Juftiças Sagraes ; os quaes faõ eftes, 
que íe ao diante feguem. 

I Primeiramente per grandes tempos foi , e he 
acordado por Nós com os do noíT^ Confelho, qnc íc 
alguu Clérigo á nofla Corte vicíTe, ou anAindo hi, 
ouvefle alguúa moça de virgindade , ou na Vi lia c 

Ter. 
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Termo, honde Nós formos, ora feja per força, ou 
per fua vontade , fera citado, e demandado perante 
as noíTas Juftiças, quanto pertence a lhe correger fua 
injuria, e cafamcnto civelmente ; e quanto ao Crime, 
entrcgualo-aõ a feu Juiz Ecclefiaílico , depois que a 
parte for fatisfeita. 

2 Item. Arcebifpos, Bifpos , Abbades , e Prio- 
res , e outras peíToas Religiofas , e Cleriguos , que naS 
ham em noíTos Regnos Suprior, per todo feito eivei, 
que pertença a beés patrimoniaes, que elles hajaõ, ou 
dcvaõ d'aver, ou elles tenhaõ , e lhos outrem quifer 
demandar, ou por dividas, que devaõ per razaõ de 
fuás peíToas , e beés patrimoniaes , ou que per alguua 
guifa tenhaõ , e lhe pertençam , que naõ fcjam das 
Igrejas , nem pertençam a ellas , podem fer citados 
perante as nolfas Juftiças, e Juizes leigos; e adi por 
alguuas malfeitorias, fe as em noíTa Terra fezerem ; 
e aíTy fe ufou fcmpre, porque fem rezam feria nom 
aver no Regno quem delles fizefle Juftiça, e direito , 
e por taes feitos os hirem demandar á Corte de Ro- 
ma. 

3 Item. Arcebifpos, e Bifpos , e Creliguos , c 
Frades de Otdens Sacras , e Meores , que forem nof- 
fos moradores , ou da Rainha, ou dos Infantes, c bem 
aíli os que vivem com os noíTos moradores, e os fer- 
virem,e aguardarem continuadamente, ainda que 
Clcriguoíírfejam , podem fer citados , e demandados 
perante o noífo Corregedor da Corte : e aífi fe guar- 
dou 



tros 
I qual 



I 



Em Kivt cAzcs os Ciiriccs divím etc. 49 

âoQ fempre por coftumc, o qual nos Confirmamos» 

4 Item, Sc alguuas pcflbas EcclefiaíHcas^ ou 
Igrejas, e Moefteiros ganhartí , ou ouvcrcm daqui cm 
diante alguuns bees em noflos Reguengos , ou ou- 
tros conua noíTas Lcys» e de nollos Anteccflbrcs, per 
qualquer guifa que reja, podem fer citados perante 
^w^c demandados perante as noíTas Julííças , a que 

ucs feitos cometermos: c a(1Í fe ulbu fempre ate 
^«a, € he Anigua feito em Cortes antre Nós , e a 
Igreja , c os Prelados, 

5 Item. Se o Cleriguo cita alguum Leiguo pe- 
lante o Juiz Secular, fc o Leiguo quizer reconvir cf- 
k Cleriguo perante elTe Juiz leiguo , zdi fobrc coufa 
iMvcl^ OU raiz, como fobrc injuria civclmente de- 
usandada , o Juiz Leiguo pode defto conhecer : e aíli 
Ibi determinado per Nós com os do noíTo Confelíio 
(^) em Cortes, 

€ Itim. Se o Cleriguo de Ordens Sacras , ou Me- 
nores, caiado, ou fojtciro, ou outra pcíToa Rcligiofa 
guanhar Carta de fegu rança de Nós , ou de noUbs 
Meirinhos, e Corregedores das Comarquas por rezaõ 
de alguum malcficio , que tenha feito, pêra eftar fc- 
guro a direito perante alguum Juiz leiguo , fc o cflíc 
ktguo quifer demandar eivei mente poUo mal , e fem- 
razaõ , que lhe he feito , efie Juiz pode conhecer da 
ícko, quanto pertence ao Civcl , e fatisfaçaõ, e cor- 
tegimcnto , dapno , e cuftas da parte ; e por o Crime 
Uv. Ilh G feja 
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feja entregue a feu Juiz Ecclefiaílico: aífi o diz o 
Artigo feito em Cortes antre os Prelados, e ElRey 
Dom Diniz , e aíTi fe guardou fempre. 

7 Item. O Clcriguo pode fer citado perante o 
Juiz leiguo por força, que faça em coufa alguua mo- 
vei, ou raiz, do dia, que a força for feita, ate huum 
anno , e hi deve refponder , e paliado o anno, vaa-o 
citar perante feu Juiz Ecclefiaftico, quem o quifer ci- 
tar : e efto he cuftume , e Ley do Regno , que fempre 
fe guardou. 

8 Item. Se o Cleriguo vender alguú herdamen- 
to ao Leiguo, e o Leiguo he citado, c demandado 
por eíTa herdamento perante feu Juiz Leiguo, e o 
Leiguo citar o Cleriguo, que lhe feja Author , o Cre- 
liguo o deve defender perante eíTe Juiz leiguo , onde 
o leiguo 4ie demandado, fe Author quifer fer á dita 
demanda. 

9 Item. Se o Creliguo tem de Nos Herdamento 
Reguengo, ou outros beês, e o Nós mandarmos ci« 
tar, ou chamar por alguma coufa, que comprir a 
noflo ferviço, elle deve vir perante Nós, nom em- 
barguante que depois feja citado , ou chamado per 
fcu Bifpo ; e efto porque primeiramente deve obe- 
decer a Nós, e vir a noílb mandado , ca he por efto 
danoífajurdiçaõ» 

^ IO Item. Sealguâ, fendo Leiguo, foi citado 
perante feu Juiz Leiguo fobre alguua coufa , e depois 
£ú morar a outro luguar, que naõ feja da nolTa Jur- 

di- 
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é't^5« ou daqucllc Jurz Lciguo, ou fc depois fez Clé- 
rigo, eílc pode fcr citado > e rcfponder perante Nós,^ 
ou perante aqucllc Juiz Leiguo, perante que foi ci- 
tido primeiro. 

11 Itcm* Todo Clérigo cafado com huma mu- 
lher virgem , pode fcr citado em todo o feito Civel 
perante Jutz Leiguo: c hc Arrigo feito em Cortes , 
que £lRey Dom Pedro fez em Elv^^. 

12 It£M, Sc alguum Crcliguo comprar, c ven- 
der, e tratar com alguumas mercadorias como mer- 
cador^ c régua tam , fc tal Creliguo for amoeílado 
per fcu Bifpo per trez vezes, e dello fe naS quifer 
partir ^ tal Creliguo, em quanto defte Officio ufarj 
Tttõ deve aver privilegio de Creliguo , mas deve fer 
ciudo perante Nós, e perante noíTos Juizes Leiguos, 
pofque he da noíTa Jurdiçaõ , c deve fer coftrangido 
per Nós , e per noflas Juftiças em guardar os noflbs 
co^umes , c polhiras da terra, que forem feitas per 
>ias , c per os Officiaes dos Concelhos dos noflbs Re-i 
gnos, íôbre taes Reguataés, c Mercadores; c eftc 
coílrangimento lhe deve fer feito per os feus be& 
proprios , c naÕ per os bces da Igreja , falvo fc outros 
naõ tever, porque naô os tendo próprios podem fa- 
zer execução na Prcvenda, c rendas do Beneficio, fe 
o tevcn 

1 3 Item. Nos feitos , c coimas , que pertencem a 
Almotaçaria, os Creliguos , e as pefToas Ecclefiafti- 
caj podem , c devem fer citados perante os Almota- 

Ga CCS, 
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ces, e hi demandados quanto pertence á pena eivei ; 
c adi em feitos de foldadas, e jornaes de Mancebos , 
c Mancebas , Jornaleiros ^ c outros Mefteiraes , que 
lhe fazem feus lavores , e trabalhos , podem fer cita- 
dos , e demandados perante os Juizes leigos : e afly 
fe ufou fempre , e he Artiguo feito em Cortes antre 
Nós ^ e a Igreja , e os Prelados , que he efcripto no 
Livro grande das Lcys ás cento e * oitenta (a) * c 
cinco folhas ; e em nos Coftumes , o dezaíTeis Arti- 
go, que foi feito nas Cortes d'Elvas em effe livro, c 
outros muitos Artiguos fobrc efto. 

14 Itbm. Se o Creliguo d*Ordens Sacras leixa 
o abito de Creliguo^ e trás armas, e pSnos de lei- 
guo , e anda afli depois que for amoedado per feu 
Bifpo per três vezes, e as na5 leixar, nem fe cafti- 
guar , naõ deve aver privilegio de Creliguo , e deve 
fer citado perante Nós, e nollas Juftiças : e efto en- 
tendemos no Creliguo de Ordens Sacras, porque o 
folteiro, eca&do, fe em taltrjyo andarem , e fe por 
leiguos tratarem, em todo feraS da noíTa jurdiçaS , 
quanto aos malefícios , que fizerem , em quanto aíli 
andarem em abitos de Leiguo : e aifi foi ja detcrmi- 
pado per Nós cora os do noflb Confelho. 

1 5 Item. Se o Padre leiguo avia feu filho Cre- 
liguo, e eíle feu Padre leiguo era devedor a outrem , 
ç o Padre foi citado por efta divida, o filho Creliguo 
deve fer citado depois da morte de feu Padre peran- 
te 

, («j fettCAU 
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te o Juiz Iciguo, e hi refpondcr honde (ca Padre rcf- 
pondcria , fe vivo foflc. 

16 Item* Se os Clcriguos foíTem Mordomos de 
Icíguos , podem , c devem fcr citados , e coft rangidos 
per Nós, c per noíTos Juizes leigos, e per elles cof- 
trangidos , que dem conta aos leigos , e lhes paguem 
o que lhe deverem ; e fe por alguuma malicia , que 
iãçaõ cm feus Officios , forem acufados criminalmen- 
te a pena corporal , fejam entregues a feu Juiz Ec- 
ckílaílico. 

17 Item. O Crelíguo Carniceiro cafado, que 
publicamente mata guado no curral ; e aquellc , que 
o leva do cuiTal ao Açougue , honde fe haja de cor- 
tai; e aquellc , que o cortar no Açougue ; c bem alTt 
o Taverneiro , que pubricamente mede o vinho na 
Taverna, ou o efcança aos bebedores ; e o refiaõ, que 
pubricamente tem manceba na mancebia pêra a em- 
parar , c defender por o guainho elicito, que delia le- 
\^a; tacs como eftcs fendo amocftados efpecialmente 
três vezes per feu Prelado , ou Rcytor da Igreja , don- 
de /ãõ frcguefes , que dcfcmparem , e leixem os ditos 
Officios, e nau tornem mais a cUcs ufar, nom os lei- 
xando, ou leixando-os , c tornando mais a elles , per 
clTe mefino feito perdem de todo o privilegio Cleri- 
cal, afli nas peíroas, como nas coufas,e faô feitos 
leiguos, c da Jurdiçau fccular cm todo cafo ; c o Cie- 
riguo fokeiro, a que tal coufa acontecer, perde o pri- 
vilegio nas coufas , c rcteno acerqua defy. 

iS 
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1 8 Item. Todo o Creliguo jogral , que tem pof 
Officio tanger , e per ellc foporta a mayor parte de 
fua vida , ou publicamente tanger por preço , que 
lhe dem em alguumas fcftas , que naõ faõ principal- 
mente Ecclefiallicas , e ferviço de DEOS ; e o tregei- 
tador , e qualquer outro , que por dinheiro por fy fa2 
ajunumento do Povo; e o goliardo, que ha em cuf- 
tume almorçar , jantar , merendar, ou beber na Ta- 
verna ; e bem aíTy o bufam , que por as Praças da 
Villa , ou lugar trás almareo, ou arqueta ao collo com 
tenda de marcaria pcra vender ; taes como eftes , e 
cada huãdelles, ufandodos^itosOíficios, ou cuftumes 
defordenados , como dito hc, per huú anno acabado, 
ou fendo amoedados per feus Prelados , Vigai ros, e 
Reitores de fuás Freguezias per trez amoeftaçoens, c 
naõ leixando os ditos Officios, e mãos cuftumes , 
paíTado o termo das três amoeftaçoens , ainda que fe- 
ja mais pequeno tempo que o dito anno , per efle 
mefmo feito perdem de todo o privilegio Clerical , 
adi nas peflbas , como nas coufas , e faõ feitos em to- 
do cafo da Jurdiçaõ íecular. 

1 9 Item. Se o Cleriguo tever de Nós alguus beés 
patrimoniaes , afsy por cfles beis , como per os frui- 
tos , e rendas , ou foros , ou trebutos , pode fer citado 
perante Nós , e perante o Juiz leiguo. 

ao Item. Por as Cifas , Dizimas , e Portages , e 
Aduanas , e Releguos , por coufas defefas , fe as levar 
fora do Regno , e por outros nollbs Direitos , fe ei- 
vei- 
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elmence forem demandados , podem fer citados os 
"Cfcrigucjs , e pefibas Eccicfiaflicas perante Nós , c 
perante noflas Jurtiças : e he quarenta e fcis Artiguo 
feito em Cortes per EIrey Dom Fernando- 

2 1 Item. Pêra coufas , que fa5 pcra defcndimen- 
to dl terra , c prol do noílb Senhorio, podem os Cie- 
ríguos fcr citados , e coftrangidos a pagarem , alíí co^ 
mo os outros ; e pêra as outras coufas oneflas , c 
prouveítofas ao cômutí , e picdozas > aill como pcra 
íazimento de Pontes, Fontes, Caminhos, e Recios , 
t outros femelhantes a cll:es, devem ellcs paguar» e 
pêra cllo ferem chamados, e coftrangidos per feus 
bcéi; e os Bifpos naõ devem fer negrigentes, nem 
dcncguar Juftiça ; c fe negrigcntes forem , nos , c 
no/lis Juftiças podemos citar, e coítranger os Creli* 
gao%, que per feus htês patrimoniaes paguem, 

ai Item, Se alguum Cleriguo fica per Tcfla- 
incntciro d'alguum Itiguo, cm que aja refidoo, pode 
fer cViado por cflb Refidoo perante Nós , e perante 
noíTos Juizes leigos, a que Nós taes feitos cometer- 
mos: e be Artiguo feito em Cortes, c codume. 

23 Item, Sc o Cleriguo per Sentença de íeu ]mz 
hc efcõmunguado » e anda denunciado per cfcomun- 
gido^ e cJle de tal Sentença nau appcllou , como de- 
via, pode fer citado perante o Juix leiguo, e per cllc 
julguado j prelo , e rcteudo em prifam ate que pa- 
gue a pena, em que encorreo depois que anda cf* 
comunguadOí c cm quanto jouver prefo ate que fcja 

fuU 
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folto, como deve , fegundo he conthcudo na Orde- 
nação , que ElRcy Dom Fernando fez fobrc os cfcu- 
mungados. 

24 Item. Sc o Cleriguo cafado he Juiz em feu 
to Crime, ou Rendeiro, ou Mordomo, ouSayaõ, ou 
Alcaide, ou Homem do Meirinho, efte em quanto 
•nos Officios durar, e ainda dos feitos, que fez antes^ 
c atá que taes Officios leixar, c refumir o abito, po- 
de fer citado perante Nós , e noflàs Juftiças em todo 
feito Civel, e Crime : c efto hc Ley do Regno, da 
qual o theor fc adiante moftrará. 

25 Item. Se Arcebifpos, c Bifpos , ou outros 
Creliguos tomarem beftas de carreguas, pêra lhe leva- 
rem fuás carreguas, fem mandado das noflas Juftiças, 
podem fer citados , e coftrangidos per noflbs Juizes 
leigos, que lhe correguaÕ, c paguem as beftas , c to- 
do o que lhe tomarão , e embargaram com o dapno , 
que por efto receberão com outro tanto , c outro tan*. 
to pêra Nós: e efto he Ley d*EIRey Dom Diniz, c 
{a) Artigo feito per ElRey Dom Fernando (A). 

26 Item. Se o Creliguo tever de Nós terras , oa 
de noflbs AnteceflTores , e deneguar appellaçaõ pêra 
Nós , ou a tomar quando vier dante o feu Ouvidor ^ 
ou doutro, a que elle cometeflc o feito, que o viflc, 
cm tal guifa que naS vicfle a appellaçaõ perante Nós, 
pode fer citado perante Nós , c perante noflb Juiz 
leiguo , pêra perder eflà Jurdiçaõ , que naõ aja mais 

ape- 
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apelação de vir a cllc cm cíTe feito , nem cm ou- 
tros , c pcra lhe fazer per fcus bcês pagar o dapno^c 
cudas aas partes : e efto he Lcy de ElRcy Dom Di- 
niz. 

27 Item. Se o Juiz da Igreja for ncgrigcnte cm 
butt direito do Creligiio efl remada mente nas de- 
mamlas Rcaes, Nós , c Noflbs Juizes Leiguos pode- 
mos citar o Cleriguo , ou Leiguo , que foi' da Jurdí- 
çaÕ da Igreja, e foprir tal negrigencia , e determinar 
o feito do Cleriguo , ou Leiguo demandado : e hc 
Artiguo efe ri to no Livro das Lcys do Reino , que 
cftí na Caza do Civel. 

28 Item. Se o Cicriguo he demandado de de- 
tnanda Real , que fcja fua própria , ou fobrc feito 
d*JLV€r^ que fcja feu próprio , aíTi como fc foíTe ellc 
Fitico » e gainhãdo aver per fua fabedoria , pode tal 
Cleriguo confentir em ElRcy , e feus Juizes. 

19 Item. Se os Cleriguos , que andam em a nof- 
fa Corte , quifercm citar alguu outro Cleriguo , que 
ande afli na noífa Corte , de mais fe for Ibbre contra- 
to, que for feito na dita Corte , pode fer citado per- 
ante Nós , porque avemos Jurdivau fobre toilos os 
da noíla Cafa , alfy como ha o Pay fobre os filhos ; e 
dia hc Artiguo cfcripto no Livro das Lcys, que ef- 
tá na Cafa do Civel* 

30 Itêm. Se o Cleriguo he cfcolar decipolo d*al- 
guura Mellrc Leiguo , o Juiz Leiguo o poderá cof- 
Uangcr , c citar , c fer feu Juiz , porque Nós fumos 
Uv. Ill H feu 
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fcu Juiz, c avemos cm elle Jurdiçaô por razaõ de feu 
Meftrc, que hc Leiguo (a) . 

31 Item. Sc o Cleriguo acufa alguG Leiguo ma- 
liciofamente , ou dá teftemunhas falfas » ou dá tefte-» 
munho falfo por outrem perante o Juiz Leiguo , o 
Juiz leiguo o pode loguo coftranger, e de fçu Officio 
o pode punir em pena pecuniária fem outra acufa- 
çaõ , e mandar dar fua Sentença á execução nos beés 
dcfte Cleriguo , que naõ fejaõ beês efpirituaes. 

32 Item. Se o Cleriguo fe fizer noflb Tabaliao 
cm feito Crime , he logo da noíTa Jurdiçaô ^ e em to- 
do cafo pode fer citado perante Nós , c noíTos Juizes 
Leiguos , afly como íê folTc cafado com mulher cor- 
ruta. 

33 Item. Se o Cleriguo he Official da JuíTiça , e 
ha fazimento com mulher^ que feja preza , ou andar 
a feito , perca o património , que ouver , e va-fc em- 
íamado da noflía Corte , e Cafa , e perca a noílà mer- 
cê , que nunqua a cobre ; e fe naô ouver património, 
feja com eíle defamamento lançado fora de noíTb Se- 
nhorio , que nunqua poíla hi mais tomar. E por ef- 
ta guífa pode fer penado per Nós, pofto que Clérigo 
feja. 

34 Item. Se o Cleriguo falfa Bulias do Papa , 
depois que for degradado de feu Bifpado , feja dado 
aElRey. 

— ' — - — ■ ■ — - i ■• — ~ 

(«j £íto hc Arô^ cicriptQ no Liyro das Lcx do Regno» ^ue eftá oa Gafa dm 
Civd. 
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35 Item. Se o Cleriguo falfa Letras d'ElRey , 
depois que íbr degradado per feU Bifpo , feja dado a 
ElRcy, que lhe ponha carater» per que feja conhe- 
cido o mal , que fez. 

36 Item. Porque por as Ordenaçoens ate ora fei- 
tas » e ainda per Direito Canónico, e Civel, e Artiguos 
feitos em Cortes , he defezo , que os Cleriguos , e Re- 
Ifgiofos na5 vaõ avoguar , nem precurar perante Jui- 
zes Leiguos por outras peflbas , e elles como peffoas 
poderofâs vaõ hi, e naõ leixam com fuás Voguarias, 
c poderio ouvir as partes» e torvaõ as audiências, dan- 
do-lhe cfles , porque aífi voguam , e procuraÔ , al- 
gao, c fazendo-lhes ferviço do feu , a faber , de pam, 
carnes , dinheiros , fazendo ifto contra direito , e boõ 
cuftumc da nofla terra , e em dapno , e efcandalo da 
noílk terra , c noíTo Povo : Mandamos , c defêdemos , 
que nenhuum Cleriguo, nem Religiofo naõ va a 
Concelho, nem eílê hi pêra voguar,nem procurar 
por nenhuúa peíToa , falvo por fy , e per feus homeés, 
oii por a-joclles , porque o de direito deva fazer , fc 
gundo adiante dizemos no titulo dos que podem fer 
Vogados, e Procuradores; e fc hi d'outra guifa forem, 
Maàidamos aos Juizes , que lhe diguaõ da noíTa par^ 
te, que fe vaõ loguo ; e fe fe hir naõ quiferem , que 
os ponhaõ loguo fora ; e fe taõ podcrozos forem , que 
efto naõ polTaõ fazer , naõ ouçaõ mais o preito^ por- 
que cUcs vierem voguar,ou precurar , c citem-nos 
ailinando-lhe dia certo , a que pareçaõ perante Nós , 

H2 affi 
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adi ellcs , como as partes ; e o dia do aparecer com 
eílà citação emviem a Nós, c emviem-nos loguo di- 
zer quaaes faõ eíles poderofos , e quaees faõ os que 
am a demanda , c por qual delles vieraõ hi, pêra lho 
Nós eftranharmos como for direito. 

37 Item. Se o Cleriguo /ou Religiofo for pe- 
rante Juiz Leiguo a demandar por fy, ou por feus 
homeês , mandamos que naô levem hi outras com- 
panhas, nem façam hi levantamento, mas afefega- 
damente demandem , e defendaÕ fcu direito ; e fe o 
aíTy nom fezerem , naõ lhes ouçaõ feus feitos, e lhes 
diguaõ da noíTa parte , que fe vaõ , e leixem feus Pro- 
curadores ; c fe o aífi fazer naõ quiferem , ponhaõ- 
nos fora ; e fe for demandador , e naõ quifer leixàr 
Procurador , ou for tal, que fe naõ queira hir , nem 
o poderem pocr fora , Mandamos que efte naõ íeja 
mais ouvido , mas feja logo ávido por revel , e a ou- 
tra parte afoita ; e fc for demandado , fique vencido 
daquello, que lhe demandaõ , ate que o façaõ faber a 
Nós : e citem loguo efles Cleriguos, ou Religiofos , c 
aífinem dia a ellcs, c aas partccs, a que venhaõ pe- 
rante Nós, pêra os Nós livrarmos como for direito, c 
lho eftranharmos. 

38 E ASSY ha efto luguar nos Ricos Homens, e 
Ricas Donas, e Arcebispos, e Bispos, e outj-as peC- 
fc as ^podcrofas , que forem vcguar, ou procurar pe- 
rante os Sobre-Juizcs,c Ouvidores nclTos, e perante 
CS outros Juizes das terras ; pêro naõ defendemos a 

taees 
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tsices pefibas , que naõ poíTam hir perante os Sobre^ 
Juizes , e Juizes a dizer-Ihes, que tenham por beni 
livrar ícus feitos ; c tanto que os começarem de ou- 
vir» partam-fe logo fob a dita pena. E efto naõ aja 
luguar perante onoflb Corregedor da Corte, por que 
fcm cmbarguo de tal pena podem todas eftas peí- 
foãs precurar feus feitos, fe quiferem, por que acha- 
mos, que fempre fe alTy perante elles acuftumou. 

39 Item. Se algum CIcriguo he Bigamo , afly 
como quando cafa com alguuma mulher, a qual mor- 
ta , caía depois com outra , ou cafa com alguúa viu- 
va comita ; eftc Cleriguo tal perde logo todo o pri- 
vilegio de Cleriguo , e naõ deve trazer coroa , nem 
abito de Cleriguo, e logo he fob a Jurdiçaõ, e po- 
der de ElRey , e de feu Juiz Leiguo : aíTi he contheu- 
do em bua Decretai de Gregório no titulo dos Bíga- 
mos no Sexto Livro. 

40 Item. Se alguu Cleriguo he malfeitor , e per 
nenhCa maneira nom fe quer correger per feu Bifpo , 
que o aja ante amoeftado, fegundo forma de Direito , 
írez vezes ^ o Bifpo o deve privar das Ordens , e de- 
gradar, e emtam o deve Icixar em poder d*EIRcy , 
ou de íuas Juftiças , e ElRey ha emtam Jurdiç;^5 fo- 
bre elle, cpode-o julgar, e penar, como he contheu- 
do na decima feptima diflinc. cm huum Degredo, 
que fe começa, Nec licuit ; c Extra de Judie. Cap'. 
Cum tion ab bominc ; e em no Abbade, e Hoftienfe. 

^\ Item. Se alguíí Cleriguo faz parar cmfeias a. 
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feu Bifpo» porque moura, ou o mate, ou lhe fàça5 
maao mal , ou maa deshonra , o Bifpo o deve privar 
das Ordens , e degradar , e leixar tal Cleriguo cm po^ 
derd'ElRey, ou da Juftiça loigal, e entam ElRey, 
ou feu Juiz leiguo o deve a penar; aífi como he con- 
theudo em huum Degredo , que fe começa , Si quis 
Sacerdotum , que he na undécima Caufa q. i. 

42 Item. Se alguuns Cleriguos quiferem abaixar 
a Fee dos Chriftaõs , e diflerem mal delia, eftes Cle- 
riguos devem fer penados per ElRei , ou per feus 
Juizes Sagraes , afli como he contheudo em hutí De- 
gredo , que fe começa , Circumcelliones^ que he na vi- 
gcífima terceira Ca. q. 5. 

43 Item. Se algutí Cleriguo faz fcifma na Igre- 
ja , querendo fazer outro Papa em tempo daquelle , 
que hc Papa de direito, ou outro Bifpo em tempo da- 
quelle , que hc Bifpo de direito , ou fe faz per alguns 
cmleger por Papa em tempo doutro Papa , ou por 
Bifpo em tempo doutro Bifpo, eftc Cleriguo tal fcif- 
fliatico deve fer penado per ElRejr , aífi como he 
contheudo em huú Degredo que fe começa. De U^ 
guribus , que he 23. Ca. q. 5. 

44 Item. Se o Bifpo daa Sentenças algufias con- 
tra algutís Cleriguos, c naS as podem aver compri- 
das , fe o Bifpo chamar ElRey como Braço Sagrai , 
pêra alça r força dello , pode-a alçar também dos 
Creliguos, como dos Lciguos , afsy como he contheu- 
do em hutí Degredo, qucfc começa. Príncipes^ que 
he na 23.Ca. q. 5. 45 
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45 Item* Se o Papa daa poder a alguum Rey, ou 
Conde » pêra ouvir, c dcfembarguar alguuns preitos 
Ecclefinfticos , aíli como fe llic dá poder , que fe al- 
guuns Clérigos de fua terra f?.6 fcifm áticos , ou pú- 
blicos cancubinarios , que ElRcy os coftrangua, que 
naõ cantem Miílas, nem ufem doOfficio da Igreja ; 
ou lhe dá poder que pofík confirmar os em leitos cm 
Birpos * com (a) ^ os Clcriguos ; ou que fe alguum 
Qcriguo for acufado perante feu Bifpo d*alguu Cri- 
me, e naõ lhe for provado , fe defte crime ficar cm- 
ãmado , que fe deve com (â) outros purguar pe- 
note ElRey ; ou fe lhe dá poder que fe alguu Bifpo 
coníãgrar em lua terra alguua Igreja , ou erguer al- 
guô Altar, que ElRey o coflrangua, que na5 filhe ma- 
ior gcntar, ou colheita , que o que for direito , e a I- 
grcja j>oíTa íbfrer : em efles cafos ha ElRey poder de 
uíar do privilegio, que lhe o Papa der, afTy como he 
contheudc em huum Degredo, que fe começa Verum* 

46 Item* Se atguum Leiguo tem arrendadas ai- 
çuumas pofinbês das Igrejas ^ e durar ainda o tempo 
da renda, refponderá por cflii renda, que tever, pe- 
rante o Juiz da Igreja , e fe a renda jaa nom durar , 
naõ reíponderá, fe naõ perante feu Juiz : aííi he*con- 
rheudo no 15* Artiguo dos 22. acordados antrc El- 
Rey Dom Diniz , e a Clerezia ; e no 35, dos 40. acor- 
dados cm Corte de Roma ; e no 9. Artiguo dos ri. 

apar- 
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apartados ; e no 45. dos que foraõ acordados antre 
ElRcy Dom Joham , e a Clerezia. 

47 Item, Se alguum Cleriguo docfta o que foi 
Mouro , ou Judeu , chamando-lhe tornadiço , ou 
quam , ElRey he fcu Juiz , e feu Juiz Leiguo he def- 
to Juiz, fe o demandado he Leiguo : e aífi fe contem 
no 19. Artiguo dos 22. acordados em Corte de Ro- 
ma. 

48 Item. Nos Artiguos feitos , c acordados an- 
tre ElRey Etom Pedro , e os Povos deftes Regnos , 
faõ contheudos três Artiguos , que declarao certos 
cafos , em que os Cleriguos devem fcr fugeitos á Jur- 
diçaõ fecular ; dos quaecs Artiguos o theor he efte , 
que fe adiante fegue. 

49 Item: Ao que d'''.em no 19. Artiguo, que 
foi mandado por noíTo Padre , que nenhú , que foíTc 
ordenado de Ordeês Menores , poílo que fofle cafa- 
do , naõ foíTe Juiz , nem Procurador do Concelho , 
nem Almotacel , nem Rendeiro das rendas do Con- 
celho, nem noíTas, nem ouveílè outros Officios, que 
em clTe mandado faõ contheudos , por que naõ po- 
diamos per direito dar-lhe pena poios erros , que hi 
faziíyp ; e que efto fe naõ guardava , e que taes co- 
mo eftcs faziam em alguus luguares muito por avc- 
rem eftcs Officios , porque fe atreviaõ a naõ padecer 
pena , pofto que ern elles erralTem : e pediam-nos por 
mcrce , que mandaíTemos guardar o dito mãdado , e 
Ordenação, c que feria noíTa prol , e ferviço. 

A 
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A este Artiguo refpondemos, que nos praz, 
que fc guarde, como per elles he pedido, pois o ham 
por fua proL 

50 Item. Ao que dizem no 19. Artiguo, que 
algudas vezes acontecia , que as noflas Juftiças pren^-» 
diaõ alguuns Cleriguos em cafos , em que o deviao 
íizer, c outro-fy por noflb mandado , e de noflòa 
Corregedores, e os Arcebifpos, e Bifpos, hu eílo acon- 
tece, efcomunguam effas Juftiças ; e pêro aleguaõ, 
que o podem fazer per direito, e os outros, que o 
Azem per noíTo mandado , e dos noflbs Corregedo- 
res , naS os querem porem afolver : e pediam-nos po*# 
rem por mercê , que lhe ouveílcmos a efto remédio, 
que naõ padeceflTera por noflb ferviço. 

A ESTE Artiguo refpondemos , e Mandamos •, 
que as noflas Juftiças prendaõ efles Cleriguos malfei-» 
fores , fe os acharem nos malefícios , e os entreguem 
a fcus Viguaíros ; e fe os naõ acharem nos maleficit 
os, prendam-nos per mandado de fcus Prelados, c 
em outra guifa naõ , como nom devem d'aguifado. 

51 Item. Ao que dizem nos 73. Artiguos, que 
dentro em alguuãs Villas fc alevanta foguo , ou nos 
Olívaes, Ortas, ou Lavouras, ou arredor delias, ou 
em Arroteas, e outras coufas femelhantcs, ou arroio* 
dos , que entram imigos , ou acontecem outras cou- 
làsfimilhantes,a eflo os Cleriguos, que hi faõ cafados^ 
como de Ordeés Menores , e Sacras naõ querem fa- 
hir a apaguar os ditos foguos com cllcs, nem ajudai: 
,JJv. III. I a 
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a defender as ditas Villas , c Ribeiras , pcroo dizem, 
que effes imiguos vem r e pediam-nos por mercê , 
que lhe ouveíTemos a efto remédio com direito. 

A ESTE Artiguo refpondemos , c Mandamos > 
que os Cleriguos caiados fejaõ conftrangidos pêra aw 
judar a eftas coufas como os outros Lciguos ; e fe a 
fàzcr naõ quifcrem , as noíTas Juíliças os coftrangam 
pêra ello i e quanto he aos outros Cleriguos » guar* 
de-fe o que he direito , e aguifado» 

52 Item. Achamos no Livro da noflk Chancel- 
laria huuma Ley feita per ElRey Dom Diniz da mui- 
to louvada , e efclarecida menK)ria em efta forma > 
que fc fegue. 

53 Dom Diniz &c. Atodollos Alcaides > Com- 
mendadores , Meirinhos > Alguazis , e .1 todallas ou- 
tras Juíliças , c Concelhos de meus Regnos , a que 
cfta Carta for nrK>ílrada, faude. Vós bem fabcs em 
como os Cleriguos, que fe cafam com mulheres vir- 
gees, dizem que naõ faõ theudos de rcfponder pe- 
rante vos , nem hufar com vofco nas coufas , que vos. 
cntendedes a fazer voíTo proveito, também per razom 
daquello, que a mim hé mefterde vos pêra meu fer- 
viço, como daquello, que vos havedes mefter pêra 
voíTo proveito , e das voflks Terras. E eu entendéda 
fezer direito a vós, e a ellcs, achei, que de direito vós^ 
c cu avemos fobre elles jurdiçaõ em todallas coufas,. 
c que devem ufar comvoíquo como os Leigos, e tam- 
bém a refponder perante vos como nas outras coufas; 

fal- 
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iaJvo quando ellcs forem demandados por feito cri- 
me^ ou de corrcgimento de dinheiro por raza5 do 
feito crime, e fer das, que derem, em que devem 
rcíponder perante feus Bifpos, ou Vig^irlos. 

54 Outro sy acho de direito, que aquelles , que 
os ferirem , íèjani cfcõmungados, como fe fcrifiem 
ourros Qcriguos; e efto acho de direito, que ha lu- 
gar naquclles, que eraõ lídimos , ou ligitimados , c 
ordenados de Ordccs Menores , ante que fe cafera 
com effàs Virgees, e que depois que forem cafados , 
que trouvcrem femprc coroas, e cercilhos, e abitos de 
Cleriguos, e ufaraõ de obras de Cleriguos , e que de- 
pois nau caCiraõ com outras molheres. 

55 E SE per ventura alguum ddlcs naõ for lidiniOj 
nem ligitimado, nem for ordenado , ante que café, 
cm depois que cafar> naõ trouvcr coroa, nem cercilho, 
nem abito de Cleriguo, ou naõ fizer obras de Cleri* 
guo , a íaber, matando algufi , ou fendo Juiz , ou Ta* 
baliaõ em Feitos Cijminaes, ou ouvindo Feitos Cri^ 
niínaecs, ou for Mordomo da terra, ou Alcaide, ou 
Saiam, ou fczcr outras coufas, que nao pertençau ao 
Officiodc Cleriguo, ou depois cafar com outra mo* 
Iher ; naõ deve cfte tal aver privilegio de Cleriguo de 
fufo dito, que lhe daa o direito, mas cm todallas cou- 
fas deve fer fem ncnhuum privilegio, e rcíponder, c 
u&r como Leiguo. 

56 E PoRQt^E aquelles Cleriguos , que afíi cafa- 
fcm com molhei es virgees , devem gouvir do privi- 

1 2 legio 
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Icgio dos Cleriguos nas coufas , que o Direito man- 
da, como fufo dito he, depois da morte delias mo- 
Iheres cfles Cleriguos podem fer ordenados de Or- 
dees Sacras : Tenho por bem , e Mando , que naõ 
vam em oíle por feus Corpos, nem em guerra, que 
cu faça , ou mande fazer , nem dem ajuda pêra efto^ 
fe alguums Cavalleiros dos Concelhos a ello forem ef- 
tremadamcnte, falvo em defendimento de minha ter- 
ra. E em todalas outras coufas , e cada huuma del- 
ias , que cfles Concelhos , ou cada huum dellcs fo 
rem a meu ferviço, ou a fcu proveito , ellcs devem 
ufar como cada huum dos outros Leiguos feus vizi- 
nhos. 

57 PoRQi^E mando a cada huum de vós , que 
afli ufedes com elles,e façaes ufar, e comprir, c 
guardar as coufas fufo ditas, e cada huuma delias: 
honde ai nom façades. Dada cm Lisboa a oito dias 
d*Agofto Era de mil trezentos c treze annos. 

58 Os QUAEEs Artiguos , c X^ys fufo efcriptos 
louvamos , e avcmos por boõs, e Mandamos, que fe 
guardem como em clles he conthcudo, porque fo- 
mos informado que de grande tempo a ca afly forau 
fcmpre ufados, e guardados em a noffa Corte. 
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TITULO XVI. 

Dos Privilegiados , a que per noffos Privilégios /m » 
dados certos Juizes , perante que bajao de 
refponder. 

XJ Om podem fer citados os Béfteiros de Cavallo, 
-*-^ e da Camará , e do Conto , e Moedeiros pe- 
jante outos Juizes , falvo perante feus Anadces , c 
Alcaides das Moedas, honde os-ouver , os quaecs lhe 
laõ dados por Juizes efpeciaes por noíTas Cartas , e 
Privilégios. 

I Pêro de curtume antiguo as ditas peíToas pri- 
vilegiadas podem fer citadas , e demandadas peran- 
te o noílb Corregedor da Corte no lugar, onde Nós 
formos y ou athe cinco léguas darredor ; e deve o di- 
to Corregedor conhecer , e defembarguar eflcs feitos^ 
cm quanto Nós hi formos; e tanto que partirmos 
de/Iè luguar , deve-os leixar no ponto , e eftado , cm 
queaeíTe tempo forem, a feus Juizes, que lhes per os 
ditos Privilégios faõ em efpecial outorguados. E cfto 
foi aíli ufado antiguamente, porque o Privilegio da 
foro outorguado per Nós a alguum fe naõ entende^ 
cm Nós, nem exime eíTe privilegiado da noíTa jur- 
diçaõ, c bem aíli do dito Corregedor, que em noíTo 
nome, e per Nós principalmente conhece dcíTes fei- 
tos^ -^ .2 
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2 E ESTO , que dito he , nom a verá lugar na viu- 
va, que oneflamente vive, e no Orfaõ menor de qua- 
torze annos, ou peflba n^izeravel, porque taaes, co- 
mo eftcs , naõ refponderaõ perante o dito Correge- 
dor contra fuás vontades ;falvo em cafo de força. Sol- 
dadas , Guarda , Condifilho , quando os Autores qui-i 
ferem ante perante clle litiguar. 

3 E BEM alíi Dizemos, que o Efcolar , que con- 
tinuadamente aprende, e eíluda, nom fera confran- 
gido, em quanto aífi aprender nas Efcolasjeraees , a 
rcfpondcr , e litiguar perante o dito Corregedor ; por- 
que taes , como eftcs., tem feus privilégios emcorpo- 
rados em Direito Civil , c halem dcfto, tem por nof- 
fo privilegio efpecial certo Juiz , a faber , fcu Con- 
fervador ; e por tanto íaõ mais fortes, e de mayor vi- 
guor os ditos privilégios emcorporados cm direito , 
que aquelles, que fa5 outorgados fomente polo Prín- 
cipe , c nam fam emcorporados em Direito Civel , 
como dito he. 
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TITULO XVII. 

Do Autor, que naõ pareceo ao termo fera que citou 
Jeu Contentor. 

ELrey Dom AfFonfo o Terceiro em feu tempo 
fez Lcy em cfta forma, que fe fegue. ^ 

I Se o citado parecer perante o Juiz , e o que o 
dtou naõ parecer ao termo, que deve, fe o outra vez 
citar , eíle Reo nom lhe refponderá ate que lhe pa- 
gue as cullas ; e fe na fegunda citação o Autor naô 
parecer per fy, nem per outrem , e o citar a terceira 
vez , nunqua jaa mais fera theudo o Reo de lhe ref- 
ponder fobre aquello, porque jaa foi citado duas ve« 
zcs , pois elle Reo fempre apareceo , e o Autor fem- 
pre foi rcvel > como dito he. 

1 Aqual Ley viíla per Nós, avemos por boa ,, e 
Mandamos , que fe guarde como em ella he conthe- 
udo, porque fomos emformado^que de longamente 
i6\ aíE ufado em eílcs Regnos» 
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TITULO XVIIL 

Se o dia , em que o Termo be qffignado a alguU per^^ 

rejponder ifeferâ contado no termo , que lhe foi 

ajfmado. 

c ' ^ 

SOem os Juizes duvidar, fc o dia, em que a a^. 
guda parte he affinado termo pcra haver dapa- 
recer perante alguu Julgador , ou fazer alguu outro 
Auto judicial , fera contado no dito termo ; pode fe 
poer exemplo naquelle , que he citado , que a tcrma 
certo aja de haparecer perante alguu Juiz , ou apre- 
lèntar algutía ImquiriçaS , ou alguua Efcriptura , ou 
fazer qualquer outra coufa, fe fera contado em o dito 
termo aquelle dia , em que lhe foi aílignado. E nós 
por tolher tal duvida Ordenamos , c Mandamos , 
que fe a alguua parte for affinado termo certo , a íà- 
ber , de quatro, ou cinco dias , mais , ou menos &c. 
cm tal cafo nom fe deve contar aquelle dia , em que 
o dito termo affi foi affinado , porque fegundo termi^ 
naçaS dos Sabedores , deve-fc entender o dito termo 
dos dias fcguintes mais cheguados a aquelle , em que 
o termo he affinado. E fe fofle o termo affignado em 
outra guifa, a faber, fe o Juiz difleíTe dou-te termo da* 
qui ate quatro dias , ou cinquo , mais , ou menos &c. 
cm tal cafo deve-fe o termo a contar de momento a 
*? ■ mo- 
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momento, a íkbcr, daquelle ponto, em que o termo 
for aífínado, a outro ponto do dia, em que fe acabar 
o dito termo. E aíly Mandamos , que fe guarde por 
Lcy daqui cm diante em todolos Autos Judiciaes , 
porque achamos per.Dircito , que aíli deve fcr guar- 
dado , c comprido , como dito he. 
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Se o dia , em que/e acaba algm termo ajftnado , Jefe 
comcliidirâ no dito termo. 

ACoNTEÇE alguúas vezes, que hc aflignado ter- 
mo ao Reo , que ata certo dia aja de aparecer 
cm Juízo, ou fazer alguô outro auto Judicial, e bem 
aífi a ho Autor, c recrece duvida ao Julgador, fe a- 
qucllc dia , em que fe acaba o dito termo , fe enten- 
derá incluíive, ou exclufive, que quer tanto dizer co- 
mo /ê /c compremderá em o dito termo, ou naS, em 
tal guifa, que eíFc, a que tal termo for aílignado , naS 
leja theudo a aparecer em Juizo em o dito dia. E 
nós por tolher tal duvida , dizemos , que o dito dia 
fe deve entender incluíive , e fer comprehendido no 
dito termo : falvo fe a razaõ o naõ padecer , aíli co- 
mo fe diíTcífemos , que foíTc aíli nado termo a alguua 
parte pêra aparecer , ou fazer algutía coufa em Juizo 
Liv. III. K ate 



74 Livro Terceiro Titulo Dezanovb 

ate certo dia, e aquelle termo fe acabaíTe em Domin- 
go, ou em outro alguti dia feriado , ca em tal cafo o 
dia, em que fe. acabaíTe o dito termo, fe deve enten- 
der excluí! ve, e naõ inclufive, em tanto que efla par- 
te , a que tal termo for aíTinado, naõ fera theuda á- 
parecer em Juizo , ou fazer efla coufa , que lhe for 
mandada no dito poftumeiro dia , em que fe acabou 
o termo, que lhe aíTy foi aílinado , como dito hc^ 
mas parecerá em outro dia feguinte , fe feriado naõ 
for; porque a razaõ naõ padece , que tal dia feriada 
fe entenda inclufive no dito termo , pois que em tal 
dia o Auto , pêra que foi citado , ou lhe foi termo 
aíTmado , nom fe poderia tratar , nem fazer. E por 
tanto difleraõ os Sabedores , que fe alguú homem 
fofle dado por Titor a alguu menor, ate que fofle em 
idade de quatorze annos , que a dita Titoria deve ef^ 
pirar tanto que cheguar á dita idade , porque toda 
Titoria fe acaba tanto que o menor cheguar a dita 
idade ; e afli o dia derradeiro do dito termo deve-fe 
entender exclufive, e naÕ inclufive , porque a razaõ 
naõ padece o contrairo^ como dito hc^ 
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T I T U L O XX, 

Da Ordem do Juizo > que o Juiz deve ter , e guardar 
em/eu Officio. 

A Ta qui tratamos dos Juizes , e Citações , que 
^^ faõ principal fundamento dos preitos. Ora fa- 
laremos da Ordem do Juizo , e como fe os feitos 
ham de ordenar em elle. 

1 Primeiramente os Direitos Civees , e Canó- 
nicos , e os Doutores , que trataõ da Ordem do Jui- 
20, dizem , que no dito Juizo faõ neceffarias três 
peílbas, o Juiz , Autor , e Reo ; o Autor pêra deman- 
dar, c o Reo pêra fe defender, e o Juiz pêra julguar. 

2 E CONVÉM neceflariamente a eíTe Juiz de faber 
a. couía , OU quantidade > fobre que he movida a de- 
manda , c bem affi a rezaõ , porque fe move ; ca fen- 
do eílas coufas declaradas na petição do Autor , li- 
geiramente poderá o Reo fer em formado em que 
maneira averá de rcfponder , e outro fy o demanda- 
dor íâbcrá certamente o que hadc provar. 

3 E PERA vir o Juizo a boo defembarguo , com- 
pre, e he neceíTario ao Juiz preparares Autos necef- 
faríos pêra boa Ordem de Juizo , adi como Libei- 
lo , ConteftaçaS , Juramento de Calunia , Artiguos 
Direitos , e Contrários , e depoimento a cllcs , e affi 

K 2 os 
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os outros autos preparatórios ao Juizo em tal guiía , 
que quando o feito for finalmente conclufo , feja o 
dito Juiz aíli compridamente emformado da verda- 
de > que juftamente pofla dar Sentença conforme aa 
petição. 

4 E Assi pertence ao Autor deliberar as coufas , 
ante que comece o feito, as quaes lhe comprem pêra 
aver vencimento dellc ; porque todo o Autor , que 
quifer acufar , e demandar , deve-fe aconfelhar com 
feus amigos , e deliberar com Sabedores , e entendi- 
dos fe he bem , e feu proveito fazer a demanda , ou 
acufaçaõ , que quer fazer ; e veja fe tem taes provas 
•dt teílcmunhas , ou Efcripturas nos cafos, que tefte- 
munhas nom ham de receber , perquc pofla provar , 
o que entende de demandar ; c ter Procurador , ou 
Vogado , que feja fabcdor, em tal guifa, que ante que 
comece o feito , feja avifado que lhe naõ faleça cou- 
ía alguda. E efta hc a caufa, e rezaõ, porque ao Au- 
tor nam dam inducias pêra deliberar , pois que ante 
que comece o feitç ,deve preparar as coufas, que lhe 
comprem , c aconfelhar-fe fe tem direito, c fe lhe 
compre contender , ou leixar , ca o vencimento dos 
feitos he muito duvidolo , e depois que o começar , 
c feu adverfario a Juizo trouver , he neceíTario prefe- 
guir o feito , e o acabar , fem avendo inducias , ou 
outros termos pêra deliberar em eflas coufas fufo di- 
tas , e cada huua delias aver , ou bufquar, pois de to- 
do a Juízo inftruclo deve vir. 

S 



Da Ordem do Juízo , itc. 77 

5 E os Juizes devem muito trabalhar por trazer 
as partes a concórdia , e efto naõ he de neceílidadc> 
mas de oneftidade , e virtude poios tirar de trabalho, 
omcfios, e defpefas; pêro nos feitos Crimes, honde 
fcja amoílrado o crime, devem fer punidos, e naS fi- 
carem íem pena; mas nos outros feitos, que aos Jui- 
zes faS inotos , e o direito das partees nom he a elles 
certo, aíli como he no começo, devem trabalhar por 
os concordar ; e conclufaõ dos Sabedores he , que 
nenhuã nam deve fer muito prompto a litiguar. 

6 E BEM aíiy convém ao Reo, quando citado for, 
fer bem diligente a aparecer perante aquelle , que o 
manda citar ao termo , que lhe for aíTinado pêra ha- 
ver de aparecer perante elle, ou mandar Procurador; 
€ quando naõ poder hir per fy , nem mandar Procu- 
rador, deve mandar efcufador, que o efcufe, porque 
nom pode ir, ou Procurador mandar ; ca em outra 
guifa ligeiramente poderia encorrer em perigo , por 
caufa de fua revelia , aíli corno fe adiante mais com- 
pridamentc dirá nos titulos feguintes , fegundo cada 
hufi caio requerer. 

7 E DIZEMOS , que o Reo deve aver o tralado*do 
Ubello, que contra elle daõ, c aver inducias pêra de- 
liberar, c aver fcu Confelho , fe contenderá em fe de- 
fender, ou fe leixará o feito, e naõ contenderá mais; 
c pêra vir com fuás defenfoens , e excepçocns , e re- 
cufaçoens, c Voguado, ou Procurador, fegundo adi- 
ante dizemos. 

8 
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8 E PRIMEIRAMENTE fc O Rco naõ hc das peíl 
foas , que devem fer citadas hi , ou a citação naõ foi 
bem ganhada , ou aquclle , que o citou , naõ he das 
pcíToas , que o podem chamar , e citar á Corte, fcja 
avifado que ante que refponda á demanda principal , 
ou rezoe fobre ella , que decline o foro deflc Juiz, 
perante que foi citado , e peça que o remeta a Juiz 
de feu foro , ou digua contra a citação , ou contra a 
pcíToa, que o citar ; e fc o Juiz achar , que he mal 
citado, e em cafo , que naõ deva fer citado, aíblva o 
Reo da citação , c mande-o perante o Juiz de feu fo- 
ro, condenando o Author nas cuftas. E fe o citado naõ 
pofer alguila rczaõ , perque naõ hc chamado , como 
deve , e confcntir no Juiz , que o mandou citar , e 
refponder á demanda , que lhe fazem , nom poderá 
depois opoer , e convém que refponda perante eflc 
Juiz, que o fez citar , ainda que citado nom deveflc 
fer principalmente perante ellc. 

9 Item. Se o Reo *he das peflíbas , que podem , 
c devem fer chamadas aa Corte , e elle põem contra 
a citação a dcsfaze-la per Direito , moftrando alguíía 
rataõ tal , perque em tal cafo , ou em tal tempo nom. 
podia , nem devia fer citado , deve o Juiz de hafoU 
ver o Rco daquelle chamamento , e citaçam ; c fe o 
outra vez citar , como deve , nom lhe fera theudo de 
reff onder , ate que lhe pague as cuftas da primeira 
citaçam. 

10 Item. Sc alguu citar outro , que tever Caita 

d'El, 
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d'ElRey , que ate tempo certo naõ feja demadado , e 
o que o adi citar for vencido , pague as defpezas ao 
que o citar dcs ho tempo que foube , que tinha a di- 
ta Carta , por quanto o afadigou , como naõ devia, 

1 1 Itsm. Se algud faz citar outro , e ambos vem 
a Juízo , deve o Juiz de ver fe cada huua das partes, 
ou ambas vem per Procuradores , ou per pellba ; e 
/c vccrcm per Procurador , veja loguo a Procuração 
ífc he abaftante pcra tal feito , e afli o pernuncie o 
Julgador ; e ate que alli nom feja julguado , nam vaa 
pelo feito em diante ; porque muitas vezes acontece 
âzcrem-fe grandes proceffos com Procuraçocns naS 
foíicientes , e quando fam achadas por taes , aniche- 
hm todos os proceflos com grande gafto , e defpeza 
das partes : e por tanto Mandamos aos Juizes , que 
dos feitos conhecerem , que ante que por os ditos fei- 
tos procedam , dem detriminaçaC fobre as ditas Pro- 
curaçoens , como dito he , ca em outra guifa pagua- 
tám per fcus beês aas partces toda perda , e gaflo , 
que por a dita rezam ou verem recebido. 

12 Itim. Cuftume , e Direito he , que fe algutí 
he citado > como deve , por algutía coufa , fe depois 
que a demanda he começada , e o Libello dado , e 
pofto prazo ao Reo pcra vir refponder , fe lhe depois 
he feita algutía adição na demanda , ou Libello , mais 
do que primeiramente foi pofto na citação , ou Li- 
bello, a verá o Reo outro prazo pêra refponder, e a ver 
concelho ao que lhe aíli he adido na demanda j e eí- 

te 
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te prazo fera em alvidro do Juiz, porem ho mais brc- 
bc que bem fcr poder, fegundo o cafo for; e quantas 
vezes adi o Author emader na demanda , tantas ve- 
zes averá o Reo prazo pêra fe aconfelhar , c ref- 
ponder ao que mais for emadido. E efto fe enten- 
da se o Reo for prefcnte na Corte, ou Vil la, em que 
lhe fazem a demanda , em que lhe aíli façam a dita 
adição ; e fe for abfcnte, e mandou Procurador áquel- 
io^ porque foi citado, nom lhe rcfponderá o Procu- 
rador ao que mais o dito Autor emadeo na dita cita- 
ção , a menos que outra vez a parte principal feja ci- 
tada , porque naõ ha rezaõ de ho faber, pois que a 
parte pêra ello nam foi citada. 

13 Outro sy he cuílume , que fe alguum for ci- 
tado ^or força nova , a faber ante que palTe anno , c 
dia depois que a força for feita, naõ deve avcr prazo o 
Reo , e pode-lho o Autor embarguar que o naõ haja ; 
falvo fe na demanda , que lhe o Author faz fobre a 
força , emade outra rezam mais que a força ; ou fe o 
Reo pede prazo pêra recufar o Juiz, e naõ o pede pê- 
ra refponder fimplefmente aa força-, porque por eftas 
duas rezoens pode aver prazo, e doutra guifa nam : 
e efte prazo no feito da força nova fe entende no lu- 
guar, honde a força foi feita , e hy he a demanda pe- 
rante qualquer Juiz, que do feito hade conhecer; 
porque fe dante efte primeiro Juiz veer o feito ante 
outro Juiz maior per appelaçaõ , ou per outra qual- 
quer guifa , naõ pode o Autor ao Reo tolher , que 

naõ 
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mõ aja prazo perante eíTe maior Juiz , pêra rcfpon- 
áti ao feito , e aleguar de feu direito , aíTy como em 
qualquer outro feito* 

14 Item. Se o Rco he das pclToas , que devem 
rcfpoíidcr perante algum Juiz , perante que he feita 
a citação , aDTy por rezam de fy , como per rezam da 
pefloâ, que o faz citar, como por rezam da couza , 
Jõbrequc o demandaS, c citao, ou por Carta de Gra- 
ça; íc quifcr dizer que haquellc, perante que o ci- 
tam, nam deve fer feu Juiz , digua loguo todalas ra* 
2oeos, que te ver pcra cUo, ou ate o outro dia , c ma- 
is naô , c outro prazo nam aja ; e fe a outra parte quí- 

rcíponder, aja prazo ata o outro dia, c mais nau ; 
^ cm eíTè dia venha loguo refponder direitamente ne- 
^guindo*as ou confclfando-as ; e fe confeíFar , e pofer 
deftía, ponha loguo em forma; e naõ vindo a eílc 
dia ^ nom lha recebam ; e fobre efto nom haja hi ap- 
pclaçam nem aggravo; e naS tolhemos appelaçaõ , ou 
aggravo na recufaçaõ , que pofer ao Juiz ; e fe negua- 
das forem todas, ou parte delias, loguo a parte feja 
recebida aaprova fobre ho ncguado , c em outro dia 
venha com Aniguos ^ fc nau nom lhos recebam , e o 
Juiz vaa polo feito em diante , e faça o que achar que 
he direito. 

15 E ASSY deve o Reo ver fe o Autor vem per 
pcflba , fc per Procurador; e fe per pcíloa , deve di- 
zer todalks rezocm, e cxceiçocns , que tevcr contra 
iíja peílba; c fe per Procurador^ deve dizer contra 



/ 

82 Livro Terceiro Titulo Vinte 

a Procuração daquellc, que o citou , ou contra a pef- 
íba do Procurador, que o na5 pode fer por a Pròcu-- 
raçaõ naõ íer fofficiente , ou aqucUe , que o fez Pro- 
curador , nom o podia fazer , ou que efle Procurador 
naõ he das peffbas > que o podem fer, alTy como diC- 
femos no titulo dos que podem fer Procuradores , ou 
naõ , ou dizer contra a citação. 

i6 £ ASSY Mandamos que iè guarde daqui 
cm diante perante qualquer Juiz; e taces termos , e- 
prazos Mandamos que ajam as partes em eíles cafos p 
como dito he ; e por femelhante Mandamos que fe 
faça nos outros prazos , pêra reíponder a efto, que 
dito he, ou pêra haver Voguado^ ou naõ o aver , por-, 
que aflim o entendemos por boa hordem de Juizo ^ 
e bem das partes. 

17 E SE o Reo tolher a citação, moftnmdo que 
naõ foi feita como devia, ou moftrando que o Pro- 
curador naõ pode , ou deve fer naquelle preito, o Ju- 
iz do preito deve julgar o Autor por revel , e á fua 
revelia afolver o Reo daquella citação, e inílancia do 
Juízo, e condenar o Autor nas cuftas ; e íc o outra 
vez chamar fobre aquella coufa ^ nom lhe deve ref- 
ponder , athe lhe paguar as cuílas do primeiro cha-. 
mamento. 

18 E SB o Reo citado vier per Procurador, deve 
o Author dizer contra a Procuração , ou contra a peí-. 
foa do Procurador, como fufo diíFemos ; e fe moftrar 
que a Procuração naõ he foficientc > ou que naõ pode 

fer 
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fcr Proc4jnulor naquclle feito, o Juiz julgut o Rco 
por rcvel, c á fua revelia proceda polo feito em di- 
ante, ou maade meter o Autor em pode da coufa 
demandada, íegundo he contheudo na Ley feita fo« 
bre at revelias* 

19 £ DEPOIS que o Juiz achar, que a procuração 
lie Ibficiente, c que o Procurador fica por Procura- 
dor, e ouver detreminado fobre as ditas exceiçoens » 
deve-Uie logo o Reo rcfponder a demanda , neguan- 
do , ou confeflando; e fe confeíTar, e ouver defefa, 
pofiha logo em forma, c cm outro dia venha loguo 
com os Artiguos delia ; e fe o Reo neguar , venha p 
Autor em outro dia com os Artiguos da dita rezaô t 
c fe na6 vier, o Juiz o lance delles , e faça o que fòt 
Direito. 
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TITULO XXL 

^e poderá o Senhor do preito revoguar a Procurador 
depois da Lide conteftada. 

DIssERAM 0& Sabedores antiguos^ que copilatam 
as Leys Imperiaes , que fazendo hud homem 
outro feu Procurador fobrc algufí preito , fe depois 
fêzer outro Procurador naquelle mefcno preito, loguo 
rçvogua o primeiro, e tiralhe o poderio todo, que 
lhe primeiramente avia dado, e da-o em todo ao fe- 
gundo : pêro quando afly quer revoguar o primeiro^ 
deve-o fazer faber ao Juiz , e a feu contentoç; c naS 
o fazendo afsy , deve valer quanto o primeiro Procu- 
rador rezoar, e fizer em eífe preito, afli como fe nun- 
qua foffe revoguado, 

i E DIZEMOS y que depois que o Procurador ou- 
ver a lide conteftada , naõ o poderá o Senhor do prei- 
to revoguar, e fazer outro, fe o feu contendor o con- 
trario difler, dizendo que naõ pode litiguar com tan- 
tos Procuradores, ou effe Procurador o contradigua^ 
avendo-fe por deshonrado por ello : falvo fe efle Se- 
nhor do preito aleguar algufia jufta rezaõ , por que o 
afly quer fazer , a faber , fe efle Procurador fofle em- 
bargado de alguíí tal embarguo, que rezoadamen- 
tç naõ poáefle feu preito bera precurar , ou nova- 



Se poderá* o senhor do preito etc. 



»ií 



mente foflê feito fcu imiguo, ou amiguo de feu con- 
tentor ; ca cm taes caíos, e outros firnilhantes pode 
o Senhor do preito em todo o tempo revoguar fca 
Procurador, ainda que a lide com clle fcja contefta- 
àa^nom embarguantc que o feu Contentor, e o di- 
to fc\i Procurador affy rcvoguado o contrairo digaõ , 
cfu cada hum dellcs : c bem a (Ti nos ditos cafos , e ca- 
ck huum dcUes poderá o Procurador depois da lide 
conteílada livremente leixar o preito, ca Procura- 
ção, notificando-o alli ao Senhor do preito, pêra la- 
zer outro Procurador^ que feu feito precurc. 

2 E £M todo cafo amtc da lide conteílada po- 
derá o Senhor do preito livremente revoguar feu Pro- 
dutor j c fazer outro quando quifer, fem moftrando 
pcra clloaJguua reza5, porque o faz , porque cm tal 
foabaíla-lhc a vontade por rezara. E bem afli dize- 
da Procurador, que amte da lide conteílada po- 
derá IWtcmcnte leixar a Procuração , notificando-o 
alTi ao fcnhor do preito , com tanto que naõ procure 
poía outra parte concraira depois que do Senhor do 
fr^ko oaver recebido alguu preço, ou íiibido por elle 
e$ fcgrcdos da demanda ; ca em taes cafos , ainda que 
livremente poíTa leixar a Procuração tornando o pre- 
fo, que ouve, ou dcfcontando foldo por livra, íegun- 
4a o que ouver merecido, nom poderá procurar por 
a outra parte contrairá ; c fazendo o contrairo ddlo 
deve fcr penado como íaífario. 
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TITULO XXIL 

Se pderâ o Procurador , que nam pode proeurar^ 
Johfiablecer outro Procurador. 

SE o Senhor do preito ouveíTe alguâ Procurador 
feito tal » que, fegundo direito , naô podefle era 
Juízo procurar , por fer emfamado , ou menor de 
idade » ou por alguma outra rezam » bem poderá íbb- 
llabelecer outro Procurador , ante que lhe ícja poda 
excepção da incapacidade » & na Procuração lhe 
foi dado poder pêra fobftabeleccr outro Procurador, 
ou fe com elle for a lide conteílada« 

I £ dizemos , que depois que fofle poila a exce« 
pça5 da incapacidade Jamais d'hi em diante na6 po* 
dera fobeftabelccer outro Procurador cm eflc preito , 
ainda que a lide jaa com elle foíTe conteftada » e lhe 
foíTe dado poder na Procuração pêra fobftabclecer 
outro Procurador , porque tanto que lhe hc pofta a 
dita excepção em Juizo, fe verdadeiramente hepoC. 
ta , loguo lhe per hi he tolhido poder pêra fobftabe«« 
lecer outro Procurador , ainda que lhe feja dado po- 
der per o Senhor do preito pêra o poder fazer » e a 
lide com elle feja conteftada > como dito he. 
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TITULO XXIIL 

^amb ú Senhor do Preito morre ante da Lide cantefta^ 
^ % (fpi^^ l^g^<i o Officio dú Proítirador. 

MORRtNDo o Senhor do preito^ ante que a lidCi 
fcja conteftada com fcu Procurador, loguo cf- 
pim o podeòo de fua procuração , c ceíla em todo« 
foj OfRcío cm tal guifa , que naõ pode mais hir pc- > 
lo feito em diante : c fc o Senhor do preito morre 
depois da lide coaceftada , nom efpira porem o Of- 
ficío do Procurador^ nem perderá de feu poderio 
C€3aÚL aJguma^ ante dizemos , que deve feguir o prei- 
to ate que Teja acabado, aífi^ e tam compridamcnte^ 
Cúvxo fe o Senhor do preito foíTe vivo , ainda que naõ 
haja nova Procuração , ou mandado de feus herdei- 
ros. 

1 Outro sy dizemos , que fe o Procurador mor- 
tcQc ante da lide conteftada , efpira com todo fcu 
Officio; e fe morreíTc depois da lide conteftada , feus 
herdeiros poderam acabar o preito , que o Senhor 
houveíTc começado, fe eíTcs herdeiros forem homens 
entendidos, c Letrados , em tal maneira que o Senhor 
do preito feja delles contente. 

2 E DIZEMOS que fc acaba , e efpira em todo o 
Ofliciodo Procurador, que he eftabelecido pêra pro* 
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curar em Juizo , tanto que julgarem effe feito per 
Sentença defenitiva ; pcroo quando o Juiz aíli julgar 
contra aquelle , cujo Procurador elle for , deve ellc 
apellar de fua Sentença : e efto pode elle bem fazer ^ 
ainda que lhe naõ feja dado poder pêra ello na Carta 
da Procuração ; mas naõ poderá feguir cflà apellaçaõ, 
fem novo mandado , ou nova Procuração do Senhor 
do preito pêra ello ; porque na apellaçaõ fe começa 
nova ioftancia > e por tanto he necelTario nova Pro*^ 
curaçaõ do Senhor do preito pêra o Procurador^ que 
queira cm ella procurar. 

3 £ PERO que fufo dito ajamos , que morto o 
Senhor do preito depois da lide conteftada, nom fe 
lhe tolhe poder ao Procurador para feguir eífe prei-, 
to , e hir por elle em diante : eftillo he da noíTa Cor« 
te , que tanto que algua das partes ^ aífí o Autor, co- 
mo o Reo falece da vida defte mundo , logo ceífa o 
Juizo , e Inftancia defle preito , em tanto que naõ 
hiraõ per elle mais adiante , amenos de feus herdei- 
ros ferem pêra ello novamente citados ; e quando eU 
les vem a Juizo , fazem novos Procuradores, ou con- 
fírmaõ os que achaõ ja feitos pelos finados , fegundo 
fentem por mais feu proveito , e dahi cndiantc prc- 
feguem os feitos , como fe fazia em tempo de feus 
predeceíTores : e Nós Mandamos que afli fe guarde, c 
faça daqui em diante, porque fomos certamente em-* 
formado , que alTí foi geralmente uíado, e praticado 
dantiguamente em noflb^ Regnos. 

TU 
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TITULO XXIIII. 

Em que ca/o o Auicr deve formar feii lilello per 
efcripto. 

p Orque polia Ordenação do Regno hc eílabelc- 
•*• eido, que ate contia de trezentos reis branquos , 
que fa5 dez mil e quinhentas libras , nam aja appc- 
kçaõ , por tanto Ordenamos , e Mandamos que ate 
a diu contia , ou de três onças de prata , ou feu va- 
lor , naõ feja o Author coftrangido a formar fua pe- 
tição per efcripto , e poderá bem dizella per pala- 
vra : c o Tabaliam , ou Efcrivaõ , que efcrcvcr pe- 
rante o Julguador , que da demanda conhecer > deve 
cfcrevcr eflà petição aíTi pofta per palavra , e dar o 
trelado delia ao demandado pêra lhe avcr de refpon- 
àer ; c cffe Julguador deve encortar taees proceíTos , 
cm quanto poder , procedendo em elles fumariamen- 
re, fem outro eílrepito , nem figura de Juizo, fomen- 
te fabida a verdade : e fe a coufa , ou quantidade de- 
mandada paíTar a contia dos ditos trezentos reis bran- 
quos , em tal cafo deve o Julguador mandar a cflc 
Author, que venha com feu Libello per efcripto cm 
forma divida , moftrando logo Efcriptura publica da- 
quello, que demanda, fegundo forma da Ordenação 
do Regno feita fobre as Efcripturas pubricas, e pro- 
JUv. III. M ceder 
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ceder per efle feito em diante, fegundo Ordem de 

Juízo. 

I E DIZEMOS , que fe cíTa demanda for movida 
fobre força, roubo , guarda, ou condifilho, ou Tolda- 
das , em taees cafos , e cada hum delles poderá o Au- 
tor formar fua petição per palavra fem outro efcrip- 
to , nom embarguante que paflfc a dita contia de tre- 
zentos reis branquos , ou três onças de prata , nioí^ 
trando loguo o Autor Efcriptura publica de fua ten- 
ção no cafo da guarda , e condifílho , e foldadas , fe- 
gundo forma da Ordenação fobre ello feita , como 
dito he : em taees cafos aíTy exceptados deve o Jul- 
guador proceder fumariamentc , fem outro eftrepito ^ 
nem figura de Juizo, fomente fabida a verdade , co-^ 
mo dito he no feito de pequena contia. 



TITULO XXV. 

Do Reo, que he obriguado afatifdarem Juizo , por 
7iaÕ poffuir bees de raiz.. 

O E o Autor movcíTe demanda contra o Reo fobre 
^ alguma coufa movei, dizendo que lhe pertencia 
per direito , entcntando fobrella alguuma auçaõ real , 
ou peflbal , e o Reo naõ pcíTuifTe bens de raiz tantos , 
que valcíTcm como a coufa demandada , em tal cafo 
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O Julguador^ íendo pcra ello requerido, deve coíl 
tnmgero dito Reo, que fatífdê com pmhores,ou 
fiadores abaftantes pêra ello, que eftará Icmpre a Juí- 
zo da dita contenda , e que naS desbaratará a dita 
coufa demandada ate o feito fer findo per feníença 
defcnitiva, em tal guifa que fendo efla coufa julguada 
ao dito Author, poíTa-lhe logo fcr entregue fem ou- 
tra deloiTTgua, c deficuldade; e nao fatifdando como 
dito he, cm tal cafo deve o Julguador mandar poer 
cm íôcrefto efla coufa demandada ate o feito fer fin- 
do, pcra fcr entregue áquelle , a que pertencer. 

I E DIZEMOS, que fe no cafo fufo dito o Author 
TcnunciaíTc a demanda fobrç dita, ou fe afaftaflè dei- 
la indo pêra outra parte, nao leixando Procurador 
pcra íblicitar, ou a leixalTe per qualquer guifa , em 
tal cafo deve o dito Julguador mandar, que feja a di- 
ta coufa enttiegue ao dito Reo , nom embargante que 
foíTe focrcftada condicionalmente , a faber, atá que 
a dita demanda foífc finalmente determinada. 

2 E SB alguum homem demandar outro por al- 
guuma contia de dinheiro, ou qualquer outra canti- 
dadc , e o demandado foíTe peíloa fofpeita , que naô 
pefTuiíIe beês de raiz , nem tiveífc fazéda de beés mo- 
vces, que valelTe tanto quanto a dita contia , ou quan- 
cid^c demandada, porque rezoadamente fetolhefle 
a fofpciçaõ de fua aufcncia , ou fugida, em tal cafo 
deve o dito Julguador mandar ao dito Rco , que fa- 
tifdê com pinhores abaftantes , ou fiadores , de ef- 
M2 tar 
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tar a Juizo na dita contenda, ate que finalmente fe- 
ja dctreminada; e em outra guifa deve fazer focref- 
to em qualquer coufa fua, onde quer que achada for, 
que valha outro tanto como a coufa demandada ; e 
nom lhe fendo achada tal coufa fua, nem querendo 
elle fatifdar cm Juizo, como dito he , em tal cafo o 
Juiz, fe lhe parecer que el he tal pcífoa, que ligeira* 
mente fe poderá auzentar pêra outra parte por fe 
delle naõ fazer direito, deve-o mandar prêder,ou 
entregar a fiadores idonios , que o aprefentem a todo 
tempo em Juizo , que requeridos forem , tomando 
primeiramente eíFe Julgador fobre ello algum foma- 
rio conhecimento , per que ao menos fe moftre com- 
jenturadamente o dito Reo fer obrigado ao que lhe 
he demandado. 

3 E TODO cfto, que dito he , entendemos aver 
lugar no cafo, onde o dito Autor nungua ouveíTe 
aprovada a peífoa do dito Reo ; ca fe cUe ouveíTe fei- 
to alguu contrato com o dito Reo , pcrque lhe foflc 
obriguado aa dita demanda em tempo, que elle Reo 
naõ teveíTe beês de raiz, nem outra fazenda movei, 
c o dito Author foíTe dello fabedor , em tal cafo naõ 
lhe pode demandar a dita fatifdaçaõ , nem lhe deve 
pcrello fer feito o dito íbbcrefto, nem outra alguma 
fcm.razam , pois que o dito Autor ao tempo do Ato 
contrato aprovou a peífoa do Reo, fabendo que era 
fofpcito, como dito he. 

TI- 
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TITULO XXVI. 

Do Rto , que negou em Juizo pojfuir a coufa , que lhe 
be demandada. 

OS SABEDORES antiguos , que copilaram as Leys 
Itnperiaes, diflcram , e cftabcleceram , que to- 
do Julgador pode , e deve no começo da demanda , 
ante que a Lide feja conteílada , fazer preguntas aas 
partecs , quaees Jhe bem parecerem pêra boa Orde- 
nança do piDcelTo» fegundo elle vir que o feito de- 
-uqa; c poderá coftranger as ditas partees , que lhe 
idjxmdam ás preguntas, que lhe per elle forem fei- 
tas, apcnando-as em pena de dinheiro, e avendo-as 
por rcvees prefentes , e procedendo contra cilas no 
feito á fua revelia, fegundo lhe bem parecer, e a qua- 
lidade do feito requerer. 

I £ DissERAÕ ainda mais , que fe o Autor de- 
jnandaílè ao Reo alguua coufa por fua , aíTi movei , 
como raiz^ e o Julguador perguntafle ao Reo fc pof- 
íbia a dita coufa demandada pelo Author , e cllc ref- 
pondeíTe que nam , c o Author provaíTc o contrario, 
cm tal cafo por o dito Reo aííi fer convencido dç 
mentira, deve loguo íer privado da poflc da dita cou- 
fa, e deve fer entregue ao dito Author, ate que a de- 
manda finalmente feja determinada fobrc a proprie- 

da- 
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dade delia; c cmtam deve fcr entregue áquelle, a que 
a coLifa for julguada : e efta pena lhe dciaõ os Sabe- 
dores pela mentira , que houfara dizer ao dito Jul- 
guador, por tal que a elle fejacfcarmcnto,ea outros 
exemplo de naõ oufarem ao diante femelhante tazer. 
2 Estabelecerão mais os ditos Sabedores, que 
dc{:ois que a lide for conteílada no feito , naõ pode- 
rá o Julguador coftranger alguma das partes, que 
contra fuás vontades respondam ás perguntas , que 
lhe per ellc forem feitas ácerqua da detreminaçaõ , e 
dccizaõ do feito ; porque naõ parece fcer coufa rezo- 
ada, que cada huúa das partes feja coílrangida de di- 
zer coufa , perquc a outra parte contrairá prove fua 
tcnçaõ , ou excepção : falvo no depoimento dos Ar- 
tigos feitos per cada huúa das partes , ca em tal caio 
a parte , contra que os Artiguos foraS feitos , fera 
theuda de depoer a ellcs per juramento dos Avanjc- 
lhos ; e recufando eíTa parte de fazer o dito depoi- 
mento fcm jufta rezam , que tenha pêra fe delle ef- 
cufar , em tal cafo deve fer ávido por confeíTado a- 
quelle Artigo , a que fem lidima rezam recufar ref- 
ponder, como dito he, fendo ja a lide conteílada, c 
dado juramento de culunia ao que formou os ditos 
Artiguos. 

3 E NAM embargante que a lide feja conteílada, 
bem poderá o julgador perguntar ás partees aquellas 
pergíítas, que lhe parecer ferem neceílarias , e com- 
pridoiras pêra boa ordenança do proceíTo , e naõ fe- 

ja5 
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jaõ decizivas do negocio; ca fe o forem , naõ fe po-» 
dcm fazer em algum tempo , aíTy ante da lide con- 
teílada , como depois , falvo no depoimento dos Ar-r 
tiguos , como dito he. Os quaes Acordos , e Detri- 
minaçoés dos Sabedores avemos por boos, e Manda- 
mos que íc guardem em noffos Rcgnos. 



TITULO XXVII. 

Do Reo , que/oy d fado , e naÕ pareceo em Juizo , como 
fe dará contra elle revelia. 

T^ Lrey Dom Fernando da Louvada Memoria em 
-■— ' feu tempo fez Ley , a qual depois confirmou 
ElRcy Dom Joham meu Avoo de famofa, e efcrari- 
cida memoria , em eíla forma que fe fegue. 

I Segundo a Doutrina dos Sabedores , e nos 
moílra a muy certa experiência da coufa , a tardan- 
ça » e perlongamento daquello , que os homens deze- 
jam , jeraõ continuadamente ódio , e malquerença , 
c trazem dapno áqucUcs , que as demandar efpe- 
laõ por fua prol , ou por fua neccíTidade ; e efto ha 
luguar muy afincadamente nas obras , que fe haõ de 
fazer per força de Ley ou Direito, e Juizo Ordinário, 
em que os homens dcmandaõ aqucllo , que lhes he 
devido por alguua rezaõ direita. E por cila rczaõ os 

Rcys, 
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•Reys , que ante Nós foram, efguardando como o cuf- 
tumc antiguo, e Ordcnaçam , que fe guardava fobrc 
as Sentenças das revelias , que eraõ dadas em Juizo 
contra as partes revees, porque eíTes revees eraõ aten- 
didos depois deíTas Sentenças anno , e dia , c depois 
dclFas Sentenças , e execuçoens feitas por cilas faõ rc- 
cebvdos a purgar eflas revelias , eram mui danozas , 
e davaõ azo de muy grande perda , e perlonguados 
Juízos , e demandas , e de ufarem os homens de ma- 
lícia , por naõ darem , c paguarem aquello, que eraõ 
theudos, e obríguados, e per alguus caíos , que acon- 
tcciaõ no meyo do dito tempo , perdiaõ as partes o 
direito, que podiaõ aver ; peroo temperando, e alvi- 
drando os Reys, que depois foram, o dito tempo do 
dito anno , e dia , tornaraõ-no em quatro mezes , fc- 
gundo fe contem mais compridamente nas Leys , e 
Ordenaçocns , que fobre ello fezeraõ. 

2 E DEPOIS delias algufis cuidando , e tendo que 
o tempo dos ditos quatro mezes lhes fora outrogua- 
do per graça , ou per beneficio de direito , ou como 
por efpaço, que fe daa em favor daquelles , que de- 
vem , e faõ obriguados , quando eraõ chamados a 
Juízo, nam curavam de hir refponder perante o Ju- 
iz, e fazer de fy Direito aas partes, a que eraõ obri- 
guados ; c outros como quer que entendeífem o dito 
efpaço fcr per direito outroguado , pêro aíTy hutís , 
como outros querendo ufar de malícia , por naõ pa- 
garem , e fatisfazerem aquello , a que eraõ obrigua- 
dos» 



Do ReO , Qirt FOY CITADO ETC. 



97 



à)S, leixavaÕ-fe cair cm revclya , e jazer cm cila os 
ditos quatro mezes/ os quaecs paíTados, quando eraõ 
chamados a Juizo outra vez , naÕ queriau parecer, 
e Icixavao pafiàr outras rcvclias,c jazer cm cilas ou*. 
Uos quatro mezcs ; e aíTy hia5 per longa ndo os feitos, 
c demandas per as ditas revelias de guifa , que as 
pajtccs, que eraõ Autores ^ naõ podiam aver feu di- 
reito do que demandavam; c muitos hi avia ,que em 
durando o dito tempo, cmalheavam, e efcondiao os 
beês , que aviam , e catavam muitas mentiras pêra 
embargarem , c fazerem perder aas partees feu direi- 
to, c por clTe azo rccinhaõ os feitos , e demandas , as 
quaces por cllo duravam mui pcrlonguadamcnte afly 
cm noííà Corte, como em outros Luguarcs de nollb 
Senhorio» 

3 E PORQUÊ noíTa tençaô hc abreviar os preitos, 
c demandas dos Juízos , porque das perlonguas fe fe-. 
gue a DEOS , e a Nós grande deflcrviço, e aos Po- 
vos dos notíos Regnos muitas perdas, e dapnos , aiTy 
como vemos per certa experiência : porem com a- 
corda dos do nofíb Confclho , avendo alfy por bem , 
Ordenamos , e poemos por Ley , que fe algud, fendo 
ciuido a Juízo, naõ parecer per fy , nem per feu cer- 
to Procurador, fe o feito lai for, que poíTa fer trata- 
do per Procurador, e for revel ; fe a obrigação , e au^ 
çaõ , fobrc que for chamado , for peíToal , mera , ou 
miíla, fcendo o contrauto da obrigaçam feito ante do 
tempo conteúdo na noITa Lcy , perque Mandamos , 
Uv. IIL N que 




9? Livro Tercetro Titulo Vinte e sbtf 

que todolos contraatos , e obnguaçoens , e outras fir- 
midoês fejaõ feitas , e provadas per Elcriptura pu-.j 
brica j ou depois da dita Ley , e for concia tam pe- 
quena y que fegundo a dita Ley , fe naõ requeira Ef- 
criptura pubrica , e o Author moftrar , e fezer certa] 
per Efcnptura, oLi per cefteaiunhas dinas de crer ^ t] 
de boa íama , íua tençam ; ou cm cazo que foíTe fci-1 
lo depois do tempo da dita noíTa Ley , e a contia for 
tau grande * que fe requeira em ella Eícriptura pu- 
brica , e fc o Autor provar , e fczcr cerco per Eícri- 
ptura pubrica do direito , e auçaõ , que tem contra o 
rcvel : que loguo em eíla audiência per eflli primeira 
revelia o revcl fcja condenado per Sentença naqucllo^ 
que for provado da parte do Autor, e feja feita exe- 
cução daquelía contia > em que for condenado, nos^ 
beés dcflfc rcvel ; e d*hy cm diante o rcvel naõ feji 
fecebido a embarguar a dita Sentença, nem hir con-à 
ir ella , falvo fc moltrar pagua , ou quitação exprefla 
per Efcriptura pubrica , fe for depois do tempo , que 
he aíTinado na dita Ley , perque hc eftabelecido , e 
mandado , que naõ fcjaS recebidas provas em taes 
feitos , ou contrautos , le nam per Efcriptura , ou per 
tcílemunhas de boa fama , que Ic^o aprefente perail 
provar , c fazer cerro de fuft pagua , ou quitação , fc 
foi ante da dita Ley. 

4 E SE a auçam foi fobre coufa real , ou que he 
chamada em Direito /> vem fcrifta , eivei , ou preto- 
ria ^ útil ^ ou direita , quer feja por rezaõ da proprie^ 

dade » 
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ésdc ^ ou Senhorio direito , ou provcitofo, que o Au- 
tbor entende avcr na coufa , quer feja por rezaõ de 
uh fruito, ou fervidaõ , oa alguG outro direito cor- 
poral , que o Autor entende de demandar, e aver em 
alguíia coufa corporal, o Autor fcja metido em poíTc 
dos beés j^ c coufas , que demandar , ou quazi poíTc 
dúf duc\to% naõ corporaes , fegundo qual for a natu-« 
rcOí da auçaõ , c aja logo per eíTa primeira fentença 
de revelia tanto , e tamanho diíeito , como avcria fe* 
gundo Direito per o fegundo Degredo ; e em tal ca* 
íb nam fcja o revcl d'hi em diante recebido a purgar 
tal revelia , falvo fe moílrar alguíi embarguo tam li-. 
dimo » que cfquivar naõ podia , e tam forçado , que 
mõ poderia vir per fy , nem enviar Procurador, nem 
c/cuíador com rezaõ direita^ e verdadeira do embar- 
guo, que aíTy houvera , porque vir naõ poderá per 
fy , nem fazer Procurador pêra defender o feito prin^ 
cipfid, c fazer certo defle embarguo per Efcriptura ; 
ou fc tal lugar folTe honde naõ podeíTe fazer Efcri^ 
pturz, € fezer certo per teílemunha$ , que aprefcntc 
togi/o^ ou nomcc , fe as loguo aprefentar naõ poder 
perante o Juiz, pcrque a revelia for dada; e cm tan- 
to fazendo-o afly certo , feja recebido a purgar a diw 
la revelia , c defender , e poer fcu direito : c pêra fa- 
«cr ccrúdam de tal embarguo , o revcl nom aja ma- 
yor tempo, que em quanto puder vir, ou emviar fcu 
fmbarguo, fegundo for a diflancia do luguar , hondc 
lhe cftc embarguo acontecer. 

Na $ 
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5 E ESTO Míiridamos que aja luguar , c fe cn-» 
tenda naquellcs , e contra aquelles maiores de idadc^ \ 
c que por fi podem vir , e eftar em Juízo, e na5 vU 
crcm j c forem revces^ como dito hc; e fc íbrem me--, 
norcs de idade , e forem eirados na peflua de fcu*| 
Titorcs, ou Curadores, e cíTcs Titores , ou Curado-^' 
Fes forem revees, Qneremos , e Mandamos, que fe » 
auçam, ou demanda for por rezaõ de divida , ou de 
obrigaçam pelfoali cmtaõ fc faça execução da divida 
nos bces de fcus Titores , ou Curadores , e nau feja 
feita nos beés dos moços menores , pois que a cul- 
pa em todo foi deíTes Titores , ou Curadores ; c fe 
beés naõ forem achados a efles Titores , ou Curado- 
les, faça-fe emtau nos bcêí dos Juizes , que deram 
taecs Titores^ ou Curadores; e fe a cíles Juizes nam 
acharem be^s^^ou a fcus herdeiros , entam façam-na.^ _ 
Ros beca delfes menores com aguardamento de feiÉ^^ 
direito, c de avei^em cífes menores emenda, c corre- 1 
gimento do dapno , que lhes for feito per culpa , ou 
nigrigencia deffes Titores , ou Curadores per feus 
beés, ou dos ditos Juizes , e de lhes fer guardado o 
beneficio da reíUtuiça5 , que per Direito Commuii\ 
he outorguado aos ditos menores. 
- 6 Itlm, He coíhime em a noITa Corte , e em 
Cafa do Civcl , e alFy nos outros Luguarcs dos noíTos 
Regnos, fe alguu he eirado per Carta, ou ás parte 
ambas he allinado dia fobrc alguua coufa , que ajanv" 
de parecer perante algum Julgador, a parte ^ que 

naõ 
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m'j vier, fcja attendida por trcs dias, c fe em eflc 
tempo nam vier, nam feja attendida mais ; e a outra 
parte, que aparecco, aja feu galardão , e fcja dcfem- 
bargi:ada com feu direito. Ptro fe a partc^ que foy 
rrvel, parecer ante que a Carta guançada palTc pela 
Ch anediaria, feja recebida, e ouvidn, aíTi como fe ao 
trnm) viera, paguando á outra parte todalias cuRas , 
que fobre cllo ouvcíTc feitas ; e efto fazemos , e Man- 
ciamos que fe guarde alTy por boom defembarguo 
das partces ; pêro fe ouver ja pafiado o dito defem- 
barguo pela Chancellaria , quando a parte revel pa- 
fecer, nom fe faça ja mais outra emnovaçam, 

7 AoyAL Ley vifta per Nós , louvamo* j c ha-- 
\xmos por boa , c Mandamos que fe cumpra , e 
guarde , como em cila he conteúdo* 
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Cmo procederá o Jiúz no feito , quando for recu/adO' 



h 



porjofpeiio* 



E o Reo quifer recufar o Juiz por fofpeito , po- 
nha loguo a recufaçaô no começo , ante que 
rcfponda á demanda principal, porque fe a loguo 
naõ pofer , nom lhe fera recebida depois que fizer 
algum auto, perque parece confentir cm cUc; cm 

unto 
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tanto que por fomente pedir ao Juiz , que ihc man- 
de dar o trcllado do libello pêra rcfpondcr a elle , lo-» 
guo parece haver em elie confcntido , c jaa o naG po^ 
dera mais recufar ; falvo fe houver a recufaçaõ de no- 
vo, porque a recufaçaõ, que vem de novo > fe pode 
poer cm todo o tempo ante da Sentença , naõ fazen- 
do a parte, depois que dello ouver noticia, alguum 
auto, pcrque pareça aver confcntido ao Juiz , como 
dito he* Pcroo fe o Rco pediíTc o trelado do Libello 
aa parte perante o Juiz , naõ averá por tanto confcn- 
tido cm elle , que ao diante bem o nom pofla recu- 
far , fe contra cllc tever lídima recufaçaõ, c naõ hou-^ 
ver feito alguum outro auto , perquc pareça aver con^ 
fcntido em elle , como dito hc* 

I Item. Se o Reo entender recufar o Juiz por 
fofpeito , e por outras rezoens entende declinar feu 
foro, primeiramente deve poer a rccufaçam em for- 
ma , ante que alegue outra qualquer rezam dedinato- 
ria de foro ; ca leixando a rccufaçam da pellba do Ju- 
iz, e aleguando outra declinatoria do foro, c jurdiçaS, 
na6 poderá depois recufar o Juiz por fofpeito, por- 
que parece aver confcntido na peíToa delle, alcgandaj 
perante elle a declinatoria do foro, como dito he. 

2 E oyi^NDO alguua das partes ouver fofpeiçani I 
ao Juiz , devc-lha de poer, como dito he, em forma* 
que proceda ; a qual , fc o feito for na Corte, deve 
fcr levada ao Chanccller, que a veja ; c fe for em for- 
ma que proceda ^ dé termo á parte que a prove ata ' 

incs 




ires dias pcrentoriamentc, fc a prova hi tiver; e fe a 
parte jurar que tem a prova fora da Corte , de-Ihc 
jnayor termo , com tanto que naõ paíTc de outo dias 
pcrentoriamente ; e fc a demanda for feita foi a da 
Corte, tanto que a recufaçam for pofta per efcripto, 
o Juii a cometa a alguum fem fofpeita, de haprazi- 
cicnro das partees o mais que bem poder, que a ve- 
ja fc procede; e fe na5 proceder, vaa o Juiz pollo fei- 
to em diante ; e fe proceder > de termo aa parte pêra 
a provar, afsy como dito he no ChanccUer: ao qual 
Juiz ComiíTairo Mandamos que tome conhecimen- 
to da dita fofpciçam , e a defcrnbargue como achar 
per direito, fem recebendo appellaçaõ , nem agravo 
de fua Sentença ; e naS o querendo cUe fazer , o Juiz 
Ordinairo o coflrangerá,emprazando-o que per pcf- 
íba pareça perante Nós a certo dia mortrar rezaõ, 
porque naõ comprio fcu mandado. 

3 Itim, He curtume antiguo , que quando faS 
doitt Juizes Ordinairos cm hfla Cidade , ou Villa, e 
huã ddlcê he rccyfado , e ávido por fofpeito em aU 
gud feito , loguo o outro feu parceiro fiqua por fof- 
peito, c deve o feito fer remetido aos Juizes do anno 
paliado ; e fe ambos ou cada huú delles forem fofpci- 
tcw, devem-fe as partees louvar em dous homés boos 
do luguar, ou em hufi , que do feito aja de conhecer 
como Juiz ; e afTy fera o feito remetido pelos Juizes 
do anno paíTado , que o julguem , e determinem , alíi 
como fariaõ os Juizes Oidinairos, fc fofpeitos nam 
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íofTcm. E efto nao fc entende nos Officiaes da Corte , 
ou da Cafa do Civel , porque ainda que huum feja 
fofpeico, naõ leixará por tanto o outro de fcr Juiz » 
afsy como fc feu parceiro naS foíTc fofpeiro. 

4 Item. Todo Juiz deve fcr a vi fado , que tanto 
que lhe a fofpciçam for poíla , mande á parte , que a 
atente logo , e declare per palavra, c venha com cila 
ha primeira Audiência em forma; e naõ o querendo 
a parte aíTy fazer, vaa o Juiz pelo feito em diante^ 
e valha o que hy fezer fcm embarguo da fofpeíçaõ; e 
vindo com ella cm forma ao dito termo, naõ conheça 
maiaidodito feito, mas remeta-o ao Chanceller, fc 
for Officlal da Corte, ou da Cafa do CivcI; c fe for Ju- 
iz Ordinairo, ou ComiíTairo, ou Corregedor da Co- 
marqua, cometa-o a Juiz fcm fofpeita, que a defem-i 
barguc; e ate fer dado fabrc cila dcfembarguo , nom 
proceda mais polo feito em diante , ca fe em elle pro- 
ceder depois que Ihç a fofpciçaõ for pofla , c depois 
for achado por fofpeito, todo o que per elle for prc 
cedido, c ordenado fera havudo por ncnhuum, aíiy 
como feito per nao Juiz, e mais cmmendaráaa par^ 
te todo dapno^ c culla, que fobre cUo receber , c fci 
zer. 
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fÁ Natura da Auçam , e Reconvençaõ he que 
'^^^ ambas andem igual pafTo, c ambas Icjam de- 
trcmínadas cm huuma Sentença , peio que primeiro 
fcrefpondcrá ao Libcllo do Author, e primeiro fera 
contcftado que o do Reo , e por confcguinte cm to- 
dollos os outros autos Jodiciaes ; e tanto que for rcf- 
pondido ao Libcllo do Author, e contcftado, loguo 
St rcfpondcrá ao Libello do Reo, c aíTi de hi em di- 
ante: c quando for dada Sentença defenitiva, primei- 
ro fcrá julguada a Auçam do Author, e d es y loguo 
fcrá julguada a Rcconvcnçaõ do Reo, em tal guifa 
que Auçam, e Reconvençam ambas fejam termina- 
das , cjulgaadas em huum tempo, e em huma Sen- 
tençã^ 

í E ESTO , que dito hc, averá luguar quando a 
Reconvençam for começada amte que Auçam fcja 
conteílada , ou loguo depois da conteftaçam , primei* 
ro que o Author faça fua prova ; ca fe a Rcconvcn- 
çaõ for começada depois da Auçam conteftada , c o 
Author ouvcr feita fua prova , a Reconvençau perde- 
rá fua natura, quanto a efta parte , que nani anda- 
ram igual pafloj roa^i cada huma fará feu curfo, co^ 
JLiv. IIL O mo 
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mo per Direito milhor poder , fem huua aguardar a 
outra. 

2 E DIZEMOS , que a RcconvençaS , e a Comven- 
çaõ tem outra patura, a faber, fe o Reo durante a 
primeira demanda quifer demandar o Author , nam 
o poderá demandar em outro Juizo , íe nam perante 
aquelle mefmo Juiz /perante que hc demandado ; ta 
na6 parece fcrjuíla rezam ^ que o Author, pendente 
a primeira demanda, ouvcíTe de íèr aâidigado pollo 
Reo em outro Juizo, falvo naquelle , onde ja come-» 
çou a litiguar primeiramente. 

3 Item. Se o Reo quifer demandar o dito Autor 
perante aquelle Juiz , perante que hc demandado |g 
ndm poderá tal Juiz fcr recufado pelo dito Author ^ 
ea pois o elíc jaa efcolhco por Juiz na primeira -de^ 
manda , naõ he rezam que o poflà recufar per ne-^ 
ahuma guiià. 

4 E ACHAMOS pet direito, que ha hy três çonven^ 
çeeís, em que naô cabe reconvençaõ , a faber ^ Con-- 
vença de esbulho, guarda e Condifilho , e de feito 
Crime ; porque eftas convençoeés ía5 priviligia- 
das , e nam cabe em ellas RcconvcnçaÔ per bem dí 
feu privilegio por tal, que nam feja embarguada a 
reílituiçao da coufa esbulhada, ou poda em guarda 
e condeíilho, nem acuíãçaõ de feito Crime , que eí^ 
guarda o bem da Repubrica^ 

5 E ACHAMOS per Direito, que a RccomvençaQ 
com ha luguar, nem fe pode fazer com direito, falvo 

* na^ 
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juellc cafo , homde cila hc de tal natura , que o 
Juiz aja jurdiçam pcra delia conhecer ptr confenti- 
mcnco das partees , fendo primeiramente emtentada, 
Podc-íc poer exemplo no Embaixador^ que nam po- 
de fcr demandado na Corte, durante o tempo de Tua 
Embaixada , pêro cílo nom embargante , fe ellc hy 
demandar outrem , poderá hi fer demandado > e re- 
comvidoj fc a Reconvcnçaõ for de tal natura , e ca- 
liiiadc cm que o Juiz aja jurdiçaô pêra delia conhe- 
cer; ca fe cila folFe de tal calidadc, que nam coubcf- 
fc na Jurdiçam do dito Juiz , femdo emtentada pri- 
meiramente, aíTy como fc fofle caufa cfpintual , e o 
Juiz folTe fecular, em tal cafo nom avcía lugar a 
-Rccotivençam per nenhi;uma guifa, porviue o con- 
fentimcnto do Author , de que he caufada a Recon- 
vcnçaõ, naô pode obrar homde a natura da caufa 
lum padece , que o Juiz aja fobrclla Jurdivaõ. 

6 E SE averá lugar a Reconvcnçaõ na acufaçaõ 
Criminal, ou a Convenção emtentada eivei mente 
d*alguum Crime , por ora nom entendemos tratar 
dcllo^mas, prazendo a DEOS, falaremos dei Io no 
Quinto Livro ^ que ao diante emtendemos fazer, em 
que trataremos dos Crimes. 

7 Item. Se o Juiz conheceíTe d'algu(í feito , em 
que fegundo Direito deva proceder fummariamen- 
le » em tal cafo averá luguar a Reconvcnçaõ » fe for 
de tal calidade , em que funamariamentc fe deva pio- 
ceder. E fe a Recomvcnçaô foiTc :al , que defcjafic 
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conhecimento hordinario, naS fc podçria fazer, falva 
fe o Reo renunciaíle o privilegio da Reconvençaõ , 
per que he outorguado , que ambas procedam igual 
paflb, ca cmtam bem fe poderia fazer a Reconven- 
çaõ , mas andará cada huua per feu curfo, a faber a 
G)nvença5 fumariamente, e a Reconvençaõ pen via. 
Ordinária, fegundo forma de Direito. 

8 £ SEGUNDO Direito , na caufa d* Apellaçam na6 
ha luguar a Rcconvençam , per que o Apellantc vay 
ao Juiz d*AppelIaçam per neceflidade , emtendendo 
que he aggravado da Sentença contra elle dada , e 
cfpera fer relevado per Appellaçam ; e por tanto hc 
cftablecido per Direito , que na caufa de Apcllaçam. 
nam aja luguar a Recomvcnçam , que fométe ha lu** 
guar naquelle , que eícolher o Juiz per vontade , «t 
nam per neceflidade , como dito he* 

9 Ainda achamos per Direito , que fe o Cleriv 
guo faz demanda contra Leiguo perante Juiz Secu«^ 
hr , o Leiguo o pode recomvir perante o dito Juiz*, 
€ nam pode o Cleriguo declinar o. foro do Juiz Lei- 
guo , queefcolheo na cauza principal , porque a per- 
rogação defta Jurdiçaõ fobre o Cleriguo naõ he feita 
per elle , mas he feita per defpofiçaõ de Direito. AC* 
fim como dizemos no Embaixador , que durante fua 
Embaixada , naõ poderá fer demandado, por ncgo« 
cio , q.ue foífe tratado amte da Embaixada começa- 
da, /peroo fe elle demandar outrem , poderá hy fer 
demandado onde demandar, fem cmbarguo de feit 




Das Auçoens e Recoíívençoens. 109 

privilegio , o qual he outorguado aos Embaixadores , 
nam tam fomente cm fcu favor , mas em favor da 
Rcpubrica , afiy como he outorguado o privilegio do 
foro aos Cleriguos , nam tam fomente em favor ef- 
pccial de cada huú dclles , mas em favor geral de to- 
da a Clerezia* 

IO E SE dous homens fc louvarem em Juizes al- 
vidros , que ajam de julguar , e determinar alguja 
quedam amtre elles , nam poderá o Reo fazer Re- 
convençaS contra o Author peramte os Juizes alvi- 
dros, porque nam foraõ cfcolhcitos por Juizes fo- 
mente por vontade do Autor , mas por vontade , c 
confentimento d*ambos de dous. E por tanto dize- 
mas ^ que fc folTc per Nós delcgoado alguú Juiz an- 
duas partes de nprazimcnto , e confentimento 
1 diambas , naõ poderá a Rcconvençaõ fcr feita pcran- 
^tc o dito Juiz , pois per confentimento d'ambas foi 
Ldeleguado , porque a Rcconvençaõ nam tem luguar^ 
icnaõ quando o Juiz hc efcolhcito per vontade ^e 
apraílmcnto foo do Autor^^ 
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TITULO XXX. 

^e uÀÕ julgue o Juiz em/eufeiia , nem dos Officuies^ 
que perante elle fervircm. 



IP ScRiTO he em Direito, que naÕ deve alguti 
-^ Juiz julguir em feito , ou coufa » que a elle per-, j 
tença, ou áquclles , que fauí de feu devido, c com 
cUe vivem , ou fervem* E por tanto eftabelccemos^ 
c Mandamos , c pocmos por Ley , que o Julgador 
naõ conheça de feito , que alguu Official , que pc- 
jante elle ferve , aja com qualquer outro , ou outrem^ 
aja com cllc ; e fc cífe Julguador for Juiz Ordinairo,] 
remeu efle feito aos Juizes Ordinairos do anno paf* 
fado , fe nam forem fofpeitos ; e fc o forem , rcme^ 
ta-o a hutí homem boo daprafimcnto das panes ^^ 
que o defembargue , adi como o elle íaria , fe fofpei- 
to naõ foíTe. E fe elfe Julguador for Official da noflà 
Corte , ou da Cafa do Civel , Mandamos que feja cf* 
fe feito levado ao noíTo Chanceller , que o cometa %\ 
outro Defembarguadorfem fofpeita pcra o defcmbar- 
guar com Direito , fegundo como ouvera de fazer cflc 
principal Juiz , que he ávido [xir fofpeiro. 

I E SE alguu Official damte alguu noffo Defem- 
barguador , Ouvidor, Corregedor , ou Juiz comme- 
ter aIgMu maleficio cm feu Officio, Mandamos que 
^ cflc 
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cfii Julguador , perante quem for cometido , pofTa 
punir o boíBckl fcgundo achar por Direito , damdo 
AppclIaçaÕ, c agravo de íua Sentença , fegundo a 
jurdiçao, que de Nós ouven E fe o dito OíBcial dam- 
tc o Julgador cometer alguu malefício , que naõ tam- 
gaa a fcu Officio , cm tal cafo Mandamos que eíTc 
Julguador nam conheça deíTc Feito, ainda que o ca- 
Hhccimento de tal maleficio pertença á íua JurdiçaD, 
porque o a vemos em ello por fofpeito , por caufa do 
diiõ fcu Officio, falvo fe o dito Crime folTe notó- 
rio , c feito em fua prefcnça , ca em tal cafo , fendo 
aííim notório , bem o poderá punir fegundo for Di- 
itito, pois fe nam rcquere cm ello outro proccíTo, 
fcnom fomente Sentença de Condenaçam : dando po- 
icm fcmprc de fua Sentença Appcilaçaõ , c aggravo. 
E cfto que dito avemos no OfRcíal do Julguador , 
que comete Crime contra alguu outro , Mandamos 
qui: fe entenda cm qualquer outro , que contra elle 
aja mal feito ^ ou cSmctido. 

2 E Mandamos , que fe algucm fizer , ou difler 
injuria alguda a alguií noíTo Defembarguador, Ouvi-» 
dor. Corregedor , ou Juiz , ou outro qualquer Jul- 
guador , que per noflTa authoridadc tenha ofiicio de 
julguar , ou mandar em alguum Auto per Nós alli- 
gnado fobre feu Officio , ou coufa que a elle perten- 
ça , afey em Juizo , como fora dclle , efle Julguador 
Q pofla apcnar , c julguar loguo , fegundo a calidade 
da pcíToa imjuriamte, e achar per Direito , * dam- 

du 





1 12 



Livro Terceiro Titulo Trinta 



do (a) • ApcHaçaõ , e Agravo de fua Sentença , fe- 
gundo a Jurdiçaõ , que de Nós rever : c nam appc- 
lando ^ ou aggravando efle conidcnado de fua Scn^ 
tença ate dez dias prinneiros feguintes, ou appcllan- 
do » e aggravando , e nom fegoindo cfla Appella- 
çaÕ I ou Aggravo , como deve » o dko Julguador fa- 
ça enn todo comprir , c executar fua Sentença , afly 
como íária em outro qualquer cafo, honde a injuria 
nam foíTe a clle feita, 

3 E NO caio, onde a injuria foflè feita ao Jul- 
guador , nam por rezam de fcu Officio, mas por cau- 
fa d'alguúa inimifade antigua , ou reixa nova , que 
acontecelle amtre elle » c o injuriantc , nom o pode- 
rá eOe Julguador comdenar por tal injuria , que lhe. 
feja afsy feita, mas podello-ha prender ^e mandar 
aprifoar, fe a caufa tau grave for^ que mereça fcr 
prezo pcra fc dclic fazer comprimento de Direito, 
c bem afsy a peííba de tal calidade , que rezoada- 
mente poíTa , e deva por ello fer prcfo ; e em outra 
guifa devc*o emprafar , quf a certo dia pareça peflb- 
almentc perante Nós fobre a dita rezam, e notificar 
a Nós a coufa como foy cm tal guifa , que Nós pof- 
famos fobre ello fccr compridamente informado, o 1 
íiiiniftrar Juíliça , fcgundo o cafo for. 

4 E PE RO que hajamos dito , que nam pertence 
a alguíím Julguador julguar em Feito, ou caufa , que , 
a elle, ou a fcus parentes, e familiares pertença, prin- 

cipal* 

(«) úu lhe bem parecer f dando porcjn 
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cipalmcmc , ou per oatra goila , eílo declaramos 
j3om avcr iuguar em Nós > porque fomos certamca- 
tt cmformado » que per Direito Imperial nos hc da- 
da Authoridadc por rezam de Exccllencia do Noflb 
Real Eftado, que poííamos geralmente julguar afsy 
nos Feitos nolFos , ainda que em todo principalmen- 
te a Nós pertençam , como daquclles , que do noflb 
dUvido forem , ou noflos familiares comenfaecs em 
todo cafo , que acontecer poííli. 
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í 4 JulguadúV devejulpiat , fegundo achar ateguãd^, 
t provada por éts pariees. 

TOdo Julguador, c Juiz boo deve fcr avizado , 
que fcmpre julgue fegundo que achar no feito 
ileguadoí c provado por as partes , afsy Author , co- 
mo Rco I tendo ícmpre maneira cm como fua Sen- 
tença fcja fempre conforme á * fuflancia {a) % fun- 
dando*fe nas provas dadas por as partees , como di- 
to he ; e naõ deve julguar fegundo fua conciencia , 
Èdvo cm quanto cila foíTe formada por as alcgaçoens, 
c provas feitas por as ditas par ices» E por tanto di- 
zemos, que fe o Juiz achaíTc por o feito provada a 
• Auçam (bX * do Autor , fcm outra prova feita por 
Liv. HL P par- 
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parte do Rco , pcrquc a emtcDçaõ do Amkor íoflè 
anichdada cm todo , cm tal cafo dcvcn condenar o 
Reo » noxn embargante » que per oaaa gailk fora do 
procefib elie íbabefic a verdade fer em contiaiio: íkl- 
vo fe elk houveflc efla emfbrmaçaS fóm doproceflb 
'conx> Juiz^ (êndo em íêu Tribunal» oa em a^m Aa- 
to Judicial» ca em tal caio poderá julguar fegundo 
íua Conciencia formidi por o que vio coma Juiz » 
fendo em Juizo pubrico » como dito hew 

i £ ACHAMOS per Direito » que Ibmente ao Prín- 
cipe » que naS reconhece fuprior , he dada Authorí. 
dade , que em todo calo poflk julguar fegundo fua 
conciencia , leixando qualquer outra prova , ou alc- 
<guaçam feita per cada huma das partees en contrario; 
porque tal Príncipe he fobre toda Ley humana » e o 
Direito prízume dellc femprc fer incurrutivcl : nem 
deve fer reccbyda em algum tempo prava cm con- 
trarío de tal prefunçaô , porque he em fy tam vehe- 
mente por rezam de fua alta príminencia » que fe- 
gundo Direito nam recebem prova em contrarío « 
como dito he. 



TI^ 




Oooaquelle que dcmamkr qualquer outro cm 
Juízo fobre alguua Auçam peflbal ^ que naça^ 
ou decenda dalguum contraólo» ou quafecontradtoj 
perque lhe feja obriguado , ou geralmente por qual- 
quer divida , que lhe deva , deve fer bem avifado» 
que nam demande mais daquello , que lhe verdadei- 
ramente hc devido ; porque efcnpto he em Direito 
Cõmuii , que todo aquelle , qoe demanda em Juizo 
inaUciofamentc mais daquello, que lhe he devido, 
deve fomente vencer aquella parte, que provar que 
lhe devida ; e o Reo deve fer afoito em aquella par- 
te , que fc roofíra nom fer obriguado. 

t E DEVEM as partes fer condenadas nas curtas , 
afsjr como faõ vencidos , e vencedores , pêro que 
o Autor deve fer condenado nas cuílas em tresdobro 
naquelJa parte, cm que o Reo hc afoito, polia mali^ 
til , e culpa , cm que foy, demandado o que nam de- 
.iria , pois lhe nom era devido. E quando o dcman- 
dadof per inorancia, ou per llmpreza fem outro en- 
guano , c malícia dcmandaíTc ao Reo cm Juizo mais 
daquello , que lhe folie devido , em tal cafo deve fer 

P 2 com- 
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comdcmnado nas c uflas fiiçclbs, oo cm dobro» íc« 
gundo a finiplicidadc» ou culpa , cm que fbr achado* 
2 £ PORQUE algumas vezes acootccc^qoe os ho- 
mens per palavras emgancrfascmduzemhufis aos ou- 
tros de maneira » que os &zem obriguar por Eicri- 
pturas pubrícas » ou per tcftcmunhas a mais do que 
devem ; e ainda depois que os hamalsy enganados i^ 
aduzenv-nos a Juizo pcn lhes demandar aqueOo» 
porque os íkeram obríguar ; e poiquc as CMifis ^ que 
iâ5 feitas com enguano» devcm-fedc£ttarcom Dím. 
reito : Porem dizemos , que fé o demandado poder 
provar o enguano, que lhe odemandador fizer » pes- 
ca afy a verdadeira divida, como o que fcá ajerefccn*^ 
tado maiíciofamente na Carta» ou pormitunento» 
que foi feito amtc eflas teílemunhas. E efi^oOkdemu 
mos afjr por duas rezoés; a primeira» por o cmgiiano 
que fez o demandador ao demandado; a fegunda, 
porque fendo fabedor que o avia emguanado mati^ 
ciofamente, fe atreveo ademanda-lo em Jvilb» cuU 
dando ainda emguanar o Juiz per aqueUa Carta « ou 
prova , que avia contra fêu devedor; pêro fe o de- 
mandador amtc da Lide comtcíiada íê quifefle quitar 
do ei^ano , e fe ouvcíTe por paguo da verdadeira 
divida, pode-o fazer ^ c nam caae porem empena 
alguuma^ 



TI- 
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\Jf UITA& vezes acontece , que alguus demandaro 
^^^ fcus devedores amtc do tempo, a que lhe fam 
obríguados ; c por lhe efto nam eftar bem ^ Manda- 
mos p e poemos por Ley , que fe algiium achado for^ 
qtíc faz cal demanda, nam feja a clfa recebido. £ fe a 
depois quifcr fazer ao ccmpo^ que ha fazer poíTa, 
nom feja a cila recebido, a menos que pague ao Rea 
todallas cuítas ^ e defpefas , que ouver feitas na dita 
demanda amte do tempo começada i e alem dcílo 
avcrá o dito Reo dupricado todo aquello tempo, que 
ialecia pcra poder íer demandado , quando o Au-^ 
thor primeiramente o demandou- 

I £ P£R fcmclhante Dizemos , que fe hum ho- 
em foflc obriguado a outro fob alguoma condiçam , 
eífc Reo folTe demandado amte que a condiçam 
fbíTe comprida , nom feja ó Autor recebida a tal de- 
manda; c fe a fazer quifer depois que a condiçam 
for compíida, nam deve fer recebido a ello, a me- 
nos que pague ao dito Reo todalias cuftas , e defpe- 
fas» que ouver feitas na dita demanda primeira , feita, 
amtc da dita condiçam comprida ; c ainda alem def* 

ta 
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IO naõ poderá o dito Reu fer demandado a incnos de-] 
nom fcr paQado outro tanto tempo, quanto avia de-j 
poú da dita condiçam comprida ao tcnfpo da pri- 
mcini demanda começada. 



TITULO xxxim. 



Do que demanda o <pte*aa ík jv í^w. 

ELrey Dom Diniz de gfcnoa, e âmoiâ Memo- 
ria cm fcu tempo fcxLcy em cfti focma, que 
fe adiamte (eguc. 

, Dom Dinii &c. Eftabdcço. c ponho por Lcy, 
que fe aJgucm deve divida »^wnna. e a pagou 
ioda, ou pwTC delia , fe aqucUc. qoe On vero pedir, 
«d^ndaroutra ycz oqucjarccebco.couvtcm 

f* e lhe for provado por algumas tdiemanbas, oo 
ly. e Uie lor p qimttktkaáe. 

*~ ' ,u. -m dobro quamta j« defle avu re- 

gedor, iom«-"*^'^ . ,„ «„ ^ 
^\ iiu' depoíi outra if« de<B 

t»à^^' ,, recebido. E eA» 

^^ :,.jaellcs,quefc 

.4 .li: í'e«s devedores , 
V ^Ai Ley viítapcrNó», 



rsosfir 
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c mandamos que íc guarde » como em ella he coa» 
thcudo. 



TITULO XXXV. 

Daquelle^ que nega o que razam ha dejaber , e lhe vem 
frovãio , que lhe mmfrja recebida defcfa algUa, 

ELRey Dom Aftbníb o Quarto de efclarecida 
memoria em feu tempo fez Ley em cfta for- 
ma , que fe fegue. 

1 Outro sy fc trage , e guarda na Corte d'EI- 
Rey nos Feitos > fegundo a Hordcnaçam , que ElRcy 
ha feita de como fe defcmbarguem os Feitos na fua 
Corte , que fe alguum faz demanda a outro, e o de- 
mandado negua a demanda , que lhe fazem , como 
quer que o demandador prove aquello que deman- 
da, e fejt julguado pelos Juízes do Feito, que prova 
tamto de fua rençam , que lhe avomda , nom leixara 
porem de receber ao demandado todas fuás dcfezas^ 
bem como fc fufle em confifiaõ : E deílo fe feg-uc 
grande dapno aos demandadores , porque muitos nm- 
liciozamcnte neguam as demandas , que lhe fazem ^ 
porque entendem , que ainda que lhe fcja provado a 
que negam, que não perdem porem fuás dcfezas. 

2 E SOBRE efto tem ElRey por bem, e Manda , 
por fc nam fazer tal malícia como clla^ nem fe fe- 

guix 
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guír o dapno, que fe fegue aos que ham demandas 
cm fua Corte também per Apellaçaõ , como per ci- 
taçam , como per outra maneira qualquer , que fe o 
deniah^^' negar a demanda , que lhe Í5ttem , oti ou- 
tra razom qualquer, que aja rezam dc/aber, ainda 
que nam negue maliciofamente, (è o demandador 
provar a demanda , ou a razam que pos contra iêu 
adverfario , c for julguado que prova tanto de fua 
enteençam , que lhe avomda , o Juiz nom lhe receba 
de hj em diante defefa contra aquello que for pro- 
vado. £ iifo mcfmo Manda que fe|^aidc « quamdo 
o demandador negar alguuma exccpçam » ou outras 
rezoens , que o demandado pofer contem ellc , fe jul- 
guado for que as prova : Pêro tem ElRcy por bem 
que fe as tcílemunhas forem preguntadas íobre os 
Artiguos neguados , e diflerem tal feito , ou tal coa« 
fa , de que fe poíTa ajudar aquelle que os negou » que 
per a neguaçaõ , nem per juramento nom perca icu 
Direito daquello, que for provado por elle (a) . 

3 A Qjj A L Ley vifta per Nós , Louvamos , e con- 
firmamos , e Mandamos que fe guarde como em ella 
hc conthcudo. 



TI- 



'^/ i-oi ^SjVu 1 Jj cili Lc) na Cidiic de Coimbra viact c fci» Jc Janeiro de mil 
trcíêuto^ e oiunii anj;oi. 




I A Visado deve fer todo aquelle, que demandar 
-^^ quer outra, em tal guifa que nam mova elft 
demanda nos dias defcfos ^que fe chamaõ em Direi- 
to Ferias, pêra fe na5 poder cm ellcs mover deman- 
da cm Juízo. As quaes Ferias faõ feitas em três ma- 
neiras; primeira, c mayor he aquella, que devem 
I gvazxiar por honra, e reverencia de DEOS, c dos 
" ibiim Santos ; a fegunda hc por honra dos Rcys , c 
J^ncipcs da Terra , que na5 reconhecem Superio^ 
res ; a terceira hc por prol comunal de todos, como 
em os dias, cm que colhem pam , e vinho- E cada 
hutna deftas três maneiras moftraremos , como íc dc- 
^em guardar. 

f Natal, Pafquoa, Pimticoíte , ílim trcs Fer- 
ias , que todolos Chriftaõs ham de guardar, pcra nao 
lazerem em ellas demandas em Juízo, E os San- 
tos Padres (a) eflab^leceraS , e hordenaram , ♦ e (í-) ♦ 
tcveram por bem , que guardaflem eíles dias taõ fo-^ 
mente, e mais ainda fcte dias depois do Natal, e fetc 
depois da Pafquoa, e fcte amte, e três dias depois do 
Kinticofte. Outro [y Mandarom guardar o dia da 

(^] ^ [à) 1 SmU Igreja 
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Fefta <l'Apark:io , e d^Accmçaõ , € lodallas outras 
Fcflas de JESUS CHRISTO , e de Sanca MARIA, 
e dos ApoftoUos, c de Sam Joham Bicifta. Outro-íy 
os dias dos Domingos. E todos cftes dias devem fer 
guardados por honra de DEOS , c de rodolos Santos 
de maneira^ que neiíhuum homem nam deve em cl^ j 
les fazer demandas a outro , pêra o trazer a Juizo : 
c fe em cllcs dias folie alguuma coufa demandada , 
ou livrada, ou cada hum dellcs , nom valeria o quoj 
folTe feito, peroo fbllc feito a prafer d*ambas asj 
partes, E Nós emademos em os ditos dias feriados 
cftes, que fe adiante feguem* Primeiramente a In- 
vemçaõ da Cruz , que vem em Mayo. Item. O dia 
de Santa Maria Madanella ; e de Santa Catharina r 
e de Sam Louremço; e de Sam Vicente; e de Sam I 
Jorge í e de Santo António , por fer noflb natural ; e] 
de Santo Antaõ ; e de Sam Braz ; os quaes dias ave-i 
mos por feriados em todolos autos judiciaes, c Man-^'| 
damos que hajao aquella pcrrogativa, que per Di- 
reito, e Hordenaçaõ dos Padres Santos foi outorgua- 
da aos aqui primeiramente declarados. 

2 A SEGUNDA maneira de Ferias he a que o^\ 
Du-eitos ertabeíeceram por honra dos Imperadores, c 
Rcys , c Príncipes , que nau reconhecem fupriores ^ 
por couíli, que lhes aquecco. E dizemos, que ♦ cha^| 
mam aos ditos (.7) *dias feriados os dias, que , fegun- 
do avcmos dito,fam eflabclecidos aas honras dos] 
^^^^^ Rcys 

(a) acliaroai o« Direito* 



10 
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Rcy« , e Príncipes, que na terra nao conhecem fupe- 
rior, porcauza , que lhes acaeça, de bem , c provei- 
to: e ilío fc pode dizer > aífy como dia de faa naccm- 
ça ; ou no dia , em que ouve alguma grande amdam- 
ça concjra fcus ímiguos ; ou quando fez feu filho Ca- 
vaUtiro ; ou cíTc filho fizeffc alguuma grande , e no* 
tayeJ Cavallaria ; ou eíTe Principc cafafle alguuns de 
fcus filhofi , ou filhas ; ou lhe aveefle alguuma grande 
honra femelhante a cada huuma dcílas, E em aquel- 
ledia t que clle outorguaíTc por feriado por alguuas 
das razocns fobredicas, nom deve em elle alguutn 
homeni de feu Senhorio emprcfar outro , nem mo- 
ver contrelle demanda cm Juizo , porque aguifada 
cwiÉi he, que os dias, que o Príncipe da terra efta- 
bcJecco em alguma deftas maneiras por honra de ly , 
ou de fua terra > que fcjam guardados de guifa , que 
a alegria geral do Povo nam fcja eflorvada , nem os 
homeéâ nam fcjam aprcmados por rezam dos prei- 
tos , ou donandas , que movem huuns contra ou- 
tros. 
3 Aterceira maneira de Ferias he a que os Di- 
tos cftabclecerfim por prol comunal do Povo, fe- 
gundo ja dito avemos , a faber , em aquellcs dias , em 
^ fe colhe pam , e vinho. E dizemos , que o pam, 
# vinho fam fruitos da terra, de que íe os homens ma- 
is aproveitam ; c porem foram antiguamcnte outor* 
guados. pêra colhimento delles outros dias feriados , 
cm que 03 colhecem , e eftes fam dous mezes. E por- 

Qj que 
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Fefta <i'Aparício, e d^Accmçaõ , c todallas outra»! 
Feflas de JESUS CHRISTO, e de Sa^ta MARIA J 
e dos ApoíloUos, e de Sam Juham Batifta. Outro-íy 
os dias dos Domingos. E todos cíles dias devem fcr 
guardados por honra de DEOS , c de todolos Santos 
de maneira, que nenhuum homem nam deve em eU I 
]es fazer demandas a outro , pêra o trazer a Juizo : 
e fe em eíles dias folFe alguuma coufa demandada ^ 
0U livrada, ou cada hum dellcs, nom valeria o que 
folFe feito, paoo foife feito a prafer diambas am\ 
partes. E Nósemademos em os ditos dias feriado* í 
eftes, que fe adiante feguem* Primeiramente a In- 
vemçaõ da Cniz , que vem em Mayo. Item* O dia 
de Santa Maria Madanclla ; e de Santa Catharina ; j 
e de Sam Louremço; e de Sam Vicente; c de Sani | 
Jorge j c de Santo António , por kr noflb natural i c| 
de Santo Antaõ ; e de Sam Braz t os quaes dias ave*- 
mos por feriados em todolos autos judiciaes» c Maiv«^ 
damos que hajaõ aquclla perrogativa , que per DÍ-. 
rtito, e Hordcnaçao dos Padres Santos foi outorgua-l 
da aos aqui primeiramente declarados. 

2 A SEGUNDA maneira de Ferias he a que 
Dn^itos ellabeleceram por honra dos Imperadores, 
Rcys, e Príncipes, que nau reconliecem fuprioresj 
por coufa, que lhes aquecco. E dizemos, que * cha- 
mara aos ditos (a) ♦dias feriados os dias, que , fegun- 
do avcmos dito, fam eftabclecidos aas honras do«l 

^ Rcys 

{a) aduroai m Dútím 
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5 Primeiramente dizemos que o Juiz pode dar 
Titorcs , e Curadores aos Orfaõs cm os ditos dias fe- 
riados : outro fy pode tirar os Orfaõs de fua guarda * 
fc vir qce lhe fam fofpeitos ; e ainda pode cuvir os 
Titorcs , e Curadores dos Orfaõs, fe quifcrcm cfcu^ 
far-fc de nom ferem Titorcs , ou Curadores , mof- 
ffando alguua rezam fundada em Direito , por que 
o nam dcvaõ fcr. 

6 Outro sy poderam ouvir os preitos , que fo- 
rem movidos per razam de mantimento , que o Or- 
faão demandaíTc a feu Titor ^ ou Curador , ou outrem 

' em nome do Orfaão , ou o Padre ao filho , ou o filho 
ao Padre , ou o forrado a aquel que o forrou , ou o 
forrador ao forrado , havendo- o mefter. 

7 Outro sv' fe foíTe demanda, que fizeflc algufia 
lolher viuva , que ficafíe prenhe de feu marido , que 

\SL TTictèírem em temça de alguus bccs , por rezam da 
criam<;a que tevcíTc no ventre ; ou fc acaeceo que aU 
guíi ouvcífe a provar fc era maior de idade , ou me- 
nor; ou fobre preito , que pcrtenceíTc a fcrvidoem , 
ou a livridooem. Item, Se foíTe fobre preito de tcf- 
tamento , que pediffc algutí , que ouveíTc direito de 
ho fazer , que o abrificm , e moflraíTcm ; ou fe mor-. 
rcíTe algutí devidor doutro ,e ficaíTem fcus beês def- 
cmparados fem herdeiros ^ e aquelle , a qLC devef^ 
Ic a divida, pedifle ao Juiz, que o meteíTe na tem- 
ça delles , como cm rezam de guarda , ou os dcíTe a 
a outrem , cm maneira 
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fem , nem mafcabaíTem ; ca em qualquer deftas cou- 
fas fobrcditas bem pode o dcmandador mover prei- 
to cm cada hum deites dias feriados , e o que folie 
feito em eíles valerá , porque taces feitos como eíles 
pertencem á obra de piedade. 

8 Outro sv Dizemos, que fobre preito, que 
pertença á prol comunal da terra , ou meter paz ou 
treguoa amtre os homeés , ou eft abe Icei mento de Ca- 
vallaria pêra guarda da terra , ou efcramcnco de La- 
droeis pubricos que teem caminhos , e dos treJo- 
rcs , podem os Juizes ouw > e livrar ; porque fcgun- 
do quediíTeraõ os Sabedores antiguos, amiguos de 
DEOS fam os que os imiguos de DEOS matam cm 

qualquer tempo* 

9 Outro sv os Empcradores , e os outros Sabe- 
dores , que fizeram as Leys ^ tiveram por bem que 
cm elles dias fobreditos , e bem alFy nos outros, que 
fa5 eílabelecidos á honra de DEOS,c dos fcus San- 
tos , tirados os Dominguos , c as Feftas principacs 
de Jesus Chkísto , c de Santa Maria , pudcliem 
os homecs fazer fuás lavras e femcnteiras ^ c calher 
feus fruitos , fc meíler for por cauza muito neccQSl-i < 
ria; e efto hc por duas rczoeés : a primeira , porque 
tal obra como efta torna-fe em prol comunal de to- 
dos ; a fcgunda , porque acontece ás vezes que em 
tacs dias com^ eftes faz mUhor tempo pcra fazer 
as lavouras , que (am mefler aa terra pcra dar fruito, 
que cm nos outros , c fe em aquelle tempo o nam fe- 




fiertm ^ poderia fcr que quando depois quifcflcni, 
Dom no poderiaõ fazer. 

10 E ACHAMOS per Direito , que acordando-fe o 
dcmandador , e o demandado pêra entrar em Juizo 
em os dias feriados , que faõ eftabelecidos pêra co^ 
Ihcr o pam , c vinho , bem o podem fazer , fc o Juiz 
defua vonude os quifer ouvir ; c valerá codo o que 
for feito em effes dias^ afly como fe naõ foflcm feria- 
dos* 

1 1 E DÍZIMOS outro fy , que fe alguú ouvefle di** 
rcito fobre coufa » que lhe pertencclTe, fe clle fe te-» 
roeíTe , que aquelle direito, que avia em ella , lhe pe- 
icccíTe per tempo , fe a nam demanda ÍTc nos dias 
fichjidoà p que fom pêra recolher o pam , c viaho» 
bem poderia mover efla demanda em ellcs ; e íbbre 
Xal demanda como cfta o Juiz he theudo de os ou.» 
?ir, ate que o preito feja começado por rcfpoíla, em 
lal gaifa que a auçam do Author feja perpetuada , c 
lhe fique falvo feu direito , c nam fc perca por re- 
zam » que fe paíFe o tempo contrelle ; e tanto que o 
feito chegar a tal ponto , que a auçam do Aothor fe- 
ja perpetuada , nam deve o Juiz confenttr aas par- 
tes, que vam mais adiam te per o preito em eíles dias 
feriados , amtc lhes deve poer prazo a que o venham 
ícguir , depois que os dias feriados forem paíTados. 

ia E DIZEMOS que fe foflc dada Scntemça com- 
era alguu em dia naõ feriado , poderá apcllar delia 
eiD dia feriado pêra colher pam , e vinho , fe o cafo 

for 




j 
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ÍOT tal , cm que fegundo Direito , e Ley do Regno 
polTa appcllar, e for appellado durante o tempo dos 
dez dias ,qiic per Direito hc eftabclecido aos appel- 
lantes, pêra poderem appellar das Sentenças, de que 
fc agravados fentem. 

13 E NO Feito Crime, homdc o acufado hc pre- 1 
fo, nam ham luguar as ferias^ que fe dam per neceC^ 
fidadc dos frui tos ; porque a rezam, per que caees k^] 
rias foram outorguadas , desfalece , e nom ha lugoal 
no Feito, honde o acufado hc prefo. Pêro aimda que] 
o Feito feja Crime , fe for civelmente emtentado , ef ! 
o Reo naõ for prefo , fc o Autor quifer gouvir daf 
ditas ferias , devem-lhe fer outorguadas , c nam que- 
rendo gouvir delias , deve fer ouvido a feu preito » cJ 
perfeguir em elle fem embarguo das ditas ferias. E] 
cfto entendemos quando cfle Author fezer demanda ^ 
fobrc alguda coufa,quc lhe foífe furtada , ou rouba« 
da, ou qualquer outro dapno , que lhe foflc feito, 
afsy na peffba, como na fazenda, per que pertendeí^^ 
lè fer danificado ; ca fe elle dcmandaíTe fomente cin- 
menda , c vingamça d*alguua injuria ofFenfiva^aim* 
da que lhe fofle feita fem alguu outro dapno da fa«^ 
zemda , cm tal cafo haveram luguar as ditas ferias ^1 
c contra vontade do Reo nam deve o Juiz ouvir fcuj 
preito , durante o tempo das ferias, como dito he. 

14 E PERo que o Demandador , c demandado , 
ou cada hum dclles nam tenham herdades, nem vi- 
nhas, de que hajam de colher pam, nem vinho» nenn 

leixa- 
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kixaram porem de gouvir das ditas ferias , porque 
fomm geralmente per Direito cílabelccidas em favor 
de todo o Povo , per boo apanhamento dos ditos 
fruitos, os quaes, fe faõ bem apanhados , aproveita- 
ram nam tau fomente áqucllcs, cujos fam, mas ain- 
da a rodopios outros ; e porque outro- fy muitos da. 
qucJles, que nam tem frui tos pêra apanhar , os apa* 
nham» c ajudam a colher áquelleii , cujos fam , por 
fuás (bldadas , e jornacs , que lhes por eUo dam , fem 
o« quaes nam poderiam tam ligeiramente fer colhi- 
dos^ c apanhados. 



I. 



TITULO XXXVIL 



Sc 9 Autbor , que no Uhelhfaz mfnçao dalgma EfcrU 

ptirapubrka tferá tbeuda de a mofirar âmie da 

Lide comiejladã. 

M Ditas vezes acontece, que o Author faz men- 
çam em feu Libcllo d^algufia Efcriptura pu- 
bnca, ou privada, per que fe provará, e poderá mof- 
tmr fua tcençam , ou parte delta ; c o Reo amte que 
itfponda ao principal rcquere , que lhe ftja logo 
modrada aquclla Efcriptura , pcra deliberar fe liti- 
guará , ou dará Uiguar á demanda ; e o Author recu* 
za de lha moftrar. Sobre efta comtemda fe armam , 
Uv. IIL R e 
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c fazem longuosproccíTos^aintc que falem ao princU 
pai do negocio : c Nós por tolhermos taees preluxi- 
dadci^i fcm proveito » Ordenamos » e Mandamos , e 
peemos por Ley » qi c quando tal cafo acontecer , fe 
tenha efta maneira ; a faber^ fe o Author em fcu Li* 
bello fizer menção d'alguúa efiriptura , per que 
emtcmdc provar fua cemçam , nom limitando fcr 
^íTy a coufa,como na dita Efcriptura hc conthcudo» 
cm tal cafo nom fera o Author thcudo moftralla 
ftmtc da Lide conteílada. Pode-fe poer exemplo no 
Author , que demanda ao Reo alguíía coufa, c dií 
que lhe pertence, {>crque a ouve per titulo de com- 
pra, da qual foi feita Efcriptura pubrica, per que fc 
provará, e moílrara a dita Compra, quando for mef- 
ter, nom fc referindo limitada mente á dita Efcriptu- 
ra; porque fazendo o dito Autor mençam delia polo 
dtto modo , nom faz por iflb o dito Reo mais duvi- 
dofo na demanda , do que amtc era ; c por tanto^ fe- 
gundo detcrn^inaçaõ dos Sabedores , nom he o dito 
Author thcudo mollmla amte da Lide conueílada ^ 
como dito he. E fc o demandador fezeífe mençaõ 
em fcu Libello d'alguma Efcriptura limitadamente^ 
a faber , fe demandando ao Reo alguma coufa dif- 
leíTc i que aquclio ouvera o Reo per titulo de com* 
pra ^ ou efcambo , que fezcia com algucm , fegundo 
que todo cumpridamente hc conthcudo em Efcri- 
ptura pubrica , que dello tem , em tal cafo fcrá o di- 
to Autoi theudoaioftrar adita Efcriptura ao dito Reo 
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amtc da Lide comteftada ; porque pois afirma aíly 
todo fcr contheudo na dita Efcriptura, como allegua 
por fundamento de fua tença 5 , faz duvidar ao Rco 
cm a dita demanda muito mais que no primeiro ca^ 
, lo. E por tanto nom fem rczaõ pode pedir , que lhe 
I ££)ulogp moftrada adita Efcriptura por fua cmfor- 
I luaçaõ , e aver deliberar, fe litiguará, fe ccíTará. 
^^ 1 Pêro fc a dita Efcriptura , de que aífy he feita 
incfíçam cm o dito Libelo , fofle tal ^ de que o Rco 
ffzoadamcnte develle avcr cmformaçaõ , e conheci-. 
nttnto^ em tal cafo ^ aimda que dcUa feja feita men- 
ção taxada^ ou limitadamente, como dito he , nom 
feri o Author theudo a lha moftrar ante da Lidccõ-i 
trftada* Pode-fc pocr exemplo no leguatario , que 
ikmanda ao herdeiro , ou Tcftamenteiro o leguado , 
qifc lhe foi Icixado per o Tcflador , fcgundo he com- 
pridainoitc comtheudo no Teflamento do finada 
&c* , cm tal cafo nom fera o dito Author theudo a 
lhe moftraro dito Teftamento amte da Lide comtcf^ 
rida, aimda que dclle faça mcmçaõ no Libello limi-* 
ladamente, como dito he , aimda que pêra cllo fcja 
requerido por o Rco; porque razoada couza eftá, que 
o dito Reo herdeiro , ou Tcftamenteiro faiba tam- 
bém o dito Teftamento , c coufas em cUe conthcu-» 
das 9 como o Author* 

2 E NO cafo , homde o Author for theudo de 

moftrar ao Reo a Efcriptura , de que faz menção 

cni fcu Libello , como dito he , nom fera theudo a 

Ra lha ^ 
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■to mattnr, íklTo o trd»)o ddbi fsfe, (cm dia^ mex» 
ir er2. £ bcfii afiy cfizenw» em todo caiô , honde C4* 
^fanttmdispaftaaUtgnr, eamoílrair cm Juízo 
ÊSffmmm E fcriptma ^ e m oum parte pedir o trrlado 
âdb : et noHi foi aqudle, que m por faa parte zU 
kjgHi. e nafta» ibeodo m Bie dar o trcl:!clo , falvo 
Sem da, ncz.ccn^ como dito be* 

J Voa fc aqodir, conexa que fbflè moíhada 
á^ttift Efcnpesmciii Jurzo» a quizeraiguoírde hU 
fr aeaqBi do dii, mcE. e cim, ecmain Ibe deve fct 
dstoo otdKfe ddt dia, mez, eera, Ibbrc que a 
qoeraigooirde Alfa;eo Jift^iiaáarciD tal caTode^»! 
« fcrht» defiB«r, ««fido, q-Bào tri coufa J 
cootccer, qoe axn boa d il i B c ocfa iprggimie elia par^ 
le, qoe cal EfcrifKiiis qanmgaa^ de &lfa , e lhe !a- 
fa dcdaradameme dizer, e cípKi&car, fc ipier acu* 
frr a dita Elcripciíra de £d<k febre o dia, mca , oti 
aimo ; c daqQcUi paire, fobte que dtficr , que a quer 
iciiiar , lhe laça dar o tre^do, como dito he » jrran^ 
do primeiramente aos Sa.^iixss AvengetHos ei!cp que 
a quer acufiu* de taMa . aue bem . e dircifamcjitc fem 



quel 



outra arte , e malicta quer Êirer a dita acufaçaS; obri- 
gaodo-fe outro^fy em Juiio, que nam proTando, a( 
íf tomo per elle for dedafado » que aja aquella rtief 
ma pena» que ha%rm aqtídlc^quea por fua parte 
aUegua, c moítrã , Ceado achada por faila* 
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TITULO XXXVIIL 

I 

Se o Jklguador, m Faguado be emfermo , ou emèafptadoi 

que Hom p$de julguar ^ ou vogaar^ como /e 

prtrveràjabre elh* 



Xy EciBEM ás vezes dapno as partes por caufa de 
•'^^ Juiguadores , ou Voguados > que adoecem, ou 
hm embarguados d^alguíía necellidade, em tal gui* 
fa que nam pcxlcm vir a Juízo, e uzar de fcus of* 
hcVos, c por cila rezam perlomguam*fe os Feitos, c 
a» pancts recebem agravamento ; e querendo Nos 
provera cfto com direito. Ordenamos, e Manda- 
mos , que quando o Juiz da terra for embarguado 
cm tal guiík^que naõ pulFa hir a Juizo, e fazer Audi- 
cTvcia , fcja loguo poílo em fcu luguar huum dos V^e- 
leadorcs dcfla villa , que em fcu nome faça as Audi- 
ências , euze do diro Julguado » ate que cíTc Juix 
principal feja relevado do dito embargue» 

I £ SE o Voguado de cada buí;a das ditas partes 
adoecer, ou for embarguado, que nam polTa vogar, c 
hir a Juízo , como dito he , fe efle embarguo , ou do- 
ença for tal , que rezoadamentc palia durar pouquo 
tempo, cm tal cafo deve fer aguardado ate cinquo 
dias ; c nam ccflando o dito embarguo atec efíc tem* 
po , nem deve mais fer aguardado^ c deve a parte , íc 

prc- 
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prefcnte for, fa^cr outro Procurador, que f)€r elU 
procure ; e fendo eíTa parte abfentet o Procurador o 
deve notificar a fua mulher, ou em íua cafa ; c fen- 
do cífc Procurador abzxnte , ou enibarguado de tal 
iieceíTidade, que o nom poíTa notificar á fua parte, ou 
mulher, ou Cafa, como dito he, cmtam a outra par- 
te contrairá, fe quifcr proceder no Feyto, o deve 
mandar citar em fua peíTba , ou em fua cafa , como 
for achado per Direito, 

2 E ESSA maneira fc deve ter fc a doença , cm 
embarguo do Voguado logo no começo parccelTc ícr 
perpetuo, ou muito perlomguada; perquc loguo ef- 
ík parte deve fazer outro Voguado, que fcii feito vo«- 
guc , e procure : nem pareceria fer coufa rexoada -, 
que por o Procurador de huma parte fer embargua-. 
do , e o embarguo foíFe perlonguado , a outra parte 
ouvcíle por ello de receber tardança de feu Feito. . 
3 E DEPOIS que o Feito for h\iuma vez dctheu» 
do por caufa, e embarguo do Voguado , ou Procu* 
rador, como dito he , nom fera mais ao diante retar^» 
dado por efia rezam , falvo moflrando-fe caufa tam 
evidente, e neccffaria, que rczoadanicnte fe nam pof. 
ía efcuíar* 



^ 
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I 



T^ ANTo que no preito a lide for cotTiteítadaJogua 
•^ o Juiz de fcu Officio fem outro requerimento 
das partees deve dar juramento , que fe chama de Ca* 
lunia, aas partces, aily ao Autor, como ao Reo; o 
qual juramento fera iniverfal pêra todo preito em 
cíia forma ; a faber, o Autor jurará, que naõ move ef* 
iâ demanda com cençaõ maliciofa, mas por enten- 
der» que tem juíla rezam pêra a mover, c profeguir 
ate íim ; e bem afsy o Reo jurará, que juftam ente en- 
íemdc de defemder eíTc preito, e naõ aleguará, nem 
provará em elle coufa alguma per malícia, ou em- 
guano, mas que verdadeiramente fe defenderá lem- 
prc ate fim do preito , a falvo de fua cone iene ia. E fe 
cada huLima das partccs fem juíla rcfam recuíàr o 
dito juramento , fe for Autor , perderá toda auçam ^ 
que tever, e fe for Reo, fera ávido por confclfado ; c 
pêro que fegundo Direito devem aver a dita pena^ 
itqucrc-fe afsy fcrjulguado per Scntcaça» 

I Ha hi outro Juramento de Calunia , que fe 
chama particular, e efte fe dá em toda a parte do 
preito, afsy ante da Lide comtcílada, como depois cm 
quaiv^ucr outro Auto^ que alguua das j^artce^ queira 



n 
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fazer, ou rezim, que alegue, fe da outra parte o 
Juiz for requerido pêra lhe dar o dito juramento , o 
qual íe fará em cfta forma; a fabcr, que cm cfia re- 
zam , que eíTa parte alegua , ou Auto, que cmtende 
fazer, nam ufará d'algua Calunia, ou arte, e máo cn- 
guaiio , mas que obrará hy bem , e verdadeiramente 
a falvo de fua conciencia. E fc algutia das pareces ^ 
fendo requerida per o dito Juiz, pcra fazer o dito ju- 
ramento , o recufar fem jufla rezam , avera a pena 
conthcuda no Capitulo fufo efcripto* 
• 2 E NOM embarguante que as partecs principa- 
ces , quamdo fam prefentes, devam ncceíTariamente 
per fy fazer os ditos juramentos , a fabcr , iniverfal > 
e particular, pêro fe os Procuradores forem requeri- 
dos pêra os fazer , devcm-os fazer cm efta forma , a 
fabcr, que cllcs trabalharam a todo fcu leal , e verda- 
deiro poder, como as partes , que ajudarem, aleguem 
fomente o que for jufto, e rcfoado, pcrquc juftamentc 
polTam a ver vitoria de feus feitos ; c quanto cm cllcs 
for nom leixaram per feu eftudo coufa alguma , per 
que o direito das fuás partees polTa perecer; nem ale* 
guaram per fy , nem lhe daram Confclho, que ale- 
guem, ou provem alguma coufa, ou refam, porque o 
preito fcm jufta rezam feja perlomguado, ou a parte 
contrairá danificada. E eftc juramento faram os Pro- 
cuiadorcs das ditas partees em nome de fy mefmos 
como Procuradores , alem do juramento , que faram 
as partes principaes ^ como dito he* 
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3 E SE as partecs piincipaecs iiom forem pre- 
2entes, podcram íeus Procuradores fazer os dkos ju- 
ramentos cm nome das ditas partecs, referindo a ci- 
las as palavras do ditojuramentOp fegundo a forma 
do primeiro, e fegundo, e terceiro Capitólios ; c pê- 
ra efto fe requere neceírarianicnte, que ajam cfpcci- 
al mandado pêra jurar aíTinadamentc em aqucUc fei- 
to elpecial, fobre que he a contenda. 

4 E ACONTECENDO quc a partc princípal feja au- 
zcnte de tau lomgua diftancia , que naõ poífa fcr a- 
chada pêra dar poder a feu Procurador, per que pof- 
fz fazer o dito juramento, em cfte cafo diíTcraõ al- 
guns Doutores , que lhe deve fer dado geral Curador 
aos beés , o qual fará os ditos juramentos, c fera com 
elle tratado o preito : e outros dilTeram , que deve ler 
dado juramento ao dito Procurador, ainda que pêra 
cllo nom tenha efpecial mandado , o qual fc dará na 
forma fufo declarada ; e efta parte Mandamos que 
fc guarde- Pcro fe a parte principal for taõ perto, 
que ligeiramente poíTa vir a juizo, deve fer coílrangi^ 
do que venha pcObalmente, e faça os ditos juramen- 
tos fob a pena fufo dita. 

5 Se o Titoor , ou Curador lídimo , dativo , ou 
rcftamentario mover , ou defender alguua demanda 
cm nome daquelle, cuja Titoria ^ ou Curadoria me- 
niltra, deve elle fazer os ditos juramentos , jurando 
cl cm fua Alma, c em feu próprio nome ; pêro fc 
aquellc , cuja Titoria , ou Curadoria clle mínif^ 

Liv. IIL S trar 
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trar, for maior de quatorzc annos , c defcreto, e bem 
difpoflo, nom leixará de jurar, por ítr menor de vin- 
te e cinquo annoá, femdo peia cllo requerido* 

5 Item, Acbamos per Direito que efta forma 
do juramento fufo dita fe deve guardar antrc os Jui-» 
2es ai vidros, e comprimiflarios, afy como he efta- - 
blecido perante os Juizes ordinairos^c deleguados* 



TITULO XXXX. 

Do que te demandado por aJgtm í coufa , e mmea outra 
por Autor i que o venha defender^ 

Õ E o poíTuidor da coufa movei , ou raiz hc por ef^ 
^ la demandado, e ellc fc chama a Autor, fc a 
Feito hc tal , cm que fe pofla chamar a Autor , o 
Juiz lhe deve aflinar tempo aguifado, fegundo a dif- 
tancia do lugar, homdc fe faz a demanda , e aqueU 
le , que hc nomeado por Autor, a eíTc tempo eftá ; c 
fc a clTe termo o dito Rco nam trouver aquclle, que 
nomear por Autor, ou tra^emdo-o, clle o nam queira 
defender, deve vir o ditoReo avifado pêra reípon* 
der loguo á demanda, que lhe he feita, ncguando, ou 
confeflando, e outro prazo nom a]a; e trazendo elle o 
que nomeou por Autor, e o elle queira defender» 
cmtam aja elTe nomeado por Autor, e ponha praza 

pêra 
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pcrz em outro dia vir refpondcr, ncguando, ou con- 
fcfiãdo direitamente a demanda, E fc cíTe.que no^ 
tttcâdo for porAutor^ quifer chamar outro por Autor, 
tflrnelhe o dito Juiz prazo a que o tragua , c txfsy aos 
outros, que vierem por Autores , fe muitos forem, E 
nos prazos, que lhe afsy forem allinados, nom rece- 
bi o Juiz Appellaçaõ , nem aggravo , e fc lha rece- 
ber, nom valha* E Mandamos, que fe fe alguCí cha- 
mar a Autor feja theudo de jurar, que fe naõ cha- 
ma a eíle maliciofamentc , nem pêra perlonguar o 
Feito ; e doutra guifa nam lhe feja recebida a Au- 
toria. 

I Item. Se nquelle , que he nomeado por Au- 
tor poro Reo , que he demandado por coufa, que 
dtlle ouve per título de compra, ou efcaibo, ou outro 
qualquer femelhante titulo , c elle vem , e quer defen- 
dcllo,deve-o defender naquelle Juízo, em que hc 
chamado por Autor; o qual nam pode declinar , pof- 
to que naS feja do foro delle Juiz per Direito Comutí» 
ou per privilegio efpecial: falvo fe e0e, que hc no- 
meado per Autor, digua que aquella coufa, fobre 
que he contenda, ouve d'ElRey por Mercê, que lhe 
delia fez , e que lhe pertencia de a dar ; ca em ta! 
cafo deve fer remetido o Feito ao Juiz dos Feitos 
d'ElRey , pêra fc ver hi per Direito , fe a dita coufa 
pertencia a elle : e eílo fe fará afly per privilegio ef- 
pecial t que ao Rey pertence. 

2 Item. Sc alguíí he demandado por coufa , quc 
S2 Pof- 
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poífiia , c ellc fe quer chamar a Autor , a faber , á- 
qucllc , que lh*a coufa vcndeo , ou cfcaiboa , ou ou- 
tro qualquer, de que a dita coufa ouve,deve-o nome- 
ar , e chamar amtc das Inquirições abertas , c pubri- 
cadas ; e chamando-o afsy , e nom vindo o dito Au- 
tor , ou mandando a defendei lo, deve o dito Reo fe- 
guir a demanda leal , e verdadeiramente ; e fendo 
vencido no Juizo principal , c da Appellaçaõ , fera 
o dito Autor theudo a lhe ccmpoer com o dobro to- 
da a perda , c dapno , que per ello receber : e afsy 
lhe fera obriguado no cafo , hondc o dito Reo no- 
meado por Autor, vier defender o Reo, e for venci-. 
do no Feito, em que he chamado por Autor. 

3 E PORQt^F. alguuas vezes acontece , que o no- 
meado por Autor pêra defender o Reo principal 
vem a Juizo, e diz que o quer defender, e que o Reo 
principal fc vaa em paz, e fique todo feito a clle , e o 
principal Autor nom quer confentir em ello, por di- 
'zer que nam quer contender fenam com o Reo 
principal , que he pofluidor da coufa demandada ; 
querendo Nós tolher as contendas , que fobre efto 
podiam recreccr ; Cizemos , que fe efte fegundo Rea 
nomeado por Autor dÍ0cr , que clle quer defender o 
Reo principal com tençam de emnovar, e tolher a 
primeira auçam do Autor principal , e que toda feja 
trasmudada em elle , efto naõ poderá elle fazer con-. 
tra fua vontade ; ca nom parece fcr couíli rezoada,^ 
que o Autor principal mova fua demanda contrcjjc 
forçosamente contra fua voniade. a 
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4 E SE cílc nomeado por Autor quer defender o 
Reo principal afsy como Procurador em couza lua 
própria , a que pertence todo o proveito , e dapno dx 
demanda , por fer theudo a compoer o vencimento 
delia , em tal cafo, fc elle fatisdcrem Juizo, que fen- 
do a Sentença dada contra ellc , fará em tal guifa , 
que livremente fera executada na couza demandada, 
ou paguará loguo todo imíarelfe ao dito Autor prin- 
cipal , em tal cafo poderá elle defendello , ainda que 
íêja contra vontade do Autor principal , e profcgui- 
rá a demanda até fim. 

5 pERo fe o Autor principal diíTcr no começo da 
Feito, c rezoadamente moftrar, que o dito Rco prin- 
cipal hc mais leal , e verdadeiro homem que o Rco 
nomeado por Autor , c que portanto lhe pertence 
mais aver a demanda com elle , em tal cafo nom fe- 
ra theudo a Ictiguar com o fcgundo Reo, mais com- < 
\irá ao dito Rco principal defcnder-fe, e profcgulr 
por fy a demanda. 

6 £ EM todo cafo , honde o fegundo Reo pode 
contra vontade do principal Autor litiguar , c profe- 
guir a demanda com cl!e, fegundo o que dito he, fc 
acontecer que pertença a bem do Feko de fc faze- 
rem algudas perguntas ao Rco principal, poderá bcni^ 
o Julguador do Feito fazdo vir perante fy * pêra lhe 
avcr de refponder a ellas , afsy como fc principal- 
mente perante ellc litiguaíFc com o dito Autor prin?- 
cipal. 
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7 E SE alguu foíTc dcmindido por alguuA coufa 
movei, ou de raiz que ellc polluifre, e tcveíTe cm 
nome d^outra, afsy como feu Lavrador, Colono , In- 
quilino, • Recebedor (aj^. Feitor, ou Procurador, ou 
per outra guifa ícmelhante, elle pode, e deve nomear 
por Autor á tal demanda o Senhor da coufa, em cujo 
nome a poíTuc, e a que principalmente eíla deman- 
da pertence. E o Juiz deve loguo notificarão ScnhoE 
da coufa , que venha defendera dita demanda a ter-* 
mo certo , que lhe pêra ello feja aflmado: e na5 vin- 
do elle ao dito termo , nem querendo o dito polFui-» 
dor defendella , deve loguo fcr dada a polic da dita 
coufa ao dito Autor, E nam fera mais ouvido cíTc , a 
que ham afsy denunciado , pêra defender a dcman-. 
da, fobre a pofie da dita coufa ; e fobre a proprieda- 
de fera ouvido a todo tempo, ^ue adita coufa noin 
fcja perefcripta, E vindo elic dcfenacr a demanda, 
fera ouvido com feu direito perante o Juiz de feu fo- 
ro , pois he demandado por a coufa , que diz fer fua, 
e de que eftí de poíTc per aquclle , que prímcira- 
itiente por elIa foi citado ; peroo fe a coufa eftever 
em hud luguar, e o Reo morar em outro luguar, 
averá o Autor faculdade pêra demandar o Reo bon- 
de a coufa eftever , ou honde o Reo morar ^ qual 
mais aprovér ao dito Autor. 



T I- 
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Em que ca/ús averam luguar as Autorias. 

IssERAM OS Sabedores antiguos, que compila- 
ram as Lcys Imperiaees , que a Autoria ha lu- 
guar em todo cafo, honde o Reo he demandado por 
llguua coufa movei, ou raiz, que elle tenha , ou pof- 
Aia em leu nome , ou doutrem , afsy per auçam re- 
al , como pefToal , que fcja prefecutoria da coufa , af- 
fy em Feito Cível, como Crime civelmente emten- 
fada pcra cobramento da dita coufa. 

I E POR tanto dilTeram , que fc a coufa de furto 
fofle acbada ácerqua de alguu , e elle demandado 
por ella nomeaíTe por Autor alguu certo, que lha 
CHivctTc vendida , dada , ou cfcaibada , &c. deve fer 
recebido á dita Autoria ; c fe cffb nomeado por Au- 
tor nomear outro , fera recebido a ello , c afsy dehy 
cmdianie , atee chegar ao poftumeiro; e fc eíTc pof-t 
tumeíro vcer a Jufzo, e moftrar que ouve eíTa cou- 
fa do principal Autor , e Demandador , deve loguo 
cfle Reo principal fer afoito da dita demanda , e 
condenado o dito demandador nas cuftas em dobro, 
ou cm tresdobro , fegundo a malícia , em que for 
achado , c mais paguará a verdadeira ellimaçaõ dl 
coufa ao dito Reo , que afsy for afoito, polo afsy de- 
mandar maliciofamente. ^ 
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2 E SB aquellcj que poUumeiramente aíTy for no- 
ineado por Autor , nom vier a Juízo, ou vindo nom 
quifer fer Autor ha dita demanda, em tal cafo ficará 
com todo emcarreguo do furto aquclle , que poflu- 
meiramente vcyo á Autoria, e fc dco pur Autor á de- 
manda, ficando-lhc refguardado fcu direito contra 
aquelle, que nomeou por Autor > e na5 quis fer, pê- 
ra contrelle provar como lhe a dita coufa deo, ou 
cfcaibou, 

3 E EM todo cafo dos fobreditos, hõdc o Autor 
principal provar a coufa demandada fer fua , c que 
lhe foi furtada, dcvc-Ihe a coufa fer entregue, depois 
que a verdade for fabida com eíTes, que afsy nomea- 
dos forem por Autores, fe quifcrem vir defender a di- 
ta demanda , e Autoria, fem por ella paguar ao Reo 
principal demandado o preço, ou qualquer outra cou- 
la, que por dia deo áquclle, de que a ouve: ficando- 
Ihe porem refguardado fcu direito contra aquelle, de 
que a dita coufa ouve, 

4 E BEM aíTy Dizemos, que fe algud foíle dc^ 
mandado por coufa que ouvelfe * recebida (a) *,oi^J 
guainhada per alguua via ilicita , e dcfordenada , e^ 
dlc nomeaire por Autor outro algíi , que lhe ouveílqi 
mandado que aíTy fizeíTe, tal como efte deve fer rc^ 
cebido a cITa Autoria , e aver termo rezoado pêra o 
notificar áquclle , que aíTy nomear por Autor ; c 
nom fera cUe por tanto relevado da dita demanda, c 

in- 
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instancia do Jiiizo ; porque fomente lhe he dado lu- 
gar á dita Autoria pcra fcr inflruíto , e informado 
per aquellc , que lhe tal coufa mandou fazer , e que 
jazom , ou fundamento houve pêra lhe aíTi mandar 
fazer cfla coufa, c per efla enformaçaõ, que aíFy ou- 
ver , fc poíFa defender da demanda , que lhe afsy hc 
ta* 

5 E SE álguu foflc acufado, ou demandado crimi- 
mente , ou cívelmente por alguíí malificio , que 
ouvefle feitorou cometido peflbalmcnte ,pera aver pe- 
na de corpo , ou fazer emmenda, c fatisfaçaõ dalguã 
mal , ou dapno , ou offenfa verbal , ou real, que ouvef- 
íê feita a alguua peflba injuftamente , c fcm rezam ^ 
ainda que em tal cafo nomealTe outrem por Autor» 
dizendo que lho mandou fazer , nom fera recebido 
ã tal Acloriâ ^ porque ainda que verdade foíTe , que 
Jha outrem afsy ouvefle mandado , nom feria por 
tanto cUc relevado da pena , ou fatisfaçam , e cm- 
menda , que em tal cafo coubcíTe ; falvo fe aleguafic 
mandado de Juíliça , que tcvellc poder , c autoridade 
pcra lho mãdar , ca em tal cafo fcr^lhe-ha recebida 
Adoria ^ a qual provada fera relevado fegundo que 
provar* 




^ 
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TITULO XXXXII. 

Da Autor ^ que fe aufenia do Juizo amle da Ude 
coHleJlada , ou depois. 



DTssERAM os Sabedores , que fe huu homem de- 
manda outro , quer feja fobre auçam real ^ quer 
peflToal , fe depois que a demanda for começada , o 
dito Autor fe auzentar do JuÍ2o , fem prefeguir a de- 
manda .ainda que feja amtc da Lide contcftada ,fe o 
Reo quifer , poderá profeguir o Feito , e moftrar to- 
do feu direito á revelia do Autor, ífegundo milhoB-. 
entender; o qual afsy moftrado, deve o Julgador jul-íj 
gar por elIe,afol vendo em todo da dita demanda, fa 
tanto por o Feito fc moftrar, per que mereça fer afoi- 
to ; e naõ fe moftrando tanto per o Feito , per que 
mereça abfoluçam , deve o dito Julgador foment< 
afolvelo da Inítancia do Juizo ; e em tal cafo non^l 
fera ja mais recebido o Autor a tornar á dita deman^j 
da , fal vo paguando primeiramente ao dito Reo to^ 
dálias despezas , que ouver feitas no dito preito poçj 
a citaçam ante feita. 

I E NOM querendo o dito Reo , que o dito Juií ' 
proceda por o dito Feito em diante á revelia do Au* 
tor * como dito hc , mas que toda via venha o ditd 
Autor profeguir o preito ^ cm tal cafo deve dle AihI 
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tor ícr citado em fua peiroa , fc na Terra for , trcs 
vcics fuceílivamente , avendo em cada huíía citaçam 
termo rczoado, fegundo a diílancia do Lugar , bon- 
de for , pcra hir a Juizo dizer , fe quer hir pollo feito 
cm diante ; pcro fe o Autor for no Lugar , honde fc 
trata o Feito, nom averá maior termo , que aqucllc 
que geralmente hi for uzado de fe dar aos que cita- 
dos iam pêra virem refpondcr , ou fcgundo o termo , 
que hi for dado ao Reo pêra rcfponder a efle Feito , 
quando primeiramente foi citado pêra rcfponder a 
dle. 

2 E NAÕ fendo elle achado na Terra pcra fcr ci- 
tado cm peíToa , deve fer citado três vezes por Édi- 
tos de Alvaraees pollos nos Pelourinhos dos Luga- 
Tc$ , honde o Feito for tratado » avendo per cada huíí 
Edito de citaçam termo rezoado , fcgundo a diftan- 
cia do Lugar , honde o Juiz ou ver per en formação , 
<|uc hc o dito Autor* E aam vindo elle per fy , ou 
per feu fuficiente Procurador ao dito Juizo em cada 
huú dm ditos termos a dizer, fe qua* prefeguir a di-. 
ta demanda , como dito he , deve ainda fcr citada 
outra vez perentoriamente , e aver por eífa final ci- 
taçam termo percntorio, fcgundo a diílancia do Lu- 
gar> honde for, como dito he. Em pêro fendo fora do 
Reyno , averá por aquella final citação huú anno pe- 
rentoriamente. E nam vindo elle em cada huíí dos 
ditoi* termos pêra o que dito he , perderá todo o di- 
reito , c auçam , que no Feito tevcr , e ja mais nun-» 
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qua em algutí tempo fera recebido , nem ouvido em 

clle ; cá pois per tantas vezes foi citado , c requerido 

pcra prefeguir o dito Feito , e fcmpre recufou de vir 

a Juízo , jufta rezam parece fcr , que perqua toda 

auçam e direito, que cm cíTa demanda tcver, c nun- 

qua ja mais feja recebido a cila a demanda, E por-r 

que achámos efto aíTy fcr eítabelecido d*amtigua^ 

mente pollos Copiladores das Leys Imperiaces 

Mandamos que fe guarde afly por Ley daqui em di- 

amte em noíTos Rcgnos. 

3 E SE a Autor nunqua pareceo em Juízo ao ter- 
mo , pcm que citou feu Comtendor , e eflè Reo pare- 
ceo em Juízo ao termo » pêra que foi citado , Man-i 
damos que fe guarde o que ja fobre ello avemos de-i 
triminado do Autor^ que nam pareceo ao termo, pe-^ 
ra que citou fcu Contentor* E no cafo onde fe M 
Reo abfcmta do Juizo no começo da citaçam, ou de-1 
pois em alguú tempo , nam emtendemos aqui maiÉi 
tratar, porque já falado >e detremi nado fobre elb ãi 
vemos no Titulo da Reo , que foi citado , e nant pãreteé^ 
em Juízo, e no Titulo do Reo, que/e auzentou do 7fii4\ 
z$ depois da Lide comiejlada^ 
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TITULO XXXXIIL 

Dos que iem privilégios pêra citarem fetts cotem tores 

á Corie , que os nam pojfm citar /em tnandado 

ijpecial íirElKej. 

ELRev Dom Affonfo o Quarto da Louvada 
Memoria em feu tempo fez hua Ley cm efta 
ibrma» que fc fcgue, 

1 Igual rezam hc,que fe privilégios alguíís fam 
outoiguados, e nam ufam delles, como devem , que 
os perquam. Porem Nos Dom Alfonfo pela Graça 
de DEOS Rey de Portugal , c do Algarve comei- 
ramdocomo Ley e curtume he em nollos Regnos , 
que alguSs pcíToas da nofia merece ajam privilegio 
de citarem aa noíla Corte aquelles , contra que de- 

anda emtcndem avcr;e porque algutís deftees^que 
tãl privilegio ham, maliciofamente^e como nam de* 
vem, uza5 dellc, chamando muitos aa noíTa Corte 
pcra os derramcar ; eftabelccemos , e poemos por 
Ley, que ncnhuu daquelles, que efte privilegio ham, 
poíTa citar aa nofla Corte per vertude do privilegio 
pcíTofli que fcja , falvo fc amtc de Nós guanhar pcra 
efto graça cfpccial, 

a E POREM defendemos ao noflb Chancellcr, e á-. 
quclles,quc noíTa Portaria ham de veer^quc taces ci- 
ta- 
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taçoci como cftas nom paflem por elles , falvo per a 
guiía que dito hc; e fe paílarcm , Mandamos que os 
qiie per ellas citados forem, nom fcjaõ theudos de vi- 
rem parecer , nem rcfponder por as ditas citaçoeé^ , 
nem fc faça per efias Cartas obra. E cito mcfmo 
Mandamos guardar em todos aqucllcs , que querem 
uzar das Cartas das Emcomendas , que de Nos ham, 
querendo per ellas citar aquelles , de que dizem que 
recebem dapno contra a noíTa Encomenda- Pêro te- 
mos por bem » que os Procuradores , e Efcripvaés da^í 
nolllis Audiências poílam demandar os fcus foUiros 
dos preitos , em que aqui forom Procuradores * ou 
Efcripvac es, perante aquelles Juízes ^que fe os feitos 
trautarem. 

3 A QifAL Ley virta per Nós, declarando accr- 
qua dcUa Dizemos, que fe alguu dos nolTos Oflíciaes 
da Juftiça, que cftam em a noíTa Gafa do Civel , qui- 
fcrem por bem , c vertude de feus privilégios citar 
fcus Contentores fora da Comarqua ,honde efti verem 
aílentados , porque feria a elles trabalho e perlonga, 
cada vez que taccs citaçoces qulfercm fazer, fa- 
zello a Nós fabcnte , porque as vezes fcremos muito 
alonguado a eíTe tempo do lugar» donde a dita Cafa 
eftever alTcntada ; porem Mâdamos , que quando aU 
guu dos ditos OíTiciaes quiferem demandar alguu feu 
Comtentor fora da dita Comarqua, taça dello emfor- 
jnaçao a aquelle , que per nó$ tever a elTe tempo Re- 
gimento da dita Cafa , e cUe com o Chanceller vc-. 

jam 
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jam eíla cnformaçam i e fcgundo a coufa , ou canti- 
dide, fobre que for a demanda, c bem aíTy a pcílba, 
que ou ver de fer citada, aíly lhe dem Carta pêra ci- 
tar a parte; cá naõ parece fer coufa refoada , que por 
pequena coufa tragua fcu Comtcntor de longua terra 
á Corte, maiormête fendo homem pobre, e de mui- 
to pequena condiçam. 

4 E QL'ERENDoeíIe Official citar alguum privile- 
giado fora da dita Comarqaa , afly como Viuva , Or- 
jaau , ou pelToa miferavcl ; cm taccs cafos Manda- 
mos que lhe nom fcja dada Carta pcra citar taees 
peflbas ,a menos de fer notificado a Nós ,pera vermos 
a qualidade das peiloas, e bem aíTy da coufa ou quan- 
tidade, que ou ver de fer demandada , pêra Nos todo 
vermos, e darmos cm ello defembarguo como achar- 
mos por Direito, fegundo jaa mais compridamente 
avemos dito no Titulo Dos que podem trazer Jms Com-' 
ienhres á Carte por rezam de/cus privilegies , (se* 

5 E COM cila declaraçam Mandamos que fc 
guarde a dita Ley , como em ella hc contheudo , e 
per Nos declarado , como dico he. 
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TITULO XXXXIIII. 

^e m Dtfemharguadores d^ElRey , ãffy da FaScenda ^^ 
€ãfm dã Jfifiifa , nmi paffem Defembargms dgms^ 
JenaÕpet Carias /tiladas. 



LRev Dom Joham da Famoza Memoria em 
fcu tempo fez Ley em efta forma, que íc fe* 
gue. 

f Era de mil, c quatro centos c vinte [a) anno^ j 
vinte ^ e cinco (b) * dias do mez d'Agofto , o Muy 
Nobre Rey Dom Joham pela graça de DEOS Rt 
de Portuga!, e do Algarve com feu Confelho eftabc^ 
lecco por Ley, e mandou, que todallas Cartas dadas 
por elle, c por feus Defcmbarguadores , também de 
fua Fazenda, como do livramento do noíTo Paço : ou- 
tro fy dos Contadores, e Vccdores da fua Fazenda, c 
Cafa j que andam per homde elle anda , j>er que clle 
mande dar do íeu , ou faça alguda Graça : outro íy 
per que mande fazer alguua coufa, que feja direito, 
ou Juftiça , quer antre elle , e o povo , ou antrc ou- 
tras partecs, * fejam aflèlladas , c fe o nom forem , 
nom façam per etlas obra alguua, falvo fe forem af- 
felladas com o Sello [c) * redondo das Quinas , ou 

com 
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com o pendente , que fcmprc fc coftumou * aíTclIar 
(d) • no tempo dos Reys , que ante Nos foram. 

2 A Q^AL Ley vifta per Nós , declarando acer- 
qtrn delia: Dizemos, e Mandamos que aja luguar em 
CodolJoa Dcfembarguadores , e Officiaes da Julliça > 
afly nos que andam cm a noíTa Corte, como nos que 
dUm na nofla Cafa do Cível f aos quacs todos jcral-* 
memt Mãdamos » que todollos defcmbai^uos , que 
per cilcs paliarem » paíTem per Canas aflelladas com 
o noílb fello das Quiaas pemdcmce , ou redondo ^ c 
mm paflem defembarguos alguús per Alvaraccs, faU 
vo fc forem defembarguos, per que mandem prender 
mlguâíí malfeitores nos cafos , em que devem fcr pre- 
íbfi nos lugares , hondc eíTes Dcfembarguadores eítc- 
wrcm s e fc nwndarem prender alguém fora do Lu- 
gar , mandera*no prender per Carta Sellada,como 
ditohe»cnom em outra guifa. Efe atguu fezero 
contrario j Mandamos que a coufa,que alfy mandar, 
nam valha ,nem fe faça per elía obra ; c alem defto, 
por cada vez que o alfy fezer , perqua o mantimento 
de huu mez* E o que for Procurador dos noílbs Fei- 
tos cm a nolTa Corte , c da Jurtiça em a noíla Cafa 
do Cível y tenham dedo cuidado; c tanto que foube^ 
jem que alguú nolfo Oficial nam guarda eda noífa 
Ordenaçam » faça-o fabcr ao Prifidentc dcíla Roh- 
çaõ, pcra o a ver de punir cm a dita pena« 
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3 E poRoyE efta noíTa Ordenação feja niilhor 
comprida e guardada, Mandamos , c defendemos a 
todollos Efcrivaecs , aíTy da noíTa Corte , como da 
Cafa do Civel, que nam façaã , ou clcrcpvam os di- 
tos Alvaraes^falvo no cafo fufo declarado j ainda que 
lhos mandem fazer hos ditos Officiaaes, ou Defcm- 
barguadores ; c fe o contrario fizerem, por a primei- 
xa vez perquara a diílribuiçam de dous me2cs,e por 
a fegunda de fcis , e por a tcrceixa fejara íbfpenfoâ 
dos Officios ate nolTa mercê. 

4 E COM cila declaração Mandamos, qucíe guar- 
de a dita Ley , fegundo em ella he cõthcudoí e per 
Nos declarado, como dito hc* 



T I T U L a xxxxv. 

^e o marida nao pojfa meter bees de raiz a Juixo/em 
outorgfui defua mulher* ' { 

ELRev Dom Affbnfo o Terceiro de efclarcci- 
da memoria eiii feu tempo fez Ley , porque a- 
chou fer aíTy coítume lomguamente ufado cm eftcs 
Regnos ^ per que cftabeleceo que aquellc ^ que mo- 
Iher tever , fem elJa nom pofla vender , nem meter ar 
Juízo bcés de raiz í alFy como fe elle demandaíTe ou- 
trem» ou outrem a cUe fubre couza de raiz, fem Pro- 
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coraça5 , ou fcm outorguamcnto de fua molher, nem 
a mulher fcm procuraçom, ou fem outorgamcnto de 
fcu marido; c fe cm outra maneira fe fezer f<p naõaf- 
fj, como íufo dito he, nom valha quanro hi for feito. 
I E POR tanto Ordenou , e Mandou que tanto 
que o Juiz vir , c entender, que o Autor pede , e de- 
manda algtítía coufa de raiz , ou rendas , ou trebutos 
pêra fempre, faça loguo pregunta aas partes fe fam 
caíkdos; c fe d i (Terem que o fam » faça-lhe^ prcgun- 
01 íc trazem Procuraçaés de fuás molhercs ; c fe dif- 
fcré i]ue lim , faça-lhas loguo moflrar , e poer no 
proccflo; e dizendo que nam trazem poder, ou trou- 
xerem Procuraçam nao foficiente » a(íine-lhcs dia > 
que a traguam avondafa,e nau leixe por tanto o Juiz 
de ouvir o Feito ; c quando as Procuraçocés vierem ^ 
faça-a& poer na auta da procelTb , e valha o que hy 
for feito, ataa cfie ponto, falvo fe jurarem que fabeni 
de novo alguuas coufas , que fejam pertencétes a ef- 
fcs Feitos, ou que ante aviam , e as nom aleguarom 
por Cy 0$ maridos , ca cmtam manJou que lhe le- 
Jam recebidas. 

2 E PERA os Juizes ferem deligeates em fazerem 
as ditas preguntas » e as fâzeri efcrepver nos procef- 
losdoi Feitos , mand9a que fe em cllo forem negrí^ 
gcmtecs ^ paguem de fuás cafas aas partes toda pcr-^ 
da^ c dapno, e curtas, que por cllo receberem. 

3 E SE as ditas partees , ou cada huua delias per 
juramento diíTerem que nam fam cafados , c depíiis 
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for achado que o Ikm , mandou que os proceflbs fci* 
los ataa cíTe ponto folTem annulados , e as molhcrcs 
foíTem recebidas a feu direito , e aquellcs que juraram 
ajam pena de pi-ejuros » e talfos. 

4 E SE aconteceire que no começo do Feito as 
partes^ou cada huEía delias nam foíFem calados ,c de-, 
pois do preito começada alguua delias^ ou ambas ca* 
larem * tanto que o Juiz cflo fouber , affine-lhcs ter- 
mo a que traguam as Procuraçoeés das molhcres , e 
vam per o Feito em diante , como dito hc ; e fe o 
Juiz efto nom fezer, aja a pena fufo dita. 

5 E SE per vemtura o Juiz nam fouber, nem ou^ 
ver rezam de faber como as ditas partes ^ ou cada 
huria delias depois aíTy cafaram ,em cal cafo nom aja 
die a pena,e valha o proccflb, aíTy como valeria, fe 
as partes trouveíTem poder de fuás molhcres ; cá pois 
o Feito foi começado ante que as partees , ou cada 
huua delias foíTcm cafadas , c o cafamento foi feito 
cmcubertamcnte em tal guifa , que o Juiz nam ou- 
vcfle rezam de ho faber , nom parece fcr coufa re- 
foada que por tanto os Autos do proccífo por ellw 
fejam annulados. 

6 Pero tanto que o Juiz fouber , nu poder fabcr^ 
ou alguíia das partees quizcr provar que a outra par- 
te he cafada, provando-o , emtam o Juiz lhe digua 
que tmgua Procuração da molher a certo tempo,qu< 
lhe pcra ello feja aflíinado ; e veja a Procuraçam , 
dcfembarguc o Feito fem delongua por a verdade 

dellc ^ 
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dcllc , como achar que he Direito , como aqui , e nas 
oytras Ordenações he contheudo, 

7 E SE acontecer que o marido e molher ambos 
fejam citados, e a mother nom parecer per fy , nem 
per outrem, fe o marido parecer, mandou que o ma- 
rido pofTa hir poio Feito cm diante , e valha o pro- 
ccflb, c Sentença, que em elle for dada , afly como fe 
foffcm ambos polo proccflb em diamte , pois a mo- 
lher foi citada , e nam quiz parecer : c efto mefnío 
fe faça, quando ambos forem citados , c a molher fo- 
Hicntc apareceo fem o marido, 

8 Outro sy o marido pofla dcmamdar fem po- 
der de fua molher quaefquer bees de raiz , c heran- 
ças, quando as ella com elle nom quizcr demandar > 
nem fazer fcu Procurador pêra tal demanda ; e efla 
demanda faça elle per authoridade dos Juizes , hon- 
dc cUes forem moradores , aos quaees Manda ElRey 
que lha dcm , quando forem certos que a molher 
nam quer fazer o que dito he , e fouberem per certa 
cmformaçam , que elle he tal pefloa , que o poderá , 
c faberá fazer bem e verdadeiramente , e fem malí- 
cia , como compre a proveito feu , c da dita fua mo- 
lher. 

9 E ESTO mefmo fe faça quando os maridos eíTas 
demandas fazer nam quizerem, c as molheres as qui- 
zcrem fazer , fe hos Juizes forem certos que ellas 
iam taees, que as podem bem fazer, e fem malícia, 
c a prol de fcus maridos , e de sy ; e cmtam lhes d em 
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fiia autoridade pera fazer fcus Procuradores , quaecs 
cntcncTcrem por feu proveito ; e cilas façam clTes 
Procuradores , como devem , e livrem feus Feitos 
com direito, como dito he. 

10 A QUAL Ley vifta per Nós, adendo cm ella 
declaramo-la em eíta guifa, a fabcr: tamto que o Ju- 
iz principal , ou Juizes de Alçada fouberem que ho 
Autor he cafado^ façam-lhc pergunta, fe traz Pro- 
curaçam de fua molher ; e fe dilFcr que a nam traz , 
nom o recebaõ á demanda, ate que a tragua foficien- 
te ; ca nam parece coufa rezoada , que fcja a ella re- 
cebido, nem o Juiz vaa por elFe Feito em diante fem 
Procura çau da molher , pois que fem cila nom pode 
fazer a demanda; porque indo o Juiz por eíTe feita 
em diante, ante que o Autor moílralFc Procuração da 
molher , fe a depois nam trouver ao tempo , que Ih 
for adinado pera ello, convirá neccITaria mente fer to. 
do proccllb annulado , que hatá hi folFc feito. 

1 1 Item. Mandamos , que todo efto , que dita 
he , haja luguar , nam tam fomente nos beês próprios 
do marido, e molher, mas ainda em quaeefjuer ou- 
tros beês de fora , ou arrendamento feito para fem^ 
prc, ou em certas peffoas, ou a tempo certo, com 
tanto que paíTe de dez annos pera cima ; porque em 
taes arrendamentos afsy feitos paíTa o Senhorio pro— 
veitofo da coufa arrendada ao Arrendador , c per 
comfeguintc a fua molher, fe cafados fam per Car- 
ta, ou curtume de metade, E por tanto nam pode 
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o niarído ul Senhorio vender , nem alhear , nem me- 
ter a Juixo fcm outorguamento da molher , pois que 
dia hc meeira cm codollos direitos, e auçoeés , que a 
dks pertencem por bem do Cafamcnto feito per 
Carta de metade, como dito he. 

12 E BEM aliy averá luguar eíla Ley cm quaecf- 
«juer trcbutos , rendas, e penfoe&, que o marido 
qucin demandar, ou lhe fejam demandados, d'alguús 
bces de raiz, que lhe fejam devidos , ou ellc deva per- 
petuamente, ou em certas peíToas, ou atempo cer- 
to maior de dez annos, como dito he ; porque taecs 
trcbutos» c pcnfoeês feguem a natura , e qualidade dos 
hcês d€ raiz , c por taees fam ávidos, e julgados. 

13 E roRQiJE muitas vezes acontece que os ma- 
ndos vendem , ou per outra maneira cmalheam os 
bcés de raiz fcm comfentimcnto das molhcres,e nas 
Cartas, que fazem de taces contratos , prometem 
tra7cr as molhercs aa outorga delles até certo tem- 
po fob certa pena, e fc as molhcres nam querem ou- 
tofguarcm cflcs contratos de vendas, ou emlhea- 
çoeéâ afsy feitas, fam os maridos den andados por 
as ditas penas ^ que afsy prometeram ; e porque Ic- 
vando-fe taecs penas , ha dita Ley feria de todo de- 
fraudada , ca poderiam o^ maridos pocr tamanhas 
penas nos ditos contratos^ que valeriam tanto coma 
eíTa raiz , que afsy foíTc emalheada , ou vendida , as 
quaees penas» paguadas , a irolher receberia tam 
gramde dapnu e perda , ccmo fc cila raiz pcdcílc ler 
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vendida, ou emalheada fem fcu outorguamcnto , o 
que feria contra a tenção da dita Ley. 

14 E POREM querendo Nós a efto prover cm tal 
guifa , que a dita Ley nam pofTa per alguum cafo fer 
dcsfraudada, nem perder fua força e vertude por al- 
guuma arte ,ou emgaano, que os maridos accrqua 
delia queiram farer em prejuízo das molheres : Hor- 
denamos^ e Mandamos que tal pena , nem qualquer 
outra pofta por os maridos pêra confirmaçam das 
ditas vendas , ou cmlheaçocs per clles fatas em 
bcês de raiz fem outorguamento das molheres^ per 
que ellas ao diante poíTam per qualquer guifa fer. 
daniBcadas , nom valham , nem lhes poflam fer 
demandadas em Juízo , nem fora dcllc ; porque 
fendo as ditas penas levadas , ou paguadas dog ditos 
maridos , tanto dapno e perda receberiam cndc aa • 
molheres, como fe eíTas vendas , c emlheaçoécs dà\ 
raiz foíTem per Direito feitas fem feu outorguamen-j 
to: 6 ainda achamos per Direito, que aquelle qucf| 
guarda as palavras da Ley, e nam guarda a Senten-i 
ça dcUa , moftra avella desfraudada, afly como fe di- 
reitamente contrella fezcfle; e per confeguinte quan- 
to em cllo fezer, a(sy no principal, como nas penas , 
todo deve fer ávido per nenhum ,c de nehuú viguor ^ 
afsy como fe nunqua efíàs penas tblfcm prometidas. 
15 E COM eftas declaraçocés Mandamos que fe 
guarde a dita Ley , como em ella he contheudo, e 
per Nós adido, c declarado, como dito he. 

TL 
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TITULO XXXXVI. 

Cfím a molber pode demandar a raiz^ que o marido 

vendeo/em/ua Procuração^ 

T^ LRey Dom Affbnfo o Terceiro da Louvada Mc- 
•"^^ moria em fcu tempo fez Ley cm cfla forma, 
►que fe fegue. 

f Se alguíí homem vendco alguuma coufa de 
rpoflèflam fem outorgamento de fua mulher , a ia- 
libcr, contra a poftura da Corte » e cffii molher quifer 
^cílo rcvoguar per Carta d'ElRey, afsy como hc pof- 
aturada Corte >aduga quando vier ante o Juiz, aly 
àhomde hc a poffelFam , o outorgamento de feu mari- 
io ; c cm outra maneira nom valha o que ella fezer, 
ilvo fc na Carta d*E]Rcy for contheudo, que o dito 
)Scnhor Rcy lhe dá poder, que faça elTa demanda fem 
»0uro/gamento de feu marido : e afly hé julgado* 
2 A QifAL Ley vifta per Nós, declaramdo em el- 
dixemos^ que fe no cafo fulo dito a molher ou ver 
lutoridade de feu marido, pêra demandar a coufa de 
liz per elle vendida, e revoguar a venda per elic fei- 
fcm fua Procuração , poATa-o fazer fem outorgua 
l'ElRey , que pêra cllo aja ; e no cafo , onde o mari- 
do nom quifer dar confentimento pêra ello , emtao 
aja nofla Carta; a qual Mandamos que lhe feja outor- 
Uv. IIL X gua^ 
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guada , c per cila paffit demandar a dica coufa , c rc- 
voguar a dita venda , fcm outra autoridade do mari- 
do: c bem afsjr qualquer outra cmlhcaçaõ ^ que per 
[cHe feia feita de bcês de raiz fem feu outorguamen- 

Oi 

3 E poRCiyt tio cafo , honde a molher tal deman- 
da faz per noíla Carta» ou confentimento do marido, 
hcomo dito he, o compraddr pode dizer , que lhe a- 
«praíí tornar a coufa vendida , com tanco que elhi lhe 
torne o preço , que por ella deo, antam dizemos^ que 
fc o preço, que afsy o marido recebeo, foi com ver- 
tido em proveito delia, afsy conK> delle, fabendo a 
molher , que elle vende fem confentimento fcu, ou 
per outra qoalqiler guifa ella houve , ou comunicou 
dcUc , em tal cafo a dita coufa afsy vendida nom lhe 
deve fer entregye > falvo fe ella tornar o dito preço , 
que afíy por ella foi dado, ainda que o Comprador 
foííe fabedor , que o Vendedor era cafado ao tempo 
da dita venda ; porque nam feria coufa rezoada aver 
ella proveito do pieço , e levar afsy a dita couik in- 
teiramente fem a paguar. E íe per ventura ella nam 
houver proveito do dito preço , em tal cafo cila noni 
feja thcuda ao tornar , e a coufa lhe feja porem cm- 
tregue, Pcro fc cííc Comprador nam foube , nem ou- 
ve jufta rcr.am de faber, que ao tempo dá dita venda 
o Vendedor era cafado, em tal cafo poderá pedir o 
preço , que afsy deu por a dita coufa comprada ao 
dito Vendedor; e fc nam tiver por honde paguar, 
^"à '* de- 
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deve fer prezo até que pague feni dapno da jnolher , 
pala malícia « que cometeo, vendendo a coufa de 
raiz fem fcu oiitorguamcnto , fciído em iodo cafu a 
ica coufa entregue á mothcr, como dito he. 

4 H SE o Comprador foube, ou teve jufta rexam 
Ide íibcr , que o duo Vendedor ao tempo , que lhe a 
\àtxz coula de raiz vendeo, era cafado» e nom lhe re- 

juereo outorguamenco da molhcr pêra a dita venda ^ 
cm tal cafo nom lhe poderá pedir o preço» que lhe 
diy deu por a dita coufa comprada» mas dcve-o peíw 
der, pois que comprou a couia de raiz áquelle^ que 
ftbia que era cafado , fem oulorguamento* de fua 
molher; c dcve-lhc ainda tornar todo-los fruitos, que 
cave deíia coufa, do tempo, que a afsy teve , depois 
da compra feita em diante, tirando as cuflas, que fc 
feeram por rezam dos ditos fruitos; e fe eflc Com- 
prador quifer cobrar algtias bemfeitorias neceíTarias, 
ou provcitozasj que fezem a dita coufa comprada» 
no tempo que foi cm poífe delia, fera theúdo de def- 
ifompcnfai dos fruitos, que ouve delia, em todo cafo» 
Hiínda qiic os reccbcíle amte da Lide comteftada fo- 
brc a dita coufa. 

5 E COM efta declaração Mandamos que fcguar- 
a dita Lcy ,afsy como cm eUa hc couthcudo, e per 

'Mos aqui declarado* 



Xl 
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TITULO XXXXVIL 

Do Autor I que be metido empoffe dos hes de raiz 
j. ^ á rex^eliú do Reo, como mm be theudo de ^ 
aprmjeitar. 



ELRey Dom AflTonfo o Terceiro da Louvada Me- 
moria em leu tempo fez Ley, per que ordenou 
c eftabelccco, que fc o Autor for entregue per revelia 
d'alguuns beês de raiz per elle demandados cm 
Juízo , nom feja theudo de os lavrar , c aproveitar , 
fc nam quizer / c perdendo-fc algiius fruicos dos di- 
tos beês per mingua do dito adubio , nom feja a el- 
les obriguado* E fe ao tempo , que elFe Autor per re- 
velia for entregue d*alguus beés ^ ouver cm elles al- 
guuns fruitos , Êiça-os arrecadar per bõo conto, e re- 
cado per TabaliaS pubrico ; c fc Tabaliam hi nam 
ouver, faça-o por o Juiz da Terra, o qual mande to- 
do verdadeiramente efcrepvcr a pefloa fiel , que a 
bem faiba fazer , pêra depois todo vir a boa rccada- 
çam , em tal guifa , que ao diante nam poífa hi re- 
creccr alguua duvida fobrc os ditos fruiros, 

I A QjjAL Ley vifta per Nós , ademdo em cila : 

Dizemos, que fc depois que eíTe Autor, que afsy for 

emt regue d 'alga tis beés per revelia, c receber dcU 

ks alguumas rendas, fruitos , ou novos, receba-os per 

^I 1 con^ 
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Konco^ ou recado , a fabcr per Tabaliam , ou Juiz» 
^&c. afsy como de fufo he hordenado ácerqua dos 
fruítos , e novos achados cm os ditos beés ao tempo 
da cntregua per revelia , como dito he. 

1 E COM efta declaraçam c addiçam Manda- 
inos que fc guarde e cumpra a dita Ley d'ElRey 
Dom Aflbnfo » afsy como em ella he contheudo » c 
per Nós adido c declarado. 



TITULO XXXXVIIL 

Do Rco , que/e atifcniou do Juizo depois da Lide 
comiejiada. 



ELRey Dom Afftjnfo o Terceiro da louvada me- 
moria em feu tempo fez Lcy fubre as revclias , 
em a qual fez defcrença antre aquelles , que nam pa- 
recem em Juízo ao termo , pêra que fam citados , e 
aquelles , que parecem ao termo da citaçam , e de* 
pois fc aufentam ante da Lide conteílada , ou depois 
cm qualquer tempo. E porque depois ElRey Dom 
Fernando da gloriofa memoria fez Lcy , a qual de- 
pois declarou , c confirmou o virtuofo Rey Dom Jo- 
ham meu A voo de efclarccida memoria, fobre as re- 
vclias , que fc fazem no começo da demanda ao ter- 
mo da primeira citaçam , a qual Ley a vemos jaa con*- 

fir- 



i66 Livro Terceíro Titulo Qqarenta e oito 

fjrnriadi , fegundo mais cumpridamcntc hc concheu- 
ào no Titulo , Do Reo , que foi citado , e notn pareces 
em Juiza : c afsy reílava duvida febre as revelias ^ 
que fe fazem depois que o Reo pareceo em Juizo , c 
litiguando com a outra parte fe auzentou ante da 
Lide comtcftada, ou depois em alguum tempo. 

1 E PORQUE a dita Lcy d'EIRey Dom Atfonlb 
feita fobre tal cafo era muito intricada , e em grande 
parte contradizia a dita Ley d*ElRey Dom Fernan- 
do 4 por que depois foi revoguada , querendo Nós a 
ello prover com Juíliça , comformando-nos á Ley 
poílumeira feita per ElRey Dom Fernando; Orde- 
namos , c poemos por Ley , que fe o Reo citado na 
auçam real parecer em Juízo ao termo da citaçam , 
e depois litiguando com a outra parte fe aufcntar an- 
te da Lide contcftada, Mandamos que feja a vido por 
rtvel , e o Autor metido em pofse da coufa deman- 
dada , afsy como fe o Reo nunqua ouvefsc parecido 
cm Juizo, e fofse revel no primeiro termo da cita- 
çam, guardando-fe cm clie a dita Ley das revelias 
feita per ElRcy Dom Fernando , como dito hc. 

2 E SE o dito Reo fe auzentar depois da Lide 
comtcílada , ante que o Autor aja provada fua ten- 
çam , Mandamos , que fe elle quifer fcr metido em 
pofse da coufa demandada , que lhe feja dada a pofsc 
delia , afsy como feria, fe o Reo fe aufentara no pri- 
meiro termo da citaçam , ou depois ante da Lide con- 
tcrtada I fegundo fuíb declarado a vemos ^ c fc elle ance 

qui- 
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quifcr, que o Juiz proceda polo Feito cm diante la- 
brc a caufa principal ^ c dar em elle fcn tença dcfcni- 
tivi > Mandamos » que o Juiz o faça afsy comprir in- 
do pelo Feito cm diante á revelia do Rco , recebendo 
ao Autor fuás provas , e dando em elTe Feito final 
ddcrminaçau , fegundo achar per Direito* 

3 E ABSEMTANDO-SE O dito Reo dcpois da Lide 
contcftada , c o Autor ouver dada fua prova , em tal 
cafo Mandamos > que o Julgador , que do Fçito co- 
nhecer , vaa por cllc em diante > c julgue o que achar 
quehe Direito ; ca nom parece fcr couía rezoada , 
fc cm tal cafo o Autor nom provaffe fua tcnçam , e 
fc moftraílc calumniofamente aver demandado , fer- 
Ihc dada a poíTc da CQuíâ, que demandava, á revelia 
do Reo, que fe aufentou , comfiando que o Autor 
íiom provaria , ou nam avem provado íua tençam. 



TITULO XXXXVIIIL 

Doqtte requere que lhe dem Voguado novo^ depois que 
o Feilo be cmclufo* 



POrcute fomos emformado que muitas vezes as 
partes, por delomgar os Feitos, aleguam malicio- 
famente ,c pede ao Juiz , depois que o Feito he com- 
cluzo , que lhe dem Voguado novo, ou Procurador , 

cm 
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cm que confia que lhe voguaria bem» e requererá feo 
Feito : Mandamos , que o Julgador lhe nom faça tal 
coufa , e dê fentença fobre o que for comclufo como 
achar per Direito. 

I Peroo fe a parte difler e aleguar algutias re« 
xoeês , que lhe de novo vieflem »ou outras » que ain* 
da nam diíTeíTe ou aleguaíTe > que façam em ajuda de 
ijbu Direito > o qual per ventura defpereceria , fe as 
nom dilTefle^o Julguador Ihede juramentovque beih 
e direitamente as alegua íem outra algUimía malícia; 
c fe o jurar ^ e o Juiz vir que fam de peteber ^ aí??- 
nelhe termo , a faber ^ que em outro dia venha com 
o Voguado novo , ou per íy , poer c aleguar as ditas^ 
rexoeés ; c fe a eíTc termo nam vier »hmce-o dêllasr» 
e noni aja mais outro prazo ; e veja o Julguador o 
* Feito ^ e defembargue-o » como aldhar que he JXi&^ 
to. 



TI. 
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TITULO L. 

Orno foi outorguado aos Fidalguos , que ajam fuás 

Terras honradas , e coutadas com todas fuás 

JurdiçÕeSy como as aviaÕ antes vinte an^- 

nos da morte de ElRey Dom Diniz. 

Tp LRey Dom Affonfo o Quarto , da louvada e 
^-^ famofa memoria , em feu tempo fez huma Ley 
cm cfta forma , que fc fcguc. 
• I Dom Affonfo pela Graça de DEOS Rey de 
Portugal, e do Algarve. Aquantos cfta Carta virem 
faço faber , que Gonçalc Anes de Souza , e Vafquo 
Martins Zote , Procuradores dos Filhos-dalguo do 
meu Senhorio vieram a mim, e pcdiram-me da par- 
le dcs ditos Filhos-dalguo , quetevcíle por bem de 
lhe fazer mercê per cfta guifa : que as Honras , que 
eram contheudas nas Inquiriçoeés , que ElRey meu 
Padre , que DEOS perdoe, mandou fazer per o Prior 
da Cofta , e per Gonçalo Moreira , e per * Diogo 
(a) * Paes de Bragua , que as ouveflem os Filhos- 
dalguo por a maneira , que emeílas Imquiriçocés he 
contheudo , e que eftcveflcm ao tempo que eflas In- 
quiriçocê:| foram tomadas ; c fe per ventura em ef- 
ias Inquiriçocés fofle achado, que traziam es Senho- 
. Lii.IIÍ, Y rios 

(4) IPox^in^ot 
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rios deílas Honras em ellas Juiz, ou Vigairo,e mm 
diccíTcm qual Jurdiçam aviam , que lhes mandaíTe 
que eíle Vigai ro , ou Juiz ouvifle todolos Feitos Ci- 
vees deílas Honras , em que afly folTe achado ,e nam 
conhcccíTcm dos Feitos Criminaes , falvo fc os Se- 
nhorios dcíías Honras moftraíTem Privilégios , per 
que de direito deveíTem avcr Jurdiçam Criminal : 
Outro fy me pediram de mercc , que todalas hon- 
ras , que foram feitas ate vinte annos , ante que meu 
Padre morrefiè , como quer que nam foíTem contheu- 
das nas Inquiriçoeés fufo ditas ^ que foíTem honradas 
também ellas como as outras , que nas ditas Inqui-* 
riçoecs fam contheudas, em que fe nam provafle ne- 
nhuãa Jurdiçam , que lhes nam entraífem hi Mor- 
domo , nem Sayam , e que nam curavam de ferem 
honradas , ou que foíTem feitas de vinte annos ante 
que meu Padre morreíTe acá ; e que os Senhores def- 
fas Honras podeíTem conhecer dos Feitos , que os 
moradores delias ouveíTem , em rezam <los dapnos , 
que os guados fczeíTem nos paaês , c nos tapamcn- 
tos , e nas Coimas dos britamentos das aguaas^ que ie 
hutis a outros fezcíTcm; e que nos outros Feitos os feus 
homeés , que por elles em eílas Honras eíleveíTcm , 
podeíTem emprazar os moradores deílas Honras , 
quando lhes foíTe demandado , pêra hirem fazer di- 
reito a eíTcs , que os fizeífem emprazar , pçra/ite o meu 
Juiz deíía terra , em que as ditas Honras fam feitas. 
2 E EU vendo o que me pediam , e querendo- 

Ihe 
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lhe fazer Mercê c Graça , tenho por bem , e Mando 
que os Filhos-datguo de meu Senhorio ajam as Hon- 
ras , que fom contheudas nas ditas Inquiriçoeês, com 
todalas Jurdiçoeés , e Direitos , que forem achados 
nas Inquíriçocés fufo ditas , e que aviam ao tempo ^ 
que as Inquiriçoecs foram filhadas ; c que lhes nom 
oure hi Mordomo » nem Sayam , nem nas outras ^ 
que fbfam feitas atee vinte annos , ante que meu Pa* 
drc morrefse. 

3 E SE nas Inquiriçoeês fufo ditas for achado, que 
alginís traziam em fuás Honras Juiz , e nau difsercm 
as tcílcmunhas qual Jurdiçam aviam , que efse Juiz 
pofsa ouvir todolos Feitos Civees dos moradores def- 
ía$ Honras ; c fc for achado , que em efsas Honras 
traziam Vigairo , e naõ falam de Juiz # que efse Vi^ 
gairo po&a ouvir os Feitos dos dapnos , que os gua- 
dos fezcrcm nos paaés, e nos tapamentos, c das Coi- 
ts\zs » cm que quaifscm os moradores defsas Honras 
huíís a os outros per rezam dos britamentos das a- 
^oas; c nam pofsa conhecer de pofse, nem de pro- 
priedade defsas agoas , fe as alguíis demandarem , ou 
porfy aleguarem , mais pofsa efse Vigairo citar efses 
moradores , afsy por rezam de pofrifsam , e proprie- 
dade defsas aguoas , como por todolos outros Feitos^ 
de que ellc nam ha de conhecer » que vam fazer di- 
reito perante o meu Juiz» cm cujo Julgado eísa Hon- 
ra eftcver. 

4 Fero tenho por bem > e Mando p que fe algufí 
y 2 mof- 
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inoftrar privilegio, per que de Direito deve aver maU 
or Jurdiçom , que efla fufo dita , também em Feito 
de Juizes, como de Vigairo,quc lhe feja guardado o 
dico privilegio. 

5 Outro sy tenho por bem, c Mando, que tam- 
bém nas Honras , que fam contheudas nas ditas In- 
quiriçoeês , em que nam for achado que tragiam Ju- 
iz, nem Vigário , como nas outras Honras , que nau' 
fam contheudas nas ditas Inquirições , que foraõ fei- 
tas ante que meu Padre morrefse , que os Senhores 
deíTas Honras por fy, ou per outrem jx^ísam ouvir os^ 
Feitos dos moradores defsas Honras , cm rezam dos 
dapnos , que os guados fczercm nos paaés , e nos ta- 
pamentos , c das Coimas , e britamento das aguas ^ 
como dito he* 

6 Outro sy feus homeés , que por cIJcs em fuás 
Honras cfte verem, pofsam citar os moradores defsas 
Honras, quando lhes for pedido, que vam fazer di- 
reito perante o meu Juiz , de cujo Julguado cfsa 
Honra for. 

7 Outro sy Mando , que fe alguii^ fe colherem 
a efsas Honras , que delias nom fejam moradores ^^fl 
que o meu Porteiro entre em ellas , e os cite pcr-an- 
te o meu Juiz ,, que de direito deve conhecer de tal 
Feito- 

8 E SE prevcntura nas Inquirtçoeês fufo ditas fof 
achado , que algulís traziam em efsas HoAras Juiz ^ 
c Vigário , c as teítcmunhas nam diíscrcm qual Jur-. 

dU 
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diçam aviam cada hufi dclles, que o Juiz ouça to- 
dolos Feitos Civees , e o Vigário poíTa citar perante 
clle todolos moradores dcflas Honras, c nam ajam 
outra Jurdiçam. 

9 E ESTA Mcrce lhe faço com eíla condiçam * 
que elles nam acrecentem as Honras , que foram 
feitas ate o dito tempo , nem façam outras de novo , 
nem filhem maior Jurdiçam > que aquella, que per 
mim lhe he dada , nem embarguem aas minhas Juf- 
tiças a Jurdiçam , que nos outros Feitos hã daver , 
de que elles nom devem conhecer. E fe contra cflo 
forem em todo , ou cm alguúa parte, que eflas Hon- 
ras , em que for feito , fejam loguo devaíTas , c de 
mm averom elles pena per qual o Feito for. E por 
cfta Graça , que lhes fiiço ^ nom entendo fazer pre- 
juízo áquelles , que nas ditas Honras , ou Jurdiço- 
tès delias ham alguú direito* 

10 Outro sy tenho por bem , e Mando, que to- 
dalai Honras , que foram feitas dês vinte annos, que 
meu Padre morreo,acá, que fcjam devaíTas. Damte 

em Santarém três dias de Janeiro. ElRey o mandou. 
Joham Duraacz a fez Era de mil e trezentos e oi ten- 
to c • huu (a) *. 

1 1 A QtJÁL Ley viíía per Nós , Mãdamos que fe 
guarde afsy como em cl!a he conthcudo , e como foi 
uíado » e cuftumado até o falecimento do Famofo 
Rey meu Senhor , e Padre da gloriofa memoria , que 
DEOS aja no feu Santo Paraizo. TI- 
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TITULO LL 

^ue o Cavaleiro , ou Fidalgm naÕ precure , nem 
vogue por outrem em Juizo, 



NO Livro da noíTa Chancellaria foi achada huua 
Ley d'ElRey Dom AlFonfo o * Quarto da Lou- 
vada {a) * Memoria , de que o theor tal hc. 

1 Dom Affonfo ♦ o Quarto (í) • mandou a mim 
Lourenço Martins Teu Tabaliau Jeral, Iccr, e pu- 
bricar ♦ eoi huu (c) * efcrípto cm papel , no qual 
eram contheudos efles Artiguos , que fc adiante Ce- 
guem* 

2 Sobre o Sexto Artiguo , de que fe queixam os 
Fidalguos , que lhes defendem os Meirinhos , e os 
Corregedores, que nam vam ao Concelho porfy , 
nem poios feus &c. Diz ElRey , que tem por bem ^ 
que quanto hc por fy , e pnllos homc& , que com el- 
les vivem continuadamcnccj que polTam hir ao Con- 
celho ajodallos > e defcndellos com Direito ; e hirem 
fcm arroido , e fem volta , e fem afuada ; c fc o dou. 
tra guifa fczerem > que os Juizes os nana ouçam , c 
mandem^lhes, que fc vam do Concelho ; e fe fe nam 
quizerem hir, que os deitem cnde fora: c outro* fy que 

pelos 
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pelos feus Cafeiros , que moram nas fuás Herdades , 
poílaõ hirao Concelho ajudalos, e defendellos ; e que 
vam , como dito he • c fe doutra guifa forem , façam- 
Ihe o que dito hc. 

3 A QiJAL Ley vifta per Nós , Dizemos que nam 
íbrocntc aja luguar nos Fidalgos , mas ainda nos 
Cavilleiros d'Efpora dourada , * e doutros (a) * 
OfRciacs da noíla Juftíça > afsy como Defcmbar- 
guadores , Sobrc.Juizes , Ouvidores , e Procurado- 
res dos noíTos Feitos, e da noOa Juftiça ; e Man^ 
damos, que fe os fobredicos, ou cada huu dellcs qui- 
zercm hir a Juizo falar a alguus Feitos feus , ou da* 
qucUes ^ que com elles viverem , fegundo fufo he de- 
clarado , vam fimplefmente fcm outra afuada , nem 
bamdoria, c falem oncftamcnte ao Juiz, c com tem- 
perança , c á parte contraria , aleguando , e refer- 
tando fcu direito manca mente como devem ; c fe o 
doutra guifa fczerem » mandem-lhes da no fia parte ^ 
que fc vam loguo da Audiência , e nam tornem mais 
i cíia fob certa pena, que lhes pêra a nofla Chanccl. 
laria ponham; e le o fazer nam quizerem, c tornando 
mais á Audiência em qualquer tempo , no lhes ou- 
çam couía alguua , que diguam ; c alem deíTo façam- 
lhes paguar a dita pena , como dito he. 

4 E COM efta declaraçam Mandamos que fe guar- 
de a dita Ley , fegundo em ella he contheudo , c per 
Nós declarado , como dito he, 

T I- 
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TITULO LII, 

^tf o Citado por forca nova refpondã lego a ellafem 1 
havendo oaíro prazo. 



ELRey Dom AíFonfo o Terceiro da Louvada Me- 
moria cm fcu tempo fez Lcy , per que cííafcc- 
leceo , c hordenou , que fc alguíí foíTe eirado prin- 
cipalmente por força nova, a faber, ante que fof- 
fc paíTado anno e dia,des que a força íof!k feita , que 
tal como efte deve loguo refponder ao que contrx 
clle he dito fobre a dita força , fem avcndo outro al- 
guu prazo pêra refponder a ello : e que efto ouvctrc 
luguar , quando ao tempo da citaçam fofTe declarado 
ao Reo, como era citado por rezam da dita força; ca 
fe na diti citação nom lhe fofíe declarado, como o ci- 
tavam por cauza da dita força , cm tal cafo pedindo 
prazo cm Juízo pcra refponder ao que contra cllc 
foílc dito fobre a dica força, devc-lhc fer outorgua- 
do* 

r Item. Sc o citado por a dita força quifcflc re- 
culâro dito Juiz , e pediíTe pcra cllo prazo , devc-lhc 
fer outorguado : e que todo efto que dito he ouvtlTc 
luguir no Juiz, perante que a demanda principal- 
mente íoíTe começada ; e quando a demanda toflc 
perante o Juiz d* Appeliáçam , c o citado pediíTc pra- 
ia) 
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%o pêra refponder á dita demanda feita fobre a for- 
^, foílê-lhc outorguado, ainda que a força, íobrc que 
foSc den^andado , fofle nova* 

2 E VISTA per Nós a dita Ley , declarando á- 
ccrqua delia Dizemos , que fe o citado por alguuma 
força nova pedir pra^o pêra recufar o Juiz » feja-lhc 
• outorguado, com tanto que cllc loguo em tente per 
palavra a dita rccufaçam , declarando logo a cauza ^ 
per que emtende recufar o dito Juiz, e nam a decla- 
rando Jogo nom aja mais prazo pêra ello, e o Juiz 
proceda contrellc , como achar per Direito, '»♦ 

t3 E COM cfta declaraçam Mandamos que fe guar« 
ia dita Ley, como em cila he contlieúdo, c per 
ós declarado , como dito he. 

TITULO LIIL 



jÇjr^ emfeih difhrça nova procedam fummariamente 
/em ctííra ordem de Juizo* 

ELRet Dom Affonfo o Quarto da Louvada Me- 
moria em feu tempo fez Ley em cfta forma » 
que fe adiante fegue. 

I Nós DOM Affonfo o Qjjarto comfirando coma 
alguuns por emguano e m alicia , nam vendo Dcos 
amte os feus olhos , tomaõ per força aos menos po- 
Uv. ///. Z de. 
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dcrofos âquclloi de que eftann de pofle, com tençara 
de o levarem dclles, defendcmdo-lho em Juizo per 
pcrionguadas demandas, aíTy que os esbulhados , per 
minguoa , e emfadamento, que ham per perlongua, 
que fc faz nas ditas demandas ^ perdem o do que fam 
forçados , e esbulhados ^ e mais muito do ai , que lhe J 
ficou , c os forçadores ham prol defemdemdo o que | 
forçaram, e ham as rendas de! Io honde aviam d*aver 
pena. E querendo Nós prover aos esbulhados» e to-« 
ihcr os enganos, e malícias dos esbulhadores, Ordc* 
namos , c Eílabelecemos per Ley , que todolos Jui- 
zes t que conhecerem dos feitos das forças , nom 
guardem figura de Juizo em ellas , mas íimplefmeH- 
te, c ícm dclomgua, e fcm outra maa Voguaria livrem 
os ditos Feitos, afsy que o demandador nam feja coí- 
trangido pelo juiz a dar libello com aquellas foleni-1 
dades , que o Direito quer que fe de no Feito , eiiij 
que fe deve guardar ordem de Juizo. 

2 Outro sv eíTes Juizes conheçam das ditas 
forças, afsy nos dias, que nam íam feriados, como 
nos outros , que feriados fam per neceíUdade e pro-l 
Tcito dos homens, pêra colher feu pam , e vinho &. 
3 E OUTRO SY abreviaram as dilaçoeés , que foem 
fcr dadas em nos outros Juízos, afsy que façam as di- 
tas demandas as mais breves que poderem ; afsy, co^ 1 
mo quer que nos outros Feitos devam fer dadas mui- 
us dilaçoeés , em eile dê huuma , e feja peremtc 



^ 
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r nam 
Voguados, c partecs, e fi 
partes cm qualquer parte 
compre de hy ferem feitas. 

5 Outro sv poliam dar Sentença em eftes Fei- 
tos afsy feendo , como eftando , c a Sentença feja va» 
lioCi, pofto que a parte nam feja citada perentoria- 
jnence pcni a ouvir» e pofto que nam feja feita com- 
cluíãm do Feito. 

, 6 E PERA a Sentença vir certa , temos por bem 
<|ue o dcmandador dee fua petiçam em cfcripto, ou o 
digua per palavra perante o Juiz , e efcrepva aqucllc, 
que cfcrepver os Feitos perante effe Juiz, e o Reo 
comtefte-a, ca entendemos, que mais abreviadas fe- 
iam as demandas per co<nteftaça5, ♦ que (a) * nam 
ícr hi feitas : e façã*fe defta petiçam Artiguos no que 
for ncguado, e recebam-lhe fua prova até aquelle 
termo , que o Juiz vir que fera aguifado ; outro fy 
recebam ao demandado fuás excepçoees, as que fo- 
rem direitas, e aguifadas pêra receber. 

7 E COMO quer que efcripto feja que em eftes 
Feitos nom feja recebida Apel laçam , pêro porque ef- 
ro poderia fer damnoíb aos esbulhados, a que temos 
por bem de prover, porque os Juizes peras terras 
nam faõ tam emtcndidos todos, que fegundo Direito 
julgue nos ditos Feitos, ou per poder dos forçadorcs 
poderiam julgar contra os forçados ; porem temos 

Z 2 por 
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por bem , que as partecs pofiam appellar da Sentença 
definitiva, e nom da Imcrelucatoria, falvo naquelles 
cafos , que na noíTa Ley íobre ello feita fam contheu- 
dos. 

8 Outro SY temos por bem , que fe per negru. 
gencia do Juiz, ou por nam faber das partees, a 
comteftaçam nom for feita, que nam leixc porem 
ho procellb fcr valiozo, fc a verdade he fabida, per- 
que o Juiz poíTa dar Sentença. 

9 E ESTO todo, que dito he, emtendemos, quan* 
do tam fomente he demanda porta fobre a força, que 
he feita ; ca fe a demanda for pofta Ibbre a pena, que 
os forçadores ham d'aver , emtam temos por bera 
que fe guarde a ordem de Juizo. 

10 A QUAL Ley vifta per Nós, louvamos , e ave^ 
mos por boa , e Mandamos íj^ue fe guarde como em 
cila he conthçudo. 
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TITULO LllII. 



Das Excep^oees dilalorias. 
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^T\ UsiRAM OS Sabedores , que copilaram as Lcya 
^^ Iinpcriacs , que a Exccpçam dilatória fe diz 
cm trcs maneiras ; a faber , huuma efguarda a pelToa 
do Autor, quando he pofta contrelle , que nam hc 
pcfloa lidima pêra eflar em Juízo, ou contra o Pro- 
cmador , que nam he fofeciente, ou a pefToa do Juiz , 
quando he recufado per bem de fua peflba, por fcr 
fofpeito áquella parte que o recufa : a outra efguar- 
da a Jurdiçam do Juiz , quando o Reo declina feu fo- 
ro per Direito Commuum , ou privilegio efpecial 1 
que lhe feja ourorguado per Direito, ou Graça d*EI- 
Rcy : a outra efguarda o proceflb e bem do Feito , 
quando o Reo alegua efpaço aa demanda , que lhe 
fê/a outo rguado per Direito Commuum , ou Gra- 
ça cípecial d^ElRey ; ou que alegua elpaço á divida ^ 
porque he demandado, dizendo que nam he obri- 
guado fena5 a certo dia, ou fob certa condiçam , o 
qual dia ainda nom hc cheguado, ou a condiçam ain- 
da nam he comprida , c outras fcmelhantces. 

I E TODAS eflas Excepções fc devem alegar , e 
poer ante da Lide comteftada ; e primeiramente fe 
deve aleguar aquella, que efguarda a pclloa do Juiz, e 

dcâ. 
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dcs y aquclla » que e%uarda a fua jurdiçam , c depo-» 
is aquclla , que eíguarda o proceíTo, e bem do FeU 
to, que fc chama cm Direito dUatona de pagua. 

2 E DIZEMOS, que primeiranienie deve o Reo ale- 
guar aquelk Excepçam » que efguarda a peflba do 
Juiz, ca fe leixandoo Rco d^aleguar a Excepçam , que 
clguarda a pcllba do Juiz, íabendo que lhe era fof- 
pcito, e aleguaílc a Excepçam declinatoria do Foro, 
jaa o nam poderia mais recufar por fofpeito; perquc 
bem parece aver confentído em elle por Juiz, pois 
fabendo que lhe era fofpeito , alegou perante elle a 
Excepçam declinatoria do Foro, leixando primeira^ 
mente de ho recufar por fofpeito, íabendo que lho 
era , como dito he, 

3 E BEM aíTy Dizemos , que fe leixando de alo- 
guar perante elle a Excepçam declinatoria do Foro | 
c alcguafle a Excepçam , que efguarda o proceflb , € ] 
bem do Feito , jaa nam poderia depois declinar feii ' 
Foro , por que pareceria aver perroguada fua Jur-^ 
diçam, aleguando perante elle a dilatória, que efguar^ 
da o proceflb , e bem do Feito , leixando aquelia quo i 
efguarda a declinatoria do Foro , como dito he. 

4 E NOM embarguante > que ajamos dito que a» ' 
Excepçam dilatória fe deve aleguar ante da Lide 
conteftada , pêro fe aquclie , a que pertcnccfle de ale-- 
guar eíTa Excepçam , nam folfe deíla fabedor ante 
da Lide contcftada, ou ella fobreviefle novamente 
depois que a Lide foílè conteftada, em taees cafo«i| 

como 



lyA$ ExCEPçSeES r?llENTORtAS, 



Í83 



TITULO LV. 



I}as Excepfcêes pereníorias* 



camo eftf 8 bem poderá fer aleguada , c pofta depois 
dl Lide contcftada , pois que a parte , a que perten- 
n cia, nom a pode alcguar ante da Lide conteftada. 

p 

■ .A ExcEpÇAM perentoria he chamada aquella, que 
^ ^ remata todo o negocio principal : e deftas aíTi- 
nadamente íam três , que embarguam a conteftaçaõ ; 
a lãber. Sentença , Trafauçam ^ e Juramento ; contan- 
to que aquelle , que as alegua > fe ofereça a prova- 
las loguo ; c Nós limitamos efte tempo de logo ata 
dez dias perentoriamcnte ; e nam as provando até o 
dito termo» nom embargaram a comteftaçam , mas 

Ifcra embarguo delias deve o Julguador mandar ao 
J?eo , que contefte a Lide, e proceder polo Feito em 
diante , fícando reíguardado ao Reo feu Direito , pa- 
ia poder aleguar a dita Excepçam perentoria ao di- 
ante a feu tempo, a faber, depois qwe o Autor ouver 
I provada fua tençam. 
1 E DISSERAM os Sabcdores , que nam tam fo- 
mente eílas fufo ditas embarguam a conieílaçam *- 
mas ainda todas aqucllas, que per riguor de Direita 
tolheiu a auçam principal ,, a faber, paga , c quita^ 

çam ^ 
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çam, e todas aqucllas, que naccm das conveenças 
ícitas fobre alguu crime, ou injuria, ou qualquer ou* 
tra auçam famofa, e bem afsy quacsquer outras , que 
comcludaõ o Autor nom ter auçam pêra demandar. 
2 E PORQUE fe pode fazer duvida, fc a Exccpçam 
da pcrescripçam embargua a comcElaçam : Dizemos 
que quando elía hc allcguada ao procelTo, afaber, 
dizendo o Reo ao Juiz, nom aves porque mais birpor ef~ 
te procejfo ou Feito em diante , por quanto ejle Autor nam 
trmjtuçam pêra demandar efla coufa^ que demanda^ que eu 
apere/crepvíjaa per trinta annos acabados pacificamente i 
ou dizendo, nam deveis mais de bir per ejfe feito em dian^ 
te , porque eu perefcrtpvi jaa efia coufa demandada , pç/l 
foindo-a por dez\ ou vinte annos cotn titulo , e boafeê fífr. 
€ ajfyfua atiçam com effeito em todo he tolhida e anicbelal\ 
dã^ em tal cafo embarguará a comteftaçam ; e eílo ai 
verá luguar, quando o Reo, que aleguar a perefcripj 
çam ^ fe otFereceííe a provalla logo, a faber , até dcx* 1 
dias ; ca em outra guifa nom lhe deve fer recebida i 
quanto he pêra embarguaracomteftaçam, mas ficara 
Ihá reíguardada, pêra fe aleguar por embargues á de^ 
fenitiva, E quando a perefcripçam foíTc aleguada aa ! 
direito da parte, e nam ao procefso^ afsy como fe 
o Reo difsefse ao Autor , nam tees direito em efia cru/a ^ j 
que demandas^ pf^rque eu a perefcrepvi )aa ^c* cm tal 
cafo nom embarguará a contcítaçaõ , mas ficará ref- I 
guardada pêra fe aleguar por embarguos a defeniti-^j 
va^afsy como cada huuma das outras percmcorias. 
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3 E • ISTA (a) * Excepçam pcrentoria ^ * aísy a- 
quclla , que cmbargua a comreftaçam , como aquella, 
que a nom enibargua(í) *, pode-fe alcguar em toda 
a parte do Juizo , depois que o Autor ouver provada 
fua tença m » com tanto que feja aleguada ante da 
Sentença dcfenitiva, ca depois dcUa nom fc poderá 
al^uar > falvo acontecendo cfla Excepçam depois 
da dita Sentença; e bem afsy Dizemos, que fendo 
dia de tal natura, que annulalTe todo proccflo, c Juí- 
zo, ca em tai cafo podcr-fe-ha alcguar depois da 
Sentença : pode-fe pocr exemplo quando o marido 
iTiete a Juizo beês de raiz fcm procuraçam de fua 
molher, e afly foi o Feito com elie tratado ate fim s 
ou quando fe hordena proccíTo com Procurador fallo^ 
ou cuja procuraçam nam he fofeciente i ca em taees 
cafos, e outros femelhantes o Juizo aíTy ordenado he 
per Direito ncnhud , e per comfeguinte a Sentença , 
que dcUe fahir: e por tanto tal Excepçam , per que 
fe comcludein os Autos do Feito , e da Sentença fc-- 
rtm nenhutís , pode-fe poer , e alcguar a todo tem- 
po, ainda que feja depois da Sentença defcnitiva. 

4 E OUTRO SY Dizemos, que fe a Excepçam pe- 
remtoria for de tal natura , que nam oftenda, e def- 
faça a Sentença defenitiva ja dada, tai como efta bem 
fc pode pocr, e alcguar depois que alsy for dada : po- 
de-fe pocr exemplo na Excepçam da compenfaçam, 
que he aleguada per o Rco depois da Sentença de- 

Uv. IIL Aa feni- 
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fcniriva dada contrclle ; porque tal ExcepçaS notn 
oflcnde, nem destVz a Sentença jaa contrclle dada jJ|^ 
fomente a tempera, e modefica como, e em quanto " ^ 
fe aja de executar ; e bem afsy nas outras Excepções 
de lemelhante natureza , c qualidade. 

5 E TODALLAs oucfas Exccpçoês perentorias 
que ofendem , e desfazem as Sentenças dctenitivas 
nom fc podem pocr, e alcguar contrcllas depois que 
forem dadas : falvo fc eíTe que as aleguafle folfc Ca^ 
valleiro de Espora dourada, ou ruílico Lavrador, que 
morafle , c litiguaíle em alguua Aldea, ou Luguar ^ 
honde nom ouveíTe Leterados , com que rezoada^ 
mente fe podeíTe confelhar ; e caees como eftes , per 
privilegio elpccial, que lhes per Direito he ouiorgua^ 
do, podem aleguar as Excepções percmtorias depo- 
is das Sentenças defenitivas , ainda que as offen- 
iíam , e desfaçam em todo , ou parte delias , como 
dito hc. 

6 E TODO efto, que dito he. Dizemos que nam aja 
lugar em aquelle, que quer desfazer a Sentença defe- 
niiiva per via de rcítituiçam , dizendo que era meior 
ilc vinte € cinco annos, ou abfente per cauza da Ree- 
l^ubrica ao tempo que contra elle foi dada, ou per ai- 
l^uuma outra jufta rezam, que fe chama cm Direito 
Qiaufula Jeeral ; ca em taecs cafos como eftes jccral- 
n.cntc poderá bem aleguar a Excepçam pcrcmtoria 
depois da Sentença dcfcniriva. 

7 E TODoJulguador deve fcrbem avifado, que 

nam 
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nam conheça ao Rco da Exccpçam perentoria , que 
nom he poderofa pcra embargar a conteflaçom^ nem 
dce luguar á prova dcUa , a menos que o Autor aja 
provada fua tençaõ ; porque bem efcufada parece fer 
ao Reo fua Excepção perentoria, honde o Autor na5 
tem provada fua Auçam principal. E difleram as 
Leys Imperiaes , que paõ he o poíTuidor da cou& 
alheia theudo entreguala , fe nam áquelle , que for Se- 
nhor delia , e compridamente provar como he fua : 
pêro fe o Reo aleguafle fua Excepçam peremtoria 
cm tal guifa , que per ella confeíTafle a tençam do 
Autor, em tal cato deve o Juiz aver por provada fua 
tençam por a confiflam , e receber a dita perentoria » 
fe for^oíla em tal forma , que feja de receber, c aífi 
dar luguar á prova delia. 

8 E QUANTO he das exccpçoens prejudiciaes , 
mandamos que fe guarde o que for achado per Dr- 
lâto. 
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Da Contejlaçam da Lide. 

TTV Epois que o Juiz do preito ouver julguado que 
-*"^ o libcllo procede, deve mandar ao Rco que o 
contefte, fegundo curtume conformado ao Direito, 
a fabcr, ncguando, ou confeílàndo direitamente a ati- 
çam do Autor, ou dizendo perfeitamente a verdade 
do Feito como fe paflbu, ou per a claufula jeral , que 
fenifica c demoftra confeflar o que he por fy, e nc- 
guar aqucllo que he contra íy , c á rezaõ de faber, e 
o mais por nam fabcr, nem crer : e per cfta guifa fc 
acuftumou jcralmente em eftes Regnos. 

1 E DIZEMOS , que fc contefla o feito per confif- 
fam em crta guifa, a Uh^r^devo^ confjeço^ darei ^ atende^ y 
me ^ fezejle-fne an efia graça; e per neguaçam fe con^^ 
tefta aíTy, mm deva^ nam cmheçOy mm ejiavaby bondem 
dizes f nom vie kmhra , nom Jey que dizes , mm fftavami 
hy as iejiemuubas , que nomenees , mm foi eni effe luguar» i 
E eftes modos de contcftar achamos declarados per 
as Hordenaçoeés Antiguas, 

2 E ACHAMOS ainda por Direito, que a conteíla-*i 
çam fe faz cm cfta guifa, a faber, negofer verdade a^ 
fjue no liheUo do Autor contra mim he pojh , ou neguo/er- 
ibeudo ao que contra mim he pofto , e conibeudo na atuam 
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dú Autar ; ou fc o Reo com tençau de comeftar a 
Jidc diz, que aqudlo^quc polo Autor he pedido, 
nom deve fcr feito , nem comprido. E eftcs modos 
de conteílar fam chamados em Direito neguativos ^ 
porque dencguam aquello, que polo Autor he pedido. 
E os modos afirmativos de conteftar fe fazem cm cf- 
ta guifa , a fabcr , dizendo o Reo , digo que verdade be 
ãquilla^ que fe emitem na petiçam do Autor ^ ou que fom 
tífriguado de púguar aqueUo, que pjf o dito Autor em 
Jeu íiMlo be demandado, 

3 E FOREM Mandamos, que contedando o Reo 
per cada huua das maneiras fulTo declaradas , ou per 
claufula jeral, como dito he, feja a lide ávida por 
conteílada ; c nam comteftando per cada huua das 
ditas maneiras ao termo, que lhe pêra ello for aíTinai- 
do , aja o Juiz a lide por conteftada per neguaçam , 
c proceda polo Feito em diante, fegundo já em ci* 
a\a avcmos declarado. 

4 £ Sf o Juiz manda a parte que contefte^ e ella 
díflêr^ que tem rezoões, e embarguos lídimos a nom 
contcííar, aíTme-lhe termo rezoado, a que venha com 
todoloíí embarguos, que tever, per que nam deva con- 
IcíUr ; e nam vindo com ellcs ao termo , que lhe for 
aíunado, mat\dc4hc que comtefte ; e nam querendo 
comteílar, loguo aja a auçam do Autor por comtcf- 
tada per neguaçam , e proceda por feu Feito em di- 
ante , fegundo achar per Direito. 
5 E viííDO o Reo com os ditos embarguos, man- 
de 



r 



193 Livro Terceiro Titulo Cixcoenta e sete 

de dar o trelado delicia á outra parte, pêra lhe aver de 
refponder, c o Feito comcluzo fobre elles, fc achar 
que fam de receber, e que embarguara a comtcíta- 
çam , reccba-os, c riam lhe conheça d*outra pro- 
va, falvo per Efcriptura pubrica , Ic nam nos ca- 
fos , hondc fc pode dar prova de teftemunhas , fe- 
gundo forma da Ordenaçam feita em tal cafo ; e fc 
achar que nom embarguam a comteftaçam , mande 
ao Rco que comteílc ioguo; c nau querendo conitcf- 
lar , aja a auçani por comtcftada per neguaçam, fi- 
cando refguardado ao Rco vir com clles acmbarguar 
a definitiva, fc pêra cllo forem fuficientes: c notn lhe 
de o Juiz mais luguar a dilatar o proccflo com re- 
20C& fugitivas, moftrandoque fam foficicntes a em- 
barguar a comtcftaçam, pois que ha todo rempo am- 
te da Sentença lhe iica refguardado fcu direito per as 
poder aleguar , fe forem ligitimas e de receber. 

6 E FEITA a comteftaçam, mande o Juiz ao Au- 
tor^ que venha Ioguo ao outro dia com os Artiguos do 
hbcllo; e fe com elies nam vier ao primeiro termo, 
pague as curtas direitas i outra parte , e aíTine-Ihc 
outro termo, a que com elles venha; c fe acire fc 
gundo termo nom vier, pague as cuftas em dobro , 
«c afline-lhe o terceiro termo ; e fc a elle nam vier , 
nom moftrando lidíma, e jufta rezam, porque com 
clles nam vcyo, afolva o Rco da demanda, e com- 
demne o Autor nas cuftas. E per femelhante guifa 
faça aoReo em todo cafo, que lhe Ibr mandado» que 

venha 
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venha com alguuns Artigos; e fe nam vier ao termo , 
cmtao dará o Juiz Sentença no Feito , fegundo feus 
merecimentos , e achar per Direito , comdenamdo a 
pane nas curtas direitas. 



TITULO LVIII, 



• 



Cmo Je ham de fazer os Aríiguos , e quando fera o 
DepQenie mandado nfpotider a eííes. 

T^ Epois que o Libdio he julgado a procedimen* 
-*— ^ to, e que traz Direito , e dado juramento de 
Calunia aas partes » e a lide comteílada, deve o Jul- 
gador mandar ao Autor, que faça Artigos do libe Ho 
por tal , que fc o Reo confeíFar alguuns no depoi- 
mento, íeja o Autor relevado da prova delles, pêra o 
Feito vir todo a boa conclufam* 

J E PERA eftcs Artigos ferem fritos cm tal for- 
ma^ que o Reo feja theudo a dcpoer a ellcs > requere- 
fe fcis coufas : a primeira , que fcjam feitos fobrc 
coufa certa : a fcgunda , que fejam pertencentes ao 
Feito: a terceira, que nam fejam em fi contrários; 
a quarta, que fejam fundados cm coufa do Feito, c 
nam em ponto de Direito: a quinta , que nam fejam 
ncguativos , mas fejam afirmativos í a fefta , que naõ 
fcjam em fy criminofos. 

Uv. UL Bb » 
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2 E ouANTo á primeira parte, em que dilTemc 
qilc ham de íer fundados fobre coufa certa, diíTeraml 
CS Sabedores , que fe a incertidocm procede da pofi-í 
çam, e Artiguo do poente, porque hc tal coufa, qu6l 
SI elle neccITariamente pertence de poer pêra vitoriai 
de feu Feito , tal Artiguo nam he de receber, c a par- 1 
te naiTi he theuda de depoer a elle; afTy como fc 
Autor demandaíTe huua herdade , ou cafa, nam de- 
clarando o luguar certo , honde hc , e as demarca- 
^océs, e confrontaçoeés, com que demarqua, e com- 
fronta ; ou fc elle dcmandafle huu cavallo, ou mulla^ 
ou outra qualquer coufa, fem declarando os fynaees 
certos, ou calidade delia, tal Artiguo nom he de rc-* 
ccber,e aparte nam he iheuda depoer a cUe. 

3 E SE o Artiguo hc incerto , nom por rcfpeito 
úú poente , mas por rcfpeito do depoente, porque he» 
imcerto à elle , em tal cafo he o Artiguo de receber ; 
pêro fe o depoente nam houver rezam de ho fabcr,,* 
porque fe trata em elle d*algu[i feito alheio, pode pe- 
dir tempo rezoado pêra deliberar , c refponder a cU 
le / ç fc em o dito tempo poder haver emformaçaa^ 
comprida da coufa , poderá refponder certamente fe- 
gundo a enformaçam que ou ver ; e nam podemdo 
fer compridamente cm formado , poderá finalmente j 
refponder que o nam fabe, nem cree, e nom feri cof.J 
trangido pêra mais dizer, pois que he perguntadc 
pelo Feito alheo , que nam ha razom pêra faber, 

4 Eu tú Ardguo irataífc do Feito próprio do^l 
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rcfpondcnte, o qual Feito foíle antiguo, devc-Ihc fer 
dado termo rezoado pêra haver feu acordo « e deli'» 
bcrar ácerqua dclle; e ainda que o Feito fofle rczcmce, 
ic fofle intricado muito , devc-lhe fer dado o dito ter- 
mo , como dito he; e fc nam loíTe intrimcado , mas 
foíTc fim pies , c claro, deve loguo rcípondcr dccla^ 
rando a verdade, fcm avendo pêra ello outra dilação. 

5 E DISSEMOS na fegunda parte , que devem fer 
pertencentes, cá fc de todo nom pertenceíTcm ao 
Feito principal , nam feram de receber 1 podc-fe po- 
cr exemplo naqucUe, que demanda a outrem cem li- 
bras, c (ãz Artiguo , que eftá EIRey em França ; tal 
Artiguo nom he de receber, porque nam pertence ao 
Feito em nenhuuma guifa. 

6 pBRo ainda que o Artiguo nom feja pertencente 
neceflâria mente ao feito principal, fe for pertencen- 
te prefumptivamente , fera de receber : pode-fe po- 
^r exemplo no que demanda huuma herdade, ou ca-, 
la a outrem por fua , e faz Artiguo , que cm outro 
tempo foi Senhor delia ; tal Artiguo he de receber ; 
porque ainda que per ellc nam comclude necefTaria- 
mente fer aguora Senhor delia , comclude prefum- 
ptivamente que ho he ; porque fcgundo Direito a- 
<juelle , que foi em alguum tempo Senhor da couík» 
prefume-fc ainda aguora o ícr ^ até que fe mollrc o 
contrario. 

7 E PODE ainda huum Artiguo nom fer perten- 
cente per fy , mas juntado com outro fera pctencen- 

Bba tcs 
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te: aijr caom» felraom d omarib ife a jariii cegi S- 
mi « c fo Aftigoo qoc Fedro hc yUku yBoifo : 
iceni^Q^e foi log^it» pen buro E famatm o de 
cof»oi§dii:ai€C2tilibosRieiamdrii{bi&c« cnptio 
queoAfCgiM.qiic itírolKpafaáciíNataiio^perfjr 
iiom he pcxtoKcaic ao Feko. joando onn o ckao » 
em que diz, que Ibi rogoadopera fiocro E âiumc ft» 
codadiífida^bepencpccmc^c por taoio be de rcce* 
bcr. 

8 DfssfMot m tcrrdni paute , qat of Aiúga»^ 
nam devem ler cm fy comiatrctt. Efto Ic deve ed- 
icndcr « quando o pocmce be cm fy concrano. ocsi 
cílc cafo oi Aftiguoi nam iam de receber^ nem lai 
bo depoente theudo refponder a cilei» 

9 £ AiMDA que o poente naÕ fofle em fíreoncnu 
fio, fe elle btcSc kuum Aruguo dependente doutro,^ 
€ O refpondcntc neguaíTe o primeiro» nom feria thei 
dode refponderaofegundo» por nam cahir em i 
tnuicdade^ e ^ prgttro (#) * : pode^fe pocrexemf 
no que fez hirum Aniguo, em que diflè, que 
tez fcu teflamemo , e em outro Artiguo diíle , qoe^ 
dito Pedro o leixou por herdeiro em o dito tcílam 
to; Ic ho depoente negou o prín>etro Aitiguo, 

Icrí theudo de refponder ao fegundo » porque 
feflando, feria em fy contiario, e cairia em ♦ prciu 
ro (^j • : c naõ lei xará m porem os Artiguos de 
rem recebidos , m^s dará o poente fua prova dcU 
let« jql 



{^} pftjiuio (i) prtjutfo 
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10 E dizemos, que depois que a parte huuma vez 
dcpozcr aos Artiguos , ainda que naõ deponha a elies 
direitamente, neguando, ou con ti fiando, nom fera 
theuda mais outra vezdcpoera el!cs : falvo fe abertas 
as Imquiriçoés ella folTe novamente cm formada da 
verdade per ellas, a qual ante nam fabia ; ca em cf- 
te cafa, porto que huuma vez dcpodeílc aos Artiguos 
ao tempo, que nam era fabedor da verdade, fera 
theudo depoer outra vez a ellcs por a nova cnforma- 
çam , que ouve da coufa. 

ir E DISSEMOS na quarta parte, que fejaõ fun- 
dados em coufa do Feito, c nam em ponto de Direi- 
to 5 c por tanto dizemos , que fe o Artiguo he funda- 
do cm Direito Commum , nom fera theudo o depo- 
rntc refponder a elle , ca refpondendo em outra gui- 

, que o Direito fobre cUo dií|>onha , fcu depoimcn- 
lo nam valerá nada. 

12 E SE o Artiguo he fundado em Direito dalgutí 
^Rcgno, ou Cidade, fe nam he daquellc Regno, ou 

jdadc, honde o preito he movido , deve o depoente 
^fpondcr a elle: e podc-fc poer exemplo; em Flo- 
rença he Eftatuto , que o meior de * dezoito (a) * ân- 
uos nom pofla fazer tcRamcnto, e opoente faz Arti- 

xo do dito Ellatuto , por fe entender d'ajudar dcllc 
dito preito; a tal Artiguo deve o depoente refpon* 
Mcr, porque fe pode ,e deve provar, por fer Direito 
*local , a faber, em certo lugar; c fegundo Direito, to- 
do 

{4} ({tt4tDn* 
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do aquello , que fc pode provar , pode^fe articular i 
c por i[ro foi introduJto o Artiguo , porque por o dc- 
poimcaco a ellc feito per confilTaõ^ he relevadoopo- 
ente de dar prova a elle. 

I j E ciyANDO o Artiguo hc fundado em Direico 
daqucUe Rcgno, ou Cidade, honde o preito he movj, 
do, fe tal Direito nom he cm efcrlpto, afly como 
curtume ufado per longuo tempo, a tal Artiguo deve 
.0 depoente rcfponder; e fc eíTe Direito /brefcripto, 
nam fc deve fazer depoimento a ellc, por aqucWa rc^ 
zam, porque fe nam deve fazer ao Artigo fund:ido 
em Direito Commuum. 

14 E DissgMos na quinta parte, que nam devem 
fcr negativo»; pêro fe alguum Artiguo for negativo, 
deve o depoente refponder a elle ; que ainda que fcja 
regra em Direito, que a neguativa nom fc pode pro- 
var , honde fc fcguc , que fe nam pode articular, cíla 
regra nom hc femprs verdadeira , porque bem fe po- 
de provar, fe he coartada a certo tempo, c a certo lu- 
guar; e ainda fc pode provar, fc hc retornada cm 
afirmativa: poJc-fe ainda provar per confiíTamdà 
parte feita no depoimento ; e pois fe pode provari 
pode-fe articular, como já fufo he dito, 

15 E DISSEMOS na fexta parte, que nam dev^m 
os Artiguos fcr criminofos; c pêro que ácerquadeC» 
to fejam antre os Sabedores opinioeés , achamos que 
damtiguamcnte per Direito foi , e hc ufamça cm 1 
noúTa Corte , que em Feito Criminal nom fe faça de* 

poi- 
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poimcnto aos Artiguos, mas feitos cllcs em forma de- 
\ida, fejam recebidos por o Julguador, e dês y faça 
o acufador fua prova, fegundo com Direito milhor 
puder, c cmtcnder; porque fendo o Reo cm lal ca- 
fo cortrangido , c thcudo rcfpondcr aos Artiguos $ 
dar-P-ia occafiaõ evidente pêra o Reo cair em pre- 
juro, ca fcmpre negimria o crime , de que foffe acu- 
fado, pêra cfcufar a pena , que por cllo a veria , fc ho 
confcíraflê. 

i6 Outro sy achamos per Direito, que fe aquel- 
le, contra quem fam feitos os Artiguos, rccufa con- 
tra o mandado do Juiz depoer aelles,deve fera- 
vido por confeffado: c efto declaramos aver luguar de 
depoer a elles , quando lhe o Julguador mandar depois 
do juramento da Calunia , e da lide contcftada , que 
deponha aos Artiguos, e elle cm prefença do Juiz re- 
cufa de o fazer fcm jufta rezam, em tal cafo deve fer 
avido por confcITado ; pcro nom embarguante, que 
deva fer ávido por confcíTado , rcquer^fe aíTi fer julga- 
do per Sentença ; e fe elle morreíTe amte que afsy fof- 
fe julgado, nom paífaria contra feu herdeiro a pe- 
na , qipe lhe hc per Direito dada per a deshobidien- 
ciaj que aflfy comcteo. 




TI- 




Da Contrariadadf , que o Reafaz conlm a Auçani 
principal. 



TOdo Julguador deve fer avifado, tanto que jul- 
guar os Artiguos da Auçam por pertencentes 
requeira ao Reo » tjue venha com lua contrariadadc , 
fc quiler , aflinamdo-lhe pêra ello termo aguifadci ; 
a qual deve fazer cm Artiguos, que direitamente fc- 
jam contraíros aos da Auçam principal » € nccefla- 
riamentc comcludam a elles contrariadade, ca cm 
outra guifa naõ fcram de receber.* e pode*fe pocr 
exemplo em cfta guifa: Huu homem heacufado^ 
que matou outro na Cidade de Lisboa, na rua nova , 
cm huu dia de Pafcoa, aas dez horas do dia; fe ellc 
quer fazer a efta acufaçaõ comtraricdade , deve de 
dizer cm cila , que em aquellc dia de Pafcoa^ e em 
aquclla hora, em que o Artiguo da acufaçam diz, 
que elle matou o dito homem, cUe eftava em Alan- 
quer, ou em Torres Novas, ou em outro Luguar tam 
remoto, e alomguado da dita Cidade, que per nc- 
nhuíia guifa elle na5 poderia fer vifto, nem haver 
chcguado aa dita Cidade em aquella hora,e tempo 
da dita morte cometida : e fazendo a dita comtraiic^ 
dade em cita forma, deve fer recebida. 




iiccrqua das contrariedades, e pro\^s delias, por- 
ijuc avemos por emformaçam , que fc fazem muitas 
contrariedades maliciozamente, e muitas provas fal- 
ias por defraudar a Jyftiça , c efcapar aas penas dos 
makficios que comerem. 

2 Toda Contrariedade deve ícr feita ante que as 
Inquiriçoeés do Feito principal fejam abertas , e pu- 
hncadas , nem o Reo aja delias fabcdoria per qual- 
quer guifa ; ca cm outra maneira dar-fe-ha occafiaõ 
pêra o Reo fobemar teftcmunhas, e cometer outras 
falfidades por efcapar da comdenaçam ; pêro nom 
tolhemofi ao Julguador , que nos Feitos Crimes nom 
poíTa de feu Officio, fem requerimento d*alguua par- 
te , perguntar teftemunhas de novo , c repetir as que 
ja íoram perguntadas, afsy pêra comdenaçam do 
Reo , coffio pêra fua abfoluçam , ca o poderá licita- 
mente fazer cm todo o tempo, que o caio requerer* 
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Das dilapens , que fé dam aas partes pêra fazerem 
Juas provas, 

CUsTUME foi anriguamente em eftcs Regnos», 
que os Jiilguadorcs dam dilaçoeés aas partes 
pêra fazerem fuás provas cm cfla giiifa, a fabcr, três 
fimplefmente , ou huua percntoria; e quando fc daõ 
trcs fimpkfmente , cuftuma-fe de dar por cada huua 
oito dias , mais , ou menos , fegundo a calidade do 
negocio, c defpoziçam do tempo ; e efto cftá no alvi- 
dro do Julgador. 

1 E QUANDO fe dá hutía peremtoria , cufluma-fa 
de dar vinte e dous dias, que he tanto tempo, co- 
mo nas ditas três dilaçoeés íimplefmente dadas ; e ai*» 
guúas vezes fe daa a quarta dilaçam com folenidade 
e conhecimento, a faber , fc a parte, que ha pede^ 
jurar aos Santos Avanjelhos, que per fy, nem per. 
outrem nam foube nenhuuma coufa do conthcuda. 
nalnquiriçam, que jaa tirada he, nem pedir a dita di-. 
laçam com alguuma arte, ou máo emguano, mas fo- 
mente aa boa fee, porque nam pôde maior diligen-^. 
cia pocr nas dilaçoeéá, que já ouve; e efto feito» 
foc-fc dar a quarta dilação » camanha o Julguador 
entender que rczoadamente fe pode dar bem , fegun*. 
do a defpofiçaõ do negocio* 
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2 E ESTO que dita he das tres dilações , ou huííai 
peremtoria , fc cmtende quando a prova hade fer fei- 
ta no lugar ^ hondc fc faz a demanda ; e pcra a que 
fc faz fora do lugar , acuftuma-fc dar huuma foo 
pcrcmroria , feguiido a dillancia do lugar , e a cali- 
dade do negocio. 

3 E QUANDO a Inquiriçam ha de fer feita fora do 
ÍRegno , fc ha de fer feita no Regao de Caftella, que 

he mais comarquaõ Rcgno, cuftuma-fe dar tres me- 
|zes, fcgundo for a diftancia do lugar no dito Re- 
Igno, ca em tal lugar poderá fer do dito Rcgno tam 
fcmoto^ que fe poderá dar rezoadaraente mais huum 
[mez, c affy feram quatro mezes ; alli que o mais dos 
€lítx>s tres xnezes deve ficar em alvidrio do Julgua-. 
'dor« 

4 E SE a Inquiriçam ou ver de fer feita no Re- 
gno d' Araguam , ou França , cuftunia-fe dar fcis me-^ 
zes , c de hy cm diamte , fegundo a diftancia do lu- 
gar do dito Rcgno , como dito he no de Caftella. 

5 E SE ou ver de fer feita alem do Maar* aísjr 
como em Ingraterra^ ou Frandes, ou outra femc- 
Ihante terra, cuftuma-fe dar nove mezes, c de hy 
cm diante, fegundo a calidade do negocio, e a dif- 
pofiçam do tempo. 

6 E SE ouvcr de fer feita cm Roma, ou Rodes , 
dcve-íc a dar dilaçom de huum anno,e de hy em 
diante , fegundo a calidade do Feito, e a difpofiçaS 
do tempo , ficando femprc a maioria akm do tempo 

Ce 2 linrii-^ 
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lÍH)itado em alvidro do Julguador em todo cafo. 

7 • £ DIREMOS > que em quanto o prazo duiar^ 
qac o Juiz daa> e outorgua a alguuma das partees ^ 
nom deve clle fazer alguuma couía nova em eíle 
pceito 9, nem fe d^e embarguar em outra coufa , Êd^ 
yp fobre aquella rezam , fobre que foi dado o prazo ^ 
dSky como receber teílemunhas, ou veet as Cartas , e 
Privilégios^ que perante elle forem dados em prova*. 



TITULO LXI. 

jftw Xiftemunbas i que devem fer perguntadas ^e quiK€t. 

nam. 

DEpois^que o Julgador aíBímr termo aas partes^ 
para darem fuás provas, deve-ihes mandar » 
que nomeem as tedemunhas , que emtendem a dar 
em o Feito.; e fe as partes forem prefentes, devem- 
nas nomear logao cm eí&i Audiência , ou cm "^^ efie 
{a) * dia a mais tardar; e nom as nomeando a cíie 
terma, nom lhe íejam mais recebidas : e efto íc en« 
tenda quando as partees principaes forem preíêmcsr-. 
e quando cilas forem aufentes*^ devem os feôs Plt)-- 
Curadores nomear ao dito termo ate três teílcrnu* 
ntlas, c tanto qse as partes principaes vierem, no^ 

mea- 

pt/ ootro 
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mearam todas as outras ; porem nam poderam em 
ncnhuum cafo nomear mais que até trinta : c fe os 
Aitjguos forem em fy diverfos , podcrám nomear a 
cada huum Artiguo trinta tcftcmunhas , falvo fe o 
Julguador achar que as nomea afsy maliciofamente^ 
ca cm tal cafo noni lho deve coníemíir. 

I E SE as Imquiriçoeés ouverem de fer tiradas 
€m outra parte fora do luguar, honde o Feito for 
notado, nom fendo a parte prefcnte , nomeará o feu 
Procurador até ti es tefl em unhas ; e ao dia , que a 
Carta for aprcfcntada no luguar , e Juizo , honde fe 
ouver de tirar a Inquiriçam , ou até o outro dia, no» 
meará a parte principal todallas outras até trinta ; e 
nam as nomeando até o dito termo , nom ícrá mais 
tccebido a cilas ; falvo jurando que as ouve de novo 

> c leixando das outras , que ja ouver nomeadas, outras 

i tâintas, quantas novamente nomear, cm tal guifa que 
nom paflc o conto de trinta , como dito he. 

1 Item, Mandamos , que íc alguu ouver preito- 

[ perante o Juiz , c quifer provar fua tcnçam per teftc- 
munhas, no cafo honde o pode fazer fegundo a Hor- 

[denaçam fobre cílo feita , e lhe for mandado per o 

[juiz nomear tcftemunhas, poderá nomear até trinta , 
mais nam ; e fe provar fua tençam por duas tcfte- 
munhas dignas de fee , que nam fejaõ lançadas per 

(Comtraditas, valha eíTa prova , e fcja fiitrie. 

3 Item. Ante que a ceftemunha feja perguntada , 

'dcve-lhe fer dado juramento aos Santos Avanjelhos 

tangi. 
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qKo JsÍEáByCOdDoqgaft aal^HBn das psfttts^ 
mam àewc cGc ãzcr -■^^— ■ oonda ncnr^ cm c8b 
pockD » Bcm le dcir cmhai|gBr cm orna <ni& » tt« 
ipo feÒTC aípicSa iczam , Ibfacr qgoc fix dada o pmo» 
aiÍ¥ como receber tcftcnmniBs, co mccf as Cntas» c 
IkÍYÍlcgns»qocpaamccikftRm dadm cm prova*. 
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DEpoisque o Julgador aiSnar termo aas padrt» 
para darem fuás provas , deve-lhcs mandar » 
que noroccm as tcftemunhas , que emtendem a dar 
em o Feito ; e (ê as partes forem prcfeotes, devem- 
nas nomear logoo em efla Audiência , ou cm ^ cflfe 
{a) ^ dia a mais tatdar ; e nom as nomeando a eflè 
termo, nom lhe íejam mais recebidas : e eílo íc en- 
tenda quando as partees príncipaes fiircm pretêmes;. 
c quando cilas forem aufentes^ devem os feus Pro- 
curadores nomear ao dito termo ate trw teftcmu- 
nKas , e tanto que as partes príncipaes vierem , no- 

mea- 

(«; outro 
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mearam todas as outras : porem nem podcram em 
nenhuum cafo nomear mais que até trinta : e fe os 
Artiguos forem em fy diverfos, poderim nomear a 
cada huum Artiguo trinta tcftemunhas , falvo fe o 
Julguador achar que as nomea afsy maliciofamcnte, 
ca em tal cafo nom lho deve confemtir. 

I E SE as Iniquiriçoeés ouverem de fer tiradas 
cm outra parte fora do luguar, honde o Feito for 
tpotido» nom fendo a parte prefente , nomeará o fcu 
Procurador até trcs tcftemunhas ; e ao dia , que a 
Carta for aprefentada no luguar , c Juízo , honde fe 
ouver de tirar a Inquiriçam , ou ate o outro dia ^ no- 
meará a parte principal todallas outras até trinta ; e 
nam as nomeando até o dito termo , nom fera mais 
recebido a cilas ; falvo jurando que as ouve de novo 
e leixando das outras, que ja ouvcr nomeadas, outras 
tantas, quantas novamente nomear, em tal guifa que 
nom paíTe o conto de trinta, como dito he. 

1 Item. Mandamos , que fe alguu ouver preita* 
perante o Juiz, c quifer provar fua tençam per reíle- 
iftunhas, no cafo honde o pode fazer fegundo a Hor- 
denaçam fobre efto feita , e lhe for mandado per o 
Juiz nomear teftemunhas, poderá nomear até trinta , 
c mais nam ; c fe provar fua tençam por duas tcfte- 
munhas dignas de fee , que nam fejaG lançadas per 
comtraditas, valha efla prova , e feja fiiTne. 

3 Item- Ante que a teílemunha feja perguntada , 
dtve^Ute fcr dado juramento aos Santos Avanjelhot* , 

tangi- 
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cafa^eas Imquiriçoeés farradas ^ afly como dito he 
no requerimento feito por parte (Jo Autor; poixjue 
cjlc Reo nom he certo quando lhe fera feita a deman- 
da , nem eftá cm feu poder de lhe fer feita tarde , oil 
cedo, e fe lhe aíT/ nam foílem perguntadas as teftc* 
munhas em todo tempo per elle requerido » pode« 
riam falecer ao tempo da demanda feita , e afly li- 
geiramente pereceria feu I>ireito. 

9 Sb alguua das partees deu alguâ per teílemu- 
nha em o preito , que litigua , ou em algud oucro » 
nom o poderá depois reprovar , falvo fc ouveíle al- 
guua rezaô de novo foficiente pêra fer reprovado : 
pêro eílo nom embarguante , poderá inpunar feu di- 
to, arguoindo-o de falfo, e nam verdadeiro, íc o en- 
tender de provar ; ca per o dar por teílemunha apro^ 
Vou fomente fua pedba , mas nam feu dito , fe nam 
quanto bo5 ^ c verdadeiro for. 

10 E DIZEMOS , que todo homem pode jeral- 
mente fer teftemunha, e deve fer perguntado em to- 
do cafo, que for nomiado por teftemunha, nom cm- 
barguante, que lhe feja pofta contradita ante que fc- 
ja perguntada , falvo cm eftes cafos, que fe feguem« 

11 Primeiramente Dizemos que o Padíc, €« 
Madre nam podem fer teftemunhas,ncm devem ler 
perguntados nos Feitos de feus filhos por ellc*, nem 
contra elles : e bem zffy o Aroo , e Bifavoo , per o 
Neto , e Bifneto , e de hí em diante, por elles, nem 
contra elles ; e bem aífy o Neto, ou Biíheto no Fei- 
to 
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to do Avoo , ou Bifavo , &c. pcro que a Madre podç 
íer perguntada no Feito do filho , ou filha , quandp 
for a queftaõ fobrc a idade fua , porque tem rezam 
mais de o faber , que outra nenhCia peíToa : porem 
que lhe nam devem dar fee comprida , mais fer4 
tfaeuda como peíToa fofpeita. 

12 Item, O Servo nom pode fer teílemunhai 
nem deve fer perguntado jeralmente em Feito aU 
guu ; pêro fe achado for per Direito Commuú , que 
cm alguu cafo efpecial , Civel ou Crime , deva fer 
perguntado , Mandamos que fe guarde aquello , quç 
per Direito for achado* 

13 Item. O Irmaaõ nom pode fer teílemunha^ 
nem deve jeralmente fer perguntado no Feito do Ir- 
piaaõ por elle , nê contra elle , fe aquclle , que fe dá 
por tcftemunha , cflá fob poder daquclle , por que fe 
rcquere fer perguntado , ou fe o Feito , em que hc 
dado per tcílcmunha , he Crime ou Civel , cm que 
fe trate e mova qucftam de todos fcus be& , ou 
maior parte dclles. 

14 Item. Judeu , ou Mouro naõ pode fer tefte- 
munha, nem deve fer perguntado cm Feito, que hufi 
Chriftam aja com outro. E bem aíTy Dizemos , que 
homem defafizado fem n:emoria, e por tal ávido je-# 
ralmente , e o mcor de quatorze annos nom podem 
fer teftemunhas,nem devem fer perguntados per tef- 
icmunhas em preito algud , de qualquer calidadc que 
feja ; pêro que alguãs vezes acuílumaõ os Julguada4 

Uv.IIÍ. Dd rcs 
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res em Feitos Crimes muito gravces perguntar os 
meores de quatorze annos aa minguoa d^outra pro- 
va , por fe emformarem na verdade do Feito por a 
graveza do Crime , o que avemos por bem feito , por 
o malefício nom ficar fem pena. 

1 5 Item. O Imigo capital d'algutí outro nom de- 
ve fer perguntado por teftemunha contrelle. Edecla* 
ramos fer Imiguo capital d'outro,o que com ellc cm 
algufi tempo ouve , ou ha alguu Feito , Crime ou 
Civel , cm que fe trate e mova demanda de codolios 
beês , ou mor parte de cada hutí delles ; ou que ou- 
veíTe morto , aleijado , ou mal ferido aquelte , que 
foíTe dado por teftemunha contra elle , ou contra fua 
molher , e feu filho , ou Neto , ou feu Irmaaõ ; ou 
ouveíTe feito a cada hutí delles algutí grande furto , 
ou roubo ; ou ouveíTe cometido adultério com a mo- 
lher de cada huu delles. 

16 E Dizemos que em todos eftes cafos , e cada 
huu delles nam deve algufi dos fobrcditos fer per- 
guntado por teftemunha , fe o Julguador ouver por 
certa enformaçom que o dito divido, ou imizade hc 
antre aquelle, que he dado por teftemunha, c.alguua 
das partes , por que fe^nomeou , ou contra qué fe no- 
mea por teftemunha,: e fe o Julguador tal enforma- 
çam nam ouver , e a parte , que recufa a dita tefte- 
munha fer preguntada , quizer provar cada hufia das 
ditas rezocés , por que entende recufar feu teftemu- 
nho, receber-Ihe-ha fobre cllo prova , e provando-a , 

nam 
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mm coníinta , que íeja perguntada , como dito hc. 

17 £1 GERALMENTE cni todos 03 outfos cafos , quc 
acontecer pollaõ , ainda que alguíí fcja rccufado de 
ícftcmunha por fofpeito , e a recu laçam feja lídima , 
cpoíla ao tempo devido , legundo forma de Direito, 
c Hordcnaçaõ íbbre ello feita , Mandamos que nom 
leijte por tanto o Julguador de ho mandar perguntar, 
epoer feu tcftemunho no proceflb do Feito , aíTy co- 
mo cada huma das outras teftcmunhas , que rccufa- 
das nam (ovcin ; ç fc for dada prova á recufa^^am , 
ipjclhc ior polia , veja o Julguador elfa prova , qiic 
lòbre ello for dada ^ e fcgundo vir a calidadc da re- 
cufaçaS, c prova fobre cUo feita, afli dee fee , e que- 
rcnça aa dita teílemunha. 
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Bãpena , que averam as partes , que falam com as 
tefiemunhas depois quejam ancmtadas^ 

ELrey Dom Aftbnfo o Terceiro em feu tempo 
fez Ley em efta forma , que fe feguc. 
I Em outra parte he eftabclecido , que fe alguit 
quer provar fua tençam , depois que nomear as tefte- 
munhas em Juizo , devem fcr coutadas por o Juiz , 
désaquellc dia, que as nomear em Juizo, por dian* 

Pd % ^^ 
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te , em tal maneira , que fe achado for por o jura* 
mento delias, ou de cada huuma delias , que aquelle , 
que as aduz pêra provar per ellas, fala com cllas^, ou 
cada huma delias em qualquer maneira que feja , fo- 
brc aquella demanda, em que ellas devem fer tcfte- 
xnunhas , fe per aquella , ou per aquellas , com que 
falou y prova fua tençam , nam vallerá, nem as rece* 
bcram , e tanto vai , como fe nam provaffc nenhuma 
rem do que provar queria. 

2 E isso mefmo fe aquelle , contra que hedada 
a prova, falou com ellas y ou com cada huma delias ^ 
depois que emcoutadas foram > como dito he , podo 
que aquelle, que as dava, nom prova per ellas, nem 
per cada huma delias, devem aver fua emtençam pec 
provada , como fe a inteiramente provafle , e receber 
aquellas, com que falou também» como íê provafle o 
que as aduz per ellas fua tençam , como dito he» H 
tal pena dá o cuílume a qualquer das partes , que fa« 
larem com as teftemunhas , des que fam emcoutadas 
por o Juiz. E tanto que for dado juramento aa tefte^ 
munha pêra aver de fer preguntada, ante que digua 
feu teftemunho do Feito , pêra que principalmente 
he chamada , deve primeiramente fer perguntada, fe 
des aquelle dia, que por o Juiz foy emcoutada , falou 
alguma das partees com ella em condenamento da 
outra parte , ou alguuma coufa , por que leixaffe de 
dizer a verdade do que foubeíTe em aquelle Feito; c 
todo o que fobre ello aíTy diíTer, efcrepva-o o Taba-» 
liq^m , ou Efcripvam no çomçço de feu dito, 3 
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3 A ouAL Ley vifta per Nós, declarando ácer- 
qua delia, Dizemos que aja lugar, quando cada huúa 
das partees falou com a teílemunha contrairá cm 
condenação delia , ou em vencimento feu ; ca falan- 
do com ella , rcquerendo-lhe que diUcíTe verdade da- 
quello, que foubcflc, e foíTe preguntada, ou em ou- 
tra alguua coufa , que nom tanjeílc ao Feito, em tal 
cafo nom parece coufa rezoadíí que por ello haja pe- 
na* E ainda Dizemos, que falando a parte com a tcf- 
tcmunha em vencimento feu , ou condenamento da 
outra parte, ante que a dita teftemunha fofle nomea- 
da, ou coutada, como dito he, averá aquella mefma 
pena, que haveria, fe com ella falafie depois que no- 
meada , ou coutada foífe ; e ainda averá eíTa mefma 
pena, fe o Juiz achar, que a parte falou com a dita 
teftemunha , como dito hc , por outra alguiía prova ^ 
fcm o faber per a dita teOcmunha, que alTy for per- 
guntada, 

4 E COM cfta declaração Mandamos, que íc 
gaãrdc a dita Ley , como em ella hc coatheudo ^ q 
por Nós aqui declarado. 
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TITULO LXIII. 
Das QmtradUas, e Reprtmas,. 

ELRçv D. Afibnfo o Tcrceirq da ipuvsKla Me- 
moria fez Ley em efta forma ^ que fe fc;gue. 

1 Todo homem pode fcr tcftemuaha em preito 
contra ouiro, íàlvo aqueUes, que &5 defèfo$ per UU 
1^(0* e per cuftume j^ral. £ Um ure9 maneiras de 
pireito , e cuôuine , per que ^ prqva^ devem» e po- 
dem fer empugoadas» que nam val];iam feus tefte- 
muQbos. : a huuma he per palavra ; a outra per Fei- 
to ^ e a outra per maldade deliam. Per palavra » afsy 
como hu.um bcmem ^% a ouaiq» dm^da tu tal cou^ 
Jk^ ^j^r/^-^ m tefi^umba , ou fe pçdei: fer provada , 
que prometeo a aquelle , contra que quer fer teíle- 
IQfiunba % mal X ^ perda > e morte » cada que poder. 

2 Per feito.» aj^ como fe hé íèu imiguo cercaã 
daquelte» contra que quer fçr teíbemunha » ou d'al- 
guum íeu parente de fegundo com IrmaS a fufo ; ou- 
tro fy fe efte , contra que elle quer fer teftemunha, hc 
imiguo cercaS d'alguum parente daquelle , que quer 
fer teftemunha contra elle , de fegundo com Irmaão 
a fufo , ou fe lhe fez deshonra tal , ou fe lhe diflc 
tal palavra , em que haja corregimcnto , afsy a elle, 
como a alguum de feus parentes de fegundo com 
Iripa^ a fufo. 

3 



I 

I 



I 
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3 E rsTO ha luguar, fc ha imizade, e malque- 
rença foi antes que o preito folTe começado j ca fe foi 
depois que o preito foi começado , devem catar a 
malquerença , e imízade , fe começou primeiro dã 
parte daquelle, cujo hc o preito, fc daquelle , que 
quer fer teftemunha contra elle. E fe fe começou 
primeiro da parte daquelle, que quer fer teftemu- 
nha, bem o pode deitar, que nam feja teíícmunha 
contrcllc; c fe fe começou da parte daquelle, cujo 
he o preito, nom o pode lançar por efto, fe por ai o 
nam lançar* E parece rezam , que pois fe o omizio 
começou , depois que o preito foi começado, da fua 
parte* bem parece^ que o nam fez, fe naõ por nam 
fer teftemunha em aqueltc preito^ c que o podeíTc de- 
pois lançar por aquella rezam. 

4 Outro sy, fc he parente cercaaõ de feu com* 
tcmtor , nom deve fer teftemunha contrelle : ou fe 
hc quinhoeiro na demanda d*ambos* 

5 Item. Per maldade podem as tcílemunhas fer 
lançadas , afsy como fam Judeus : falvo em preito, 
4Jue aja Judeu com Chriftam , em que devem valer 
Judeus, e ChriftaSos igualmente. Outro fy Mouros 
nom devem fer teftemunhas, nem homem, que feja 
achado em falídade alguuma cm Sentença, que for 
dada contrelle ; ca pêro que feja achado em falfida- 
dc , fe Sentença nom he dada contrelle, nom hc jul-» 
guado por íal fo, nem o deitaram de teftemunha, 

fc por ai o nom deitarem, 

6 






Livro Terceiro Titulo Sessenta e três 

6 A qí;al Ley vifta per Nós , declarando ácer- 
qua dcUa , Dizemos, que fegundo ufança jcral em ef- 
tes Regnos, tanto que as teftcmunhas Iam haprcfen- 
tadas pcra teftemunhar ^ e a outra parte requerida pc- 
j-a ver como juram, a outra parte lhe deve loguo 
poer contraditas » fc as ouver ; e nom lhas poendo lo- 
guo, nom fera mais recebida a ellas, falvo com fole- 
nidade ; a faber, fe jurar que na5 foube per fy , nem 
;pcr outrem coufa alguuma do que as teílemunhas 
diíTeram , e que nam fabia as ditas contradirás, ao 
tempo que as teílemunhas foram aprefen tadas , c 
perguntadas, e as foube de novoi e com cfte lura- 
mento lhas receberam , com tanto que as ponha anti 
que as Inquiriçocns fcjaõ abertas , e pubricadas ; caj 
depois que forem abertas , c pubricadas , e a parta j 
ou ver delias vifta, ou fabedoria, nom ferájaa maisj 
recebida a ellas em alguum tempo, &c. falvo fe eflà' 
parte quifer provar ^ que eífa teftemunha, que quer 
tmpunar per contradita , foi conrompida per a outra 
parte por alguo, ou alguum preço, que lhe deo por 
teftemunhar por cila falfamcntc; ca em tal cafo bem 
o poderá impunar , e lhe poer eíía contradita , depois 
que as Inquiriçocns forem abertas , e pubricadas, 

7 E DIZEMOS, que nom embarguante que alguíí 
homem feja achado por falfo, e por tal julguado ^ 
c condenado, nom leixara por tanto de fer pergunta- 
do por teftemunha em o preito, em que for nomea- 
do , c aprefentado pêra teftemunhar j e a parte com- 
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tra que for aprcíentado > lhe poderá pocr contradita 
aopce do teftemunho, c fegundo cfla contradita for 
provada ^ afty deverá ff u tef.cmunho fcr impugna- 
do em toHo , ou em parte > fegundo a prova da con- 
tradita for. 

8 E ACHAMOS que cuftumc hc em eftes Rcgnos 
de longuamente ufado,que fejam perguntadas três 
tcftemunhas acida hufia contradita, eTnaisnamí 
e fc a outra parte quiícr dar reprovas aas ditas con- 
traditas « e afi pofer em f>rma, que lhe fejam recebi- 
das , dará a cada huúa reprova trcs tcftemunhas, c 
mais nam. E porque afsy foy fempre ufado, Man- 
damos que fe cumpra , c guarde afsy daqui cn dian- 
te. 

g E COM eftas dcclaraçoeés fufo ditas Mandamos 
que fc guarde a dita Ley, cottío em ella he contheu^. 
do, c por Nós declarado, como dito he. 
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TITULO LXIIIL 

Das prwas, queje devem faxer per Efcripiuras 
pubricas. 

ELRey d. Fernando da Famoza Memoria en» 
íeu tempo fez huõa Ley , a qual depois decla- 
xou o virtuofo , e de grande memoria EiRey Dom 
Joham Meu Avoo em efta forma , que fe íêgue* 
" I SoB^RB todaílas obras , e condiçoeês da Rey a 
principal virtude ^ e knivor he fometer a Sua Real 
Mageftade^ e o feu Regno aa Ley Santa , e Natuial ,. 
que he fundada fobre pura verdade, fegundo a inli- 
H^mça dos Sabedores ; e aquelle , que efto fezer , c o 
Povo do fcu. Regno reger fegundo a Ley de Dcos^ 
nom per fingida aparença, mas per ividencia do Fei- 
to verdadeiro , eíTe regnará com honra , e durará fcu 
Senhorio perlonguadamente. 

2 HoNDE Nós D» Fernando pela Graça de Deos 
Rey de Portugual , e do Algarve efguardando que 
no Eftado, que nos Deos deu em íeu loguo pêra JRe- 
gimento defte Regno no temporal, a elle tam fomen- 
te devemos conhecer, e guardar, e feguir fua Ley^ 
quanto he em Nós , e a todo noíTo poder, e confíran* 
do como antre os povos, ej entes dos Noflbs Regnos 
fe movem , e trautam muitas demandas , preitos , e 

con- 
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cantendas fcm conro,c ícm mefura; per que andan- 
do a JuiEo afly cm a noíía Corte , como nas Vil las > c 
Cidades» c Julguados do noíTo Senhorio, defpemdcm 
nam tam fonicnte o que ham , c tem pêra feu man- 
timento, c fcrviço de Deos, e noITo, quando com- 
prilTc por defenfaõ , c prol do Regno, mas ainda lei. 
jcarn^ c defcmparam os Mefteres, e obras proveito- 
sas ^ cm que deviam cmtender , c ufar , e fazer fua 
prol : c mais ainda por azo deftcs preitos , e deman» 
das levamtam antre fy maas tcnçoecs, per que re- 
crecem mortes ^ e omizios, e fe matam alTi em vol- 
tas , como em pekjâs , como per emfejas, e per 
outras muitas guifas de maldade , e emguano* 
. 3 Emtendemos que a rezam, per que ertes ma- 
les , c dapnos recreciam , era principalmente per 
falecimento da verdade , que antre os homeês nom 
era guardada, nem conhecida, e per malícia era em- 
ciitcrta, e fobneguada por çsforço , que ham de lhe 
nam fer provada a verdade do Feito, fobre que com- 
temdem, ou fe fc provar, que poderão impunar a 
provai per contmditas , ou reprovas , ou contrariada- 
dd nom verdadeiras ; e catam pêra efto teflemu- 
Bhas, c as comrompem pêra dizerem o que nom 
hc verdade, ou pcra cmcobrirem, c nam dizerem 
a verdade do que do Feito fabem ; c por azo de fio 
fc vem a bufcar huíU aos outros muitos e grandes 
dapfios , c cílroimentos dos Corpos , e avercs. 
4 Porem Nós, como Rcy per natura, a que Deos 
£e 2 deu 
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deu a fobceder cíle Rcgno per lídima , e direita Je- 
raçaõ , dezejando que os Povos de nofíb Rcgno vi- 
vam cm paz, c alTeircguo fem efle8,e fora deftei ma- 
les, e dapaos, e que emtendaõ^ e ajam rezam de en- 
tender, e fazer fua prol , e ufar das obras neccíTari- 
as, c proveitofids, que faõ comendadas pcra fervi- 
ço de Dcos, e prol do noíTo Regno; e por fc re- 
Riover , c tolher aquelie azo, c occaziaõ , per que fc 
os ditoa males, e outros femelhantes tirem, por fe- 
rem muito ufados : E confirafrdó que a Efcriptura 
foi achada per conheci mento da verdade ; e per a 
Efcriptura, havemos cercidoem , c fee dos Feitosí, 
que per Nós nom vimos ; e delia, c per ella he tira- 
do emtendimcnto verdadeiro das coufas» que paf- 
fem , e paífáram anriguamcntc; c per ella outro-fy 
he efcufado grandes emcarrcguos, e curtas a qual- 
quer, que alguii feito hadc provar, 

5 AvEXDo confclho com os da nofla Corte , c 
com Fidalguos , c Prelados , c outros homens boõs 
do noilb Senhorio, eftabeiccemos , hordcnamos, c 
pocmos por Lcy, que todalias avenças, comycnças, 
eompofiçoeés, preitos, e contrautos, afsy de com- 
pras, vendas, e cfcaibos, ou permudaçoees^ dotes, ar- 
fas, ou doaçoens„ comdíçôes , e quaelquer promif^ 
foeés, ílipulaçoeês, aforamentos, rendas, comdiçoés , 
c dotaçooés,como outro íy de empreftÍmos„cabeda- 
ces , ou comendas, guardas, comdecilhos, quaefquec 
obrigaçoííes, e com venças, c todollos outros contra- 
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tos, c firmidoeás de qualquer natura , e comdiçam , 
cfobre qualquer, c quaefquer coufes, c rezam que 
fcja , afsy perpetuas , como a certo tempo , e per 
qualquer nome , ou per qualquer titulo , que per 
Direito, ou cuítume, ou ufo dos noíTos Rcgnos íc* 
jam nomeados , qoc fe amtrc as partees ajam de fa- 
zer, c afirmar, quer fejam maiores, quer menores , 
ou de mayor , ou menor condiçam , ou de maior 
força, c vertude, que eftes aqui exprclTos, edccla- 
Iftdos. 

6 Outro sy todallas paguas, c foluçoeês, qui- 
taçoeés, renunciaçoeés , tranfaçoeês, remilFoccs, de- 
vifoeés, ou partições de herdades , ou doutros quaef- 
quer beês, rcvocaçoeés , cípaços de dividas , quaeef- 
qucr obrigaçoeís , afsy reaees , como peflbaees , e 
preito de nam demandar , e outras quaeefquer em- 
novaçoc^s dos ditos contratos, ou firrisidoees , oli 
doutros de fora dclles , de qualquer natura, c condi- 
çam que fejam , afsy per rezam de neguocios, e Fei- 
tos criminaes, como civees, reacs, ou peíroaes, e 
todâllas outras couxas, que quaefquer peflToas pubri- 
cas , ou privadas , Concelhos , Confrarias , Colégios , 
ou Comunidades, homeés, e molhcres dos noflos, c 
cm noíTos Regnos , de qualquer cftado , e condiçam 
que fejam» fezerem , ou aíirnvar qu i fere m , fejam 
feitos, ou afirmados per Efcriptura pubrica, feita per 
Tabaliam, ou Efcripvacés , pubrico, ou pubricos dos 
iJOÍToÃ RcgQOs, que pêra efto ^pm authoridade, oa 

per 





^r^' t CuUute^ do Rcgno ^,,da no 

nbanv Uvros ^^ P^ ^^^,, peca efto c.a ^^^^^ 
as partes , e as tc«c ^^^^^ , q«c o ^^ 

fater nos Feito , ^^^^^^.^s . ou n ^^^^ 
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9 .^ tal a^i^^' ^ ^\r Cpx achados» 

aeffi.s notas, em ^^J,^ . poffam fcr ^^ 

qualquer tempo, q"^'^ 
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fc acontecer que fe perqiia o Eftormento , ou Efcri- 
prura, que á parte for dada, de guifa que fobre e(Ve 
Eftormento^ ou Efcriptura nom naça alguda duvida, 
c que per cila nota poiTam as partces avcr cobro , 
etcrminaçam do Direito, qiic lhe pertence, fcm er- 
ro, c eniguano. E fe per culpa, ou nigrigencia do 
Tabaliam , ou Efcripvam pubrico , que a dita nota 
ha de guardar, efla nota nom for achada , o Tabel- 
íiam, ou Efcripvam , qiie era theudo guardalla,logua 
per e(Ie feito > e feni outra pcrlongua , c fem figu- 
ra, e folenidadc de Juízo, feja conidenado á*parte na 
cDimaçam do dapno, que per mingua delia nota re- 
ceber: nam tolhemdo porefto, nem minguando das 
Qucf as penas , a que os Efcripvaeés taces,e Taba- 
iiaeés fam thcudos cm tal cafo per Direito, e Orde- 
naçocés do noíTo Regno, ou curtumes dos Luguare^ ^ 
homdc cila acontecer, 

IO E MANDAMOS , c defcndcmos aos noíTos Oj- 
vidores , Corregedores , Sobre-Juizes , e quacfquer 
outros Juizes , e Ofiiciaes da nofla Corte , e da Raí* 
nha , c aos noílbs Meirinhos , Corregedores , c Jui- 
zes, e ^ todallas outras Juftiças de nolFos Regnos . de 
qualquer comdiçam que fejam , que nam recebam 
ncnhufi homem , ou molhcr , de qualquer eftado , c 
condiçam que fejam , a demandar cm Juizo , nem 
mandem citar, nem dem poder pêra citar per Car-^ 
U, nem Porteiro , nem per outro final , pêra chamar 

outra pelToa a Juizo per rezam de alguú , ou alguus 

con- 
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contratos, e cafos fufo ditos , nem per outro ncahuum 
Feito, ncnci cõtrato de Feito Civcl, de qualquer natu- 
ra, calidade , e condição que feja , que foíTe firmada j 
amtre pareces , que acontecefle ,e fe fizeíle depoii do 
tempo, que per Nós he aífinado , des o qual fe efta 
noíla Ley deve guardar , a fabcr , depois do mez de 
Setembro da Era de Ccfiir de mil quatrocentos e*tre- 
2e (a)^^ fe loguo primeiramente naS moftrar Ef- 
torméto pubrico, ou Carta , per que poílà firmar 
fua tençam , que pareça que tem rezam direita pêra 
demandar. . 

1 1 Pêro fe a parte , que quer demai\dar, diíTei^^í 
ao Juiz, que quer leixar no juramento do Reo a cou^ 
la, que lhe entende dcmand:ir, em tal cafo como ef- 
te aja lugar de citar a parte per Carta , ou per Por- 
teiro , ou per outra maneira, pêra vir perante o Juiz. 
E fe eíla parte citada dilTer per juramento dos Avan- 
gellios, e ncguar o que lhe o Autor diz , c demanda , 
o Juiz o abíblva loguo da demanda , c condene o 
Autor nas cuílas, que o aíly citou , e que lhe par tal 
citaçam fez fazer. E fc o citado nam quiíei jur^r, 
e recuCir o juramento » e o Autor jurar , que o 
Reo lhe he obriguado em aquello, que lhe deman- 
da , o Juiz condene loguo o Reo per fentcnçi ^ por«£af 
que nam quiz jurar, a reílituir aqueflo , que lhe foi ^ 
demandado, em aquclla parte , que nom quiz jurar* 

12 E ESTO aja luguar, quado o Reo for a parte 

prin- 
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principal , que hc demandada , e ha rezam de faber 
o que lhe demandam ; pêro fe for herdeiro , que feja 
demandado per coufa , que foíTc poíla em guarda, c 
comdicilho a fcu anteccífor , ou a outra peíToa , que 
aao aja razam de faber o que lhe demandam, emtam 
deve jurar, que nom tem a coufa , nem fabc que fc 
dclJa fez* E cfto que dito he do juramento na parte 
daauçam, c demanda principal , aja luguar nas cx- 
cepçocé^ , e repricaçoecs , que delias deccnderem , de 
que fc at) diante fará mençam. 

13 Outro sy fe aquelle , que for demandado , 
▼indo a Juizo pofcr, e alcguar algoda excepção , ou 
rexam ^ que feja de Feito, alT/ como abfoluçam , ou 
pagua, ou quitação, ou efpaço , ou traufaçam , no- 
vacam , ou dclcguaçam, ou preito de nau fcr deman- 
dado, ou comprimjflb, ou coufa julguada, ou quaU 
quer outra razam íirniihante de qualquer natura , c 
qualidade , que fc haja mcfter prova , que fofle , ou 
aconteccllc depois do tempo aqui dcvifado. Manda- 
mos , e defendemos, que per cfta mcfma guifa , que 
fizemos no dcmandador, que lhe nam feja recebida 
I cxccpçam , nem defenfam delia , fe fobre clia nam 
moflrar Eftormento , ou Efcriptura pubrica , como 
fobrc dito he. E aífy per cíTa mefma maneira fe fa- 
ça ^ c guarde na repricaçam , e trepicaçam » afiy da 
pane do Autor , como do Reo , c aífy fc faça dehy 
cm diante em quanto o juizo duran 

14 PtRo porque favor he devido ao Reo mais 
^ JJv. IIL Ff que 
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que ao Autor , e eíTc Rco nam ha rezam de vir a 
Juízo tara percebido como o Autor , temos por bem^ 
e Mandamos, que fe o Reo naõ trouver loguo com- 
íiguo a Juízo a Efcriptura, per que emtende provar , 
c fazer certo a rezaõ , que alegua de Feito pêra fua 
defeza, e dilTer per juramento que a tem em tal lu^ 
guar, c que a nom pode ao prefente loguo mollrar, 
que aja tempo com vinha vel , iegundo a díflaiicia da 
luguar , em que a poíTa a ver » e trazer a Juizo pêra 
fc ver, fcm outra malícia* E efto,que dito he da ex- 
çepçam , e defenfam , nom fc entenda em aqucUe ^ 
que alcguar perefcripçam , porque per Efcriptur<r 
Ào Autor fc pode provar , e ally ao Reo nam convcrr» 
pcrduzir outra Eícriptura em Juizo. 

15 Outro sY fc acontecer que a parte , contra 
que he moílrado Eílormento , ou Efcriptura pubrí- 
ca , pofer , e aleguar contra efte Eílormento , ou Ef- 
criptura pubrica j que he falfa , o Juiz , que do Feito 
conhecer , lhe faça fazer declaraçam da excepçam da 
falíidade^ em qual parte, e de qual guifa hé , e como ^ 
c cm que maneira emtende de provar efla rezam de 
falfidade , e todalis outras circumftancias, per que Ce 
melhor poíla conhecer , e emtender a excepçam , a 
cmtençam fe he com verdade > fe com malicia: des y 
loguo fem outro alguíi meyo , faça vir perante fy o 
Tabaliam , ou EfcripvaC, que o Eílormento, ou Ef- 
criptura fez , c iflb mcímo alguua , ou alguuas das 
teílcmunhas em efle EftornKiuo ^ ou Efcriptura no- 
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meadas, pcra ferem loguo perguntadas fobrc a verda- 
de do Eftormento , ou Efcriptura, pcra haver cmfor- 

I maçaO fe a parte , que poz a cxccp^am de fallidadc ^ 
Ce niovc com tençam verdadeira , fc maliciofa : c por 
qualquer prefamçaõ de falfid;\de ou malícia , que 
cmcim for achada contra cada huua das partecs , o 
Juiz prenda loguo aqucUe , contra que a prcfumçam 
achar, c nam feja folco até que o Feito feja dctermi- 

I nado per direito, E fobrc efto queremos , c hordcna- 
mos , que Carta , nem Privilegio ^ nem Referi pto ^ 
que contra cfto , que per Nós he cftabclccido cm cila 
nolfa Ley , feja , ou for guanhado , que nom valha ^ 
nem feja recebido aquelJc , que a guainhar » nem a 
moftrar, nem fe ponha , nem efcrepva em Auto, 
nem proccffo , que fc fezcr de Juizo. 

i6 Esta Ley queremos , c Mandamos que aja 
luguar ,c fe guarde em todollos Feitos ,c contrautos , 
que paliarem em vallor, ou comia , ou e0i maçom de 
tinco ^ mil (a) * livras acima ; e nos outros de me- 
nor valor» ou de m^nor contia, ou de menor eftima- 
^am , podo que na5 feja feita , ou moflrada Efcri- 
ptura pubrica , nam Icixaram porem os Juizes de ou- 
%ir as partecs > e poer , e rezoar feus Feitos , c poer 
fcu Direito per palavra, fem fazendo outra Efcnptu- 
ra de proccIFo , e fem outra folenidade , e figura de 
juizo i c livrem^fc cBes Feitos por a verdade , que 
|)or as partces for fabida. E fe alguúa das partecs 

Ff 2 quifcr 
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quifer dar prova , ou filhar cmcarrcguo de prcrvar fiia 
tençam per tertcmunhas , fer lhe ham recebidas , c 
perguntadas per a verdade por o Juiz , que de tal 
Feito conhecer , e llmplefmcnce fem outra Ini juiri- 
çani hy fer feita per Efcriptura. E fc eíla parte , que 
eíTa prova de ceílcmunhas quer dar , nom as aprc- 
fenrar loguo em eOa Audiência , ou per todo cflc dia, 
ou Joguo no primeiro dia feguinte , de hi em diante 
nom lhe fejam mais recebidas , nem elle mais aten- 
dido fobre ellas , mas o Juiz livre , e defembargue 
clTe Feito por a verdade do que le perante cUc tratar , 
c mollrar fcm outra apellaçam. 

17 Olttro sy queremos , e outorgamos que efta 
noíla Lcy nom fe emtendii, nem aja luguar nascom- 
pms , e vendas das viandas de pam , e vinho , car- 
nes , e pefcados , e outra<; couía^ de mantimento de 
cada dia , nem dos "^ preitos (a) * dos jornaees , c 
mefteiraecs , e obreiros , que fe devem paguar loguo 
em cada huú dia de ferviço , c de lavor ; nem no 
cmpreílido das roupas de veílir , e camas , c alfayas 
de cafa , e livros > que alguus Letrados emprcílam 
huds aos outros a breve ufo pêra ver alguíbs du- 
vidas ; bcftas , c armas , e prata cmpreftada , pêra 
beberem per ella »ou comer cm ella; porque fe nora 
poderiam os Eftormeatos de taees empreftidos tara 
tollc fazer , e em tal tempo , como fe fazem * c toi- 
nam os cmpreílidos das ditas couzas ; nem aja lu-* 

guar 

(4) prcyoi 
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guar nas cizas^e pagua delias, enos ouiros rrcbutos, 
c Direitos nolFos ; e em efto fe guarde o que le até 
ora guardou , aíTy por Nos , como contra Nos ; nem 
outro fy nom aja luguar nas compras , c vendas das 
mercadorias , que forem fcitas per Corretores antre 
os Eftrãjeiros^ e nituraes do Regno , ally das mer- 
cadorias , que os diros Eftrangeiros venderem, como 
das que comprarem per Corretores ; nem das coufas 
dadas a Pregoeiros, e Adellas pêra venderem , e Al- 
íaiates, c outros Meeíleiraes pêra coferem , e aduba- 
rem , com os quacs fe guarde o Direito Commum , 
ou as Hordenaçoeés do Regno, 

18 E ORDENOU mais , que honde o dito Senhor 
Rey Dom Fernando mandava, que adita Ley ouvef- 
fc luguar de cinco * mil (a) * livras acima , que fc 
cmtCíideíTe, e ouveíTe luguar de trezentos reis de três 
luTas e mcya acima , que fam três mil e quinhentas 
livras da moeda corrente a eflTe tempo. 

19 A QjJAL addiçao, c declaraçam alTy feita , foi 
pubricada cfta Ley em a Em de mil quatrocentos c 
quarenta c quatro annos , vinte e dous dias do mez 
de May o em Santarém , honde poufava El Rey nos 
Paços do Arcebifpo de Lisboa, que eftam fora da ViU 
Ja. Álvaro Gonçalves Chanccller Moor do dito Se- 
nhor a fez , e mandou pubricar eflas Hordcnaçoeens 
aqui cfcriptas, as quaees logo forau pubricadas,c ku- 
das perante cUe, e perante {èj lanam Rcdriguea 
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Meftre da Cavallaria d' Aviz , e os Doutores Gome* 
• Eanncs (a) * Juiz dos Feitos d^EIRey, c Lançaro* 
te Eftevcs , iflb mcfmo Doutor j e prefcntc os Licen- 
ciados Fcrnam Gonçalves , c Vafquo Gil de • Pe- 
droza (í) * do Defembarguo do dito Senhor , e Ro- 
driguo Annes Ouvidor da Raynha , c outros muito* 
boõs homeês, que hi prefentes eflavam. A qual pu- 
blicaçam o dito Chamceller mandou a mim Joharn 
Fernandes Efcripvam do dito Senhor , que o efcre* 
pvcíTc* E eu por feu mandado aíli o efcrepvi. 

20 E PERA as partes comtratamtees podcreni 
aver bo5 defembarguo, e nam íerem detcudas por 
a feitura das Efcripturas por minguoa dos Tabalia-^ 
cês, c Efcripvaees, que as ham de fazer, temos por 
bem , c Mandamos de confelho dos fobreditos , que 
em cada hufía Cidade , Villa , e Julguado dos noflb^ 
Regnos, aja íugar certo , c alfinado, em que os Ta* 
baliaeés, e Efcripvaeés fejam, e eíVcm refidentes per 
todo o dia continuadamente, e preíles pêra fazerem, 
e efcrepverem os Eftormentos ^ e Elcripturas ^ que 
lhes as partces mandarem fazer c efcrevcr* 

21 E PARA efto fejam cfcolheitos certos Tabali- 
aés , ou Efcripvaens, onde Tabaliaes nam ouvcr, dos 
inilhores , c mais defcretos , que ouver na Cidade ^ 
ViÀA , ou Julguado , pcra cada que acontecer fer fei- 
to alguum contrato , ou firmidoõ a alguuas notáveis ^ 
ou nobres peflbas , ou taees, que por rezam de condi- 

çam. 
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çam , ou eftado > que tem , ou per outro emlarguo 
de luas peíToas nam poderem per fy cheguar ao loguo, 
em que os ditos Tabaliaês ham de fer refidentes , 
cntam cada buú dos Tabetliaces poftam hir aas Ca- 
las c Luguares , hu eftas pcflbas cíleverem , pêra cf» 
crcpvcr, e notar os Comtratos , e firmidoccs que fa- 
zer quizerem , e as façaõ , c afirmem per a guifa fo- 
bredita. 
I 22 E PERA outro-fy os Tabaliaeês , ou Escri- 
pvaeés, que fam jurados honde os Tabaliaeês nam 
cfcrepverem, ou Efcripvam jurado dado ao Tahali- 
im pêra efcrepver fuás Efcripturas , poderem fazer 
IS Efcripturas, e dálias ás partes afinha , e fem tar- 
damça, queremos, e outorgamos , que eífes Tabali- 
leêsajau Efcripvaccs , quaees cíles quiferem cfco* 
Iher, que fcjam jurados, e dados per noflTas Cartas , 
quaees entenderem , que lhes compre , e fezerem 
meftcr, pcra notar, e efcrepver, e fazer os ditos Ef- 
tromcntos^ e Efcripturas dos ditos comtratos, aven- 
ças , c fermidocés , que as partes amtre fy fizerem , c 
lhes mandarem fazer, o 

23 Era de mil quatrocentos e dezafete annorf 
doze dias de Setembro na Cidade de Lisboa na Al- 
cáçova nos Paços d*EIRey , honde fazem as Auditri- 
cias do Crime, fedo "^ Vafques(a) • Annes Focriiaça 
Chanceller , c Gonralo Martins , e Gomes ♦ An- 
Dcs (^) • Ouvidores do Crime, c Gonçalo Anncs » c 

Loif- 
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Lourenço Eftcves ^ Sobrc-Juizcs em a Corte do dito 
Senhor , e outros muitos homcés da Corte , c da 
dita Cidade ,c doutras partes do Regno, foi leuda, c 
publicada efta Ley aqui contheuda. E eu Ellevc Afi- 
nes ifto efcrepvi. 

24 E DEPOIS defto emadcndo , e declarando a 
dita Lcy o Famofo Rcy meu Senhor , c Padre da 
Efclarecida memoria , em fcu tempo ordenou , c 
Mandou que ouvelTe luguar > nam tam fomente em 
os ditos contratos feitos em feus Regnos , e Senho- 
rio , mas ainda em os que folTem feitos fora dos Re- 
gnos em Oftes , c Armadas ^•que per cUe , ou per aU 
guus outros Capitaeés feus ValFalIos naturaees foliem 
feitos per feu mandado. 

25 E NA parte , que diz a dita Ley, que fe o hcr^ 
dciro folie demandado por coufa polia cm guarda z* 
fcu anteceíTor, ou a outra alguúa peflba, que naÕ aja 
rezam de faber o que lhe demandam , emtam deve 
jurar , que nam tem a coufa , nem fabe o que fe dei- 
la fez, &rc. Declara o dito Senhor Rey , que jurando 
clle aíTy , feja abfolto da demanda ; e fe nam quifer 
jurar , pode rcfcrer o juramento ao Autor , o qual 
nam jurando, deve fer o Reo afoito da demanda. &wi 
fe alguú herdeiro, ou Tellamenteiro fezer demanda 
contra alguu por coufa, ou dívida, cm que folie obri, 
gundo a5 finado anteceíTor deíTe herdeiro, ou Tc f- 
tamenteiro, e o dito Autor nam tiver Efcrlptura pu- 
brica do que demanda, pode-o IcLxar cm juramentcij 
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do Rco, o qual jurando deve cfíh Reo fcr abfolto do 
que lhe for demandado ; c nam querendo jurar , de- 
ve fcr comdenado naqocllo » que contra elle for pe- 
dido : c nam poderá em cal caio referir o juramento 
ao dito Autor , pois que cile Reo ha jufta rezam de 
íkber averdadc da coufa , e o Autor nam , por o Fei- 
to nam fer com elle tratado. 

a6 Item. Hordenou mais, e Mãdou qut a dita 
Ley nam ouveflc luguar nos Alvaraees feitos , c aíTi- 
mdos per algutís Arcebispos , e Bifpos , Abbades 
Bentos, ou Fidalguos de Solar , ou Cavalieiros d*Ef- 
porá dourada ; e pcro que os ditos Alvaraees foílcm 
alTígiiados per cada huil dos fobreditos , fc nam fof- 
fcm feitos de fua letra, e per fua ma5, ouvcíTe a di- 
ca Ley em elles luguar, 

27 Item* Que na parte das foldadas , que os 
Mancebos talham com Icus Amos , fe a foldada che- 
guar a fcis mezes , faça-fe Efcriptura pubrica , e de 
hy pcra fundo provc-fe per teftemunhas ; e quanto 
hc apaga dcíTas foldadas , que lhe feja recebida pro- 
va de teftemunhas ; as quaes paguas fcjam feitas *pcr 
o dito modo , c (^) * com tanto que nam chegue a 
contia de trezentos reis. 

28 E ADEMDO mais o dito Rey meu Padre c 
Senhor declarou , que honde ElRey Dom Joham 
meu Avoo dilTc , que ouvcíTe luguar em contia de 
trezentos reis de três livras c meya , quando as com- 
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tendas cheguaflem á contia de trezentos reis bran- 
cos, e dahi pcra cima, e d'outra guifa nam , porque 
achou que rezoadamcnte valiam Vànto , como as de 
três livras c meya , ao tempo que a dita declaraçam 
foi feita por o dito Senhor meu A voo. Foi pubr içada 
a dita declaraçam feita per ElRey meu Senhor ,e Pa- 
dre na Villa d^Eftremos vinte dias de Janeiro Anno 
do Nafcimento de nolTb Senhor Jeslts Christo de 
mil e quatrocentos trinta e * fete» (a) • 

29 A QjJAL Ley vifta per Nos com as declara- 
çoeês feitas per ElRey meu Senhor e Padre, decla- 
rando ainda acerqua delia , Dizemos que naõ deve 
ainda aver luguar nas mercadorias , que forem feitas 
antrc Mercadores , ainda que ambos fcjam naturaes 
da terra, fc forem feitas per Corretor efpecialmente 
deputado pcra o aver de fazer ; ca em tal caio Man- 
damos que valham ^fíks contratos aíTy feitos deílas 
mercadorias, fe forem provadas per cííe Corretor, que 
as mercadorias fez , com duas teftcmunhas dignas 
de fee , em tal guifa que fejam três teftcmunhas , e 
doutra guifa nam : E f c o contrato da mercadoria for 
confelTado por as partees , e for antre elles defvaira 
fobre a quantidade do preço, ou algufía outra quali- 
dade , e circonftancia , em tal cafo Madamos que fe- 
ja creudo o dito Corretor per juramento dos Avan- 
gelhos , que lhe pêra ello efpecialmente fcja dado ^ 
alem do juramento jeral , que fez ao tempo , que lhe 
foy dado o OfRcio da Corretagem- 30 





jo E DIZEMOS ainda que nao aja luguar nos con- 
tratos dos Cafamcntos , quanto pertence fomente á. 
comjumçam dclle< E quanto aos dotes , c qualquer 
outros prometimentos feitos nos Cafamentos , Man* 
damos que aja luguar a dita Ley. Nem aja luguar 
noà feitos efpirituaees > aíly como nos votos , e Pro* 
fiflbens , c outros femilhantes, por que fam coufas^ 
que jeralmente pcrtemcem aos Religiofos , que nam 
faõ da noíía jurdiçam, 

31 Itsm. Declaramos a dita Ley nam haver lu-i 
guar nos quafi contratos , porque cm tal cafo nom 
fc rcqucre cm ellcs outorgu a mentos das partees am- 
bas ; c bem fc moftra per a dita Ley nam fazer deU 
Ics nicmçaõ em alguua parte ; por que conhecida 
caufa eftá , que nam pode aver luguar cm elles, 

32 Item. Declaramos , que na parte , que EU 
Rcy meu Senhor c Padre declarou que nam ouvef- 
fc luguar nos Alvaraees feitos , e affinados per os Ar- 
cthiCpm, e Bifpos, Fidalguos^e Cavalleijos, Ordena-^ 
mos, c Mandamos que iífo mcfmo nom aja luguar 
nos que forem feitos , e affinados per Abbades Ben- 
tos ^ ou Meftres em Theologia , ou Doutores em 
Lcx p ou em Cânones , ou Olíkiaes da Juftiça , que 
fejani do noHo Defembarguo , porque por revercnça 
de fuás pclToas rezoadamcnte lhe deve fer dada efta 
autoridade* 

33 Item, Dizemos que nam aja luguar nos con- 
tnuos limulados, que forem feitos emguanofamente , 

Gg 2 por 
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por defraudar o Direito Civcl , ou Canónico : aíT/ 
como íeas parcees tevcíTcrn vontade de fayxrem huu 
contrato homzcnairo> c por defraudaras Lex, que 
defendem as honzcnas, fczcram alguu outro contra- 
to cmguanofanKUte , per que mudaram a fuftancia 
da verdade > que tinha cm vontade de fazer 1 ca cm 
tal cafo, porque a verdade foy amtre clles emcuberta 
no contrato funulado, c o emguano foy em ellc fo- 
mente declarado, rezoada coofa parece íer que tal 
emguano fe poíTa provar per teftcmuhas / ca o em- 
guano femprc fc faz emcubertamente» c aíly nom 
fc pode rczQadamente provar per Efcriptura pubri- 
ca. 

34 Pêro fe jcralmente dcfTemos luguar para fe 
taes femulaçoeês , c cmguanos provarem per tefte- 
inunhas, daríamos azo, per que efta Ley em todo li- 
geiramente feria violada ; porem Mandamos , que 
tal rezam demguano, e fimulaçao nom feja recebi- 
da a prova per teftemunhas : falvo fe eíTa parre , que 
por fy aleguar , as aprefcntar loguo todas a três dias 
pcremtoriamente continuados daquelle dia, que lhe 
a rezam for recebida, em diante, fe efla rezam lhe for 
recebida na terra por os Juizes da caufa principaL 
E fc eíTa rezam foi aleguada perante os Juízes da ter- 
ia , c nam foy per elles recebida , e depois foy rece- 
bida per os Juizes d*appcllaçaG, e fopricaçam , cm 
tal cafo Mandamos que lhe feja dada pçra prova 
delia aquella dilaçam, que eíTes Sobre- Juizes, ouDct 
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cmbarguadores acharem , que com Direito e rezam 
lhe deve fer dada. E em cafo honde tal emguaao ou 
fimulaçam naõ foy alcguada na terra perante os Jui- 
zes da caufa principal. Mandamos que nunquajá 
mais pofla ler aleguada , nem recebida em alguuni 
tctripo na caufa d'appcllaçam , e fopricaçam per nc^ 
nhuua guifa, 

35 E COM eftas declarações Mandamos que fe 
guarde a dita Ley , como em ella hc conteúdo, c por 
o dito Senhor Rey meu Padres e per Nós declarado* 



TITULO LXV. 



Da Fee que/e deve dar aos EJiúrmentús puiricos, e aas 
outras Efcripíuras piéricas. 

SE alguum Eflormcnto fczcr menção doutro Ef- 
tormento j nom dará o Julguador fec a tal Eftor- 
mento , que d^outro faz mençam : falvo fendo mof- 
trado o principal , de que em elle he feita mençam ; 
ou cllc for emcorporado no que delle faz mençam ^ 
perante a parte , a que o principal Eftormento per- 
tence ; ou aquelle Eftormento , de que o outro faz 
mençam , for feito per aquelle Tabaliau . que fez o 
principal » c o dito Tabaliam aíTy o digua , e declare 
no Eftormento , que do outro faz mençam ; ca ena 

tal 
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tal cafo lhe daram fec, aíTy como fe o principal folTc 
iiioftrado, 

I Item- Mandamos que os Livros dos EfcrU 
pvaens das Alfandcguas , Portageens , c Sizas, e de 
quaecsquer outros Direitos Reacs, façam fce compri- 
da antre Nós , e o Povo, e bem aOy antre aqucUes , 
que os contratos fezeram , c os afly fezerem efcrepver 
nos ditos Livros: e bem aíTy faram fee entre quaecl- 
quer outras pefToas privadas tam perfeitamente, co- 
mo fe foíTem Efcripturas pubricas; porque acha- 
mos que per direito, e curtume fe deve aííy fazer: 
falvo moftrando-fe que cílb tbflc afly feito conluio- 
famente em dapno dalguum outro terceiro; que cm 
tal cafo fará tam fomente prova antre efies , que o 
fezeram efcrepver, contrelles, e nam contra outro aU 



guum terceiro. 



2 Item. Se alguum moftrar Efcriptura pubrica 
cm Juízo, a qual feja fofpeita por ter alguma rafura, 
antrelinha , ou cancelamento em lugar fofpeito, ou 
por fer oprcdufente fofpcito avcndo cm curtume de 
produzir em Juizo alguma Efcriptura fofpeita , nom 
lhe deve fer dada fee, e ainda o que a pruduzir de- 
ve fer ávido por falfario, fe ha nam corroborar, c fe- 
zer boa, e verdadeira peras teftemunhas em cila 
conteudas; e fe jí forem finadas, ou abfentes de tam 
longua abfcncia, que nam poílam fer havudas, fera 
corroborada per quaeefquer outras teftemunhas di- 
gnas de fee^ou Efcripturas pubricas» 
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3 Item. Se algum Eílorm ente fcfptko for tra- 
Tido em Juizo , c a parte , que o produzir , diíTcr que 
Jiam quer delle uzar , de hy emdiantc leja ávido por 
iiain verdadeiro; pcro fe tal Eftormento nam for fof- 
peito, ainda que a parte digua que nam quer dcllc 
uzar, mm leixará por tanto o dito Eflormcnto fer 
bcpom , e verdadeiro. 

4 Item. Se o que moftrar alguum Eílormento fof- 
peito em Juízo dilfcr que nam quer dclle ufar, ain- 
da que o Eftormento feja ávido por nam boom , naô 
poderá por tanto o produzente fer per cllo acuiada 
de falfo ; falvo fe for dito contra elle, que o fabricou 
falfamcntc, ou fabendo que era falfo o alegou, c o 
produfe cm Juizo ; ou depois que contra o Eftormen- 
to foi dito de falfo, ou fofpeito, o produfente uíbu 
delle em Juizo ; ca em tal cafo fera ávido por falfa- 
rio ^ fe depois efle Eftormento for achado por falço* 

5 Item. Se aquelle, que tczer demanda fobre al- 
guum cnntrato, de que alegou fer ftita Efcriptura 
pubnca, aleguar que a perdco per alguum cafo, de- 
ve impetrar Carta Nofta em forma acuflumada , a 
faber , prefentc partes e com falva , per que lhe feja 
dado outro Eftormento polia nota. E fe acontecer 
que a nota for perdida , e quifer o Autor provar per 
tcftemunhas, como o dito Eftormento foy notado, e 
a dita nora, e Eftormento perdidos, deve fer rece- 
bido com a parte a que pertencer; e provando per 
homeê^i Lctcrados, dcfcretos, c entendidos, que de* 
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claraiamcntc diguam othcor do dito Eílormento, 
c como foy notado, c perdido, tal prova faça fe, afTy 
como fc o dito Edormento foíTc produzido* E em ca- 
fo que fc prove o dito Eftarmciito fer notado, e per- 
dido, fe as ditas tcftcmunhas afTvdifcrctas, e notaveU 
nam diíFerem claramente o theor do dito contrato 
contheudo no dito Eítormento, tal prova nam apro- 
veitará ao produfente: falvo provando el que o dito 
E%rmcnto, que avia de fer produzido, foy perdido 
por azo , e culpa da parte contrairá. E no cafo , cm 
que fc prove o Eftormento fer notado , c perdido , e 
o theor delle per tcftemunhas , que nam fejam nota- 
vces , a faber, Letrados, ou defcretos, e bem enten- 
didos , como dito he » ainda que fcja provado por ou- 
tras teftemunhas inorantcs , ou fimplezes, c de pou- 
co faber »tal prova nam aproveitará comptidamcn- 
te ao produfente; porque nam poderá fazer mayor 
fec que o Eftormento , que faz menção doutro Ef- 
tormento, ao qual nao he dada fee, fe aquelle, de que 
faz mençaõ, nom he produzido: peroo taees tefte- 
munhas faram meya prova, em tanto que com ju- 
ramento do Aleguante faram prova inteira, aíTy co- 
mo fe o Eftormento foífe produzido, 

6 Item. Se alguum Eftormento for produzida 
cm Juízo, o qual comtenha em fy algutía contrarie- 
dade, nom lhe deve fer dada fee : falvo fe per ai- 
guuma rezam , ou diftinçam a dita contrariedade 
poder fer ajudada , c trazida a boa comcordança. E 

quan-» 
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quando alguma parte prodiifer dous Eftromentos , 
ou mais , que fcjam contrairos huum ao outro , nom 
lhe deve fccr dada fé , falvo podendo a dita con- 
trariedade fccr ajudada per alguuma didinçam ra- 
zoada á concordança, como dito hc no outro cafo. E 
fc duas partees perduzircm dous Eftormentos , dos 
guaccs huum he contrario a outro , deve o Juiz dar 
fee ao mais dmo Eftormento, a íâber , feito per No^ 
tario mais autorizado . e que teveífe ceftemunhas 
inais notáveis, e dinas de maior fee. 

7 Itfm, Achamos per Direito » que fe alguum 
produzir Ert^rmento pubrico cm Juizo fcm alguuma 
fofpciçaõ , nom fera theudo moftrar o portacolo, fal- 
vo fc a outra parte fe ofierccefle ao redarguir de íal- 
fo, c quifer moftrar a falfidadc per o dito portacolo. 

8 Item. O que produzir Eftormento pubrico em 
Jutzo nom he theudo dar á parte a copia do anno, e 
âia» cm que fui feito , falvo fc a dita parte fe ofere- 
cer ao redarguir de falso , ca emtam lhe fera dado 
o rrclado do anno , c dia, declarando primeiramente, 
e jurando , que o quer arguir de falib ácerqua do an- 
no, c dia, 

9 Item. Achamos per Direito , que no cafo hon* 
de aquclle, que moftrar Eftormento pubrico em Jui- 
zo, nom hc theudo a moftrar o portacolo , nem dar o 
irclado do anno , e dia a outra parte , falvo ofcreccn* 
do-fe cfla parte ao redarguir de falfo , como dito hc, 
cfto fc entenda obrigando-fe clie primeiramente a 

Uv. JIL Hh aver 
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avcr pena de falfario , nonv provando a dita falfida- 
de ;a quaJ deve primeiramente declarar cm forma 
cfpcciíicada > a faber^como, c quando, e per qucm^ 
€ hunde a dica falfidadc foy feita ; ca em outra guini 
nom abaílará » pofto que digua que fc oferece a o 
ifedarguir de falfo> pêra lhe fcr raoftradoo dito pw^r-. 
tacolo ^ ou anno , c dia , cm que o dito Eílormenta 
íay feito , como dito hc^ 



TITULO LXVL 



J5os Emiarguos f que fe aleguam âs Inquirições^ 
nom ferem abertas ^ e pubricadas^ 

T^ Anto que as Inquirições iam acabadas, curtir.- 
^ mam os Julguadores perguntar ás partees» fc 
ham alguus enibarguos a nom ferem abertas, c pu- 
br içadas ; c ^guuas vezes acontece virem com em^ 
barguos^ dizendo que lhe ficaram alguumas tefte* 
munhas por perguntar , afsy do principal ,.como das 
contraditas , e reprovas, huumas, por nom ferem na 
terra achadas, e outras, por ferem mortas depois de 
íirem nomeadas, c outras, por naõ quererem tefte* 
munhar ; requerendo que lhe preguntem outras tef- 
te munhas em ioguo delias. Em eftes cafos devc-fc a 
Julguador cmfoiniar da verdade, c achando que afsjr 

he 
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he como dizem, devc-lhes dar luguar pêra pergun- 
I lar outras reílcmunhas em nome das que mortas fo- 
icm» ou nam puderem fer achadas na terá; e a- 
quellas , que teftcmunhar naõ quifcrem, co!íran;a-as 
em todo cafo que teftcmunhem, penhorando- as, e 
carabarcandoJhes as portas, poendo-as em prlfam^ 
fc uecs pefibas forem » em que rezoadamcnte caiba 
prizam , c forem em evidente defobediencia ; c fc 
uecíi pcfloas forem, que o Julguador apremar, nem 
coílranger poUa, fe forem de Jurdi^am d^HRey, fa- 
ça4ho fabcmc , fc tam neceííaria coofa for^ pêra el- 
k hy prover com direito ; e fe as teftemunhas nam 
forem tam ncceíTarias , ou nam forem da jurdiçam 
dVElRey , mande-lhes perguntar outras cm logo 
delias , e afsy faça 6m« 

1 E OUTRAS vezes aleguam as partees contra as 
Inquirições a nom ferem abertas c pubricadas ^ per 
que foram tiradas devaíTamente , fem fendo citadas 
as partees, nem chamadas , nem fabendo delias par*. 
tCs Em eftc cafo deve o Julguador mandar que fc 
iâçam Judiciaes, perguntando as teftemunhas ou- 
tra vez I e vendo a parte como juram : e quando a 
p&rcc nom quifer cm ello confentir , o Julguador o 
deve mandar fazer afsy de feu ofiicio, ainda que a 
parte o contradigua. 

2 Muitas vezes fe ategua a embarguar a pubri- 
caçam» que foraõ as Inquiriçoeês tiradas per Tabel* 
liam j ou Efciivam ^ e Emqucredor fofpcitos de faf-» 
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peiçam muito evidente. Em eftc cafo deve-fe o JuU 
gyador emformar fobre cllo , e fe achar que a fof- 
pciçara he iam grande, que muito faça as Inquiri- 
çocés duvidofas, e fofpeiías da fospeiçam que lhe 
foi pofta, c aleguada ante que as Inquiriçoeês folTcm 
começadas , e depois a dita parte nunqua em ello 
per nenhuma gujfa confcntio , faça o Juiz perguntar 
outra vez as teítemiinhas per outro TabaUiam ^ ou 
Efcrivam, e Emqucredor , cm loguo daqtielle, que 
for achado por fafpcito, aa cufla daquelle , que for 
achado por culpado j e alem difto lhe de aquetla pe* 
na , que achar per direito* 

3 Outras vezes fe alegua contra a publicaçami 
que foram portas contraditas a algumas teílemunhas^ 
e que nam foram recebidas. Em tal cafo deve o Jul- 
guador ver as Inquiriçoeês ^ e efguardar fe aquellas 
tcftemunhas , a que fam portas contraditas, fe fe lan* 
çam polo curtume, confeflando as fospeiçoens, qus 
lhe fam portas, e em cffe cafo nom cure delias. E 
per femelhante faça honde achar, que as teftemu^ 
nhãs nom dizem alguuma coufa foftamcial , ou fe 
alguumas dizem coufa ^ que tangua a fubrtancia da 
feito , á hi outras tcrtemunhas^ a que nam he porta 
contradita nenhuuma , que dizem aquello mcfmo, 
ou mais; e em eftes cafos, nora deve o Julguador 
fazer força das contraditas, mas fem embarguo del- 
ias deve aver as Inquiriçoeês por abertas , c pubri^ 
cadas , e mandar que ajam as partes vifta delias , lê 
quiferem. ^ 





4 E DEPOIS que o Julguador ouver as Iiiquirí- 
çoccs por abertas , e pubricadas , deve mandar que 
as partees ajam a vifta delias pcra rezoarem , e ale- 
guarem de fcu direito, E tanto que o feito for con- 
duzo, fobre o rezoado das partes deve vccr, e ex- 
faminar as Inquiriçoeês ; e fe achar que o Autor 
nom prova de fua tcnçam afguuma coufa, deve afol- 
ver o Reo da demanda ; e fe achar que prova tanta, 
que faça meia prova , a fabcr , per huua teftcmunha 
fem fofpeita, nocafo hondc fe deve receber prova de 
teftemunhas , ou per confiflam , que fez a parte fora 
do Juízo , em tal cafo , c algum outro fimilhante ^ 
fe for feito Civel > ou Criminal civelmente ententa- 
do, deve dar juramento ao Autor em ajuda de fua 
prova , lê for peflba mais dina de fee que o Reo , c 
a quantidade, ou coufa demandada for tal, ou tam 
pequena , que rezoadamente fe nam priifuma deile* 
que \cixc de dizer verdade. E efla mefma maneira fe 
tenha fobrc a prova da excepçam do Reo. E jurando 
que hc verdade o que demanda , deve o Juiz con- 
denar o Reo naquello, que contra elle he pedido. 
£ (c o feito for criminalmente entcntado , deve jul- 
guar que o Reo feja metido a tormento » para fe a ver- 
dade faber per cUe, fegundo mais compridamentc 
diremos adiante no Titulo Das Torfneníos* \ 

5 E ACHANDO que o Autor prova de fua ten- 
çam compridamentc, fe o feito for Crime , deve lo- 
guo condenar o Reo naquellu ^ que contrellc he pe- 
dido 
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tíido ; cft o feito for Civcl deve mandar ao Reo, 
que venha com embarguos á definitiva , fe quifcr » 
c hy cftever, E se o Reo vier com rczocns a embar^ 
guar a defenctiva , fcr-lhc-ham recebidas aquelJas ^ 
que rematarem em todo a auçaõ principal, a fabcr , 
pagua, quitaçam , fcntença, trafauçam, prckripçam, 
c qualquer outra fcmclhante. Fero fc a rezam que aíTy 
alcguar, for contrairá a alguua outra ^ que jaa ouvef- 
fe dita na conteftaçam , ou em outra qualquer parte 
do Juízo, a qual houveíTe rezam de íaber, em tal 
cafo nom fcrá já mais recebido a ella » falvo em fei- 
to Crime : afsy como íe alguum foíTe acufado de 
morte, ou feridas » ou qualquer outro femelhante , c 
depois que lhe vem provado* confcíTa a morte, mas 
alcgua que o matou em defendimcnto defeu corpo. 
E pofto que as ditas rezoeês em fy fejam contrairás, 
nom kixarám porem de as receber. E nam tolhe- 
mos porem ao Autor , que poíTa fazer repricaçam i 
rezam pcrentoria aleguada por parte do Reo , ca o 
poderá bem fazer , afsy como dilTcmos em cima na 
Reo, que pode fazer contrariedade á auçam do Au- 
tor; falvo feo Reo negou na conteftaçam, ou cm 
outra qualquer parte da Lide aquello , que avia 
rezam de faber , e depois foi provado ; ca em tal 
cazo nom ícvá jnais rcecebido aa provar tal excc- 
pçam, ainda que feja pofta em forma, que rema- 
te o principal , fegundo mais compridamente hc 
contheudo no Titulo: Daqudle , que neguao que ba 
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rezam de faher > e depois lhe vem provado, 

6 Peroo efto dizemos que aja luguar nos Feitos 
Civecs » ca nos Crimes criminalmente ementados^ 
Mandamos que fcja o aciífado recebido á fua defc- 
la^ ainda que feja contrairá ao que negou , prinLi- 
palmente avendo rezam de o íaber ^ c lhe foy de* 
pob provado.. 



TITULO LXVIL 

Das Senienças Interhmdorias ^ quando podem fer 

revoguadas^ 



SEhtença Intrelucutoría hc chamada em direito 
qualquer Sentença , ou Mandado , que o Juiz 
di ^ ou manda em alguum feito, ante que dé Sentcn^ 
fa dcfenitiva. E difTeram os Sabedores, que todo Ju- 
iz pode revoguar fua Sentença Intrelucutoría , ante 
que dce a definitiva ; ca depois que a dcfenitiva hc 
dada, já fe nam pode mais o Juiz tremeler pêra jul- 
guar cm aquelte feito, que ia hc find© per Sentença 
defcniríva : c por tanto eftabtleceram os Direitos ^ 
que a Sentença dcfenitiva nam pode fcr mais revo- 
guada > pois o Juiz deu per ella fim a todo o feii 
Juízo, 

I £ DissiRAM ainda mais os Direitos , que fe a 

Sca- 




3 




LtvRo Terceiro Titulo Sessenta e site 

Sentença Intrelucutoria foíTe tal , que fizcíTc fím ao 
Juízo r procclTo, tal Sentença intcriucatoria nom po- 
deria fer mais revoguada : alFy cohk) fc o Juiz jul- 
gou , que nani procedia o Libcllo » ou afolveo o Reo 
da inftancia do Juizo, ou nara recebeo o Autor a 
denianda , oj outro qualquer cafo femelhante ; porque 
cm cada huú dcftcs cafos o Juiz per taees Sentenças 
deu fim a feu Juízo ; por tanto nam pode mais em 
clle proceder, nem fazer outra coufa alguua. 

2 E ACHAMOS per direito, que a Sentença Intre- 
lucutoria pode fer revoguada ate dez dias, contador 
do dia em que foy dada , fe a parte , contra que foi 
dada, pede fer revoguada, e o Juiz, que a deu^ 
acha per Direito , que a deve revoguar ; e fe ao Juiz 
qujzer revoguar de feu próprio Juizo , fcm requeri- 
mento da parte, em tal cafo a poderá bem revoguar 
em todo tempo , fe achar per Direito que nam foi 
juflamente dada; com tanto que a revogue ante da 
Sentença dcfenitiva, e ella fcja tal Sentença Intrelu- 
cutoria, que fegundo Direito poíFa fer revoguada, 
fegundo ja diflemos no capitulo ante defle. 

3 E SE o Juiz deu alguma Sentença Intrelucuto- 
ria , a qual loguo mandou executar, ante que fe a 
parte delia agravaífe, e depois a parte pede fer revo- 
guada, ji eíTe Juiz dahi em diante a nam pode mais 
revc^uar, falvo de prazimento das partes ambas > an- 
tre que he a contenda, 

4 E NOM embarguante que feja apelado da Scn- 

cen- 
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tença Intrelucutoria pola parte» que fe delia fentio 
agravada, poderá o Juiz rcvogala, ainda que tal fe- 
ja, que fegundo Direito poíTa fer appellado, porque 
a appcllaçaõ alfy antrepofta nom cmbargua o Juiz 
poder rcvoguar a Sentença, fe lhe bem parecer. 

5 E DIZEMOS, que fc a parte agravada da Sen- 
tença Intrelucutoria requerer ao Juiz que a revogue , 
c elle a nam quizer revogar ^ fe a Sentença for tal , 
que fegundo Direito Civel poíTa fer apelado, poderá 
a parte apelar, c deve4hc fer recebida apelbçam , e 
os Juizes , que delia conhecerem , a revoguarám , ou 
comfirmarám , fegundo acharem per Direito: e fc 
for tal , que fegundo Direito Civil nom poífa fer ape- 
lado , poderá a parte , contra que foi dada , requerer 
ao Juiz que a revogue ; e fe ha revoguar nom quifer, 
deve loguo filhar dello Eftormento, ou Carta tefte- 
munhavcl , fegundo a qualidade do Juiz , pêra Nós ; 
c Nós lhe mandaremos que ha emmende > e revo- 
gue, ccorregua, como acharmos per Direito. 

6 Se alguum Juiz deíTe em alguum feito Senten- 
ça Interlucutoria, e por fua aufencia íbíTe outro Juiz 
fobroguado em feu loguo , ou deíeguado , ou fobde- 
l^uado outro Juiz, ou cfpiraíTe feu Officio de juU 
guado per morte » ou per outro qualquer meio, e gui- 
fa, poderá o dito Juiz aíTy fobroguado, dcleguado, ou 
fobdeleguado , ou fuceflbr no OfRcio do julguado re- 
voguar, e emmendar a dita Sentença Antrelucatoria» 
afly como a revogar poderia o primeiro Juiz , que a 
Liv. IIL li dita 
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dita Sentença deo, parque todo o feu poder he trcfc 
paíTado ao outro » que depois vem , conia dita be. 

7 Se a Sentença Intrelucutoría for huttma vez 
revoguada , jaa nom poderá outra vez fer revoguiula 
em outra forma , fegitndo comunal opcniam do^ 
Doutores. 



TITULO LXVIIL 

^ue as Juizes joguem por a verdade fcbiday 
/em embarguo do erro do procejfo. 

ELRey d» Aífoníb o Qjarta da LouvsKia Mo«i 
moria em feu tempo fez Ley, per que ordemu» 
e mandou , que os Juizes julguem fi^undo a verdad# 
fàbida por os feitos, fem embarguo alguum do pro^ 
ceílb fer mal ordenado , em ul guifa que nam íèj^ 
cada hufia das partees embarguada de poer» e ale« 
guar fuás rexoeés , cada y^^opít as poder poer » áin^ 
cki que ante pozeire exceiçooés contraíras per qtiáU 
quer maneira que icSSit , ou que pofeífe alguunul 
excepçam dilatória depds da lide conteftada ; e que 
poífam as partees livremente poer , c aleguar to- 
das fuás rexoeés fem embarguo nenhufi ata Senten-* 
ça defenitiva ; porque fua tençam foy de nam (èf 
nenhuuma das partees embarguada por oproceffi>; 

c 
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cque os Juizes façam quanto poderem por faberem 
a verdade do feito» em tal guifa que ncnhuum nom 
feja afoito, nem comdeaado per erro do proccílb ^ 
mas per verdade , c direito , fe a demanUar, ou de» 
fender. 

I E SABIDA a verdade por as Inqiiiriçoeês , que 
forem tomadas , como dito he , ou per confinam 
dambas as partecs, ou de cada huua delias , os So- 
bre-Juizes devem de livrar os Feitos per Sentença 
defenitiva, c darem Carta aparte, por que a Sen- 
tença for dada, lí na Carta íerá contheudo toda a for- 
ça do preito, também da parte do demandador , co- 
mo do demandado , de guifa que fe alguuma deman- 
da rccrecer fobrc eíTa coufa , ou antre eíTas partees , 
ou antre outras , que poíTa fer certo per cíTa Carta 
quai foi a demanda , que fez o demandadcír , c a de- 
fcza, que pôs o demandado , de que foi livre ou con- 
denado per aquclla Sentença. 

2 E FERA nom vir em duvida o proceíTo do Fei- 
to, também per razom dos Sobre-Juizes, como das 
partees , como dos Efcrivaeés » que as Cartas ham de 
fazer , devem mandar efcrepver o libcllo do deman- 
dador^ como dito he ; outro-fy as cxcepçoens dilató- 
rias , fe o demandado receberem a ellas ; outro-fy a 
conteftaçam da demanda, per que maneira foi feita ^ 
c conteftada ; e fe tcílemunhas hi forem dadas da 
parte do demandador, devem fer recebidas per cf- 
crito: outro-f/ as cxcepçoeês , que puzcr o deman- 

li 2 da- 





0*5^ Livro TiRCtiRO Titulo Sess^kta e oito 

dado, íc taees forem que o devam receber a cilas, 
ou o delias deitar, deve todo fer cm cfcripco : e iffo 
mcfmo fobre as repricaçoeéá > ou irepicaçocês , que 
forem portas per cada huCa das partes^ c da prova, 
que fobrc ellas vier. E efta auta devem ter os * Jui- 
zes , (a) • ou quem cllcs mandarem , atá que o prei- 
to feja dcfembargado. 

5 A QUAL Ley vifta per Nós, declarando ácerqua 
delia , Dizemos que aja lugar nam fomeme quan- 
do a folenidndc do Juizo for errada , mis ainda em 
todo cafo , honde a fuílancia da ordem do Juízo foy 
de todo leixada, e falecida : afly como fc tv^m foflc 
dado, ou pofto libello em forma devida, c obUga- 
toria ; ou fe nam folie dado juramento de Calunia ás 
partces j ou nom foíFe a lide comteftada ; ou nam foC» 
fcm as Inqutriçoeés abertas, e pubricadas; ou nam 
folTe a Sentença defcnitíva pubricada [)or o Julgua* 
dor; ou falecefle no proceflb outra algufia coufa» que 
fofie fuílancial do Juizo , a qual fendo falecida ^ ou 
errada no procelTo» fegundo Direito todo Jmzo, e 
Sentença, que delle proceda, deva fer nenhuQa ; pof^ 
que efto nom embargante Mandamos que nam fqi 
por tanto o procclFo anulado , nem fe polTa por dlo 
dizer a Sentença nenhuua , ainda que já dada fcja» íc 
por clle a verdade for fabida , c o Julgador fundado 
por as provas feitas no proccífo fobre a verdade, c fu» 
llancia da couía , julgou o que lhe bem parcceo, c 
entendeo que per direito deva fer julguado ^aaa^ 
tender que bem o pudení julguar. 
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4 E SE os Juizes d'alçada acharem , que cada hutía 
das coufâs falecidas , ou erradas no dito proceíTo 
fam ncceíTarias pcra a fuftancia do Juízo, façam-nas 
correger , e poer cm cllc , em tal guifa que o Juizo 
fcja ordenado como deve, c nam anulem porem o 
proccíTo, como dito he: alTy como fe o feito foíTc 
tratado per Procurador com procuraçom nom fuffi- 
ciente, ou foíle trautado por o marido fobre hcês de 
raiz fem procuraçam da molher, ou qualquer outra 
cafo Icmelhante ; ca em taces cafos , e outros feme- 
Uiantes devem os Juizes d 'alçada mandar ao que fez 
a procuraçam nom fuficiente pêra o dito Juizo, que 
a faça foficiente , c abaftante pêra cllo , ou confirme 
o Juízo, que per a primeira procuraçam foy tratado, 
fc naõ ou ver rezam lídima , porque o nam aja de fa- 
2cr: c bem zfíy mandem ao marido que tragua ou^ 
torgua , c procuraçam da molher pêra confirmar o 
que ja he feito , e tratar o que fc ao diante ou ver de 
fazer, afffnando-lhe pêra elio termo aguifado, íegundo 
a díftancia do lugar, honde ella for; c nam o trazen- 
do a cfle termo, proccdaõ os Juizes per efie feito em 
diante, afly como fe eíTe marido trouveíTe procuração 
foficiente : falvo fc efla molher ou ver alguuma juf- 
la rezam pêra nom confirmar o que afly for feito per 
o dito fcu marido, nem lhe fazer procuraçam pcra o 
que fe adiante houver de fazer; ca em tal cafo deve 
fer ouvida com fcu direito, fcgundo já dito avemos 
no Ticuio , ^(f o marido nom pofa meíer betns de raiz. a 
Juizo/cm outorgua dejua molber. S 
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5 E BEM aíly Dizemos > que fc os Juizes d*alça- 
da acharem , que o Autor avia provada fua tença m 
fegundo a auçam per clle formada, pcro fe acharem 
que per eíTa auçam nam poderia aver vencimento de 
feu feito, e que neceflariamente lhe convinha formar 
novo Libello fobre outra nova auçam fundada em al^^ 
gutía rezam per cilc aleguada , e fc efles Juizes acha-p 
rem per efíc proccllo j que o Autor tem provada to- 
da» ou a mayor parte daquella auçam, que líic he 
neceflaria pêra vencer em elTe libello novo, que fe- 
gundo riguor de Direito deveria novamente formar; 
cm tal cafo devem elles mandar ao dito Autor, que 
declare eíla rezam , que alTi alegua perante elles, cm 
ellc mcfmo procetTo fcm outro novo libello ; c ouvi- 
da fua rezam mandem á outra parte que refponda a 
ello;-e ally ouvindo as partecs ambas , vam per cfle 
proceíTo cm diante , fegundo acharem per Direito jH 
fcm o mandando mais aos Juizes principaees, nem 
CS coftrangendo que venham com outra auçam de 
novo ; ca em outra guifa ligeiramente feriam as par« 
tecs ambas poftas cm defpcraçam , confirando 
grandes perlotiguas, gaflos, c fadigas, que ja ouveí 
fem recebidas em efles Feitos ; alTy com aguifada rc 
zam deveriam recear as que ao diante poderiam re 
ccbcr,e aíTy pereceria feu direito fem aguifada r< 
zam: porque noiía tenção he, que todollos Feitos fe 
jam defembarguados por a verdade fabida alFy dc_ 
huuma parte , como doutra , fem cmbarguo de qi 
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quer folcn idade » ordem, ou fuftancia do Juízo »c 
tolhermos todollos modoa^c maneiras, por que 05 
Feitos, e proceQbs poflam fer perlonguados , e tra- 
zei los com a graça de Deos a todo noílo poder a 
breve , c final tcrminaçam com guarda de Direita 
C Juíliça dámballas partees* 

6 E COM eíla declaraçam Mandamos que fc 
guarde a dita Ley como em ella hc conthcudo , c 
per Nós declarado, como dito hé, porque achamos 
<iue a0y foy de longuamente a cá ufado cm efte Rei- 
no. 



TITULO LXVIIIL 



Das Sentenças Drfemfivas. 

TOdo Julguador deve fer bem avifado , quando 
o Feito for conduzo fobre a defcnitiva , que 
veja, e examine com boa diligencia todo o proccflb, 
afly o Libcllo, como a conteftaçam , aniguos direi- 
tos , c contrairos , e os depoimentos a cUcs feitos, c 
àU Y s*« Inquiriçoecns do principal, contrariedade, 
contraditas, e reprovas , e dos embarguos á defcniti- 
va dados, c prova feita a elles , e as rczocens alegua- 
das de huda parte, c da outra, e afly de Sentença 
definitiva fcgundo o que achar provado de huuma 
liartc , c da outra , ainda que lhe a confciencia dite^ 

ou 
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ou diga o contrario ; porque fomente ao Príncipe hc 
dado, c outroguado per Direito , que julgue Cegan- 
do fua confciencia ; c aos outros Julguadores he man- 
dado que julguem fegundo que acharem aleguac 
c provado pelos Feitos : falvo fc o Julguador vií 
alguuma coufa como Juiz em auto Judicial ; ca 
eílc cafo poderá julguar fegundo fua confciencia 
conformada áquello , que viíle como Juiz, ainda que 
achafic provado o contrairo pollo Feito. 
- I E AINDA deve fer muito aviíado, qtic íempr 
dee a Sentença conforme ao Libello, a faber, con^ 
denando, ou afol vendo em todo, ou cm parte /fc 
gundo o que achar provado polo Feito , como dit 
hc : nem deve julguar mais daquello, que he pcdic 
per o Autor, quanto ao julguamento do principal ; e* 
quanto ás cuftas , fruitos , e entereflè » pode julj 
aquello, que fe moílrar polo feito que acontc 
depois da Lide conteftada cm diante, ainda que 
parte nom feja pedido ; porque achamos cm Dircio 
que todallas coufas, que acontecem em Juizo 
pois da Lide contcftad4 , pertencem ao officio 
Juiz, ainda que nam fejam pedidaá* 

2 Df v£ ainda fer aviíado , que dê Sentença cc 
ta , a faber , em certa quantidade , ou cm certa i 
fa; ca fe defle Sentença incerta, ou condicional^ 
nom valerá nada : falvo fe a Sentença incerta , 
deffe fer certificada por os autos do proceflo : c ain^l 
da fc poderia dar Sentença condicional , fc 4 c»* , 
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diçam logo foffe comprida, a faber , fe o Julguador 
condcnafle o Reo naquello , que lhe o Autor jurallc 
que lhe hera devido , ca em tal cafo valerá a Senten- 
ça : pêro nom tolhemos por tanto , fc a Sentença for 
imjuílamente dada, e contra Direito da partc^ que fc 
I nam pofla bem emmendar no artiguo dapellaçam, 
fc delia for apellado cm tempo devido, e for cafo 
d*apelaçam, fegundo adiante diremos mais com- 
pridamentc no Titulo Das Âpellaçoerts, 

3 Pero achamos por Direito , que algumas ve- 
zes nos Jukos, e auçoeens principaccs fc píode pe- 
dir , c dar Sentença jeral , c incerta ; podc-fe pocr 
exemplo naquclle, que fe diz herdeiro doutro, pe- 
dindo fer declarado por herdeiro, e que feja entre- 
gue de toda a herança, que univerfal mente ficou da- 
quellc , cujo herdeiro fe diz : e bem alTy no herdeiro , 
que demanda a outro herdeiro , e feu parceiro na 
herança , partiçam de toda a herança univerfal , em 
que ambos faõ herdeiros a fua parte da herança ; ca 
cm taces cafos como cftes convém neceíTariamentc 
que as petiçoens fejam jeraes, e incertas , c per con- 
í^uinte as Sentenças , porque ham de fcr conformes 
a cUas.E pero que aíTi fejam jeraees , e incertas, nc- 
çcflàriamente convém que fe certefiquem depois ao 
tempo da exccuçam, ca entam fe certificará quaces 
Iam AS coufas da herança , c quaees nam , per as pro- 
vas , que fobre ello feram feitas. 

4 E DIZEMOS ainda , que depois que o Julguador 
Uv. Ill Kk der 
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der huuma vez Sentença defenitiva em alguum Fei- 
to , nam ha mais poder de ha rcvoguar dando outra 
contrairá ; e fc á revoguafle , e dcfíe outra contrairá 
depois, a outra fcgunda fcrá nenhuuma per Direito. 
Fero nam tolhemos , que fc o Julguador der alguíia 
Sentença duvidofa, por ter cm íy alguumas pa- 
lavras elcuras, e intrincadas , porque em tal cafo as 
poderá bem declarar; porque outorguado he per Di- 
reito ao Julguador , que polia dcclanir, e interpctrar 
qualquer Sentença per elle dada, ainda que feja de- 
fenitiva , Tc duvioza for ; e nam fomente a eílc JuU 
guador , que elTa Sentença deu , mas ainda ao feu íob-. 
ccllbr, que lhe fobcedeo o Officiode julguar. 



TITULO LXX, 



Da Ctímienaçam das Oijias^ 

TT* Stabeleceram os Sabedores antiguos , que 
'^^ compilaram as Lcys Imperiaees , que o venci- 
do deve fcr cm todo cafo condenado ao vencedor nas 
curtas, alTy feito Gvel como Crime, c de qualquer 
calidade, e condiçam que feja , quer feja vencido o 
Autor » quer o Reo. Pcro fe o vencido ouve jufta re* 
zam pêra litiguar , em tal cafo deve fer relevado da^ 
curtas ; e quando nam ouve tam jufta rezam pê- 
ra litiguar ^ mas ouve rezam colorada perademan^ 

da£^ 
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àãf , ou fe defender , emtam acuftamáram os Jul- 
guadores de o condenar nas curtas do proceflb, rcje- 
vando-o das cuílas pefloaees. E porque acontece aU 
guumas vezes , que o vencido no começo do proceíTo 
tem jufta , e muito colorada rezam pcra demandar, 
ou íc defender >e depois per curfo do proceíTo ^ aber- 
tas as Inquiriçoeens , ou per alguuma outra maneira 
monra nom ter direito na demanda , porque ceíía o 
fundamento que ouve , em que fe fundou pêra liti- 
guar » em tal cafo deve fcr condenado nas cuftas íb- 
mente feitas dês aquelle tempo , que ellc aíTy pode 
conhecer como nam tinha rezam pcra feguir a dita 
demanda , e deve fer relevado das que foram feitas 
antes que cllc foíTc , ou deveflc fer em conhecimento 
da verdade foflancial do Feito ^ como dito he. 

I E FOI dantiguamente ufado em cftcs Rcgnos , 
que nos Feitos» que fam antre ElRey > e cada huuni 
do Povo , nom ha cuftas , quer feja ElRey Autor ^ 
quer Reo : e bem aíTy arxtre o Padre, c a Madre ^ e fi« 
lho, ou filha , ou Jenro , em quanto eflá cafado com 
fua filha , e ambos eftam e moram juntamente em 
Caza manthcuda ; ca fe o matrimonio he antre cllcs 
feparado per morte , ou per Juízo da Igreja , quer 
perpetuamente , quer a tempo certo , c durante u dito 
tempo foílc alguma demanda antre o Padre , ou Ma- 
dre , e o dito Jenro , guardar-fe-á antre ellçs a rc* 
gia , que fe guarda antre os ellranhos, fegundo fufo 
hc declarado. 

Kk2 a 
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2 E DIZEMOS, que fcdous contendcíTcm cm Jui-. 
zo , c foíTcm ambos julguados por vencidos , e ven- 
cedores , quer acontecefse efto em hutía foo aiiçam^^, 
q ucr em auçom e rcconvençam , devem efsas partcea 
ambas fer condenadas nas curtas, a/sy como vencem, 
e fam vencidos , em tal guifa , que afsy como fam 
vencidos , e vencedores no principal , afsy o fejam 
nas curtas. 

3 E ACHAMOS per Direito , que honde o vencido 
foy em culpa fomente , e negligencia de fazer deman- 
da , fem outra malicia , em tal cafo fomente deve fcr - 
condenado nas curtas (ingellas ; e quando elle for 
achado em malicia evidente , ou perfumptiva , €m 
tal cafo deve fer condenado nas curtas em dobro , oa 
em tresdobro , fegundo a malicia em que for acha* 
do. E porque acerqua derto nom fe pode dar certa 
doutrina , deve ficar em alvidro do Julguador. 

4 E EM todo cafo , honde o vencido he condena* 
do nas curtas em dobro, ou em tresdobro, e nam lhe 
forem achados beens ^ em que fe faça cxecuçam por 
cilas, deve elle íèr prezo ate que as pague da cadca 5 
pois que a dita condenaçã procedeo de malicia , que" 
he havida por maleíkio. 

5 E POREM Mandamos que fe guarde todo cfto 
afsy por Ley , como aqui he conthcudo , porque fo- 
mos enformado que afsy foi longuamente ufado cm 
cftes Regnos per jeral ufança. 

TI. 
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Da Ordem ^ que fe deve ter nas Appellaçoes affy das 
Stníenças Iniçrlucuioriãs^ como Defeniiivas^ 



E~ LRey d. AfFonço o Terceiro da Louvada Me- 
moria em feu tempo fez Ley , da qual o theor 
lie eftc que (e fcgue. 

I Se alguum appclta d^alguma Sentença , que 
ícja dada contrelle , de qualquer luguar do Regno » 
tres coufas deve a catar : huuma he, fe veo o que ap- 
pcllou ate os trinta dias per fy , ou per feu procura- 
dor avondofo > fegundo a Ley da Corte , e nam vco 
o por que foy dada a Sentença per fy, ou per outrem: 
a feguada he^ fe haquelle, porque foi dada a Sen ten- 
ça j vay ou ena via feu Procurador á Corte ate os trinta 
dias, c 62 certo o Sobre-Juiz d'appellatjA5 ^ e do dia 
ào aparecer* e nam vay o que aíly appellou per fy 
nem per outrem ; a terceira he > fc has partces ambas 
vam per fy > ou per fcu5 Procuradores avondoffos aa 
Corte ao dia^ que lhes he aflinado. 

2 E QUANTO he á primeira parte, fe o que appel- 
lou veyo per fy , ou per outrem á Corte ate os trinta 
dias , como dito hc > e nam veio a outra parte , fendo 
attendida per tres dias depois do dia do aparecer, 
lígundo a Ley da Corte ^ devc-o o Sobre -J uizjul- 
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guar por revel , c á fua revelia conhecer do agravo; 
e fe achar que apelou bem, ficará o preito cm Cafa 
d*ElRci< E dcs y avcmos catar , fc cíTe que appellou 
he demandado , fc dcmandador; c fe hc demandado^ 
devemos catar fe a Sentença he Intcrlucutoria, fc 
I>efemtiva ; e fe hc Interlucutoria, deve-lhe o Sobre- 
Juiz dar huuma Carta pêra os Juizes , de que appel- 
lou , em cfta guifa, 

3 Sasbs , que eu vy vofa Carta de rezoes àe JnU 
Zú t e de aggf^avo , a qual de vós filhou K foíre a 
e^nlenda^ que erã perante vós antre elle de huuma par^ 
ie ^ e K da outra /obre tal eoufa; e vós deftes by tal 
Juizã , do qual o dito F. aggravou : e eu vi/tas fuás re^ 
zoeh , e aggravo , e Juizo , e avendo Canfelbo fohre elks , 
ãá^y que vós julguajies mal ^ e que elle aggravou bem : e 

porem revoguei vqffo Juizo , e revogue ^ e confirmei o ag^ 
gravo t e confirtno, Hmde vos mando ^ que nam coftran'^ 
guaees F. que refponda defla demanda perante vós*, e fe a 
mtra parte entender aver alguum direito contra elle ^ de^ 
mande-o perante Mim^ e Eu ouvirey as partees ^ e darei 
a cada htmm feu direito : onde ai nmn façades. 

4 E S6 a Sentença he Defenitiva^ e efte que a 
pellou he demandado, afsy como dito hc , dcve*!h 
o Sobre Juiz dar huuma Cana pêra os Juizes , de 
que appellou , em efta guifa. 

5 Sabee , que eu vy voffa Carta de fezótes , 
de Juízo , e aggravo , a qual de vósfi/haa F, foère ronten^ 
da ^ que era perante vás antre elle íie buHm^pairie^ e 

F. 
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F. da mira , fohrc tal coufa ; e vos dejies hy tal Juizo^ 
da qual Juízo o dita F, aggravaa ; e eu vijias as razôões , 
I Oílyei í/ue vós julgaftes mal , e que ellefe aggravou tem ; 
€ porem revoguei vojja Juizo , e revogo , e confirmei 
t confirrm o aggravo : e corregetido o Juizo , Mando > 
que nunqua Ibe mais ende refponda {a) d* aqui em diante , 
* e Jeja (b) * no demandado de querer chamar feu aver- 
fãim pêra vir ouvir a Sentença dj corregimento da Sen^ 
iefífã primeira , de que o dimandadê pêra Nós appeltou. 
6 E se eflTe que appellou he demandador , c 
acham que appellou bem , quer fcja Sentença Dcfc- 
nitiva, quer InteTlucutoria , deve-lhe o Sobre Juiz 
dar huuma Carta pêra os Juizes , de que appellou^ 
cm eíla forma. 

7 Sabbe^ que euvyvojfa Carta ^ poella toda co- 
mo a primeira ata, porem revoguei vojfo mandado , e 
Juízo * e revaguo , e confirmo o aggravo , e afsy deve ef^ 
Je preito daqui em diante fer tratado perante Mim : 

b^/ide ws Eu mando , que vifla efia Caria emprnzees 
F. que des aquelle dia , que a eUe miftrarâes efta mi^ 
nhã Carta a dous nove dtas , venha perante Mim , e Etá 
êuvirei as partes , e darcy a cada bum feu direito. E 
vás mandade a mim dizer o dia , que perante Mim de* 
x?e apparecer* Onde ai nom fa^ades» 

8 Ata qui vos diíTemos qual he o cuftume de 
quando alguum appella , c fcguc fua appellaçam atá 
trinta dias , fegundo a Lcy da Corte > c o por que 

foi 
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foi dada a Sentença nom foi , nem tornou por fy l 
convcm ^ que vos digamos qual he o coftume , fe o 
por que foi dada a Sentença vai , ou envia per íy aa 
Corte ata os trinta dias , e faz ao Sobre Juiz certo de 
appellaçam , e do dia do aparecer , e nom vai o que 
appellou por fy, nem per outrem. 

9 HoNDE aveis de faber , que fe o por que foy 
dada a Sentença foy a Corte per fy, ou per feu Pro- 
curador até os trinta dias , c foy certo o Sobre- Juiz 
d*appellaçam » e do dia do aparecer, e nam foi a ou- 
tra parte , fendo attendida per três dias fegundo a 
Ley da Corte , devemos de acatar , fe a Icntença he 
Interlucutoria, fe Defcnetiva; outro fy devemos de 
catar , fe he dcmandador , fe demandado cfte ^ por 
que foy dada a Sentença. E fe a Sentença he Interlu- 
cutoria, c eile he demandador, primeiramente deve 
o Sobre Juiz jiilguar per revel aquelle que appellou, 
c per fua revelia deve dar h£ía Carta a efte^ por quc^ 
foy dada a Sentença, e que foi aa Corte ^ ante que 
paflaíiem os trinta dias , pêra os Juizes daquelle lu- 
guar, donde vem o preito, em efta maneira, pois foi 
certo o Sobre- Juiz do preito, afsy como fufo dito he. 

10 Sasee que i% veyo perante Mim perfy^ ou 
outrem ^ e amofirou^me buum Ejhnnento feito per íal Ta 
baliam , em que era contheiuio^ que fobre demanda , que, 
elle fazia prrante vós a F. fobre tal coufa, que ouvidas, 
as partees vás deftes hy tal Juizoi do qualjuizo a df^ 
t9 K ag^ravou ; e que vós defies a elle as rezoecns, i 

Jui^ 
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Jtiizõ , € aggravo em efcripto » e púfefies dia aas par^ 

ies , em o qual perante Mm pareceffem , e o dia , fe^ 

gunJo be contheudo no Eflormenta » foy tal : e o dito F. , 

por que foi dada a dita SeTttença , veyQ a e(fe dia per 

Jy » úu per outrem , e cjíeve per ires dias depois ^ fig^^^^ 

do a pajlura da Minha Corte ; e F,^ que appetlou » nom 

vey9 , nefH emviou. per fy\e Eu julguei-o per revel ; 

e ãffy fica o Juizo , que vás defies por firme* Honde vos 

I Eh mando ^ que vi fia efia minha Carta , que vós fa-^ 

foes ter, e guardar vofo Juizo, e facaees vir as par^ 

lees perante vós , e ouvidi-as , e vam per/m preito ern di^ 

ante, e daee a cada buum feu direito. E vendide tantos 

des beens morjees deffe F, que appellou , e naj frguio 

âppellaçam, até que pague as cuftas de trinta dias ao 

dito K , por que foy dada a Sentença , affi como he po/^ 

to em Minha Corte : e ai nom façades. 

11 E SE a Sentença he Defcnitiva, e eflc , porque 
foy a Sentença dada, he demandador , aHy como dito 
hc , deve o Sobre-Juiz julguar per revel o que ap- 
pclJou , alTy conno fufo DiíTcmos , e per fua revelia 
deve dar hua Carta a cfte, por que foy dada a Sen- 
ten^ c foy á Corte ata os trinta dias , e fez ao So- 
brc-Juiz certo do feito , alTy como dito he , pêra os 
Juizes , que deram a Sentença , cm efta guifa, 

12 Sabíe, que F, veyo , ou mandou &c* toda a 
Carta de traz até , Honde vos Eu mando , que vifta 
efia Carta fa^aecs ter, e guardar vofo Juizo ; e que 
vendaees ô dito K tantos de Jeus heens monjees ^ ate que 
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pague as cujias de írlnia dias a efte Foani , por que foy 
dada a Senlença , ajfy como be pofio per Minha Corte ; e 
Je nam avondãr o movei ^ cojir angico por a raiz até que 
Ibe pague as cujias de trinta dias , aJfy como fufo dita 
be : bonde ai nom f abades. 

13 E SE eíTe p por que he dada a Sentença , c que 
foi á Corte até trinta dias, he demandado, devemo« 
catar fe eíTa Sentença he interlucutoria , fc definiti- 
va ; e fe he interlucutoria , e elle fez certo ao Sobre- 
Juiz d'appcllaçani , e do dia do aparecer , afly como 
he dito, primeiramente deve o Sobre- Juiz julguar 
por revel o que appellou ; e per fua revelia deve dar 
huuma Carta a eíte , por que foi dada a Sentença , 
pcra os Juizes que ha deram , em erta forma que fc 
fegue* 

14 Sasee que F. veyo perante Mim ^e.fobrt àe^ 
manda , tfue Ibe fa^zia F* perante vás íâc. atá , Hcmde 
V9S Eu mando i que viJJu efta Minha Carta façaes ter^ 
€ guardar voffo Juizo : e Mando que o dito F* por que 
foi dada a Sentença , nom feja mais ibeudo de refponder^ 
ata que Ibe a outra parte pague as cujias de trinta dias^ 
a/sy como /a m taufadas per Minha Corte ; c des que Ibe 
pâguar as cujias ^ faicJí as partees vir perante i»âs, e 
ouvide^as , e "uam per feu feito em diante , e day a cada 
huum Jcu direito: bonde ai nom f abades* 

15 E SE a Sentença he Defenitiva» e eíVe por que 
he dada a Sentença he demandado, alTy como diro 
he , primeiramente deve julguar o Sobre Juiz por 
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rcvcl o que appcllou , c naõ fcguio a appelkçam , e 
per fua revelia deve dar huuma Carta a efte» por que 
foy dado o Juizo, e foy á Corcc até os trinta dias, 
pcra os Juizes , que deram a Sentença , em eíta íor* 
mi« 

16 Sabee , qtié' K veyoperanie Mimfoire deman^ 
dã^qtie lhe fazia K ^c. atá , Honde vos Em Mdndo ^ 
fHâ vifla ejla Carta façaees ter^ e guardar voffo Juizo £ 
ê que vendaes ao dito F. que appelku^ e nam Jeguio àp^ 
peliúçam , tantos de /eus beens moveis , atá qne pague as 
eu/ias de trinta dias aa dito h. por que a/sy foy dado o 
Juizú » feguftdo como be poflo per Minha Corte , porque 
appellou , € nam- Jeguio ãppella^am ; e Je nam avondar 
d movei i cojirangio pella raiz , ate que Ibe pague as cuf^ 
tas de trinta dias ^ ajsy como dito he : bonde ai mm fam 
çades* 

17 Estas coufas fufo ditas ham luguar também 
na demanda real, como na pefToaL Aguora DiíTemos 
fc o por que he dada a Sentença he demandado , e 
ny â Corte ate os trinta dias, e faz ap Sobre Juiz 
certo do feito, qual hy he o curtume : bem he que 
diguamos (e vay á Corte , e nam faz ao Sobre Juiz 
certo , qual he hy o cuftumcp 

18 Se aquellc , por que foi dada a Sentença , hc 
dcmandador, c vay á Corte até os trinta dias , e nam 
fez ao Sobre Juiz certo d*appcllaçam , nem do dia 
do aparecer per Eftornicnto , nem per ai , fe he a 
Scmcnça Intcrlucutoria , dcve-lhe o Sobre Juiz dar 
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huuma Carta fob condiçam em efta forma pêra os 
Juizes ^ que deram a Sentença. 

1 9 Sabee , que F* veyo perante Mim (sc.faòre ãe^ 
mania , que elle fazia perante vós a F. íâc. ata , Honde 
vos Eu mando, que vijla cfla Carta fa^aees vir as pariees 
perante vás , e ouvtdt^ús s e Je achardes que tal Juizo 
fcy dado , e que o dito F* appeiku , e que o dia/aòredita 
f&y tal ,enà o qual as partes ouveram de aparecer perante 
Mim , que fa^aees ter ^ e guardar vcjfojuizo^ efa^aees 
as partes bir per/eu preito em diante , e dade a cada 
bmm feu direito : e vendi ao dito Fuam ^ que appellou , 
i naÕ feguio a appellaçami tantos de /eus íeens mavees ^ 
ate que pague as cufias de trinta dias ao dito K por que 
foy dada a Sentença » Jegundo he pofio per Minha Cor^ 
tei e/e.nam abondaro movei, cojlrangêo por a raiz ^ 
atoa que lhe pague as cufias , ajaber^ cotno dito be : on^ 
de ai nomf abades • 

20 E SE a Sentença he Defeniciva , e cíTe , por 
que foy dada a Sentença, he demandador^ afsy como 
dito he , e na5 faz ao Sobre Juiz certo d'appclla- ' 
çam, nem do dia do aparecer , de ve-Ihe o Sobre- 
Juiz dar hua Carta fob condiçam pêra os Juizes, que 
deraõ a Sentença , em forma da Intcrlucutoria , que 
fufo Diflemos; faho que nom dirá em ella que vam 
as partces mais per feu preito em diante, pois a Sen-^J 
tença he Defenitiva^ mas que façam ter , e guardai^^ 
feu Juízo, que o façam cumprir, e que lhe façam 
pagar as cuftas ; bonde ai notnfaçaees» 

n 
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21 E SE cíTe, por que he dada a Sentença , he de- 
mandado , c vai á Corte are trinta dias , alTy como ja 
Diflemos , e nam faz ao Sobre- Juiz certo d'appelia- 
çam, c do dia do aparecer, devemos catar, fe a 
Sentença he Interlucutoria, feDefenitiva; e fe he In- 
terlucutoria deve-lhe o Sobre-Joiz dar huuma Carta 
fob condiçam em forma pêra os Juizes, que deram a 
Sentença, a qual (çri em forma como asdefufo, 
fomente que faça as partees vir perante íy, e ouvi- 
das , fe acharem , que cal Juizo per ellcs foy , c que 
a outra parte aggravou , que faça guardar feu Juizo, 
e que nam coftranguam o por que foi dada a Sen- 
tença de refpondcr a outra parte, ate lhe paguar as 
curtas de trinta dias, como dito he* 

22 E SE a Sentença he Defcnitiva, e eíle, por 
que foi dada a Sentença , he demandado , aíTy como 
ditohc, e nem fez ao Sobre-Juiz certo do dia do 
aparecer, nem da appcllaçam, dcve.lhe o Sobre-Juiz 
dar bík Carta fob condição outro-fy em cfta forma 
Ibbrc dita pêra os Juizes, que deram o Juizo : Sa^» 
bee , fjue Foam veyo perante Mim í^c. /obre demanda , 
que lhe fazia F, toda,e mús,/e nam abajtarem os 
hiis m&vees t cojlranguam^m por os de raiz i e ai mm 
/açodes. 

aj Pois jaa bem fabees de quando o que appcl- 
la d*a!guma Sentença , quer Intcrkicutoria , quer De- 
fenittva, c vem á Corte ate os trinta dias per fy , ou 
per outrem feguir íua appcilaçam, e nom vay o 

por 
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por que foi dada a Sentença; e outro fy vay o por que 
foi dacla a Sentença per íy ou per outrem ate os trin- 
ta dias , c nam vai o que appcllou ; c das outras re- 
zoeês , e coufas , que fe cnde feguem , qual he hy o 
cuftumc : rezam he que faibaes , fe ambas as paitees 
vem per fy ^ ou per fcus Procuradores , qual he hy o 
cuftume* 

24 Se ambas as partees vem per fy , ou per feus 
Procuradores avondofos á Corte ao dia , que a elles 
he alTinado , o Sobre* Juiz deve conhecer do aggra- 
vo : falvo fe alguuma das partees diz , que nam an- 
dam hy as rezoeês todas , afsy como as diíTc perante 
os Juizes , ou perante os Alvazís; ou fe diz o por 
que foy dado o Juizo , que fam paíTados os trinta 
dias , e que afsy he o Juizo firme , e que nam deve 
o Sobre- Juiz conhecer d*appenaçam ; ca fe diz ca- 
da huuma das partees , ante que o Sobre-Juiz co- 
nheça d'appellaçam , que nam andam hy todallas 
rezocés , afsy como as rezoou perante os Juizes , ou 
perante os Alvazis, e que Ihi minguam » e que lhas 
nom quifcrom poer no aggravo, pêro que Ihis diíTe 
que Ihi minguavam , e diz que as quer provar; pri- 
meiramente convém que jure de malícia efte , que 
diz qlie lhe minguam as rezocés , fe lho a parte de- 
mandar ; c dês hy deve dizer quaees fam as rezoeés^ 
que diz que lhe minguam , e de-as em efcripto » e o 
luguar hu lhe minguam ; e dês hy deve o Sobre- 
Juiz ver a appcUaçam^ fe andam hi aqucUas rczoeés. 
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que a parte diz que lhe minguam ; e fe hy andiu 
rem , deve conhecer fe appellou bem » fe mal , o que 
appcllou ; e fe hi mô andarem , deve o Sobre- Juiz 
catar, que fc hi andaíTcm , fe ho ajudariam , ou íe 
lhe faziam meíter a íeu preito, ou fe lhe faziaõ min- 
guoa de nam andarem hi ; e fe achar que lhe nam 
fazem minguoa , pêro hi nom andem, nem lhe fa- 
zem prol , nem ajuda a fcu preito , pêro hy andaf- 
fem, nom lhas deve receber, nem deve porem leixar 
de conhecer do aggravo ; e fe achar que lhe fazem 
minguoa aquellas razoens de nam andarem hi no 
aggravo , deve aquella parte , que diz que lhe min- 
guam as rezoeês , dizer que as quer provar , e que 
entende a provallas. 

25 E AS partees devem nomear feus Enqueredo- 
res, que recebam nqucllas provas, ou os Alvaziis, 
que derom o juizo, fc as partes fe en ello avccrcm. 
E des hi deve-lhi o Sobre- Juiz dar hua Carta pêra os 
que querem que fejam Enqueredores , ou pêra os Jui- 
zes, fe fe as pirtcs cm clles aveerem , que recebam 
aquella prova, e aqucllc teftemunho , e lho emvicm 
farrado , c aíTelado. E pocrá o Sobre- Juiz dia ás par- 
tees, em o qual fejam perante elle com aquella In- 
quiriçam, e por cm tinto nom deve o Sobre- Juiz 
conhecer do aggravo ; e fe achar o Sobre- Juiz per 
aquella Inquiriçom , que provou aquellas rezoces » e 
as produíe em Juizo, rcccbcr-lhas-há , c ver^Ihas-há 
com as outras , que andam no aggravo, e conhecerá 
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delle, e julgtiará tfíã appcllaçam fe he boa, fe maa ; 
e fará que os Juizes paguem as curtas a clFa parte , 
a que minguam as rczoeês, porque lhas nom quifc- 
ram poer no aggravo ; e fe dapnos , ou perdas rece- 
ber, far-lhas-há correger das cafas dos Juizes. E cfto 
ha luguar , fe efta parte lhe diflefle que lhe m.inga- 
vam eftas rczoeês , e que lhas queria provar , e que 
lhas nam quifcram receber aa prova, nem pocr as 
rezoens no aggravo , c proteftou a parte. 

26 E SE aquelk , que diz que lhe minguam has 
rezoens , níJm as pode provar, devem a catar fe he 
o que appcllou , fe o por que foi dada a Sentença : 
c fc hc o que appcJlou , c palTam os trinta dias , 
* por cíTa revelia (a) * fica a Sentença firme , e nam 
deve o Sobre- Juiz conhecer do aggravo : e fe he o 
por que foy dada a Sentença, pois ja fam andados os 
trinta dias, e as partees vieram á Corte, ainda que 
depois pallalTcm trinta dias , nom perde per hy o 
que appcllou , pois efta perlongua , e efta revolta 
nom foi per e!Ie. ^ 

27 E SE achar que a appcllaçam he boa, ficará d' 
feito em Cafa d*ElRey : e fc achar, que a appclla- 
çom he maa , cmvialos-há pcra os Juizes , que a 
Sentença deram , e fcrá o Juizo boom , e firme, quer 
feja a Sentença Interlucutoria, quer Defcnitíva , c 
quer feja demandado , quer dcmandador: e manda- 
rá paguar as cuíhs ao por que deram a Senten^ 
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Mais fc pêro a Sentença for Intcrlucutoria, ficará q 
Juízo firme, e hiram as partces por feu preito eiii 
diante; e fe for Dcfenitiva ficará o Juizo firme, e fa^ 
zclo-am ter, e guardar, e nam hiram as pariees mais 
pelo preito em diante : e toda via paguará o que ap- 
pellou as cuílas, pois mal appellou. 

28 E SE efte , por que foy dada a Sentença , diz , 
ante que o Sobre-Juiz conheça do aggravo, que 
fam jaa paíTados os trinta dias, cm que o appellantc 
ouvcra de aparecer com o aggravo , fe clle faz aa 
Sobre* Juiz certo por Eftormcnto de Tabaliam, ou 
per Carta , ou teílcmunho alguum lídimo, que aflji 
hc, logo o Sobre-Juiz os deve enviar pêra os Juizes, 
ou Alvazis , que deram a Sentença , e nam deve 
mais conhecer do aggravo , pois certo he que fanri 
jaflados os trinta dias; c deve mandar paguar as 
cuftas de trinta dias ao que appcliou , fegundo como 
fam caufadas na Corte, E fe a Sentença he Interlucu- 
coria, ficará o Juizo por firme, e faram hir as par- 
tces per feu preito em diante ; e fe a Sentença he De- 
fcnitiva , faram ter , e guardar , e comprir feu Juizo, 
c nam hiram mais as partces per feu preito em di- 
ante , pois a Sentença he acabada. 

29 E ESTO he verdade, ainda que os Juizes, e 
Alvazis de graça, ou per fa nciciidadc ponham o dia 
de aparecer aas partees alem dos trinta dias : falvo 
fc he por confentiiTiento do por que he dada a Sen- 
tença ; e o confentimcnto entende-fe , fc ob Juizes q 
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querem fazer de graça , ou per fua neiciidadc , e o 
por que he ja dada a Sentença nom appella ende, 
ou nom protefta pêra podello poer per fy pcrame o 
Juiz d*appellaçam, 

30 E TODA via quando alguum mal appellar^ 
ou nam feguir o aggravo , ainda que bem appelle. 
per fy , ou per outrem até os trinta dias, afly como 
manda a Ley da Corte , deve paguar as cuftas aa 
porque foy dada a Sentença^ afly como fam taufadas 
c como he de curtume, ao piam dezoito dinheiros 
cada dia , e ao que traz berta quatro foldos e meyo s 
e fc trouver companham, ou molher companheira, 
c tal peflba for que o mereça , c que o nam poíTa 
cfcuzar, dar-Ihe-ham as curtas da peflba, e do com- 
panham, c companheira , que afly levar, e dês aly 
por qual homem , ou molher for , e fegundo qual 
curtume devem a trager em cafa d*ElRey^ afly lhe 
devem paguar as cuftas* 

31 E SE o Sobre- Juiz achar que appellou bem 
e appellante , aíTy como dito he , e o preito fica cm 
Caza d* ElRey, devemos a catar fe a Sentença he 
Intcrliicutoria , fe Deíenitiva. E fe he Interlucutoria, 
quer feja o que appellou demandador , quer deman-, 
dado , corregua o Sobrc-Juiz a Sentença, fe correge- 
doira for, e faií hir as partees per feu preito era 
diante, e dará a cada huum feu direito. E fc a Sen- 
tença he Defcnitiva, devemos catar fe eftc que ap- 
pellou he demandador ^ fe demandado; e fe he de-t 
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inandador , pois bem appellou » corregeiído o Jui- 
to mandará cntreguar a coufa demandada: e fe hc 
demandado , corregendo o Juizo mandar-Ihe-há que 
nam rcfponda áqueila demanda. E efto fc entende^ 
c ha luguar, quando as parcecs vem á Corte ao dia 
a ellas aíTinado per fy, ou per feus Procuradores 
avondofos. 

32 E SÊ ambas as partees vem á Corte ao dia a 
çUa« affinado per Procuradores , e nam per peflbas , 
c trazem todalias rezoês no aggravo, e nam dizem 
que lhes minguoa alguuma coufa, deve o Sobre- Juiz 
conhecer fe fam avondofos ambos eíTes Procurado- 
fcs , que por as partees vem , ou alguum dclles* E 
k achar t que ambos nam fam avondofos » deve-lhes 
aílinar termos certos , a que venham com fuás Pro- 
curaçoens avondofas ; e fe ao dito termo alguu dei- 
Ics vier, e o outro nam, procederá á fua revelia, pois 
nan\ veyoao termo, que lhe foi affinado, com e!la. 
E bem affy deve fazer, fe no começo do Juizo d'ap- 
pc//açam pareceo huum Procurador fofficiente , e o 
outro nom foficiente; porque deve fer termo affina- 
do ao nam avondofo, que venha com Procuraçam 
foficiente ; e nam vindo a cíTe termo, poderá o foti-» 
ciente acufar fua revelia, e proceder contra a parte 
principal , aíTy como íe foíTe revcL E cílo deve avcr 
luguar aíTy na Sentença ínterlucu toria , como Dele- 
nitiva, e bem affy no demandado , como no deman-^ 
dador» 
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33 E SE ambas as partccs vem per pcfloas , ou 
Pjtcuiacícrcs avcndofos * e o Scbie-Juizacha que o 
appcllantc appellou mal , dará Carta pcra aquelles 
Juizes 00 Alvazis que a Sentença deram , quer íeja a 
Sentença Dcfenitiva, quer Inttrlucutoria, equer feja 
o que appellou demandado, quer demandador : falvo 
que as Cartas , que der oSobre-Juiz áquelle» por 
que foy dada a Sentença . nom feram em huua for- 
ma» que a da Interlucutoria fera em huua forma, 
c a da Sentença Defenitiva em outra , afíy como he 
devjíado de fufo, hu falamos daquellcs , por que he 
dada a Sentença , e vam á Corte ate os trinta dias , 
c fazem ao Sobre- Juiz certo d*appel laçam ^ c do 
dia do aparecer, c nam vam os que appellaõ per 
fy , nem per outrem, 

34 E DEPOIS defto ElRey D* Joham Meu A voo 
da Famofa Memoria em feu tempo ácerqua defto 
iez outra Ley , per acordo dos de feu Coníelho , 
cm efta forma que fc fegue. 

35 Muitas vezes acontece , paflados os três 
dias depois do termo, a parte nom vir com as In- 
quiriçoeens , e Efcripturas , e outras coufas, que ha 
de trazer por guarda de feu direita , c os Juizes lan- 
çam^nos delias , e aífulvem ou conda nam as partees 
per Sentença Defenitiva , e ante que a Sentença paíTe 
aa maõ da parte , vem a outra parte , que foi con- 
denada , e quer purgar a revelia: Mandamos que 
daqui cm diante fe guarde per nofla Ley o eÔilo, 

qac 
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que fe trazia » e traz nos Feitos , que a noITa Corte 
vem , ou ham de vir per appellaçcim, o qual he tal. 

36 Se a Sentença he dada contra alguunn , e cf- 
fir , contra que he dada , appcUa ^ e he-lhe recebida 
appellaçam, aíTina o Juiz , que áppellaçam dá, dia 
ás partees , a que pareçam aqui em a NoíTa Corte , 
ou NoíTa Caía a fcguir fua appellaçam ; c dcflc dia , 
que lhe he aííínado, toma a outra parte, por que he 
dada a Sentença , hufi Eílormento , por que faz certo 
ao Juiz da appellaçaõ do dia , que he alTinado aas 
partees , que perante ellc ajam de aparecer ; e fe cf- 
te, por que he dada a Sentença , vem com eíTc dia 
d'aparecer, e a outra parte naõ vem com appellaçaõ, 
aguardam-na per três dias ; e fe em eíTes trcs dias 
nom vem, julgue o Juiz a appellaçam por desherta, 
c naõ feguida , e mande que fe cumpra a Sentença 
do Juiz, de que foi appellado / e pofto que elfa Sen* 
tença affy feja dada, feita , e afíinada , e afTelada , e 
palTepera ChScelaria , fe ante que parta da Corte , a 
oiifra parte vem com a appcllaçom , recebam-lha , 
fcm embargo da Sentença contra clle dada por o dia 
do aparecer , pagando primeiramente as cuflas , que 
íc fczcrom fobre o dia do apparecer : e vejam feu 
Feito d*appellaçaõ, c livrem-no como acharem que 
he direito. 

37 O QL/AL efiillo Mandamos que fe guarde , e 
tenha polia gjifa que fufo dito he, aíTy nas ap- 
pcUaçocm , como nas Iii^uiriçociis , e provas , por- 
que 
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que he muito igual pcra fe os preitos livrarem bem , 
c as paitces nam perderem feu direito, 

38 E ESTO nom haja luguarnas appellaçoens , c 
Inquiriçoens , que fam antre as partees dos morado- 
res dos Lugares , honde a NolTa Corte for , ou bon- 
de a Nofla Cafa eftever ; porque ertes podem fegutr 
fuás appellaçoens logo , e podem purgar fuás rcve- 
lias, ante que a Noila Carta paíTe per a Noíla Chan- 
cellaria , ou da ma5 do Efcrivain > que a ou ver de 
fazer perante os Juizes; e fe até amram a nom pur- 
gar , depois que á mam da outra parte a Sentença 
paflTur , ou de feu Procurador» n5 feja recebido pêra 
a purgar, nem mais ouvido fobre cflo. E Defende- 
mos a qualquer Procurador, que contra efto nom a- 
legue foo pena de mais nom procurar ; e fe os Jui- 
zes contra efto receberem alguuma aleguaçam , fc- 
jam prcfos , e nom foltos até Nofla mercê > pêra lhe 
darmos pena , qual merecerem. 

39 As (iyAEs Lex viftas per Nos , mandamos 
que fe guardem aífy como em ellas he contheudo^ 
cm quanto nom forem achadas contrairás , ou cor- 
regidas em alguua parte pelas Lex , e Ordcnaçooês 
em efta nolfa reformaçom declaradas pcrhufança, e 
eftilo geral, ou efpecial da nofla Corte; porque que- 
remos, c mandamos que efta noiTa reformaçom em 
todo feja guardada , afly como em ella for contehu* 
do. 
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TITULO LXXil. 

Das Appellú^oens das Seniem^as Interlucuiorias , c 
quando poderam appclíar delias. 

T^ LRcv D. Diniz da Louvada e efcrarecida Me- 
-*^ moria em fcu tempo íez Lcy em eíla forma , 
que fc feguc ao diante. 

I Elrey Dom Diniz com Confelho da fua Cor- 
cc fez tal Lcy , c Manda que fe guarde pcra fem- 
prc, que quando appellarem da Sentença Interiucu-p 
tona , ou de qualquer que o Juiz mande ante da 
Sentença Defenitiva nos Feitos Civeis, que o Juiz 
vi recontar as appellaçoens á Corte loguo no pre- 
fentc t fc poder > quando der a Sentença > ou em 
outro dia a mais tardar : e os Ouvidores da Corte 
ouçam-no, c dctreminem-no loguo, quando lhe fo" 
tem contar a appcliaçam , ou em outro dia a mais 
tardar , como dito he ,- e naõ lhe atendam mais vo- 
guado , nem a parte , fe hi loguo vir nom quizer , e 
fttgtindo as rczoens, que lhe contar o Juiz , tUcs jul- 
guem o que acharem per Direito. Pêro quando o 
Juiz contar a appellaçam na Corte, fe alguuma das 
partees , ou ambas diíTercm ,que dilfcram mais re- 
ZDcns, que das que fe acorda o Juiz , e diflercm 
que as querem provar, jurem loguo de malicia cl- 

fcs^ 
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fcs , que o differem * c dês que jurarem dem loguo 

as teftemunhas , por que o provem perante os ditos 
Ouvidores; pêro fe cíTa parle diíTer ^ que lhe min- 
guam alguuas teftemunhas das que hy eflíverau, 
nom lhas atendam , e prove loguo polias que qui* 
fer dar » e nom lhe atendam outras teftemunhas. E 
eu Eftevam Efteves efto efcrevi por mandado d 'EU 
Rey em Lisboa vinte fette dias d'Agofto Era de mil 
trefentos cincoenta e quatro annos. 

2 E DEPOIS defto ElRey Dom Aftbnfo o Quarto 
da Louvada Memoria , filho do virtuofo ElRey Dom 
Doniz , fez outra Ley íbbre as ditas appellaçoês cm 
efta forma que fe fegue. 

3 De boom Julguador he abriviar as demandas^ 
de guifa que nam fejam infindas , mas ajam cedo 
feu acabamêco; porque os que as fazem de rezam ^ 
c como devem » ajam gualardom do que deman- 
dam , aíiy que per perlongaas , que fempre cuftu- 
maram fazer os demandados , nom d es pareça o di- 
reito dos demandadorcâ : outro-fy por*fadíguamen- 
to , que alguuns * fabricadorcs (a) * de demandas 
fazem aos demandados , e eíTcs demandados » por 
nom defempararcm aqucllo , que com direito * afi- 
nha [éj ^ defender podem. ^ 

4 Porem Nós Dom Aflbnfo o Qiiarto confiran- 
do como quer que feja muito em poder dos Juizes 
de abreviar os Feitos , pêro que as malicias dos que 
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os preitos ham,fam tantas > que os ditos preitos nom 
podem tam toílc vir a acabamento, como compria , 
poílo que os Juizes os entendam , c vejam per re- 
zam das appellaçocês , que as partees fazem , cm 
appcllando de toiallas Sentenças , que contra ellcs 
fam dadas , pofto que nam fcjam Dcfenitivas : E 
querendo tolher as malícias dos íbb reditos , que os 
Feitos delonguam , e precuram , e traz elos cedo a 
acabamento qual devem ^ pcra nom ferem os Nof- 
fos fobjeitos , c outros quaelquer , que perante as 
Noflas Juítiças demandas ou verem , eflraguados 
afly dos corpos , como dos averes, 

5 Estabelecemos, e Ordenamos por Ley , que 
da Sentença Interlucutorla , que feja dada per qual- 
quer Juiz, do qual devem appellar fcm outro mco, 
ou per alguum mco, que nenhuua das partees , con- 
tra que for dada , nom polfa appcUar : faívo fe o 
Feito , fobre que foy dada a Sentença Interlucuto- 
ria, he de tal natura, que per ella vem o Feito a tal 
acabamento , que jaa mats o Juiz , que a daa , nom 
pode cm elle per aquella citaçam hordenar procefl 
fo , per que poíTa fer dada Sentença Dcfenitiva no 
principal , mas he loguo finda a dita citaçam ; afly 
como Ic a parte demanda ao Juiz , que lhe mande 
citar a outra parte , e o Juiz dá a Sentença , que 
nam deve fer citada ; ou fe julgua a citaçam jaa fei- 
ta per nenhuua . ou nam valiofa ; ou fe fc julgua per 
Q$m Juiz ; ou julgua que o demandado nom he 

r IJv.IIL Nn theu^, 
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thcudo a refpondcr / ou que o dcmandador nom hc 
penòa pcra demandar ; ou que a pctiçam oom traz 
direito ; ou que os artiguos nam fam pertencentes. 

i) E AssY cm lodallas outras coufas fcincliian-» 
tecs , cm que nam pode ja mais fer hordenado 
pi-ocello per aqucUe Juiz, que a Sentença deu per a 
dita citaçam, afly que nam pode vir a Sentença De- 
fenitiva , por a qual polFa fer corregida a dita Inter-» 
Jucutoria por o Juiz d'appellaçam , fc da dita Dcfc* 
nitiva foíTc appeUado : ou fe per ventura foíTe o Fci* 
to, fobre que he dada Sentença Interlucutoria , de 
tal natura , que deve fer dada a dita Sentença Iniei-. 
hicutoria á execuçam , ante que venha a Defcnitiva ^ 
^{Ty como fe o Juiz julgua , que metam alguõ a tor- 
'incnto j ca em todos eftes cafos fobreditos , c em to- 
^os os outros a elks femelhantcs , Mandamos que 
fcja recebida a appellaçam da Sentença Interlucu- 
toria , fe a parte appcllar quifcr , porque o dapna^ 
que a parte por ella recebe íTe , nom fe poderia co. 
brar |>ola Definitiva : ou que o Feito he de tnl natu- 
ra > que depois da dita Interlucutoria nom pode vir 
a Detcnitiva , ou fc vir pode , nom fe poderia }a 
mais recobrar o dapno, que jaa foíTe feito por a exe- 
cuçam da Interlucutoria feita ante da Dcfenitiva , 
alTy como parece po!os exemplos fufo ditos , e a eU 
les femelhantcs ; que nam podem todollos Feitos ^ 
em que efto acontecer , fer contheudos em efta Nof- 
fa Ley , mas os Juizes devem proceder de femelba* 
vpl a femelhaveL «j 





7 E PERA fer guardado o direito de cada huuma 
das partees , o que fempre NoíTa vontade íoy , c hc , 
Mandamos , que os Juizes, que devem conhecer 
das appcilaçoens ^ que facm das Sentenças Defeniti^ 
vas, conheçam dos aggravos , que as partees dizem 
que recebem das Sentenças Interlucutorias, que fo- 
rem dadas contra clles , em aquellcs cafos , que fc* 
gundo efta NoíTa Ley podem appcilar ; e lhe corre- 
guam todo , fcgundo de direito deve fer corregido, 
E cfto fe entenda cm todoUos Feitos alTy Cives , co- 
mo Crimes. 

8 As oyABEs Lex viílas per Nós , adendo > c de- 
clarando acerqua da primeira feita per ElRcy Dom 
Diniz ; Dizemos que aja luguar , quando for appel- 
lado da Sentença Intcrlucutoria , tanto quejuíguada 
for, ou atè dez dias contados do dia , que dada for ; 
contanto que o appcllante depois que a Sentença da- 
da for, nõ fiça alguum auto , per que aja aprovada 
a dita Sentença , c que a dita Sentença feja de tal ca- 
iidade ^ que pofla fer appellada , fegundo mais cum- 
pridamente he conthcudo , e declarado na dita Ley 
d'ElRey Dom AlTonfo. 

9 E ESTO aja ainda luguar, quando for appdlado 
da Sentença Intcrlucutoria no lugar, hondc a Nollà 
Corte cftcver- £ fe per ventura eíTes Ouvidores j c 
Sobre-Juizes , que deíFas appcilaçoens ouvercm de 
conhecer , nom poderem tam cumpridamcme ler 
<m formados polo recontamento dcffc Juiz , de qup 
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xiguo d*appcllaçam ; e cm todo cafo , que os Juizes 
da Alçada acharem que foi bem appellado , fem- 
prc devem mandar que o Feito fique perante cllcs:» 
ate que fcja finalmente dtfcmbarguado , fcm tor* 
nando mais á terra ; e quando per clles for achado 
que foi mal appellado , emtam devem mandar que 
Ic torne o feito a terra ao Juiz principal , e que vaa 
per clle em diante , e o defembargue como achar 
per Direito: falvo fe o appellado quifer ante litigar 
perante os Juizes da alçada ; ca entam deve o Feito 
ficar na Corte , e nam tornar mais á terra , ca pois 
que o appellante efcolhco por feus Juizes os Juizes 
da Alçada , appellando pêra elles , ja nom os poderá 
cõ agutfada rezam mais recufar. 

12 E ADENDO ácerqua da fegunda Ley feita per 
JEllRey Dom Afíbnfo, Dizemos que ainda fe pode- 
rá appcUar da Sentença Interlucutoria » fe o Juiz 
niandaíTe citar alguém fora de fua jurdiçam , que ou- 
veíTe de aparecer, e rcfpondcr perante clle a tempo, 
^uc cm cílc Juguar andaíTe notoriamente grande pef- 
filencia, ou o dito Reo tevelTe cm efle luguar gran- 
des , e notórios imiguos , em tal gtiifa que por rcceo^ 
e medo da dita peftilencia , ou imiguos nom podcf- 
íi rezoadamemc, e fcm grande pirigo defuapef- 
iba vir ao dito luguar, pêra o que foi citado ; ca em 
lal caio poderá appcllar de tal mandado do dito 
Juiz, per que o afly mandou citar, que venha ref- 
potiáçi a luguar a cl tara piriguofo i c nam lhe 

fea* 
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foy appellado , poderani mandar vir perante fy o 
proceiro, de que fahio a Sentença appcUada , pêra 
verem per etle cumpridamence o direiío dâs partees^ 
c darem hi dcfembarguo , como acharem per direi- 
to que fe deve dar. 

10 EsE for appellado da Sentença Interlucutoria 
fora do luguar, honde a Nofla Corte eftevcr, e nom 
for recebida eífa appel laçam per o Juiz , que a dita 
Sentença deu , a parte , contra que for dada , deve fi- 
lhar Eftormento d'aggravo ^ ou Carta teílemunha- 
vel j fegundo for o Juiz, com fua repofta, e aprezen?- 
tala na Corte até trinta dias contados do dia , que 
appellado for da dita Sentença , perante os Sobre- 
Juizes , fe o Feito for Civel , ou perante os Ouvido»- 
res da nofla Corte , fe o Feito for Crime ; e fe clles 
acharem que foy bem appellado , devem mandar ^ 
que codo o que for feito, c attentado , depois que a 
dita appellaçam foi antrepofta , fcja anichilado , e de 
nenhuum valor : falvo fe for feito, e tratado com eíTc 
appellante , ou feu Procurador , e de feu coafenti- 
méto ; ca em tal cafo o que alli for feito nom fc 
mais revoguado. 

1 1 E QLTANDO a appellaçam da Sentença Interlu 
cutoria for recebida , deve o Juiz de affinar as pi 
tecs termo de trinta días , ou menos , ícgundo a d 
tancia do Luguar , a que vam feguir fua appellaçaí 
á Corte ; c e0e Juiz nom procederá , nem íará mús 
coufa alguua em cíTe Feito , cm quanto peíider o su> 
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liguo d*appellaçam ; c em todo cafo , que os Juizes 
da Alçada acharem que foi bem appellado , fem- 
prc devem mandar que o Feito fique perante cUcs , 
ate que fcja finalmente defembarguado , fem tor* 
nando mais á terra ; e quando per elles for achado 
que foi mal appellado, eratam devem mandar que 
jc torne o feito a terra ao Juiz principal , e que vaa 
per clle em diante , e o defembarguc como achar 
per Direito: falvo fe o appellado quifer ante litigar 
perante os Juizes da alçada ; ca entam deve o Feito 
ficar na Cone , e nam tornar mais á terra , ca pois 
que o appeliante cfcolhco por feus Juizes os Juizes 
da Alçada ,appeIlando pêra elles , ja nom os poderá 
cÕ aguifada rezam mais recufar^ 

12 E ADENDO ácerqua da ftgunda Ley feita per 
ElRey Dom Aftbnfo, Dizemos que ainda fe pode- 
rá appcllar da Sentença Interlucutoria » fe o Juiz 
mandaffe citar alguém fora de fua jurdiçam , que ou- 
vellc de aparecer^ e refponder perante elle a tempo, 
que em cfle luguar andaíTe notoriamente grande pef* 
tilencia , ou o dito Reo tevelTe em eíTc luguar gran^ 
des , c notórios imiguos , em tal guifa que por receo^ 
c medo da dita peílilencia , ou imiguos nom podef- 
fc rezoadamentc, c fem grande pirigo de fua pef- 
foa vir ao dito luguar, pêra o que foi citado; ca em 
tal cafo poderá appcllar de tal mandado do dito 
Juir, pcrqueo aíiy mundou citar, que venha ref- 
poadcí a luguar a cl tain piriguaío i c nam lhe 

fcn- 




ai6 LivRa Terceiro Tixuio Setenta r trm 

fendo afly recebida appelbçam , poderá filhar Eftor- 
mento d'agravo, ou Carta teftemunhavel , como di- 
to hc , com reporta deíTe Julguador pcra aquclle8,a 
que pertence o conhecimento, c ellcs lhe corr^uam 
cfle aggravo , fcgundo acharem per Direito. 

13 EcoNf eftas declaraçoeens Mandamos que 
fe guardem as ditas I^eis, fcgundo em ellas he cofi» 
theudo * e per Nóí declarado , como dtto he* 
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T^ LRey d, Affonfo o Terceiro da Famoza Me* 

•■^ moria em feu tempo fez Lcy em cfta forma , 
que fc fcgue. 

I EsTABEtEciDO he, que fe alguu quifer appd. 
lar da Sentença Defenitiva , que for dada conto ri- 
^e , appelle logo, que tal he o curtume de Meu Re* 
gno , que até nove dias peça ao Juiz, ou Juizes a ap- 
pelUçam ,ou aggravo em efcripto,e dem-lho ptr 
Ta baliam , ou per outro Efcripvam , fc TaMiaS 
aver nom poderem , fellado do Selbdo concelho, ou 
d'ourro fello certo, fe o Concelho fcllo nom te\-er; 
c fe cm íríFes nove dias a appcllaçam , ou aggrafCf 
nom pedir aos Juizes , nom fejam depois thcudo» àt 

lho 
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lho dar , nem valha cíTa appellaçam ao que appeU 
lou. 

2 E SE o Juiz, ou Juizes, ao que appellou^ e pe- 
àio appellaçam , ou aggravo, ate nove dias lho nom 
derem, que lhe paguem as delpezas ao que appellou» 
e corregam-lhe de fuás caías os dapnoSj e peidas, 
que por cffa rezam recebco. E fe appellaçam , ou 
aggravo nam for dado ao que appellou ata os nove 
àhs, venha á Corte ate trinta dias contados os pri<. 
ITTeíros nove dias, ena Corte lhe façam dar a ap- 
pellaçam , ou aggravo em efcripto, E fe appellaçam 
for dada ao que appellou em os ditos nove dias , fe- 
ja apprcfentada na Corte até trinta dias contados hy 
€2$ nove dias ; c fc cfto aíTy nom fizer, nam valha aq 
que apellou fua appellaçam. E le alguuma coufa for 
feita , e atentada depois que appellaçam foy antre- 
pofla , fa^am todo tornar ao ponto , em que era ao 
fcmpo cm que foy appcllado. 
1 3 Irgfd. O que appellar honde ElRcy he » peça 
ã appellaçam , ou aggravo aos Juizes até trcs dias^ 
c íígua na Curte até nove dias; c d*outra guifa nom 
lhe valha efla ap{)ellaçam* 

4 IxtM. O que appellar dos Juizes de Ocre«| 
primeiro appcllc ao Mcftre da Oi dem , fc for no Re^í* 
gno, c depois a ElRey; c fe o Mcftre nam for na 
Regno , appelle ao Commendador Moor ; e fe nâm 
for no Regno * appelle a quem tcvcr feu luguar , e 
delle a ElRc>-i c fe o Meftrc, ou Comendador Moor, 

ou 
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ou ourrem cm fcu loguo nom forem no Regno , ap- 
pcllc a ElRey* E efto foi eft abei ec ido no mez de Ja^ 
neiro, mil trezentos e nove annos. 

5 A qual Lcy vifta per Nós , declarando cm el* 
la Dizemos , que todo aquellc , que appellar quizer 
da Sentença Defcnitiva ^ deve appellar, fc prefentc 
for ellCjOu feu Procurador, ate dez dias primeiros fe- 
gi] inces , contados daquella ora em que a Sentença 
for dada, em diante; contanto que eflc appellantc em 
eíTe tcmpa dos ditos dez dias nom faça algutmi au- 
to , per que aja confentido em a dita Sentença ; e no 
cafo, honde appcllante, e fcu Procurador forem au- 
fentcií , cntam fe contarão os ditos dez dias do tem* 
po j que cada huum delles foi fabedor como a Sen- 
tença foi dada. 

6 E TANTO que aquelle, contra que foy dadaa 
Sentença, appellar delia, e lhe for recebida, loguo 
deve requerer ao Julguador , que a Sentença deu ^ 
que lhe mande fazer a appel laçam ; e elle deve loguo 
mandarão Tabalíam, ou Efcripvam , que tevcr o 
Feito, que lha faça loguo fem outra detongua: o 
qual Tabaliam , ou Efcripvam deve fer bem dcli- 
gente pêra o aíTy fazer; e fendo a ello negrigente, o 
Julguador o deve coftranger e apremar pêra cllo^ 
poendo-lhc aquella pena , que lhe bem parecer aguU 
fada, 

7 E TANTO que áppellaçaõ for acabada, e con- 
certada per elTc Tabaliam , ou Efcripvam , fegundo 
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a Ordenaçam do Regno fobre ello feita , deve o JuU 
guador mandar que fcja entregue ao appellanre, af- 
finando.Ihe loguo termo de trinta dias ao mais, a que 
com ella pareça em a Ncfla Corte, fc o cafo aconte- 
cer fora delia : pêro que o dito julguador poderá a- 
briviar efle termo» fegundo a diftancia do lugar ^ 
hondc cflb acontecer. E naõ aparecendo o appellantc 
com a dita appellaçam na Corte ao dito termo, nom 
lhe valerá effa appellaçam , nem poderá já mais del- 
ia gouvir ; falvo acontecendo. lhe alguum cafo tam 
Hcceííario^ per que nam podeíTe per alguõa guifa hir 
á Corte com ella, ou emvialla per outrem; ca entam 
fiie fera provido, como for achado per Direito. 

8 E HOR penamos , e Mandamos, que fe a cou- 
ia^ ou comia demandada cheguar a quantidade , ou 
valia de trezentos reis brancos defta moeda, que ora 
corre, que fam dez mil e quinhentas livias,e ál« 
guuma das parttes appellar da Sentença, que hi for 
dada, ao tempo que deve, fegundo he declarado de fu- 
/oj/cja-Ihc recebida a appellaçam, e atempada, co- 
mo dito he,ed*hypera fundo nem receba o Juiz 
appellaçam. 

9 IXfM. Hordenamos, e Mandamos, que aqueU 
Io, que eflabelecido he cm a dita Ley ácerqua das 
appellaçoeens, que faem dos Juizes das terras da Or- 
dem do Meftrado de Santiago , que em outro tempo 
fe chamava de Ocres , fe guarde em as terras das 
Hordeens de Chrtfto, c d'Aviz, c do Efpritali porque 

Uv. I!L Oo íu- 
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«vpeiislK&LeTcadli finM qK feC^ 

I EbM lyjàz per Gnçm dr Ihw Rcr dt Ar« 
mffBl, c do A%nr«r. A WBáeiSm Rkoi HoasA^ e 
Kai fksem^ r Mcíb», e Prioia dbs (Me»» 
eCiTalldim^ c Doais» em màdBm ootraf qoKÍ- 
qoer ik Nofibi RegiMis « qoe aims Jtudâfsm c» Vl- 

c cofDfiiçtm qot filiei, &odc Sibede ^ quca Mim 
diflcnun, que alguas nem appcUa6 de t& pcrs 
Mim com medo j c itcco, que bam de vos, e d"» 
ifM « qoc leodcei em voffi» k^go» ; c que a outfo^t 
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que appcllam,que lhes nom daces, nem querees 
dar as apptllaçocs; Outro-íy me diíTcrani , que quari'» 
do pcra \6s appellam dos Juizes, ou Alcaides das 
voílas terras, ou ham peraiiLe vos d^^uú preito, que 
daees a ouvir effas appcllaçoês, e efles preitos a ou- 
tros em vo0b loguo enguanofamentc contra a Mi* 
i)ha Jurdiçaõ, pêra appellarem a vós, c na5 a Mim; 
c em efto fc perlongua tanto os preitos , que as par- 
rees ficam eftraguadas , c nam vem as appcilaçocs a 
Mim, como deviam. 

2 E ESTO femelha a Mim mui dcfaguifado, ca 
^m le fazer afly , feria muy gram dapno da Minha 
Icrra , c grande mingua de Juftiça » e gram delon- 
guamento , c dano dos que os preitos ham* E vós 
dcvccs faber, que he Direito, c ufo , e cuftume jcral 
dos meus Regnos , que em todalas Doações , que os 
Rcys fazem a alguús , fempre fica cfguardado a os 
Reys as appellaçoés ^ e Juftiça maior , e outras cou- 
ías muitas que ficam aos Reys , em final , c conhe- 
cimento de maior Senhorio: e eftas coufas fempre 
fe afl/ fezcram, e trautaram em tempo dos Reys, 
que ante Mim foram , e no Meu. 

3 Porque vos Mando a todos, c a cada huú de 
\'ós, que cada que alguu , ou alguus nos Luguares, 
honik vós tenhades Jurdiçam , appellarem de vós 
para Mim , que lhe dees as appellaçoís , aíTy como 
manda a Lcy, e cufiume de Meus Regnos, que tal he. 
Convôm a faber , quando alguu appcllar na Villa hu 

Oo 2 Eu 
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Eu nam for, que peça a appellaçam a os nove dias; 
e fe lha o Juiz nam der, dcve-fe vir querelar a Mim 
ate os trinca dias, contados hy eftcs nove dias : c fc 
appellar hu Eu for , devc-a pedir aos três dias ; e fc 
lha noni derem , querele- fe a Mim até os nove dias, 
contados hy eftes três dias, 

4 OoTRO sv Mando, que quando pcra vós ap- 
pellarem , que fe as appellaçoês derdes a ouvir a 
outrem em volíb loguo, como dito he, que fe dellafi 
appcllarem , que appellem pêra Mim, e nam pcra 
vós : e que lhe nam façaes ameaça , nem mal , nern 
nos achaquedcs por efla reiaõ ; que aqucUe,oua-« 
quelles , que o fizerdes , ou mandar-des fazer , Te^ 
nho por bem , e Mando , avendo Confelbo com mi,» 
nha Corte, que perquaees todo direito, e Jurdiçaoi 
que tiverdes em virem a vós as appellaçoês taõbem 
deíTc preito , como de todollos outros, em aquelles 
Lugares, hu efto for feito ; e que dahi endiante, 
tanto que appellarem dos Juizes, ou Alcaides, que 
venham a Mim pêra fempre, e nunqua avós:c 
de mais farvo3-ey paguar todollos dapnos e perdas^ 
que por cfta rezam as partees receberem. 

5 E MANDO a todollos Tabaliaês de Meus Re- 
gnos, hu efta Carta for moíírada, que a regiílem em 
feus Livros, e que a leam em Cbnfelho no mcz hu— 
ma vez. E por nam poderdes depois dizer que nam 
fabedces efto , Mando pobricar efta Carta nas Mi- 
nhas Audiências, Dada em Santarém a dezoito dia* 

de 
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de Março. ElRey com íua Corte o mandou* Lou- 
rcncc A nnes a fez Era de 1355 annos. Efta Carta 
foi Iciida, e pubricada na Corte d^ElRcy nas fuás 
Audiências perante os Sobrc^Juizes, e Ouvidores 
19 dias de Março Era de 1355 annos, 

6 A QUAL Ley vifta per Nós , adendo, e de- 
clarando em ella , Dizemos, que per quanto alguuas 
peflbas dos nollos Regnos allegu aram, que os Re- 
ys, que ante Nós foram, outorguaram Privilégios 
aos Infantes , e a alguuns outros Fidalguos dos Noí^ 
fos Rcgnos, per que os Feitos Cíveis fizeíTem fim 
cm elles, fem outra appellaçam , nem aggravo, po* 
Fcm Mandamos, que fe taaes privikgios moílrarem, 
fc guardem como em eiles for contheudo , c de que 
elleveram cm pofle continuadamente ate o faleci- 
Bienío de EIRey Meu Senhor, e Padre , a que Deoa 
éc fua Santa Gloria , em quanto das dicas Jurdi- 
çoeés uzarem bem e como devem , fem dapno do 
povo; ca cm outra guifa ficará a Nós proceder con- 
írellc* , como acharmos per Direito , aíTy como 
«quelles, que nam ufam como devem de fua Jurdi* 
çam , que lhe per Nós he dada. 

7 E COM efta addiçam, e declaraçani Mandamos 
que feguarde a dita Ley , como em ella he contheu- 
do , c per Nós adido, e declarado, como dito he. 



TI- 
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^latifh os Jtazrs da Alçada aelum que be aggrafvadê 

o appellado > dcvem-no defn^rãvar » ainda que elk 

nam appelle* 



MLMTo ameude acontece que aqiicUc , que ap- 
pela da Sentença, que contra ellc he da Ja , 
hc achado poios Juiies da Alçada , que naõ he ag- 
gravado per elFa Sentença, e acham eílts Juizes» que 
he feito aggravo pela Sentença ao appellado; c di- 
zem alguus y que pois elle da dita Sentença noni ap- 
pellou , nom lhe pode fcr corregido tal aggravo , que 
per tal Sentença recebeo. E Nos por tolher tal du- 
vida : Declaramos , que tanto que o Feito hc peran- 
te os Juizes da Alçada, elles naõ devem taõ fomen- 
te correger o aggravo , que por elTe proceflo acha- 
rem fcr feito ao appellante , mais fe acharem que 
o appellante nom he aggravado, ainda podem, e de- 
vem correger qualquer aggravo , que por o proceílb 
acharem fcr feito ao appellado, que da Sentença 
nam appcUou, porto que per elle, ou feu Procura- 
dor nom feja eíTe aggravo aleguado, 

1 E DIZEMOS , e Declaramos , que fe no cafo 
d^appelhçain perante os Juizes delia o appellante, 
que naõ foi aggravado per a Sentença do Juiz prin- 
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cípal , renunciar aappcllaçam , e fc oferecer pagar ao 
ippeJIado todallas curtas e drfpezas» que ouvcr feitas 
áccrqua de todo o proccíTo , em tal cafo poderá ref- 
pondcr , c decer d'ap|Mrllaçam , que aíTV antrcpoíe 
cm todo tempo, ante que o ftíto feja finalmente dcf- 
cmbarguado per cfTes Juizes da appellaçam i e elTcs 
Juizes da Alçada nom poderam mais , nem devem 
mais delia conhecer, nem defaggravar o dito appe- 
lado, ainda que pêro feito achem que foi aggravado 
por o Juiz principal , poiíi fe a outra parte decco 
d'appellaça5 , e clk da dita Sentença nom appelbu ^ 
Como dito hc. '^ 



.4 
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Se poderá o Juiz , de que bc appellado , emnovar algutm 
cQuJa , pendendo appellaçam* 

REcRA Jeral he em Direito , que tanto que a 
appellaçam he antrepoíla quer da Sentença In- 
tcrlucutoria , que pode fer appelada , quer Definiti- 
va , logo hc fuspcnça a Jurdíçam delTe Juiz , de que 
hc afTy appellado , em tanto que pendendo eíTa ap- 
pcllaçaõ nom fe poderá ja mais alguua coufa emno- 
var ou atentar , ata que o artiguo d'appclaçam fcja 
finalmente terminado. 
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1 E ESTO Dizemos aver luguar , ainda que cíIa 
appellaçam nom fcja recebida per cílc Juiz , de que 
for appeliado ; cá em todo calo que por os Juizes da 
Alçada for achado que foi bem appeliado , femprc 
devem fazer rcvoguar todo aquello , que acharem 
fer feito c atentado depois que a dita appellaçam for 
antrepofta, como dito he. 

2 Peroo eílo nom embarguante Dizemos , que 
fe pendendo o artiguo de appellaçam os Juizes da 
Alçada acharem que o appebote condenado cm ai* 
guua couza de rais defipa, e guafta os fruitos^ e ren- 
das delia, devem eíFes Juizes mandar fobcreftar to- 
dos cfTes fruitos c rendas em maa5 de houm homem 
boom , leigo, fiel , abonado , que os tenha cm feu 
poder, ate que eíTa apptilaçam de todo fcja finda e 
dctreminada, pcra antaO ferem entregues a quem for 
achado que pertencem de Direito, 

3 E POSTO que eííe condenado appellante nom 
gafte e confuma os ditos fruitos e rendas , como di- 
to hc » fe o appeliado requerer que fejam efcriptos 
cm cada huum anno ,e poftos em avcntairo para de- 
pois vir a boa recadiçani , e nam recreccr fobre elle5 
duvida , devem os Juizes d' A Içada mandalo afly fa- 
zer per Tabaliam publico, ou alguum outro fiel Ef- 
crivam, que pêra ello aíTinem honde Tabaliam nam 
ouver , ficando porem a dita coufa , c fruitos delia 
em poder deífe condenado, ata o feito fer finalmen- 
te Jcfembargado, 

^ TI- 
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guando o Juiz nam recebe apelaçam da Sentença In^ 
. trelucatoria ^ e manda dar Eflormenio com o tbeor 
do feito , que maneira fe terâjolre ello. 

/^ Rande louvor hc ao que tem carreguo de jul- 
^J guar tolher e desviar as malícias das partees , 
por tal que os feitos fedo venham a boa perfeiçam ; 
c bem afly he grande louvor ao Princepe dar ma- 
neira aos Julguadores , como nam ufem de malícia ^ 
c tenham as partes, que perante elles litigarem , a di- 
reito fem feu dapno , e prejuízo, 

I E POREM conlírando Nos como alguumas ve- 
1LCS acontece , que aíTy o Autor , como o Reo ape- 
lam das Sentenças Intrclucatorias , de que fe fentem 
aggravados ,c porque os Juizes nom lhes recebem as 
appellaçooês^ nem aggra vos, pedem aíly dello Eílor- 
mentos de fora aos Tabaliaeens , ou Cartas tertemu- 
nhavees aos Efcripvacés, que os feitos efcrepvcm , c 
recrece contenda antre efies Juizes , e as ditas par- 
íccs fobre efles Eílormentos ^ ou Cartas teftemunha- 
vcis , porque os Juízes mandam^ que lhas dem com 
fuás reportas, por as quaecs dam todolos autos def- 
fcs proceflbs , que perante elles faõ ordenados fobre 
cíTes mefmos feitos, por darem tam grandes curtas 
Uv. IIL Pp 
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aas partees , que ante leixam de feguir cíTas apelai- 
çocês , e aggravos ^ que paguarcm as ditas cuftas j c 
pcro que as ditas partes requerem aos ditos Juizes # 
que dem fuás repoítas aos ditos Eftormentos pcrpi« 
lavra, ou fomente com o trelado dos autos, que per- 
tencem áquclle auto , fobre que hc apelado^ ou ag- 
gravado,nom o querem faxer ; e por efla razam 
acontece muitas vezes, que perece o direito das par* 
tees , por nam terem ligeiramente guilado como /â» 
çam as ditas dcfpezas^ Icixando ante de fçguir ostgm 
gravo , que as fazer , por naõ poder abranjer a e//au 

2 E oyERENDO Nós a efto prover com Juftiça » 
Ordenamos ^ e Mandamos , que quando tal cafo %«« 
conteccr , e a parte apelante nom quifcr levar iodo 
o auto do procclTo por ref>oíla do Juiz , que cllc di 
Joguo ao dito aggravo fua repofta per palavra , 
ate o outro dia per cfcripto , ou aflinado , e dccl 
do na dita repofta aqucUes autos de proccflo 
te , que pertencem a cíle aggravo. 

3 E PER que efle Julguador poflà rej 
inoftrar, que nam aggravou a dita parte , c betni 
poffa a dita parte repricar a clTa repofta dada ] 
Juiz com cfib , que a!Ty o Juiz ouver dado em re- 
pofta » e a parte apelante repricado» dee o Ta^onH 
\m Efcripvam do feito o dito Eftormento , oo Ca 
teflemunhavcl, dando fua fé , c teftemunhoem oi 
to Eftormento, ou Carta teftcmunhavel , fc 
que he dado cm repofta polo Juiz, c rcpricado 






Quando o Jvn nam recibe apelaçam etc* 299 

apelante, hc aíTv verdade , como per elles hc dito,- e 
fe fe contem afíi no dito proccflb, ou nom , em tal 
guila que os Juizes da Alçada poflíam por a fee, e tet- 
temunho do dito Tabaliam, ou Efcripvam fer verda- 
deiramente emformados da verdade , c afly darem 
dcfembarguo no dito aggravo , como acharem per 
DircitOp 

4 E FAÇA O dito Tabaliam, OU Efcripvam , que 
afli fezer o dito Eftormeiuo » ou Carta, cm ta! guí- 
lã ^ que o Eílormenio que aflTy der , fcja verdadeiro , 
c conformado com os autos do proceíTo » de que fair 
o dito aggravo , em íor mando- fe per elle bem , e 
compridamente , em tal guifa que nam feja depois 
achado o contrario ; ca achando-fc ao diante por o 
proceflb que tal teflemunho deu mal , e como nam 
devia, Nos o privaremos do OíBcio que de Nós tem, 
e o penaremos de falço: e alem defto faremos em- 
iTvendar por feus becns á parte , que por feu aazo for 
danificada, toda perda, e gafto que por elloouver re- 
cebido. ^ 

5 E NAM querendo dar o dito Juiz a dita rcpof- 
ta como dito hc , Mandamos ao Tabaliam , ou Et- 
cripvaõ do feito, que dee Eftormento, ou Cana tef- 
íemunhavel á parte apelante do dito aggravo com o 
trclado íí^mcntc daquellcs autos do proceíTo ,quc por 

Lfua parte tbíTcm requeridos, per que entende de 
moíVrar como hc aggravada ; recebendo , e expre* 
roendo em efle Eftormento , ou Carta teíkmunha- 
Pp 2 vel 
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vcl qualquer rcpofta , que a outra parte fobrc ello 
logo quizcr dar : c Nós penaremos elTe Juiz , que 
nam quiz guardar cfta NoíTa Ley > fegundo a culpa, 
ou malícia em que acharmos que foi , por a na5 
querer cumprin 



TITULO LXXVni. 

» ^ando a Sentença per Direito he nenbuua , twm/e 
rcquete fer delia apelado , ca em todo tenipo pode 
fer revoguadã^ 

SEgundo fomos enformado os Direitos fezeram 
dcfcrença antrc a Sentença , que he nenhuuma 
per Direito, e aquella que he alguuma , e com di- 
Treita rezam pode fer revoguada. E diíTeram quc 
aquella he nenhuua per Direito > que he dada fem a 
parte citada ; ou contra outra Sentença jaa dada i ou 
dada per alguum preço , que o Juiz recebeo pêra ã 
dar; ou dada por falsa prova acinte contra alguum 
auzente 3 ou fe eram muitos Juizes deleguados, 
c alguuns delles dera5 Sentença fan outros i ou fe 
foy dada per Juiz imcompetente em parte , ou cm 
todo ; ou fe foi dada contra Direito expreflb , afií 
como fe o Juiz julguaíle direitamente , que o meor 
de quatorzc annos podia fazer teftamento , ou podia 
fer teílemunha, ou outra çoufa femelhante , que kp. 
"' coa^ 
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contra Direito ; cá tal Sentença hc nenhuma , e de 
ncnhuum valor , e nom fe requere ler dcUa ape- 
lado , nem pode já mais em alguum tempo paíTar 
cm coufajulguada, mas cm todo tempo fc pode di- 
itT contra cila que he nenhuua , e Icm alguum effei- 
to, 

1 E DIZEMOS ainda , que poílo que de tal Sen- 
tença fofle apelado, nóm fera por tanto feita per Di- 
reito alguuina , pêro que a apelaçani pareça fer 
huum auto cafi aprovativo delia» per que fc mollre 
o dito apelante aprovar a dita nulidade ; porque 
pois do começo foi nenhuua , ja per ncnhuum auto 
feguintenom pode fer confirmada, falvo fc a EU 
Rey confirmar de certa ciência , porque clle hc Ley 
animada fobre a terra , e pode fazer Lcy , c revo* 
gualla quando vir que hc compridoiro. 

2 E AíiyELLA Sentença he chamada per Direi- 
to alguuma » que pêro nam feja dada cxpreíTamentc 
contra Direito , he dada contra direito da parte : 
aíly como fc fofle contenda fobre o teílamento d* al- 
guum mcor de quatorze annos , dizendo-fc per hu- 
jna parte que o Teftador era mcor de quatorze an- 
nos ao tempo que o fez , e da outra parte fc diíTcIfe 
que era mayor ; e pcro que fc provafle per as Inqui- 
fiçoeens que era meor da dita idade ao dito tem- 
po ,0 Juiz julgou o dito Teflamento fer boo , e va- 
liofo , nom avcndo refpeito como per Direito he or- 
denado y que o Teílamento feito per o meor de qua* 

lorze 
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torze anitos hc nenhuum » mas ouve respeito como 
íc nam provava fer meor , fendo porem provado o 
contrario polias Inquiriçoecns, 

3 Eporqi^e tal Sentença como efta he contra 
direito da parte, e nam contra Direito expreflb » por 
tanto nom he per Direito dita nenhuuma , mas hc 
dita alguuma ; e fc a parte , contra que foíTe dada^ 
nom apclalFe delia ao tempo , que per Direito he 
aíTinado pêra apelar , el la palTa ria em coufajulgua- 
da , e ficaria firme , afly como fe foííc bem julgua- 
do. E cflo ha luguar nos íeitos Cives , ca nos feitos 
Crimes devem os Juizes apelar fempre em todo caíb 
por parte da Jufliça , ainda que as partees nom ape- 
lem, fegundo ao diante mais compridamcnte Di- 
remos no quinto Livro ^ honde entendemos tratar 
dos Crimes. 
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guando poderam apelar do Executor da Sentença j 
e da declararam feita an ella. 

SEgundo achamos per Direito Executor fc díí 
em três maneiras : huuma he de feito, afly como 
Porteiro , Alcaide, Meirinho , Algoz » que hc depu- 
tado pêra fazer Julliça ; e de taes como eftes nom 

podem 





QpANDO PODER AM APELAR DO EXECUTOR ETC* JOJ 

podem apelar, porque nau tem jurdiçam »4iem 
conhecimento alguu , fomciíie faõ deputadoi; para 
fazer o que lhes maiidarcm ,• e quando paíTarcm o 
mandado , e fezerem o que nam devem , deve^le a 
parte aggravada a querelar ao Julguador ^quc man- 
dou fazer a exccuçam , que faça emmcndar o erro, 
que he feito; e quando o íázer nam quizer , podem 
apelar delle , como fe dirá ao diante. 

I Outro Executor ha hy , que fe diz de Direi* 
to : c cfte fe diz em duas maneiras ; huuma he quan- 
do ElRey comete a exccuçam dalguuma Sentença 
per ellc , ou per feus Defembarguadores dada a al- 
guum Julguador ; e de tal como cfte pode apelar^ 
quando ellc exceder o modo da execuçam. E Dize- 
mos que fe excede o modo da execuçam em quatro 
maneiras ; huuma he , f e o dito Executor faz exe- 
cuçam em maior cantidade do contheudo na Sen- 
tença i a outra he , quando íaz execuçam em outra 
coufã , e nam naquella , que na Sentença he con- 
ihcuda ; a outra he, quando faz execuçam fcm citar 
primeiramente a parte , contra que ha de fer feita ^ 
00$ cafos que fcgundo Direito deve primeiramente 
fcr citada , fcgundo diremos no Titulo das Execu^ 
foeiís, ou faz a remataçam fem a parte primeiramen- 
te fcr chamada , c requerida fe quer paguar , o que 
fe requere neccirariamente per coftume de longua- 
mentc ufado ; a outra he > quando a parte condena- 
da ãlegua a embargar a execuçam , ou a remata- 
çam 
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çaiTKtaees razoeens , que fegundo Direito devem fcr 
recebidas, a fabcr todas aqucUas ^ que fe podem ale- 
guar depois da Sentença , fegundo mais larguamen- 
te diflemos no Titulo dos Embarguos , queje aleguam 
á execuçam ; e porem Ordenamos , e Mandamos , que 
quando o dito Executor exceder o modo da execu- 
çam per cada huma das maneiras fobreditas, poíTam 
licitamente delle apelar. 

2 Outro Executor ha hy de Direito , a labcr , 
aquelle , a que ElRey comete a cxecuçam d^aigua- 
ma couíii fcm primeiro proceder a alguum conheci- 
mento fobre ella , o qual , ainda que no mandado da 
cxecuçam nom lhe feja cometido alguum conheci- 
mento , elle deve conhecer do negocio principal aíTy 
compridamente » como fe a elle foíTe expreíTamente 
cometido, emformando-fc acerqu a da verdade , fe- 
gundo a relaçam , que a ElRey foy feita da coufa , e 
na Carta da ComiíTam for contheudo ; e de tal ca» 
mo eíte poderam apelar em todo cafo , aíTy coma 
de qualquer outro, a que feja cometido o conheci-» 
mento de todo o negocio principal , fendo a contia 
tamanha , de que fegundo a Ordenaçam do Reync^ 
pode fer apelado. 

3 E DIZEMOS» que quando hc apelado d'alguum 
Executor nos cafos , que dclle podem apelar, fcgun-» 
do dito avemos , o Julguador , e Executor , de que 
afl} he apelado, deve loguo mandar focreftar aquel- 
ks couzas, de que hc a contenda ,e feiu condena- 
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çam , fe ferem beens movees ; e fe forem de raiz, 
mandar fobcreflar os fruitos delics , e cftar aíTv a 
dita focreftaçam até que o artiguo d'apclaçam feja 
findo. Pcro fe o condenado der fiadores leigos abaf- 
tantes , c idonios em todo aqucllo que for focreíla- 
do ,os qyaees fe obriguem como fiadores de c<iufa 
julguada , fer-lhe-ha alevantado o dito focrefio. E 
cfto nom embarguante fe o focrefto for feito em 
bcens de raiz, a íaber, nos fruitos delles , mandará o 
dito Julguador e Executor em todo tempo , que fe 
a novidade ouver de colher , que fe recebam per 
conto e por recado , c prcfentc a outra parte , a que 
a coufa pertencer , e perante Tabaliam publico , 
que todo efcrcva declaradamente , pcra que depois 
poíla vir a boa recadaçam , c fobre o certo, do que 
o pofiuidor afly receber, 

4 E ACHAMOS per Direito que todo Julguador 
poderá declarar , c intcrpctrar , e declarar fua Sen- 
icnça em todo tempo , fe em ella ouver alguumaa 
palavras , ou conclufam duvidofa ; e fe a parte con- 
tra que affy for feita a dita declaraçam , ou intrepe- 
taçom fentir que he aggravada , poderá delia apelar, 
e fer-lhe ha recebida a apelação : com tanto , que 
apele ao termo do Direito , e a quantidade feja ta* 
manha , cm que deve fcer recebida a appellaçom , 
fcgundo a Ordenaçom fobre efto feita* 
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TITULO LXXX. 



guando poderâm apelar dos autos > que/e fazem fora: 
do^ Juízo. 

DIssERAM OS Sabedores y que fegundo Direita 
Canónica de todolos autos nom fómente Judi- 
ciaees, mas ainda extrajudiciaes, que fe fazem ^ q 
trataõ fora do Juizo y podem licitamente apelar em. 
todo cafo, e nam tam fomente dos autos , em que 
alguum he aggravado, mais daquellesj^per que duvi-* 
da fer ao diante aggravado per aiguumas razôeens^ 
verifimilles» ou alguum tanto^ rezoadas : mas os Di-» 
reitos Cives nom allarguam tanto a faculdade do 
apelar 9 ca nos autos Jiidiciaees eílabelecêram , que 
em certas cafos podeíTem apelar das Intrelucatonasi^ 
e em outros nam ^ e nos autos extrajudiciaees Êilái- 
mm per defvairadas maneiras: e por tanto acecqusk 
deíle pado entendemos &zec alguuma breve decla« 
niçam em eíla guifa.. 

I Primeiramente Dizemos ^ que ha hy alguun» 
^utos extrajudiciaees , que fe tratam, e fazem ^sxl 
modo de jurdiçam; e eftes convém fomente ás Uni^ 
veríidades das Cidades y Villas , Concelhos , Colégio 
os , e Confrarias , e quaeefquer outros femelhantes » 

quaiiF- 
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quando juntamente fazem algiuins autos , que per 
fuás Hordcnaçoês antiguas» e Sentenças lhe perten- 
cem fazer cm fuás Vercaçoens , e Confrarias ; c 
dcftcs podem licitamente apelar pêra EIRey , ou pê- 
ra feus Sobne-Juixes todos aquclles > que fc fentirem 
aggravados dos autos per elles feitos, falvo fe os au- 
tos forem taes, que per Privilégios d'ElRey em el- 
les façam dcterminaçam final ; ca entam ainda que 
nam polTam delles apelar > poder-fe-hâm aggravar a 
EIRey per fimples querclla, fazendo primeiramente 
requerimento aos Officiaecs da Univerfidade , de 
que fe alguum fente aggravado, recontando a rezam 
do aggravo que lhe foi feito > requerendo que lhe fc- 
ja corrcgido c cmmendado com dircico e Juftiça ; e 
quando lhe nam for alfy feito, peça Carta teíkmu- 
nhavel, ou Eílormento pubrico com repoíla dos di- 
tos Officiaecs, pêra depois EIRey fcr emformado 
per taes Efcripturas , fc a dita parte he aggravada , 
c lhe prover hy com Juíliça* 

2 Ha hy outros autos extrajudiciaces , que fc 
nam fazem por o modo » e via de jurdiçam , nem 
pertencem a muitos , como em Univerfidade , mais 
a íingulares pcíToas : e deftes Dizemos , que fe fam 
taees, que façam ,c ponham fim a alguumas de- 
mandas » nom poderam delles apelar aquellas par- 
tes , de cujo prazer ,, e confentímento foram feitos ^ 
mais poderam delles appellar quaeefquer outros , 
que íe diguam danificados dos ditos autos , dccla- 

Qq 2 ran* 
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rando nas apelaçocés rezam legitima , c provada^;, 
per que delles apelam , aíly como fe diílèifem , que 
es ditos autos eiam feitos en fraude , e dapno deU 
ks apelantes : e- pode^-fe poer exemplo fe dois Lu. 
tiguantes , que lidguaflem fo bre hutia couza , fezef- 
íem trafauçara» ou juramenta fobre a Lide em frau«. 
de, e prejuizo de alguu terceiro; os que afly fezeflêm 
a dita traíkuçam nom poderam apelar delia , mas 
aquelles, em cuja fraude, e peijuizo. foíTe feito , po^ 
deram apelar ,. declarando na apelaçam rezam lidíi. 
ma , e aprovada de fraude , e enguano , por que aílx 
he feita a dim trafauçam e juramenta em damna 
e prejuizo delles apelantes.; oaquaes devem tomar 
Eílormento pubricada dita apelaçam:, eaprefenuu» 
k) aos Sobre- Juizes , que jeralmente tem cairão »c 
conhecimento das apelaçoens , e elles ,^ vifta a ape^ 
laçam, mandaram tornar ao primeiro eftado toda 
aquello que for feito e emtentado em feu dapno» 
depois que a dita apelaç^im intcgt^íbk for em diaiw 
te.. 

3 E Assr Dizemos-, que fe es Partidofea , c Ava^ 
Ikdores efcolheitos per alguuma Cidade,. ou Villa^ 
ou aprazimentode partees fizeíTem alguma parti* 
çam.,.ou avaliamento, de que fe alguua parte íentíí^ 
fe aggra.vada, poderás de tal avaliamento, e parti-- 
çam apelar „ com tanto que a dita apelaçam feja an^ 
trepoíla ante dos dez dias^, que fam dado& pêra. ape- 
lar, e o apelante declare n'apelaçam a cauza lidimaf 

ca 
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c a rezam do aggravo . que lhe he feita na dita par- 
tiçam, e avaliamcmo, por que fe funda a apelar, E 
cflaapelaçam ha tal effeito, que todo aquello.que 
for atentado depois que for aíTi antrepofta , fera 
tornado , e reftetuido ao primeiro eílado, em que 
Uíite eftava ^ poros Juizes d'apelaçam. Pêro fe a par- 
te aggravada per a dita partiçam , ou avaliamento 
nom quifer apelar, podem requerer ao Juiz da ter- 
ra , implorando íeu Officio, recontando-Ihe compri- 
dainentc a rezam de feu aggravo , c pcdindo-lhe que 
lhe faça reduzir a dita partiçam , ou avaliamento 
ajuízo de boons homeens dignos de fee, fem fui- 
peita, em que fe as partecs louvem, ou o Juiz os cí- 
colha de feu Oflicio, nam fe querendo em elles as 
ditas partes louvar ; os qaaces homeens boons afíy 
cfcolheitos vejaõ fe a dita partiçam , c avaliamen* 
to hc aggravofo aa dita parte, e corrcguam, e po^ 
nham hi tal igualança, que as partees nam rsce** 
bam dapno: e fendo tal requerimento feito ao Juiz, 
dcvc-o aíTy mandar comprir. Pêro porque a parte 
cílo nom requereo por via d'apelaçam , nom deve o 
Juiz fazer alguuma emnovaçam acerqua do feito 
tentado por a primeira partiçam e avaliamento ^ 
ata que veja o que os fegundos clcolheitos fobre eU 
lo fezeram , como dito he , e acordaram , e determi- 
naram, e aqpello faça aíly comprir , avendo-o por 
caufa finda, e determinada fem outra perlongua. 
4 Ha hy outros autos cxtrajudkiaces , que nam 

£1. 
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fazem (im aas demandas , e eftes fe partem em três 
maneiras ; por que ha hy hutis , que fam começados^ 
e acabados ; outros, que fam começados, e nam aca. 
bados ; outros , que na5^a5 começados , mas fómen« 
te fam cominatórios. No primeiro cafo nom acha- 
mos que per Direito poflam apelar delles ; pêro ia« 
troduferam hy os Direitos outros remédios de pro-i 
vimento^a que chamaõ Intreditos recuperatorios^ 
por os quaees fabuda a verdade fumariamente , toa- 
dos autos feitos, e atentados fam tentados, e reílí* 
tuidos ao primeiro eftado« Aífy que fc huum esbu- 
Ihaífe o outro de alguuma coufa , que elle pefiuifiic 
pacificamente , em tal cafo nom fe acha per Direito 
que de tal auto poliam apelar, más he dado outro 
remédio, que per Direito he chamado Interdito, per 
o qual provando elle como foi injuílamente esbu- 
lhado, deve loguo fer reílituido a poflíè da couíâ 
fem outro cmbarguo , nem fendo o que esbulhou re- 
levado da dita reftituiçam , ainda que digua que á 
couíà esbulhada he fua , e tem em ella propriedade » 
ou qualquer outro direito. 

5 No SEGUNDO cafo, honde tratamos dos autos 
começados , e naõ acabados , he achado em Direito 
huum foo cafo, em o qual, ainda que naõ pòííàm 
apelar, podem denunciar , fegundo ufança de cada 
huum Luguar : a qual denunciaçam ha tam grande 
effeito e vigor como apelaçam. A faber , quando al- 
guém edcfica novamente alguuma obra , que a Mim 

hc 
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hc prejudicial , cmbargando-mc a viíla das minhas 
Cazas , ou algiiua outra minha fcrvidocm , que me 
fcja devida» eu por mim poflb denunciar ao dito e- 
dcficantc , lançando certas pedras na Obra fcgundo 
Direito, e ulança da terra, que mais nam faça na- 
quclla obra, pois a mim he prejudicial. E fe dcpoiá 
que a dita denunciaçam afTy for feita , for mais edi- 
ficado na dita Obra , fendo o Juiz da terra reque- 
rido pêra ello, mandará desfazer todo aqucUo , que 
afly mais for edificado , fcm tomar outro conhcci- 
iiiento, fc foi bem edificado, e depois que todo for 
tornado ao primeiro eítado , entam tomará o dito 
Juiz conhecimento, c fará direito aas partes. 

6 No TCRCEíRo cafo, honde tratamos dos autos 
nom começados , mais cominatórios, Dizemos que 
a parte , que íc teme ou recca fer aggravada , fe po- 
de focorrer aos Juizes da terra , improrando feu Of- 
ficio^pcrquc mandem prover como lhe nom feja 
feito tal aggravo. 

7 E ainda Dizemos > que poderá fora do Juizo 
apelar de tal comminaçam > a faber , poendo-fe fob 
poderio do Juiz, requerendo , e proteftando da fua 
parte a aquellc , de que fe teme fer aggravado , que 
tal aggravo lhe nom faça, E fe depois do dito re- 
querimento, e proteftaçam afly feita, for alguua no- 
vidade cometida , ou atentada , c o Juiz depois for 
requerido pêra ello, mandaní todo tornar, e rcílituir 
ao primeiro eflado. 
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8 E EM tal apclaçam , ou proteftaçam aíTy feita 
deve fer inferta, e declarada a caufa vcrifimil e re- 
foada, por que aíTy apelou , ou proteftou , como dito 
he nas outras apelaçoens. Pode-fe poer exemplo : Eu 
me temo de alguum , que me queira ofender na peC 
foa» ou me queira fem rezam ocupar, e tomar mi- 
nhas coufas; fe eu quero, poflRi requerer ao Juiz, 
que fegure mfm, e minhas coufas delle, a qual fe* 
gurança me deve dar ; c fe depois deIJa eu receber 
ofença do que fuy feguro , o Juiz deve hy tornar^ c 
redituir todo o que for cometido , e atentado depois 
da dita fegurança dada , e mais proceder contra 
aqueile que a quebrantou , e menos prefou feu pode* 
rio^ 

9 E SE nam quero, ou nam podo direitamente 
hir ao Juiz , podo fora do Juizo apelar , ou protellar 
a aqueile , de que me areceo ler ofendido na peflba » 
oubeens^ fometendo-me, e poendo*me fôo o po- 
derio do Juiz , e requerendo da fua parte , que me 
nam faça tal ofenfa, declarando alguuma juíla, e 
veriíimil refam , em que me funde fazer a dita ape« 
laçam , ou proteftaçam ; e fe depois que ella aiZf 
for feita ^ eu delle receber alguuma ofença em meuv 
heens, o Juiz da terra requerido per mim , e in&r^ 
mado foomente da dita appeUaçom ^ ou proteftaçom, 
mandará loguo todo tornar ao primeiro eftado» em 
que ante eftava; e fe me for feita ofença na peílòa» 
procederá contra elle asperamente « afly como aqucl«« 
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lc> que comctco coufa grave , e defprczou o reque- 
rimento, que lhe foi feito por parte da Juííiça. 

10 E ainda fe pódc pocr exemplo no Credor, a 
que per convença das partes foi dado poder pêra 
vender o penhor, fc a tempo certo noín foflc pagua- 
do da divida » e paílado o dito tempo quer vender o 
dito penhor, que he de grande preço, por divida pe- 
quena , ou nam quer receber a pagua, que lhe o de- 
vedor oferece ; ca em tal cafo poderá o dito devedor 
dellc apelar, ou proteftar, e requerer da parte do 
Juiz, que lhe nam venda feu penhor, porque loguo 
quer paguar ; e fe depois da dita apelaçam , ou pro- 
ttílaçam afly feita o dito Credor alguma coufa fc- 
2efle , c atentaíTe , todo deve fer tornado e reftituido 
ao primeiro cílado por o Juiz da terra , por vertude 
t viguor da dita apelaçam , ou proteflaçam aíTy feita 
como dito he, aíTy como coufa emnovada depois da 
apelaçam antrepoda. 

11 Outro exemplo fc pode poer no devedor, 
que era obriguado a muitos Credores , e per fua mor- 
te elles fegururam fcu herdeiro da terça , ou quar- 
ta , ou quinta parte &c, da divida , e que aífy pode- 
ria entrar feguramcnte na erança ; ca fe maior parte 
dos Credores , por rerpeito da quantidade da divida, 
ou por rcfpeito do conto , fe faõ iguaes na quantida- 
de , confentiram na dita fegurança , ainda que os 
mais pouquos na quantidade , ou no conto cm ella 
nom confentam, e defacordem , nom o poderam con- 
tradizer > mas com virá neceíFariamcnte eftarem a 
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acordo da maior parte per rcfpcito da quantidade Jc* 
vidi. E quando os Credores ferem iguaces na quan- 
tidade, deve fcr valioza a parte daquelles, que Í6^ 
rem em maior conto, como dito hc. Pêro eito noin 
embarguante , fe a mais pequena parte dos Credores 
afly defacordantcs fcntille , que a concordança àx 
maior parte era fundada em alguu evidente cmgua- 
no, ou malícia» por algiiua guança fua, ou dapno da 
outra parte mais pequena , cm eftc cafa efta mais 
pequena parte poderá apelar , ou proteílar per o 
acordo feito per a maior parte , inferindo ,c decla- 
rando na dita apelaçam o dito enguano , c arte iví- 
dente , em que fe fundou a maior parte fazer a dita 
comcordança* E fe depois da dita apelação aíTy an- 
rrepofta foíTe alguuma couza emnovada, ou atenta- 
da , deve todo per o Juiz fer tornado , e reílituido ao 
primeiro eftado. 

12 E AssY em qualquer outro auto fcmelhantCj 
tjue pertença , ou deva fer feito per muitos ; porque 
lainda que o acordo da mayor parte deva fer firme , 
c valiozo, c prevalecer fobrc o acordo da outra par-* 
te mais pequena , pcro fe elfa parte mais pequena 
fentir que a outra maior parte he fundada em al- 
guuma arte , ou enguano evidente , pode a mais pe- 
quena parte apelar do acordo alTy feito, como dito 
he , por a mayor parte* 
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Dos que notn devem fer recebidos a apelar* 



AChamos per Direito que o rcvcl verdadeira 
nam deve fer recebido a apelar , falvo fe ellc 
cheguar ao Juizo cm aquelle dia , pêra que foi cita- 
'do , ante que o Juiz fe alevantalTe da Seda , em que 
fjzia Audiência , ca cm tal cafo apelando , fer- lhe- 
ha recebida apelaçam. E Dizemos que aqucUc hc re- 
^vel verdadeiro, o qual citado diífc que nam queria 
>ncm entendia hir a Audiência ; ou fc calou j ou difle 
I que iria , e porem cm cada huum deftes cafos nam 
foi , fem a vendo alguma rezam lidima ^ per que lei* 
ícafle de hir a ella ; tal como crtc hc dito rcvel ver- 
dadcu-o* E ainda dificram os Direitos» que fe aU 
guum , fabcndo que o queriam citar , diíTe ^ que pof- 
to que o cítaíTem , nom iria a Audiência , tal como 
eftc deve fer ávido por verdadeiro revel , ainda que 
naõ feja mais citado, c naõ deve fer recebido a ape* 
lar , falvo como dito he. 

I Item. Nom fcrá recebido a apelar o que ape- 
la depois dos dez dias , contados daquclla ora e mo- 
mento , que a Sentença foi dada » fe ante do dito ter- 
mo nom apelou ; porque aquclbe termo he per Direi- 
to afllnado aos que apelar querem das Sentenças , de 
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que fc aggravados fcntcm : o qual termo Dizenios 
que fe deve entender cm aquellc , que cflava prczen- 
tc ao tempo , que a Sentença foi ^dz contrelle ; ca] 
fe cUe foflc auzcntc ao dito tempo, nom lhe fera con- 
tado o termo dos ditos dez dias , falvo dês aquclla 
ora , que fe moftraíTe , que elle fora fabedor ^ coroo 
a dita Sentença fora dada contrelle. 

2 Item. Nom fera recebido a apelar aqueUe , que | 
per alguuma guifa confentio na Sentença dada con^l 
tra clle; ca fc alguum foíle prezentc ao tempo , que*] 
a Sentença contra ellc foflc dada , nom apelando del- 
ia , e fazendo alguum auto , per que moftraflc con- 
fentir cm cila , nom fera já mais recebido a apcUr 
dclla;aíry como fe pcdiffe tempo pêra paguar aqueW 
lo, cm que era condenado ^ ca em tal caíb Dizemos ^j 
que ainda que ouvcflc apelado da Sentença , per tal 
auto moftra confentir em ella , c renunciar a apela^ 
çam , em tanto que já mais a nom poderá profcguir 
cm alguum tempo* 

3 Item. Nom poderá apelar aquellc , qtif hc ' 
condenado em tam pequena quantidade » que oam 
chegua a valor de dez mil c quinhentas libras da 
moeda que ao prezente corre ; porque fegundo noBa 
Ordenação na condenaçam de tam pequena contía 
nom deve fer recebida apelaçam ^ nem aggravo d6- 
nhum. 

4 Item, Nom fera recebido a apelar aquelte^ 
que apela de mero Executor , que nom excede o mo- 
da 
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do cm fua execuçom; o qual cxccflb fe enrcnde, fe- 
gundo ja em cima Dicemos no Titulo Dos Emtargos^ 
qutfe aleguam a exccuçanu 

5 E TODO cfto , que dito hc cm eftc Capitulo, 
ha luguar nas hapclaçocens cm feitos Civcs , ou Cri- 
mes civ cimente cntentados ; ca nos feitos Crimes en- 
tentados criminalmente em todo tempo, cem todo 
cafo deve o apelante fer recebido a apelaçam ; c ain- 
da que cHe nam apele, deve o Juiz apelar femprc 
por parte da Juftiça, fc o feito for de tal calídade, 
cm que deva apelar » ainda que a parte nom apele ^ 
fegundo a Ordcnaçam fobre ello feita , e comprida- 
mente trataremos no quinto Livro , onde entende- 
mos de falar dos Crimes ; e naõ o fazendo alFy , de- 
ve avcr pena do corpo , a qual noíía mercê for, e fe- 
ra privado do Officio , que nunca o mais aja. 
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vidua , c que nam podeíTe fcr partida ; porque cm 
tal cazo , pois he couza , que cm fy nom padece par- 
tição ou devizaõ, a reftituiçaõ dada a huum^pro» 

vcítará aos outros ncceffariainente. 
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St pendendo a apelaçam motreffe cada bustma dasi 
partees , ou pereceffe a couja áemandada* 

Q E PENDENDO a cauza principal, ou da apcUçam^ 
^^ falecefle cada huuma das partes da vida dcftc 
mundo, paíTará a inftancia do feito a feus herdeiros 
naqucUe pomo , e eftado , em que foíTe achado ao 
tempo de feu falecimento : pêro nom procedcnS 
mais polo feito endiantc, ate que fejaõ chamados cu 
Herdeiros do finado , fe elle era Reo ; c fe era Au- 
tor, Icus herdeiros devem citar a parte princip«/|»- 
ra irem per o fL-ito em diante, e fazerem a cadahittâ 
feu direito» 

i E SE foflc a contenda fobre algiid Serva i 
ou Serva, ou Navio , ou befta , e pendendo o aitijgo 
d'apeiaçam morreíFe o dito Servo, ou Serva, ou bef- 
ta , ou pereceíTe o Navio , nom leixarom por unto 
de hir polo Feito em diante ; porque ainda que o 
feito pareça fer findo quanto á coufa prmcipai , que 



•u 



ers 




Se pendendo a afelaçam morresse etc* 321 

efa demandada , nom hc porem findo quanto ao in- 
tcrefle, c ás rendas, e proveitos , que deilas defccn- 
deram , a que poderá fer theudo o Reo, fe for ven- 
cido no principal; e por tanto fe o Autor, ou feus 
herdeiros quifcrem proceder, hiram pelo feito cm 
diante ate averem fim no dito intercfic ^ fruitos , ou 
rendas , como dito he, 

2 E SE a parte , contra que folTc dada a dita Sen- 
tença, apel afie delia, e foífe-lhe termo affinado , a 
que a ouvcfle deprefeguir em Caza d*ElRey, e pen- 
dendo o dito termo ellc niorreíTe , nom correrá o 
tempo do dito termo a feus herdeiros , mas fer-lhe- 
ha reformado ao menos outro tamanho , como foi 
dado ao morto, ou mais, fegundo alvidro de bo5 
Julguador, 

3 Se alguum homem foíTe acufado, e con- 
denado de tal crime , que fegundo o Direito deve de 
perder os beens per Sentença dada contra elle , e 
pendendo apelaçam elle morrefle, fica o feito fin- 
do, nam tam fomente quanto a pena do Corpo, 
mas ainda a pena dos beens : falvo fe o crime toUè 
tal, que per eflTe mefmo feito o malfeitor perdeíTc 
os beens, aíTy como nos crimes notórios, ou outros» 
cm que os Direitos eftabelecêram, que polo feito fo- 
mente fe perquam os beens fem outra Sentença. 

4 E SE o crime fofie ta!, que a condenaçam dei- 
le nom trouvclTe neceirariamente perda dos beens , c 
o Reo foíTe condenada em pena corporal , c mais 

i/^^ ///. Ss que 
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que pcrdeílc os becns^cm tal cafo d iteram os Di- 
reitos t que fe o Reo morrefle pendendo o artiguo da 
apelaçàm , fera o feito findo quanto á pena do cor- 
po, mas naõ quanto á pena dos beens ; e por tanto 
devem proceder polo feito em diante, pêra fe ver fe 
o Reo era culpado no crime , e per confeguintc jul- 
guarem os beens por perdidos, afly como foi julgua-* 
do per o Jui2 principal. 



TITULO LXXXmi. 



r 



^ue a Autor , > Reôpoffam aleguar , e provar m 

arliguo d'apelaçam qualquer rezam , que naÕ 

Quvejem aleguado no Juiza principal* 

/^ ONHECTDA couzahé, que fegundo Direito Co. 
^^^ muum aíTy o Autor , como o Reo podem ale* 
guar , e provar no artiguo d'apelaçam qualquer re- 
^am nova, que no feito principal nam ouveíTcm 
aleguada , fe per ella entenderem aver vencimento 
de feu feito, e aos Juizes d'apelaçam parecer, que 
lhes deve com direito, e rezam fer recebida: com 
tanto que nam dem prova de novo perante os JuU 
%t% da apelaçam fobre alguuma rezam, fobre que já 
ouvcffem dada outra prova no feito principal, c hy 
ÍPÍk acabada , e pubricada i ca em tal cafo nom fe- 

' raia 
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râm recebidos a dar hy provas de teftcmunhas; por 
que em outra guifa ligeiramente fe poderia abrir ca- 
minho pêra fe fazerem muitas falfidadcs. Que fe 
aquelle, que já no feito principal foíTe recebido a 
provar alguuma rezam , e depois da Inquiriçam ío- 
bre cila hy feita, acabada» e pubricada , outra vez 
foflc recebido no artíguo d'apelaçam a dar fobre elbi 
outra prova, femprc fc trabalharia muito a todo feu 
poder, per qualquer guifa , ainda que foíle com 
grande carreguo de fua conciencia , que podeffe 
provar a dita rezam outra vez alcguada pêra venci- 
mento de leu feito , fendo já em conhecimento 
verdadeiro do que tinha provado, e do que lhe fale- 
cera pêra provar* E por tolhermos a dita fobernaçaô^ 
c falíidade de teftcmunhas Poemos por Ley, e Man- 
damos aos noíTos Sobre- Juizes, e Ouvidores, e quaef- 
quer outros Defembargadores, a que o conhecimento 
das apeUaçoens pertença, que guardem, e cumpram 
em fcus Juízos por Ley efto , que per Nós aíTy hc 

eílabelecido e declarado^ como dito hc. 
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TITULO LXXXV. 

Dos que podem apelar das Sentenças dadas aníre 
as outras partees. 



PEro fegundo Direito Comuum a Sentença ^ e 
couza julguada aproveire,ou empeça fomente 
aquelles ^ antre que he dada , efto nom embarguante 
Dizemos , que fc deus fomente letiguatlcm , e an- 
tre elles fofle dada Sentença Defenitiva, poderá del- 
ia apelar nam fomente cada huum deffes litiguan* 
tes , que íc da dita Sentença aggravado finta , mas 
ainda qualquer outro , a que eíTc feito poflía tanger, 
e da dita Sentença pofla vir alguum prejuízo : ally 
como fe huum herdeiro confentiffe conluiozamente 
fer condenado em prejuizo dos outros herdeiros ; ou 
fe foffe contenda antre huum , que fe diffeíTc herdeL- 
ro dalguum finado abinteftado , e o outro fc ditreíTe 
herdeiro per Teftamcnto, fendo dada Sentença con- 
tra o teftamento , e nom folTe appcllada pelo que fe 
dezia herdeiro pelo teftamcnto » poderiaõ apelar 
delia quaeefquer outros que foflcm herdeiros em o 
dito teftamcnto , ou Leguatarios , a que em o dito 
teftamento foíTem leixados alguuns leguados , ainda 
que com elles naõ folTc tratada a dita demanda; por- 
que poderiam ellcs taecs rezoens aleguar e provar na 

Cau- 
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Cauza d'apclaçam , que por ello deveria fer julgua- 
do por o dito Tcftamento ; e afly os outros herdei- 
ros , e Lcguatarios , que aíTy apelaíTem , per virtude 
da dita apelaçam coiifervariam fcu Direito da dita 
herança , e legados , a qual ligeiramente , e por ou- 
tra via nom poderiam cobrar* 

I £ BEM aíTy Dizemos no cafo j honde o Cre- 
dor e o devedor fofíl-m ambos fomente em contenda 
fobrc a divida, e folTc dada Sentença contra o deve- 
dor, que houveíTe dado fiador á dita divida : ainda 
que erte devedor condenado nom apelaíTc da dita 
Sentença , e ouvcfie confeniido em ella , eílo nom 
embarguante poderia o fiador apelar , fe entender 
que acerqya dcfle feito ,ou Sentença he feito alguum 
conluio em feu prcjuizo ; c fera ouvido na Cauza 
d*apelaçam com feu direito, aíTy como fe o dito fei- 
to foíTe principalmente com elle tratado. 

2 E POREM Dizemos , que fe o vendedor defle 
fiador ao comprador da couza vendida, a lhe com- 
poer todo dapno que ouver recebido , no cafo que 
ihe feja vencida per alguum outro terceiro , e depois 
a vcnccfle alguum per Sentença , ainda que elFc 
comprador nom apelaífe da Sentença contra elle da- 
da , ou confcntiíTe expreíTamente em ella , poderá o 
fiador apelar delia , fe entender que he feito alguum 
cmguano ou conluio em feu prcjuizo , pêra o desfa- 
zer no artiguo d^apelaçam ; porque Sentença , que 
^urc os ditos litiguantes aíJy fcja dada ^ ou avença , 
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c trafauçam , que antrc ellcs feja feita , nom pódc 
prejudicar, nem empecer a quaefqoer outros nõ cha- 
mados , a que cíTe negocio poíTa tanger , fc achado 
for que em alguuma parte lhes he prejudicial. 

3 E EíiTo que dito he em eftes cazos aqui expe- 
ci ficados , deve a ver luguar em quaefquer outros fe- 
melhantes , em que a rezam pareça íer igual deftcs. 



TITULO LXXXVL 

^andô devem apelar da Sentença CondicionaL 

COmunal Sentença dos Sabedores hcquc toda 
Sentença Definitiva deve fer pura , fem ter em 
fy outra alguuma condiçam ; pêro efto nom embar- 
guante , ainda que alguuma Sentença feja dada con- 
dicional , nom fera por tanto chamada nenhuuma 
per Direito , como aquella , que he dada conria Di- 
reito cxpreflb , ou dada per aquelle , que nam tem 
ju rd içam pêra julguar , fcgundo que ja mais com- 
prida mente a vemos dito no Titulo guando a Sen/eft'' 
fa per Direito he nenhuma &e, em tanto, que feda 
Sentença condicional nam foíTe apelado ao termo do 
Direito, paflaria em coufa julguada , o que fazer na6 
poderia fe foíTe nenhuua per Direito, 

I E PORQUE fegundo que dito avemos , a Sen- 
tença 
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tença condicional pode fer apelada , poder^fc-ia cau- 
zar duvida quando começará de correr o tempo dos 
dez dias , que per Direito he eftabeiccido aos ape- 
lantes pêra apelar, a faber , fe do tempo que a Sen- 
tença foi dada , fe do tempo que a dita condiçani 
for comprida , porque ate elTe tempo nom pode pa- 
recer Sentença , pois o effeito delia eflá em pendente 
ata a dita condiçam fer comprida &:c. E tolhendo 
cfta duvida Dizemos , que o dito tempo aflíinado pê- 
ra apelar deve fer contado daquellc tempo e ora ^ 
que a dita Sentença foi dada , fem efperando o tem- 
po, em que a condiçam delia podeíTe fer comprida, 
E por tanto Dizemos , que fe da Sentença condicio- 
nal nam for apelado ate os dez dias contados do 
tempo e momento, em que foi dada, já mais nom 
poderá fer apelada per aquelle , que foi fabedor co- 
mo fora dada contra elle , e bem poderá delia ape- 
lar ,fc quizera , e paflàra em coufa julguada , afiy 
como fe fora pura fcm condição alguuma. 
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TITULO LXXXVIL 

<j)moj€faYà execução nos beens do fiador^ que pro^ 

meíeo ein Juizc paguar por o Reo todo o em que 

fojfe condenado. 

FIamdo huum homem outro cm Juizo , prome- 
tendo de paguar por elle todo aquello , em que 
fofle condenado no feito , fobre que foflc a conten^^ 
da, que fe chama em Direito fiador de judicato foU 
vendo , fendo a parte principal condenada por Sen- 
tença Definitiva, que ouveíTe paflado em coufa jul- 
gada , per eíTa mefma Sentença fera feita execução 
nos beens do dito fiador , fem elle pêra ello fcr mais 
citado nem chamado, nem ordenado contra clic ou- 
tro alguum proceflb ; mas íómente por a primeira 
Sentença , que fahio do primeiro proceflb ordenado 
contra o principal condenado, deve fer feita cxcca- 
çam nos beens defle fiador como dito he. 

I PBRoefto nom embargante , Dizemos que po- 
derá elTe fiador dizer e aleguar , que fe tenha acer- 
qua da dita execuçam aquella ordem , que os Direi- 
tos eftabelecêraõ que fe haja de ter antre o deve- 
dor , e o fiador , que o fiou em alguum contrato fora 
do Juizo , prometendo de paguar por elle ; a fabcr , 
que primeiro feja ccmdenado o principal devedor, c 
feita execuçam nos feus beens , fe prezente for , c 

naô 
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naõ fendo achados feus beens abaftames per a dica 
divida em todo > ou em parte , emcam fera deman- 
dado eífc fiador , c feita execuçam cm feus beens em 
aqueila parte em que os beens do principal devedor 
niÕ abatlarcm pêra a dita condenaçam, 

2 E naõ fendo o principal devedor na terra , 
entam , fe o dito fiador quizcr , poderá pedir tem- 
po rczoado , fegundo a diftancia do luguar hondc 
for , a que o poíTa citar c aprezentar em Juizo, pêra 
moftrar beens defembarguados , e abaftantcii pêra a 
dita condenação , e fe fazer a dita execuçam em el- 
Ics , os quaees moftrados , ficará livre eíTe fiador ; c 
nau vindo o dito condenado, nem moftrãdo os ditos 
beens defembarguados abaftantes pêra a dita con- 
denaçam , entam fe fará execuçam nos bens deíTe 
fiador em aqueila paite , em que os beens do con- 
denado nom abaftarem. 

3 E PAG u AN DO eíTe fiador a dita condenaçam 
cm parte , ou em todo , trespaíTaram em elle todo-» 
los direitos c auçoens, que o vencedor da dita con- 
denaçam ouveííe, e lhe per direito pertenceíTé con- 
tra o dito condenado, pêra aver rccurfo contra ellc , 
e feus beens cm todo tempo que na terra forem 
achados , e compridamente avcr , c cobrar o que 
por ellcouver paguado com todalas cuftas c intaref- 
fcs, e perdas , que por cauza da dita fiança ouvcr 
Kcebidas. 



liv. m. 
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Do que prometeu aprefentar em Jaizo algaum deman^ 

dado a ietnpo certo Job certa pena , quãdo/erà em 

ille executada a dita pena* 

R Azoada couza parece fer > que facorram og 
Direitos aqueUes, que por fua pouqua discrí- 
pçam, e fraqueza do entendimento movidos por aU 
guuina feiçam natural, ou qualquer outra rezam em- 
correm em alguuns periguos , ou dapnos de fuás fa- 
zendas , ainda que alguum tanto fejam culpados, 
nom fendo achados em outra arte, ou malícia, E por 
tanto diceram as Leys Imperiaees , que fe alguií ho-» 
mem prometeíFc em Juizo aprefentar hy alguum 
Reo a certo tempo fob certa pena , e efle tempo 
chcgaífe a féis mezes , ainda qiie paffado çíTc tempo 
cJIe nam aprezente o dito Reo , que prometeo apre-i 
fcntar » nom fera logo executada cm elle cflTa pena 
que promctteo, mas avcrá espaço d*outros fcis mezes 
pêra o aprezentar:e durando cíTc tempo fegundo de 
feis mezes , terá faculdade de ho aprefentar , ou (.ia- 
guar a dita pena ; e comprindo cada huuma de1Ia& 
coufas fera livre deíTa fiadoria ; e paíTado eíTe tem- 
po fegundo de féis mczcs , ainda que queira apre-i 
2entar o dito R,eo principal , que prometeo de apre- 




Do QtrE PROMETEO APRFSINTAR HTC. JJt 

zentar ^ nom fera recebido a ello , mas lerá thcudo 
neceflar ia mente paguar a dita pena. 

1 E SB durante o dito fcgundo tempo dos ditos 
leis mezes cffe fiador quizer moftrar, como efle Reo 
principabhe inocente deífo , em que era culpado , 
feri recebido a eito : falvo fc a forma da fiança o 
contradicer; e depois que huuma vez em fy tomar 
a defcza do Reo principal, querendo moílrar que de 
lodo he inocente daqucllo, porque era retheudo em 
Juízo , nom poderá ja mais kixar a dita defençam # 
que ja cm fy ouve recebida ; c ainda que o queira 
aprcfentar , nom fera recebido a cUo , mas fera ne- 
ceíTariamente obríguado a paguar a dita pena , ou 
moílrar como o dito Reo principal he inocente da- 
qucllo , em que hc culpado. 

2 E PASSADO O dito fegundo tempo dos ditos feis 
mezes , ainda que o dito fiador queira aprcfentar o 
dito Reo , ou tomar em fy a defeza de fua inocên- 
cia , ja nom fera recebido a nenhuuma dcftas cou- 
zas : falvo mgftrando que o dito Reo principal falc* 
cco da vida dcfte Mundo , durante o primeiro tem- 
po dos ditos leis mezes j e ainda que digua c alegue, 
que morreo no fegundo tempo dos feia mezes , ja 
Ujc nam poderá aproveitar fua morte , nem lhe fcrá 
recebida tal rezam , porque tanto que o primeiro 
tempo dos ditos feis mezes foy acabado > lugo a dita 
pena foy comctida- 

3 E &STQ que dito he no dito fiador , eftabelecc- 

Tt 2 ^àta 
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ram os Direitos aver Uigiiar em todolos feus hcrdei-i 
ros. E fe o cfpaço , a que o dito fiador promcteo 
aprezentar o dito Reo principal , for mayor de fcis 
nrezcs , eftabeleceram os Direitos que nam aja o dito 
fiador o dito fcgundo efpaço maior que os^ ditos fcis 
inezes ; e fc for menor que de féis mezes , acabado 
cíTc menor efpaço , averá outro tamanho como efTc 
primeiro , que lhe foy affinado, com todalas clau* 
fulas e cautelas fufo declaradas no eípaço de féis 
mczes , como dito he. 



TITULO LXXXVIIIL 

Das Execuçoens , gue/e fazem geralmenie polas 
Sentenças, 



TT* LRey Dom Affbnfo o Ç^arto de louvada me* 
-^--^ moria em feu tempo fez l^y em cfta forma 
que fe fegue* 

I Outro sy hc mandado per ElRcy nos feitos 
das Execuçoens , que fazem pelos feus Sacadores 
por razam das fuás dividas , e nas outras , que fe fà- 
2em per feus Porteiros por rezam das dividas , que 
devem alguuns de feu Senhorio , ou de fora dclle , 
fe aquelle , contra que fe faz execuçam, dicer peran-, 
te o Juiz da terra , hu efta execuçam fezerem , que 

fe 
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fe nau deve fazer efta exccuçam per algutías rezo- 
cens , que digua loguo perante o Juiz clfas razoens 
por que cmbargua a exccuçam ; e que fc o Juiz vir 
que eflas rczoeens faõ hoas , ou cada huuma delias , 
que mande logo a eflc Sacador , ou Porteiro , que 
nam faça a dita exccuçam ; c que aíUne dia a eíTc Sa- 
cador ^ ou Porteiro , e aa parce que o embargua , a 
que vam perante os Ouvidores da Portaria ^ ou per- 
ante aquellcs , que ham de veer o haver d^ElRcy , 
quando for a exccuçam fobre divida d'ElRey , pcra 
todo verem efics > que ham de livrar os fcitoi» , e as 
rezocens , por que cmbarguam as cxccuçceens , e fa- 
zerem o que for direito. E dizem que alguns , por- 
que Ihcsnaõ pedem juramento, quando põem as di« 
tas rezoecns perante o Juiz da terra , pêra embar- 
guar as ditas execuçocns , fe as dizem bem e direita- 
mente , porque entendem que fom verdadeiras , c as 
podem provar , que pocm ellas rezoecns malicioza- 
n ente, por darem dclongua a fe nam fazerem aádi- 
líis cxetuçoeens mais , que por outro Direito que hy 
hajam : c de mais , que põem a ello perante o Juiz 
da terra huuas rezocés,e quando vem perante aquel- 
lcs Juizes , que os ham de dcfcmbargar , tcixam as 
primeiras rezoecns , que diflaam perante o Juiz da 
terra , c dizem outras pcra darem mayor dtlongua a 
cflcs feitos. 

2 Tem ElRcy por bem , pcra fe naõ fazerem cf- 
fas malicias ,quc quando alguum quizcr euibarguar a 

exc- 
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execução , que contra ellc querem fazer , que digu^ 
loguo perante o Juiz da terra lodalas rezoeens , que 
pêra ello ouver,enom lhe fcjam depois recebidas ou- 
tras perante os Juizes , que o feito ou verem de livrar .• 
c jurem aos Santos Avanjclhos ,que as pocm bem , c 
direitamente , e que as entendem de provar. E fe o 
Juiz entender, que as rezoeens , ou cada huuma del- 
ias fam boas , aíline-lhes termo aíTy como per El- 
Rcy he mandado , a que pareçam ambos perante 
aquclles,que adita Sentença deram ,pcra os dezem- 
barguar com feu Direito : e meta loguo o Credor em 
poílc de tantos bccns deíTe devedor , que embargua 
a cxccuçam , que valham eíTa divida que he con- 
ihcuda na execuçam , c as cuftas , perdas , e dapnos, 
<jue o Credor per rezam deííc embarguo receber. 
Pêro fc cíle devedor der boons fiadores , per que o 
Credor pofla aver a dita divida com as cuftas, e da- 
pnos , que receber por rezam do dito embarguo , 
nom feja o devedor esbulhado de feus beens. E íc 
o devedor nom poder aver os ditos fiadores , em- 
tam os Juizes da terra metam o Credor em poíTc 
dos becns do devedor , como dito he , dando efle 
Credor ante boos fiadores , per que eíle devedor aja 
todos feus beens , e corregudo alguum dapno fc 
cm elles receber , quando achado for que embargou 
a dita enxccuçom como devia. E fe per ventura o 
Credor, nem o devedor nam poderem haver os fia- 
dores como dito he , entam o dito Juiz ponha os di- 
tos 
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los beens em focrcfto cm taacs peffoas,pcr que 
cada huuma das panees poíla aver o feti direito, 
qunndo for defembarguado o feito. 

3 Oi^TRo sv tem ElRey por bem que fc achado 
for que o dito devedor eiubargou a dua execuçam 
como nam devia > que fcja contado o tempo do dito 
cmbarguo naqucUe tempo , que os beens do devedor 
aviam de andar em preguam ; e fe o embargue du* 
rar tanto tempo, ou mais, como aquelle, que os 
beens aviam de andar em pregam , fe os brcns que 
fc ham de vender forem raiz , andem de mais no- 
ve dias em preguam , e fc forem movees , andem de 
mais três dias em preguam. 

4 A duAt Ley vifla per Nós, porque fe nella 
moílra fallar fomente na auçam peíToal ; emadendo, 
t declarando em ella , Dizemos que aja luguar afsy 
oa auçam real , como peíToal , tendo effe Juiz da exe- 
cuçam ácerqua da couza , que he julguada , c fruitos 
delia , toda aqoella maneira , que a dita Ley manda 
ttr acerqua da penhora , que fe faz pela divida na 
pclToal ; e fe eflc Juiz da execuçam nam qutzcr re- 
meter efles embarguos aos Juizes d'alçada , poderá 
conhecer delles , e dar hy dcfembarguo , como achar 
per Direito , dando apelaçam , c aggravo nos cafos , 
que deve fegundo Direito, e Ordenaçooês íbbre ello 

feitas- 

5 E DEVE cíTc Juiz fcr bem avizado , que em to- 
do o cafo , ^uc do feu julguannento c tcrminaçom der 

ap* 
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appcllaçam , ou aggravo, fcmprc o dê pêra aquelles 
Defembarguadores , e Officiaees , que a dita Senten- 
ça deram : e bem afsy faça , quando fizer remiçam 
deílès embarguos allegados contra a dita execuçam « 
em tal guifa que fempre os remetta aquelles Defem- 
barguadores , e Officiaees , que a dita Sentença prin*- 
cipal finalmente deram ; ca pois elles deram a Sen- 
tença principal , rezoada coufa parece fer que elles 
conheçam dos embarguos poftos ^ e aliados contra 
a execuçam delia , e outrem nom. 

6 £ PORoyE o Juiz da execuçam poderá duvi«» 
dar quaaes fam embaídos , e refoeens , que embar- 
guam a execuçam , e fe podem poer c aleguar con«- 
trella , c bem afsy íbbre quaees embarguos deve dar 
apelaçam, ou aggravo , ou íàzer a clita remiflíkm, 
poderá emformar-fc bem por o que avemos dito c 
declarado no Titulo 9 Das Excepçoens perentarias,c 
no Titulo , guando poderâm apelar do Executor da 
Sentença. 

7 £ COM efta declaraçam , e adiçam Mandamos 
que fe guarde a dita Ley , como em cila he conthcu- 
do ^ e per Nós emadido ^ e declarado. 



Tfc 
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TITULO LXXXX- 

^iâ fOiialas Apelacoens dos feitos Cíveis venham 
â Caza do Civd , e as dos Crimes á Corie. 



Y^ LRev Mcy Senhor c Padre de gioriofa memo^ 
^^ ria , em começo de feu Real Eftado fez Cortes 
Geraes » em que eftabeleceo , e ordenou por Lcy Ge- 
ral , que todalas apelacoens dos feitos Cíveis , que 
faiflcm de qualquer parte de feus Regnos , vieíTem 
tos feus Sobre-Juizes da fua Caza do Civcl , que ef- 
tá aíTencada na Cidade de Lisboa , e elles as defem- 
barguaífem fegundo o Regimento , que lhes pêra el- 
lo era dado : falvo as que faiíTem do Luguar donde 
elle , ou fua Corte eítiveíTc , ou a cinquo legoas de 
redor ; porque eílas foffcm dcfcmbarguadas * per os 
Sobre*Juizes {a) • que andaíTem na fua Corte : e que 
as apelacoens dos feitos Crimes vieíTcm de todo o 
Regno á fua Corte , e foffcm hy defembarguadas po- 
ios Ouvidores, que com elle andaíTem, falvo as ape- 
lacoens dos Crimes > que fahiOcm da Cidade de Lis- 
boa , e feu termo ; porque efías mandou que foíTem 
aos feus Ouvidores , que cftam na dita Caza do Ci- 
vcl^ c per elles defembarguadas, 

I E Nós emaddendo , e declarando na dita Ley 
Mandamos, que quando Nõs formos na dita Cidade 
Liv. IIL Uu de 



W 
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de Lisboa , os ditos Ouvidores , que <m a dka nolTa 
Caza andarem , conheçam das apelaçoens dos feitos 
Crimes , que delli fahircm > em quanto em ella efti- 
verinos ; e aquelics , que ao tempo da no(T;i partida 
nau forem tinalmeiíte defembarguados , remetam- 
nos aos Ouvidores da dita Caía, que os defembar- 
guem com feu direito. E as appellaçooês dos fcitm 
Civeis, fem embarguo de Nós eflarnios em a dita Ci- 
dade , vam fempre geralmente aos ditos Sobre-Jui- 
zcs , que pêra ello fam ordenados. 

2 E COM efta declaraçom Mandamos que fe guar- 
de a dita Lcy , como em cila he contheudo ^ c pet 
íiòs declarado e adido , como dito he. 



TITULO LXXXXL 

Se ataram a pmie condenada ao tempo da exeatçamp 

que fe foft por o Porteiro per poderio de feu 

Officio ^fem outra Carta d*E!Rey* 



DlssERAM os Sabedores antigiios, que compila* 
ram as Leys Imperiaes , que fe o Rco hc con- 
denado em alguuma auçam real , ou pefloal ^ que 
entregue alguuma couía certa ao vencedor ^ de ve-lhe 
o Juiz da execuçam afTinar termo de dez dias a que 
a entregue i o qual termo paliado ,. fe a nam entrc- 

guat^ 



St citara'm a j>arte condenkada etc 




guar , dcve-rhe fer tomada forçozamente per a Juf- 
tiça , fcgundo o calo requerer , feni mais fer a parte 
condenada pêra cllo citada. 

I E SE cíTc condenado maliciozamcntc leixou 
de peflTuir clTa coufa julguada , por fc nam fazer em 
ella execuçam . depois da Lide com elle contcfbda 
cm diante, deve-fe fazer execuçam cm ella, fe acha* 
da for cm poder daquelle , em que foi emalheada ^ 
fem fendo com elie outro procciro ordenado , íc ellc 
foi fabedor como a dita coufa era Utigiiofa ao tem- 
po que foi trefmudada cm clic , ou Ic teve lufta re- 
zam de o fabcr, 

2 Pero fe o vencedor quifcr haver fomente a 
verdadeira valia delia ^ a qual nam foi elUmada na 
Sentença , em tal cafo deve o Julguador caufar a va-» 
iia delia com confcntimento , e confclho de alguns , 
que ajam dello boom conhecimento; e aié a dita ta* 
xaçam poderá o dito vencedor jurar aos Santos A-* 
vanjelhos fobre a valia delia, e fegundo feu juramen- 
to afsy fera o dito Reo condenado » jurando elle ati 
a dita taufaçam , e mais nam. 

3 EsE o dito vencedor nam quifer haver fomen- 
te a verdadeira efti maçam da coufa , mas fegundo a 
afeiçam que a cila avia , em tal cafo deve elle jurar 
fobre a dita afeição , c depois do dito juramento po* 
de o Juiz taxa-lo , e fegundo a dita taxaçam afsy 
condenará o dito Reo, e fará execuçam em fcus bens 
ícra outra citaçam da parte* E nom fendo ao dit^ 

Uu 2 con- 
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condenado achtdos bcens defcmbarguados , per qu 
fe faça execuçam cm todo aqucllo , em que sifsy fcw: 
condenado , Mandamos que feja prefo e nom folto , 
atá que todo entregue livremente , pcra fe fazer a 
dita cxccuçam delembarguadamente- 

4 E NO cafo honde na Sentença vem a coufa ji 
cftimada , deve o Juiz comprir e executar a dita Sen- 
tença na eftimaçam , fem outro juramento, e taxa- 
çam t ^^^ condcnaçam de intareíle* 

5 E SE o Reo for condenado ao vencedor em ai- 
guuma auçam pefloaI„ que dcfcenda de contrato, ou 
quafi contrato, per que pague alguuma quantidade de 
dinheiro, pam , vinho, azeite, ou qualquer outr^ 
couza , que fe coítuma contar , pezar , ou medir , em 
tal caio deve a parte condenada fer citada ante da 
cxecuçam , pcrque a condenaçani nam foi feita em 
certa , e efpccificada coufa j cm que fe aja de fazcx 
cxecuçam. fl 

6 K SE for achado que eíTe cond£?nado emalhcoa 
fcus beens > depois que a dita demanda foi começa- 
da contrelle , cm tal guifa que lhe nom fejam acha- 
dos beens , cm que fe faça a dita cxccuçam, per que 
o Credor feja paguo de fua divida , em tal cafo mar 
darno^ que o dito devedor feja prezo e nom íbltc 
atá que pague, e fatiáfaça compridamcnce o dito Crc 
dor de toda fua divida, 

7 E PERo que os Cõpiladores das Leys deram qua 
tro mezcs d'efpaço aos condenados na auçam pellbai 
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pêra avercm de paguar efla coufa , ou camidade em 
que íbrem condenados , Achamos per certa emfur- 
niaçam , que de ufança antigua e longuamcnte apro- 
vada em cílcs Regnos nom lhes he dado alguum ter- 
mo , ou efpaço , mas tanto que a Sentença he dada 
per os Juizes d'Alçada, ou Corregedor da nofla Cor- 
te , ou qualquer outro fcmelhante , que mereça exe- 
cução, c for aíTelIada com o noíTo Sello» logo deve 
fcr executada , como dito he, íem outro alguum eí- 
paço ou dilaçam , que o condenado pêra cUo aja : lai- 
vo que os beens , cm que for feita exccuçam , devem 
andar em preguam tempo certo, ante que lejaõ ar- 
rematados , fegundo mais compridamcnte diremos 
ao diante no Titulo. Das Arrcmatú^oens. 



TITULO LXXXXII- 

D4 execuçam , que fe faz por Porteiro^ e do que 

Ibe lolhe o penhor. 



I 



ELRey Dom Aífonfo o Segundo da famofa me- 
moria em feu tempo fez Ley em cila forma , 
que fe fegue. 

I Se o noflo Porteiro com letras » 00 com fuf- 
Ic» ou per fy for fazer exccuçam contra alguém , íc 
aqucllo, fobre que faz a exccuçam foi já julguado cm 
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a nofía Corte , fobrc efto nom receba nenhuuma cau- 
çam , mas de todo cm todo faça a dita exccuçam, fc 
a em mais naõ fczer » que aqucllo que per Nós hc 
maadado cm a noíTa Corte. E fe aquello, fobre que 
fczer a dita exccuçam » nam for primeiramente ei^n 
a nolTa Corte julguado , ou nau foi per outro ndH 
nhuum Juiz fora da nofla Corte julguado, fe efíe, 
contra que fe faz a execuçam, quer dar ao dito Por- 
teiro boa cauçam , ou pinhores perante dous , ou três 
homens boos pcra ellar a noílo Juizo, c o Porteiro o 
nam quer receber , mas qucllo penhorar , efto feja 
tcílcmunhado dante dous homens bíx>ns > c cntam 
tolha-lhe o penhor, e fc mefter for to)ha-lho per for- 
ça fem nenhuuma Coima* E fe a cauçam na5 quifer 
dar em ncnhauma guifa, nom colha o penhor, e fe i 
tolher feja penado em quinhentos foldos. 

2 A oyAL Ley vi fia per Nós , declarando acer- 
qua delia Dizemos , que quando o Porteiro fefer ai- 
guuma exccuçam per nolTa Carta , ou Sentença d^| 
alguum nolTo Julguador, nom feja ncnhuum tannfl 
OLifado que lho contradigua per força; e aquelle / 
que lho forçofamentc contradilTcr, feja prcfo, e ape^ 
nado , afsy como aquelle , que contradiz o Mandac 
d'ElRcy ; e pêro fe elle tal pcllba for , que nam de 
va por cUo rezoadamente fer prezo , afsy como fe fo 
Cavai lei ro , ou Fidalguo de Solar , em tal cazo feja 
emprazaJo , que a certo dia pareça per pelToa pe- 
rante Nós ; e elFc que o cmprazar envie a Nós todo 
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autO| que ouver paíTado fobre o dito tolhimento ^ 
c cfcripto per Tabaliarn publico , cm tal guifa que 
pofiamos compriJaincnte fcr cmíomiados delTe feito 
como fc paflòu, pêra todo vermos, c fazermos o que 
for Direito. E quando efle , contra que for feua a 
cxecuçam» entender que he teita como naõ deve, le- 
corer-fc^há ao Julguador que a n^anda fazer , e ale- 
gue perante ellc ás rezoeês c embarguos, que ouver 
a fe nam fazer, edefcmbarguc feu feito por Direito, 
que força lhe nam deve fcr confeotida. 

3 E NO cazo honde o Porteiro queira fazer aU 
guuma exccuçam fem Carta noiía, ou de alguum 
noflb Julguador , dizendo que a íaz , ou quer fazer 
per mandado de alguuma Juftiça , que pêra ello te- 
nha alguuma autoridade , Mandamos que fc gunrdc 

1 dita Lcy » como cm cila he conthcudo : pêro cor-» 
fegcndo na pena do dinheiro per cila pofta ao qi:e 
contra cila for, Mandamos que pague quinhentos reis 
bmnquos pêra noíTa Chancellaria ; e o que nam te- 
ver per hu paguar , feja prcfo até que pague. 

• 4 E COM cila dcclançom Mandamos que fe 
guarde a dita Ley , fegundo em cila hc contheudo , 
c per Nóií declarado como dito he* 
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TITULO LXXXXIIL 

Como primeiro fe ha de fazer execuçam ms becns 
moveis y que nos de raiz. 



ANtre todalas vertudcs da Juftiça principal- 
mente hc achada a execuçam delia, porque co- 
nhecida couza hc, que pouquo aproveitaria a Juíli-. 
ça, fenam folTe executada afsy nas peffbas , como 
naíí couHas julguadas. E por tanto Dizemos , que 
quando o Julguador, a que he cometida a execuçam 
de alguuma Sentença , manda fazer execuçam per 
ella , deve mandar ao Porteiro que a ouver de fazer, 
que folamente enqueira, c faiba fc o condenado tem 
alguuns beens movees , e achando-os , que primei- 
ramente faça a execuçam nelles ; e naS tendo becns 
movees , entam á mingua dos movees faça execuçam 
nos de raiz. 

I E Pêra eílo fer feito como deve , o dico Jul- 
guador , fe quizer , deve aíTinar termo certo ao con- 
denado , a que venha perante elle dizer le tem beens 
nioveeji , em que fe aja de fazer a dita execuçam , 
e moftrallos ; e nam vindo ao dito termo a moílraU 
los , entam deve mandvir fazer a execuçam nos bens 
de raiz : ou fe ante quifcr o dito Juiz , deve man- 
dar ao Porteiro , que deli o te ver carrcguo , que faiba 
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cnqueira , afsy como milhor poder ^ afsy na Caza da 
condenado , como na vizinhança » honde morar , fe 
tem bcens alguuns movees , c cm ellcs comece de 
fozer a dita exccuçam ; e des y nos bens de raiz á 
Hiinguoa dos movees , quando tantos moveis na5 
achar, que abaftem pêra a dita condenaçam, em qiKí 
o Rco for condenado. 

2 E DEVE fer bem avifado o Porteiro, que fefer 
a dita cxecuçam , que a nom faça em mais bcens do 
condennado, que quantos rczoadamente poílam abaf- 
tar pêra a dita condenaçam , fegundo maÍ5 compri- 
damentc diremos no Titulo , ^ue nam façam ex€'- 
€WCãm em mais heens feV* E efto faça afsy nos beens 
iBovecs , como nos de raiz : e quando poder achar 
huuma coufa movei » que valha a contia da conde- 
naçam , em ella fomente faça a execução : e bem aísy 
faça nos beens de raiz* 

3 E SB o Julguador crrafTc na dita Ordem da 
cxecuçam , mandando fazer execuçam na raiz, hon- 
de movei ouvcílc, em tal cafo poderia o condenado 
apelar de feu mandado , ou aggravar , e os Juizes 
d' Alçada devem revoguar a dita cxecuçam , c man- 
dalla fazer outra vez de novo, em tal guifa que adi- 
u Ordem da execuçam feja fempre guardada, como 
fufo he declarado. 

4 E SE o Juiz da cxecuçam for cmformado por 
o Porteiro , que nam achava beens movees do con- 
denado para fazer execuçam , pêro que accrqua del- 

.IJuv.IlI. Xx Io 
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lo ouvelTe feita toJa baa deUgencia, e foléae In-. 
quiriçam » e mandaíle-a fazer nos bccns de raiz , fc 
depois efle condenado quifer provar, que avia hy 
beens movees abaflantes pêra a condenaçam ao Lem-» 
po da dita execuçam , natn raandará por tanto des-. 
fazella , falvo nr?oftrando-fe que o dito Porteiro fc 
ouvera maliciozamentc ; cá entam deve fcr apenada 
o dito Porteiro fegundo a malícia, cm que for acha- 
do , c alem defto a dita execuçam deve fer desfeita ^ 
€ fafer-fe outra de novo ; c fatisfaçam ao condenado 
per os beens do Porteiro todo dapno , que por ella 
ou ver recebido. 

5 E DEPOIS que a dita execuçam afsy for feita» 
devem os beens , em que feita for , afsy movees , co* 
mo de raiz , andar em prcguam , e ferem rematados 
aos tempos , fegundo diremos compridameme n(| 
Titulo ^ Das RemataçUees^ i 
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TITULO LXXXXIIIL 

^ue mo dê ElRey Porleiros efp€daes , peva fazerem 
ex€cuço€HS bonde mver Mârdom&s , fenam a certai 
pejbas. 

T^ LRey Dom Diniz em fcu tempo fez Lcy cm 
-*--^ cila forma que fc ao diante fcguc. 

I Dom Diniz pela Graça de Deos Rey de Por- 
tugal , e do Algarve. A todolos Alcaydes , Alvazis^ 
Juizes , e Juftiças dos meus Rcgiios , que efta Carta 
virdes > Saúde* Sabede que os Mordomos fc me quei- 
xaram » dizendo que nau podem avcr feu direito do 
Mordomado por as Portarias , que fazem os meus 
Porteiros^ que trazem os Mercadores, e Judcos, c ou- 
tro« homées. E Eu fobrc efto ouve Confclho com 
aquelles , que fom do meu Confelho, e achei , que 
em tempo de meu Vifavoo , Avoo , c Padre, ata que 
meu padre filhou a Portaria em íy ^ nom ufaram a 
dir Porteiros fenaõ ao Arccbifpo » e Bifpos , aos Ca* 
bidos , c aas Ordens , c aos Mocfteiros , c aos Abba* 
dcs » c Priores dos Moeíleiros , e a alguumas grandes 
pcíToas » e aos Juizes , hu naõ andam Mordomos , 
pcra rffes Julguados, Honras , e Coutos, E tive por 
bem com aquelles. , que fom do meu Confelho , que 
£u guardaflc , c fczcíTc guardar efte tizo. Monde 
" Xx 2 nian- 
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manda, c quero que afsy fe faça, c que ncnhuum 
nom aja Porteiro , fe nam as fobreditas pcílbas , as 
quaecs ouveram Porteiro no tempo de meus Vif- 
a voo, e Avooj e Padre. E revoguo todolos outros 
Porteiros , que atéqui foram feitos* E Mando que 
daq<ii em diante oam façam alguumas outras Poria- 
rias fob pena de fcus corpos- E Mando-vos , que lhas 
nom leixcs fazer, íc nam a vós me tornarei porem ^ 
c pcitarmês os meus erncoutos. E os Mordomos tc- 
nhaÕ efta Carta. Dante em Eftremoz vinte c oiro di- 
as de Janeiro. ElRey o mandou per fua Cone. Aflbn- 
fo Martins a fez* Era de mil trezentos e vinte hum 
anfjos, 

2 A ciyAL Ley viíla per Nos , declarando acer- 
qua delia Dizemos, que em todos aquelles Luguarcs> 
hondc antiguamente ouve, e ha Mordomos^ nom ha- 
ja hy outros Porteiros pêra fazerem execuçoens , fe-* 
nam eJTes Mordomos , que pêra ello fam ordenados , 
fulvo aquelles Porteiros qye per noíías Cartas forem 
dados aas peflbas na dita Ley conthcudas; porque 
taces como eftes poderio fazer execuçoens per as 
Sentenças dcfles , a que per nolTas Cartas forem ou- 
torguados , nom embarguante que cm efles Lugua- 
res aja Mordomos : e honde Mordomos nom ou ver 
os Porteiros das Cidades ^ Villas, c Luguares poíTam 
fa^er as ditas execuçoens , afsy como as fazem eíTci 
Mordomos nos Luguares honde os ha, c como eíTcs 
Porteiros d^untiguamente coítumaraG fazer^ 
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3 E COM cfka declaraçam Mandamos que fe guar- 
de a dita Ley , fegundo em cila he conthcudoj c per 
Nós declarado como dito hc. 



TITULO LXXXXV. 

r maneira que bam de ier os Sacadores^ que ElRey 
dá a alguuns per gfaça ejpecial^ nas Execu^oens^ 



E 



LRêy Dom Affonfo da louvada Memoria em 
fcu tempo fez Ley em efla forma , que fe fc- 
guc- 

I Primeiramente ^ porque he achado que al- 
guns Sacadores, que ElRey outorgua a algiiuns Pre- 
lados , e Meílres das Hordeens » e a outras peíToas 
pêra tirarem as dividas , que lhes devem , quando 
chcguara a alguumas Villas , c Luguares , apartam 
alguum dos Tabelliaaés das. ditas Villas , c Lugares , 
hu chegam, que vam com elles per as Villas» e Tcr- 
mo« delias , c fe na Villa coftrangem dés , ou vinte 
devedores , filhau logo a cada huum dclles penhor 
por • (a) cinco * Soldos pcra o Tabaliaõ por a vinda, 
qnc aly fez: outro fy coílrangcm o devedor, que pa- 
gue a Efcriptura ao Tabaliam , que a fez , em que 
lores , que o Sacador , ou Porteiro fi- 



j>enhc 



Ibam ao devedor ; ou per efcrepvcr no rol ou livro, 



cm 



UY 



350 Livro Terceiro Titulo Noventa e cinco 



p 



cm que anda por devedor , a pagua que fez do que 
deve : e fc vam per os termos das Villas a coftranger 
alguns devedores , ainda que em huum dia coftran- 
guam vinte devedores, coftrangem cada huum dei- 
les, que pague ao Tabaliam por aluguer da befla, em 
que vai * cinquo Soldos , e huum alqueire de cevada^ 
e quatro foldos por cada huuma leguoa , que o Ta- 
baliam fae fora da Villa, e que outro fy pague aqucl- 
lo , que o Tabaliam difer» que merece pela Eícri^ 
ptura , que faz em cfcrepver os penhores , que o Sa- 
cador^ ou Porteiro filha ao devedor : Porem pêra fc 
arredar o dapno , que cm fc fazer afsy recebem os 
devedores. 

Manda EIRey, que os Sacadores das ditas divi- 
das, c Porteiros dados aos ditos Meftres, e Prelados, 
c outras pcfloas , que por eftas dividas ham poder 
pêra codranger , levem , fe quizerem , comfigo Ta- 
baliae^s aa fua cufta, quando forem penhorar os de- 
vedores , ou façam penhora perante teftemunhas , 
que fe na5 pofTa neguar aos devedores os penhores , 
que lhes filharem , e que polTam fabcr a obra » que 
cm filhando cíTes penhores efles Porteiros fazem, 

2 Outro sy porque hc achado , que alguuns dos 
ditos Sacadores , ou Porteiros , quando vam coftran- 
ger os ditos de vedores , que trazem em roles obri- 
guados , que levam pêra fy , de quantos devedores 
4£oftrangem , cm Luguares dous Soldos , e em Lu- 
guarev huHm foldo; e que por cfto cflcs Sacadores, c 

^ Por- ' 
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porteiros dam efpaço a cíTcs devedores^ e efícs deve- 
dores paguam o que nam devem paguar a cíTcs Sa-t 
padores , ç Porteiros. 

Porem Manda EIRey , e defende que efies Sa- 
cadores^ c Porteiros nom coílranguam por taecs foU 
dos os devedores ^ nem os levem delles ; e aqiiclles 
Sacadores ^ ou Porteiros , que for achado que os Ic- 
yam , percam a fua mercê , e tornem em dobro o 
que afsy levarem dos devedores, 

j Outro sy hc achado que alguuns Sacadores, c 
Porteiros , quando fazem cntrcgua aos compradores 
de alguns beens de raiz, que acham aos devedores, 
que por enrregua , que fazem aos compradores dos 
beens de miz, que lhes afsy vendem, levam deíles 
compradores por cada polTiçam , que lhes vendem c 
cntreguam , vinte Toldos, c que detcm as Cartas das 
vendas , que dos beés, que lhes afsy vendem, fazem, 
ate que lhe paguem os ditos vinte foldos ; e eílo fc 
torna em prejuízo do devedor , pcM^que daria o com-* 
prador mais vinte foldos pelos beens, fe entendeíTc 
que o Sacador, ou Porteiro nam levaria dcUeos vin- 
te Soldos, 

Porem manda , t defende ElRey aos ditos Sa-^ 
cadorcs , e Porteiros , que nam levem por fazer ea- 
Iregua do que vendem , nem por outra rezani , dos 
compradores, nem vendedores os ditos vinte foldos 
nem outra couza, e fe o fezcrem , percam a fua mer- 
cê , c tomem cm dobro o c^ye afsy levarem. 
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4 Outro sy hc achado, que pcro algiiuns deve- 
dores fazem pagua do que devem , e pedem aos Sa- 
cadores , e Porteiros , que os efcrepvam por paguos 
nos roles , ou livros , em que os trazem por devedo- 
res , que o nam querem fazer íem paguando effes 
devedores a elles certos dinheiros por os afsy efcre- 
pvcr ; e pêra íe naõ fazer efto* 

Manda EIRcy , que como os devedores paga- 
rem ^ que os Sacadores , c Porteiros o façam afsy ef- 
erepver nos roles , e livros , honde andarem efcri- 
ptos por devedores , fem cufta dos devedores /efe 
por fe fazer tal cfcriptura for achado que levam dos 
devedores alguuma couza , que percam fua mercê , 
e tornem em dobro o que afsy levarem • E eftcs Sa- 
cadores faibam ler > c efcrepver ; e fe os Prelados, 
ou Meftres , e outras peílbas, a que os ditos Sacado- 
res , e Porteiros por graça efpecial forem outorgua- 
dos , mandarem tacs , que nam fouberem ler » nem 
efcrepver , devem mandar com elles aas fuás cuftas 
£fcripvacns , que efcrepvam todo aquello , que os 
ditos Porteiros , e Sacadores afsy fezerem nas di- 
tas execuçoens , por tal que todo pofla vir a, boa 
recadaçam , e nom recrccer fobre ello outra duvi- 
da. 

5 Outro sy he achado ^que alguuns , que eíTcs 
trazem por devedores em feus livros e roles > quan^ 
do os querem coftranger , moUraõ Eftormentos cc 
mo paguaram , ou Cartas de cfpaços, que lhe ElReJ 

dco 




dco^ c os Sacadores , e Porteiros os coftrangenrj que 
lhes moftrcm, e dcm o trclado delias aas fuás cuftaSi 
c por que parece fem rezam. 

Manda EIRey , que o que quizer o treiado , que 
o pague, e dettnde que nam coflranguam os que tacs 
Cartas e Eftormentos moftrarem, que dem ás foas 
curtas o treiado delias, 

6 OvTRo SY he achado , que alguuns devedores , 
que moram alonguados dos Luguares, em que os di- 
tos Preladoá , c Mcílres &:c, tem os ditos Sacadores, 
c Porteiros , querem fazer pagua do que devem aly 
onde moraõ> c os Sacadores , e Porteiros dizem que 
lhes he defezo , que nam recebam dinheiros dos de- 
vedores , e os coílrangem que vam paguar aly onde 
moram os feus Almoxarifes ; e pêra nam receberem 
tal dapno , nem fazerem defpeza os devedores em 
virem afsy fazer paguamento, honde afsy os ditos 
Almoxarifes moram. 

Ma?ída EIRey , que fe efles devedores deve- 
rem por rezam de Portaria , ou Chance! laria, e qui- 
zcrem paguar aly honde moram o que devem , nom 
fiyaõ coílrangidos pêra hirem paguar aos ditos AI- 
moxariíes ; e quanto he ao que deverem per rezam, 
de Oliícios , ou rendas , que pertençam a eflcs Pre- 
lados , e Mcílres , em tal cazo hirám paguar aos Lu- 
guarcs , honde morarem eíTes Almoxarifes , ou Re- 
cebedores dos ditos Prelados , e Meilres &íc. : c bem 
afsy farám no cazo onde per contrato fe obriguarem 

..liv.IIL Yy pa. 
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paguar em luguar certo ^ 

tença á Chancellaria > ou Portaria , de que fufo dito 

he. 

Outro sy he achado , que alguuns Sacadores, 
c Porteiros ham as telhas das cazas por movei ^ e 
vcndem*na por movei , fendo as cazas cubercas dei- 
la,e ainda vendem-na , paíTados os nove dias , co^^ 
mo outro qualquer movei ; e por quanto em quantc 
a telha fc é nas cazas, he contada por parte dos heêã 
de raiz. 

Manda EIRey , que em quanto afsy cftcver a 
caza cuberta delia , que fc nam venda effa parte co^i 
mo aver movei , mas que fc venda a telha com 
cafa» 

8 Outro sy he achado , que alguuns Sacadcn 
trazem roles, c livros, em que he contacudo , queí 
ajam dos devedores, contra que faò guainhadas 
Cartas das exccuçoens , a dizima na quantia da di 
vida , em que mandam comprir as ditas Cartas ; e^ 
outro {y das penas , cm que fe obriguaram os deve* 
dores, fe acharem que os Credores as levaram dclles;^ 
e quando vam cofl ranger os devedores por a dizirna 
da divida , os coftrangem loguo por outro tanto dal 
dizimas das penas , pêro que os devedores afirmam » 
que naõ levaram dclles penas os Credores ; c porque-j 
fe agravam os devedores , que lhes levam delles di- 
zimas das penas fem fendo ante chamados pêra fe^ 
fabcr com elies , fe a^ levaram os Credores* 

Man- 
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Manda ElRcy que os Sacadores naõ coftranguam 
por dizima de taes penas , íem fendo certos aii* 
tcs que os Credores as levaram dos devedores, e que 
cm eftc cazo os Sacadores fejam iheudos de o faber 
c provar , quando os devedores diflerem que lhas 
nam levaram delics : fa!vo quando acharem cfcripto 
no livro I ou roles , que lhe foraõ dados , que os Cre- 
dores tiraram as Cartas das execuçoens per avcr a 
divida com outro tanto de penas. 

9 Outro sv he achado , que alguns > que com- 
pram becns dos devedores dos ditos Prelados , Mcf* 
Cres &c, , ou doutros , a que os cíTes devedores de* 
rem > ou venderem , fam coft rangidos , e penhora- 
dos por os Sacadores, e vendcm-Ihes os ditos bees 
fcm fendo chamados , nem ouvidos , nem daõ a 
ellcs tempo , nem luguar pêra chamarem feus Au- 
tores ; e porque fe eíTes Sacadores coftrangeíTeni 
principalmente os devedores, ou feus hereos, pode- 
riaõ aleguar paguas , e aquelles , a que acham trazer 
taaes beens , poderia5-fe chamar áquellcs , de que os 
comprarão , que lhos defendeíTcm. 

Porem manda ElRey , que os ditos Sacadores ^ 
e Porteiros primeiramente ajam cffa divida per os 
bccns » que acharem em poder dos devedores , ou de 
feus herdeiros , c que naõ vcndaõ aos que acharem , 
que ouvcraõ bens de fcu devedor, que naõ fejam feus 
herdeiros , nem fiaiíorcs , fcm fendo primei ramen- 
tt chamados em Juizo e ouvidos, fequizcrem mof- 

Yy 2 trar 
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trar que os beens , que elles aíTi ouvcram , nom fom 
obrigados ; e efle Sacador façalhc loguo moftrar os 
beens ; e fe eíTes devedores dilícrem que naõ fa5 
obriguados a eíTes Prelados, Mcftres &c. aníne-lhe 
o Sacador dia certo , a que vam monrar fcu direita 
perante os feus Almoxarifes , ou Recebedores , por-j 
que nam fam efles beens obriguados aas ditas divi* 
das : e o dito Sacador deve enviar o trelado do rol A 
e enriformaçam , que ouvcr, e os nomes das reílemu J 
nhãs , por que fe pode provar fc fau obriguados aal 
dito Almoxarife, ou Recebedor ; e fe effe tedor doi j 
beens nam vier ao dito dia , o dito Sacador faça i 
que deve fcm outra arte ou malicia, em tal guifa 
que nam erre cm fcu Officio- 

10 Outro sy fe aggravau dos Sacadores » e Por-*! 
teiros > porque acham aas vezes que o devedor da] 
Prelado , ou Mellres &c. vendeo a defvairadas pef-f j 
foas os beens obriguados a elles , ou herdarão os beí 
do devedor trcs , ou quatro hereos , e leixam de coCj 
tranger a cada huum por fua parte da divida, fe* 
gundo ouve dos beens do devedor , e cfcolhem quaU 
quer , que lhe mais praz dos ditos compradores , ou] 
hereos , e querem a ver per el!e , e per os beens, qui 
ouve do devedor , toda a divida ; e porque todolos j 
beens fa5 obriguados igualmente , pêra fe fazer ^ eJ 
manter igualdade. 

Manda ElRey, que fe os Sacadores poderei 
cm aquella Comarqua , em que forem Sacadores ^ 

avcr 
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avcr década huíí dos Compradores, ou dos ditos hc* 
rcos a parte , que a clles acontecer de paguar , fegun- 
do os bens , que ouveram » que eram aos ditos Mef* 
trcs ;e Prelados obriguados , que ajam per todos, e 
naõ per huum eJTa divida ; e fe naõ achar bcens a 
alguum delles em aqucHa Comarca, torne- fc aos ou- 
tros , que os em ella teverem , honde cUe anda por 
Sacador^ e coftrangua aquelle , ou aquelles , que ou- 
verem beens naquella Comarca^ por toda a divida. 

II Outro sy hc achado , que os Sacadores , e 
Porteiros , quando naõ achaõ beens aos devedores 
dos Prelados , e Mellres &c. , que vendem os beena 
aos devedores dos fcus devedores, a faber movei an- 
te apreguoado per nove dias , c a raiz per crés nove 
dias, fcm fendo cllcs chamados , nem ouvidos , afsy 
como fe clles foflTcm principahncnte devedores dos 
ditos Prelados, e Mcftres &c, E pêra le efto nam í'a^ 
zcr daqui em diante. 

Manda ElRey , que aos devedores dos devedo- 
res dos ditos Prelados, c Mcftres &c, , nam vendam 
feus beens por divida , que devam feus devedores ^ 
quando a elTes principaef devedores naõ acharem ou- 
tros beens» fem íendo primeiramente chamados, e 
ouvidos os ditos devedores dos príjicipacs devedores 
perante os Juizes, que principalmente deíTas dividas 
devem de conhecer : falvo fe efles devedores dos 
devedores confeíTarem a GàdL divida perante o dito 
Sacador , e noni poferem hi outra defexa i ou pare- 

ccn- 
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ccndo tal Efcriptura , per que fe moílre eíícs deve- 
dores ferem obriguados aos principaes devedores , e 
nom pocndo contra cllo outro alguum enibarguo. E 
fe cíTej devedores neguarcni fer devedores dos prín- 
cipaes devedores dos ditos Prelados, e Mertres 6cc., 
o dito Sacador lhe aíline dia certo convinhavel ^ a 
que apareça perante os ditos Juizes, a que pertencer 
oconhecimeato da dita divida principal, como dito 
lie : e quando por clles íbr achado , que fam deve- 
dores dos ditos devedores, nau vendam feus beens 
por efla divida , atá que tanto tempo andem cm pre- 
guam , como andariaõ vendendo- fe por divida def- 
fcs devedores feus , a que faô obriguados. Pcro fe ef- 
íes devedores forem dos principaes devedores por 
rezam dellcs contracos , per que cíTcs principaes de- 
vedores faÕ obriguados aos ditos Prelados , c Mcf- 
trcs,&c. , em tal cafo Manda ElRey , que polfam 
fcr collrangidos » e feus bcés por tal divida vendi- 
doi , e arrematados , afsy como fe podem vender do 
principal devedor, 

r 2 Ot/Tíio SY hc achado , que alguuns devedores 
dos Prelados, e Mcílres&c, que moram nos termos 
alonguados das Vi lias , e Luguares » honde moraõ os 
Almoxarifes , ou Recebedores dos ditos Prelados , c 
Mertres &c. fazem pagua aos ditos Sacadores c Por- 
teiros daquello que devem , e os Sacadores nom os 
efcrepvem por paguos nos roles que trazem , e quan- 
do vam outros Sacadores , levam elfes roles fcím as 
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ditas paguas ; e pcro cíTcs devedores fazem certo per 
tcfteinunhas ou per Kfcriptura que paguaram aos 
Sacadores ^ que traxiaS aqu^llcs loles niefmos , nom 
os Idxani porem por cUo de coftranger , porque di- 
zem que nam fazem certo , que eflcs , a que pagua- 
ram, aviam poder pcra receber: o que EiRcy nam ha 
por bem feito, 

E POREM manda , que ainda que o dito Sacador 
nam ouve0e poder dos ditos Prelados, Mcftres &c. 
pêra receber , fe o devedor provar per teftemunhas 
que lhe pagou atá cinquo libras, nom fcja per cllo 
mais coftrangido, e o dito Prelado, Meftrc &c. le 
tome ao dito Sacador. 

13 Outro sv fe aggravam dos Caçadores ^ que 
▼am penhorar per os termos das Villas , e que pcro 
lhes frontem os penhorados que ate nove dias nom 
lhes tirem daly os penhores , e fe lhes nam pagua- 
itm paíTados os nove dias, que lhos vendam aly por 
quanto por clles derem , pêra os ditos Prelados , e 
Medres ícrem paguados daquello , por que os tra- 
zem por devedores ; e que lhes vendam os ditos bens 
de raiz de hi em diante ; c que pêro o afsy peçam ^ 
qu€ lhes nom leixam porem de levar os penhores pc- 
ra as Villas ; e fazem-lhes paguar os alugueres das 
bcftas j em que os levam ; c paguam aaa vezes tanta 
de aluguer , quanto he o por que os penhoram , e pê- 
ro que os queiram levar em fuás beflas aas vezes, ou 
cm feus homens ao colo , nom lho querem confcn^ 
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lir ; e pêra EIRey cm eflo fazer aguifado* 

Manda ,que quando os ditos Sacadores, e Por- 
teiros forem penhorar no3 termos , que tirem os pi- 
nhores do poder do vendedor , c que os ponhaõ por 
recado cm caza de hum feu vczinhu , qual entende. 
I cm que fcja pêra os guardar ; e fe os devedores pe- 
direm que lhos vendam aly, cosdcrcra por apic- 
guados , alfy como fc andalFcm em preguam per no- 
ve dias, c pedirem que os vendam fc nom pagarem 
atá os nove dias ^ fe os Sacadores entenderem que 1 
podem a ver a dita divida per aquelles penhorei» guJW 
aly derem , ou que eífes devedores ham outros bc6s, 
per que fc poderá aver aquello » que ficar por pa- 
guar , vendidos aquelles penhores , nom os tii 
daly, e vendam-nos cm preguam, afsy como 
he mandado ; e fe paliados os ditos nove dias oi «fi- 
tos devedores nom paguarem , e outros beens na** 
Guverem , per que fe poíla aver a dita dívida , e ei 
tenderem que fe poderáõ melhor vender nas Vilhã 
que era aquelics Luguares honde moraO osdcvi 
rcs , levem-nos pcra as Villas á cu lia dos dev 
rcs em homens , ou cm beftas , fegundo fora qi 
tidade dos penhores : pêro fe effes devedores q 
ferem dar bcílas , ou homens, que os levem pcra t 
cuxar os alugueres , poílam-no fazer , cin tal gui 
q-ue fc dce bou recado delles. 

14 A Q^/AL Ley vifta per Nós, declarando em clU 
quanto ao primeiro Capituloj que lalla do que ham 

de 
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de levar os Tabaliacns , e Efcripvacns dos devedores 
por as execuçoens , que fazem nos Luguares , hon- 
tle fam moradores , ou nos Termos dcllcs : Dizemos 
que eflcs Preladoá , Meftrcs &:c. paguem cíTcs Taba- 
liacns , ou Efcripvaem pubricos , que com os ditos 
fcus Sacadores fazem as ditas penhoras e cxecuço- 
ens , afsy como per Nós he ordenado no primeiro 
Livro no Titulo, Dos Tabaliacns^ e Efcripvaens, do que 
bau de ievar de Jeu folairo^ e no Tit^lo, Do que ba^ 
de levar os Tabaliaens , e Efcnpvaens , e Enqueredores 
for /m iraialbo , quando forem for^t do Diguar. E na 
parte em que falia o dito Capitulo que façam a pe- 
nhora perante teftemunhas. Mandamos que cfto aja 
luguar ^ quando as dividas, por que fazem as penho- 
ras c execuçoens , forem tam pequenas > que naS 
cheguem á contia de trezentos reis brancos ; porque 
de hy a cima rcqucre-fe ncceflariamentc Efcriptura 
pubrica , fegundo a Hordenaçaõ do Regno feita em 
tal cafo. 

15 E DECLARANDO no duodecimo Capitulo, que 
falia dos Porteiros , e Sacadores , que recebem as di- 
vidas dos devedores , e na5 os efcrepvem por pajja- 
dos nos roles , que trazem ^ e quando vam os outros 
Porteiros , e Sacadores levam efíes roles fem as ditas 
paguas &c. Dizemos , que fc alguum Porteiro, ou 
Sacador for efpecialmentc pêra tal Officio deputado 
per cffc Prelado » Meftre òcc. a que Nós per graça 
cfpccial ajamos outorguado pêra o fazer ^ afl/ rcce- 
liv. UL Zz bcr 
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bcr de alguum devedor do dito Prelado, Meftrc &c, 
alguuma divida, ainda que nam feja achada no livro, 
ou rol ^ que cflè Porteiro , ou Sacador jjera cllo 
trouver , fe cfla divida nam paílar a quantia de tre- 
zentos reis branquos, provando elle por tcftemunhas 
dinas de fec que pagou a dita divida ao dito Portei- 
ro , ou Sacadores , feja delia quite , e nam feja por 
ello mais demandado , ainda que no Livro , ou rol 
do dito Porteiro, ou Sacador nom feja achado por 
paguo ; e fe a dita divida paliar a dita contia de tre- 
zentos reis brancos , nam feja efle devedor recebida 
aa prova delia, falvo per Efcnptura pubrica , ou per 
rol do dito Porteiro , ou Sacador , e de outra guifa 
nom, 

16 E COM efta declaraçam Mandamos que íè 
guarde a dita Ley , como cm ella hc concheudo , c 
per No» declarado , como dito he. 
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TITULO LXXXXVL 



^ando ElRey der Cartas a algums Prelados, que 

ajam Porteiros m Sacadmes , pmba^fe em elhs > 

que os Mordomos fiam perquofnjeu Direito. 

"t* LRev Dom Deníí da Famoza Memoria em feu 
J— ' tempo fez Ley em efta forma , que fc fegue. 

1 Era de mil trezentos * trinta e quatro {a) * 
annos , primeiro dia de Setembro, cm Lisboa, man- 
dou ElRey Dom Deniz , que em todalas Cartas das 
Portarias , também de Arcebifpos , como de Bifpos, 
c Cabidos , como de Ordens , como em todalas ou- 
tras pozeffem , que nam perdeflcm os Mordomos » 
nem os Porteiros feu Direito. 

2 A uyAL Ley vifta per Nós , adendo , c decla- 
lando em ella Dizemos » que no cafo honde os Sa- 
cadores , ou Porteiros per Nós dados a alguns Prela- 
dos , Meílres , &c. fczerem alguuma arremataçam , 
ou cxccuçam em beens de feus devedores nos Lu- 
guarcs^ honde noITos Mordomos, ou Porteiros ou- 
ver, levem eíTes Mordomos , ou Porteiros todo o Di- 
reito , que a Nós pertencer d'haver dcfle noíTo Mor- 
domado , em tal guifa que nam percamos Nós nem 
os noflbs Mordomos alguuma coufa do noflb Direi- 

Zz2 to; 
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to ; e fe eftes Sacadores , ca Porteiros dos diios Pre. 
lados , Meílrcs , &c* ante qiiiferem Icixar fazer 
cfTas execuçoens , e arrcmataçoens aos ditos noHbs 
Mordomos , e Poneiros, fiiçam-nas ellcs, afsy como 
fazem geralmente por as outras Sentenças de cada 
huum do Povo. 

3 E COM cila addiçam e decraraçom mandamos 
que fe guarde a dica Lcy , fegundo per Nós he ad- 
dido c decrarado , como dito he. 



TITULO LXXXXVIL 

Do Credor, que primnramefifâ houver Sentença^ e 
exeatçam , que preceda outras iodas > ainda 
/ejaõ primeiras no tempo. 



T\ Om Deniz &c. Eftabeleceo, que fe alguum de- 
-*"^ ver muitas dividas , e alguum daquelles , a que 
clle he devedor , lhe vem demandar fua divida , que 
lhe deve , e andar com elle a preito perante algum 
Juiz , que deve defembarguar eíTe preito, fe o de- 
mandador vencer , c lhe for julguada a coufa íbbrc 
que for a demanda , fe fe os beens venderem por ef. 
ta rezam , ou trazcndo-os em almoeda veer outro, 
a que efte condenado deve outra divida primeira- 
mente ^ e ante que os bem íejam vendidos , ou de- 
pois 
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pois , dificr que ellc deve d*aver os ditos becns , ou 
os dinheiros , por que forem vendidos , por fua divi- 
da , porque diz que foi primeira , tal rezam como 
efta nom lhe feja guardada , nem fc polTa delia aju- 
dar em efte paflb , fe aquelle , que demandou fua 
divida, contendeo perante o Juiz com aquelle feu 
devedor , e o venceo em fua face daquelle ^ que diz 
que a fua divida he primeira , e ellc, nem outrem 
por ellc nam refcrtou, nem contradice perante o Juiz , 
cm mentre o dcmandador , que venceo a divida , an- 
dava em demanda com aquelle feu devedor; fulvo fe 
aquelle, que diz que a fua divida hc primeira, nom 
era na terra, nem no Luguar , honde foi a demanda, 
que pudeíle fabcr quando o fobredito demandou a 
fua divida aquelle feu devedor. E fe o devedor , que 
lhe deve a divida, ouver outros beens , filhem-lhos , 
e aja per clles fua divida aquelle , que diz que a fua 
divida hc primeira, e nom feja cmbarguado aquelle, 
que venceo a divida por nenhuuma deftas rezoens. 
Mas fe elle nam era na terra , nem no luguar , hon- 
de foi feita a demanda , e o demandado nam ouver 
outros beens, entam aquelle, cuja a divida he primei- 
ra , aja efles beens , ou os dinheiros , por que fe ven- 
derem , ou fe fizer certo , fendo na terra onde a de- 
manda foi , que proteílou, e refertou avcr lua divida 
primeira. 

1 E DEPOIS defto o Virtuozo Rcy de gloriofa 
memoria Dom Joham meu Avô cm feu rcmpo fci 
accrqua delia huma declaração > que he tal. z 
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2 Acorda ElRcy com os do feii Confelho , que \ 
vifta a Hordenaçam d'E!Rcy Dom Denix, que f©| 
guarde como em ella he contheudo em todalaà obruj 
guaçoens , afsy reaes , como peObaes. 

3 E DEPOIS defto o Famozo Rey da efcrarecida 
memoria meu Senhor, e Padre em feu tempo fczl 
acerqua da dita Ley outra adiçam em eíla forma ^ | 
que fe fcgue. 

4 Acorda ElRey com os do feu Confelho , que j 
ÍC a parte nom apellar per outra coufa, fenam por di^l 
zer ^ que a fua obriguaçam he primeira no tempo, 
ou por a fua obriguaçam fer real , e a do outro pef* , 
foa! , que lhe nam recebam tal apellaçam. 

5 E NÓS viíTa a dita Ley com as ditas declara^l 
çoens , adendo em ella Dizemos ^ que fe dous Cre*J 
dores ouverem Sentenças contra huum devedor, quer] 
em huum Juizo, quer em defvairados Juízos, aqueUl 
le, que primeiramente fezer execuçam per fua Sen^j 
tença, precederá ó outro, que depois quizer fazer ex^ 
ccuçam cm eíles beens executados por o outro Crc-J 
dor , ainda que eílè , que poftun^iramente quer fa^J 
zer execuçam , pertenda ter auçam real contra o dc^ 
vedor, e primeiramente ou ver Sentença contrellc* 
porque fcgundo a tenção da Ley , aquelle que pri- 
meiro fez execuçam per fua Sentença , deve em to» 
do cafo preceder todolos outros negligentes, que de^j 
pois quiferem fazer execuçam em eíFes beês , que jâl 
pelo outro credor primeiramente foiem executados sj 

fal- 
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falvofceflc» que primeiro ouve fim Sentença, foi 
cmbarguado de alguum embarguo lídimo , c tam 
neceíTario > per que nam pode executar fua Sentenças 
ca em tal cafo nom lhe deve , nem pode fer imputa- 
do j por afsy nom poder fazer a dita execuçam ao 
tempo , que devia > pois naõ foi cm culpa de a nam 
fazer por o Embarguo, que afsi ouve, como dito hc : 
âfsy como no cafo » hondc aqucllc , que tinha fua 
obriguaçam real primeiramente , por fer cmbargua- 
do per abícncia , ou per outro qualquer neceíTario 
embarguo , nam demandou feu devedor durante o 
dito embarguo, pode embargar a execução, que o ou- 
tro Credor poftumeiro fez per a Sentença , que ou- 
ve no tempo , que o primeiro era cmbarguado , few 
gundo he contheudo na dita Ley de ElRey Dom 
Diniz. 

6 E COM cfta declaraçam , c adiçam Mandamos 
que fe guarde a dita Ley, fegundo em ella he con- 
theudo , e per os Virtuozos Reys , e per Nós adido 
c declarado , como dito he. 



ru 
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TITULO LXXXXVIIL 

^uâ nam/a^àô penhora, ou exe cucam nos cavallos, 
e armas dos Fajfallos , e aconíbiados. 

ELRey Dom Pedro da Famoza Memoria em 
feu tempo fez Cortes Geraes na Villa d'Elvas, 
e antre os Ârtiguos » que lhe pela parte das Cidades^ 
e Villas de feus Regnos forom geralmente requeri- 
dos , afsy foi huum em efta forma que fe fegue. 

I Ao qj;e dizem * aos doze artigos (a) , * que 
alguns aconthiados de cavallos , e armas do noflb 
Senhorio íâm individados a Nós ^ e a outras peflò- 
as , e no tempo das execuçoens penhoram-nos nos 
cavallos , e armas , que tem pêra nolTo ferviço , c 
outro íy nos bois do arado , e no pam da femeo- 
te , avendo outros beens afsy movees , como ra- 
iz , que valem eíTas dividas ; e que defto íe fegue./ 
grande dapno aos da noflk terra , porque em alguns 
Luguares nom podemos tam compridamente fcr fer- 
vidos deftes afsy acontiados, porque afsy faõ penho- 
rados nas couzas fobreditas , nem as terras per min- 
guoa dos bois e femente ferem lavradas ; e que cm 
alguns Luguares do noflb Senhorio , efpecialmentc 
no Algarve, fe guarda efto: E pediam-nos por mer- 
cc> 

(^) 9Ò fepúiDO ArtiguQi 
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ce , que mandaffemos aíTy fazer e guardar nos ou- 
tros Luguares do noflo Senhorio. 

A ESTE artiguo Refpondcinos, querendo Nós fa« 
zer graça e mercc aos do noflb Povo. Mandamos que 
aquelles que tiverem armas ecavallos pêra nofso fcr- 
viço , nom fejaõ em ello penhorados , fe moflrarem 
outros beens movees ou de raiz defcmbarguados ; 
nem outro fy nos bois , que cada hum te ver pêra la- 
vrar fuás Herdades , fegundo as Herdades forem , 
e as Lavouras fczerem ; nem outro fy nas fcmcntes , 
que tevercm pêra femear fuás Herdades , fcm outro 
cnguano. • : 

2 O oyAL artiguo viflo per Nós , adendo c. de- 
clarando era elle Dizemos , que quanto ás armas e 
cavallos nom fomente aja luguar nos acontiados , 
mas ainda nos acontiados em arnezes fem cavallos , 
c bem alfy nos acontiados em becfta de guajrucha., 
ou cm lança , e dardo , e ainda haja luguar em,to- 
dolos nolTos Vaflallos , e Befteiros de Cavallo , e de 
Conto, e quaefquer outros , que armas tenhaõ pcra 
nofso fervifso : e Mandamos , que aquellas arnias ^ 
que per Nós hc mandado que cada huum haja de 
ter, naõ fcjam em ellas penhorados , nem fcjam ven- 
didas ; e em quaefquer outras , que mais teverem , 
poderam fazer execução , afsy como em quaefquer 
outras coiizas , afsy como em algumas , que teverem 
cm caza de alguuns Armeiros , ou Pregoeiros pêra 
vender. 

JLrv . JII. Aaa 3 
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3 E COM efta declaraçam Mandamos que fc guar- 
de a dita Lcy , como em ella he contheudo , e per 
Nós declarado, como dito he. 



TITULO LXXXXVIIIL 

^e nào entrem os Porteiros nas (afãs dos condena-» 

dos afazerem execuçam , fe acharem penhores 

fora delias. 

ELRey Dom AfFonfo o Quarto de famofa me- 
moria em feu tempo fez Cortes Geraes em a 
Villa de Santarém , eantre os artiguos, que lhe fo- 
ram por parte das Cidades , e Villas de fcus Regnos 
requeridos geralmente , afsy foi huum em cila for- 
ma , que fe fegue. 

I Item* Recebem aggravamento dos Mordo- 
mos , e Almoxarifes, e dos outros , que ham poder de 
penhorar , porque quando ham de fazer as penho- 
ras , entram dentro nas cazas dos homeens bons fem 
lho fazendo ante faber , c nom lhe pedindo ante o 
penhor , e andam-lhc muitas vezes tranftornando 
fuás cafas, c camarás , e aquello que cm cilas tem : 
c pcdem-nos por mercê , que queiramos cílo fazer 
correger. 

A este artigo diz ElRey que tem por bem , 
quando os Mordomos , ou outros que ouverem de 
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penhorar , quizcrcm fazer a penhora nas cazas do^ 
homens boSs ,quc fe acharem fora das cazas alguuns 
bens movces , cm que pofsam fazer as penhoras em 
a quantia daquello , por que ham de penhorar » que 
a façam hy ; e ft hy tanto nam ou ver > ou nam acha- 
rem nada fora d;: caza , cm que pofsam penhorar ^ 
que cntam peçam no penhor de fora ao dono da ca« 
fa , ou aos que hy acharem , c dcm*Iho loguo hy ; c 
fe lho dar nom quizercm , cmtam entrem dentro » c 
façam eíTas penhoras como devem. 

2 O ciiTAL artiguo com a reporta a clle dada viC» 
to per Nós , Mandamos que fe guarde como em eU 
le he contheudo , porque nos parece fer jufto e 
muito rcfoado. 



TITULO C 



De como/e ha Jr fazer executam ttâs cazas dos Ft^ 
dalgos , m Cavaiíeiros , õh Donas* 

ELRey Dom AíTonfo o Quarto da louvada me- 
moria cm feu tempo fez Lcy em efta forma , 
que fc adiante ícgue, 

I Dom AfTonço per Graça de DEOS Rcy de Por- 
tugal c do Algarve Mandou a mim Lourenço Mar- 
tins , fcu Tabaliam geral, ler c pubricar hum rol cf-- 

Aaa i cri- 
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cripto cm papel « no qual era contheudo antrc as ou- 
tras couzas efte artiguo , que íe adiante fegue. 

2 Sobre o fctimo artiguo , de que fc aqueixam 
os Fidalguos , que os Porteiros e os Saoês entram 
huu eílam as Donas , e as outras Molheres Filhas- 
dalguo , &c. Tem ElRey por bem , que quando pe- 
nhora ouver de fer feita , que fe faça em efta guifa. 
Primeiramente nas couzas » que lhe acharem fora 
das cazas , huu morarem : falvo que nam façam aos 
Ca valleiros penhora nos cavatlos » nem nas armas ^ 
nem nos panos de feus corpos ; e fc fora da Caza da 
morada nom acharem cm que penhorem o Ca vali ei- 
ró , ou Dona , fc defenderem a penhora da caza , on- 
de eítevcrem , que diguani ao Cavalleiro, que man- 
de poer a penhora fora da caza , e fe o fazer nom 
qui;u:r , que encam o penhorem naquello » que acha- 
rem cm caza : falvo que nam tomem ao Cavalleiro 
cavalio , nem acmas , nem panos de fcu corpo , co- 
mo dito he ; nem outro íy á Dona , nem Donzella 
os panos de feu corpo , nem cama. E fe o CavaHei- 
ro hy nam eftever , e a Dona , e Donzella defender 
quizerem a penhora , que chamem os que hy cfteve- 
rem na caza , ou de redor , que frontem a Dona ou 
Donzella , que aquellas couzas , que meteo dentro cm 
caza , em que deve fer feita a penhora > que a^ po- 
nha fora da caza , e que lhe Icixem em elhis penho- 
rar ; e fc o fazer nom quizerem ^ que lhe frontem 
que lhe leixem iilhax- eífas coufas » que em eílacaza 

cf- 




cntam 
Porteiro polTa entrar cm cfTa caza , e tome eJles pcr 
nhores que ahy achar, falvo que lhe num tome feus 
panos de feu veílir , nem doas , nem camas de feu 
corpo. E eito nom fe entenda nos roubos , e nas nial- 
feitorias , por que devem fcr penhorados e coítran^i- 
dos ataa que paguem , afsy nos a veres , como nos 
corpos. 

3 A Q^iAL Ley vifla per Nós , Dizemos que aja 
luguar nam tam fomente nos Fidalguos ^ mas ainda 
cm todolos Cavalleiros de efpora dourada, e Douto- 
res , e Officiaes de Juftiça cm a nofla Corte , ou em 
a noílà Caza do Civel , afsy como Defembarguado- 
rcs , Sobre-Juizes , Ouvidores ^ e Procuradores dos 
nofTos feitos , c da noíTa Juftiça , e bem afsy cm fuás 
molheres. 

4 E COM cfta declaraçam Mandamos que fc 
guarde a dita Ley, fegundo cm cila he Contheudo,,c 
per Nós declarado , como dito he. 



T I. 
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qui cndiante alguum dapno recrecer por os erros ^ 
Çue os ditos Porteiros > ou noílos Sacadores tezerem 
cm fcus Officios , e per os fcus h^ens naõ polia Ter 
Iktisfeito a cflcs , que o dapno recebem , Mandamos 
que per os nolTos bccns feja feita cmmcnda áquclles, 
que per os Porteiros das noflas Audiências dano re- 
ceberem : e efta medes emmenda feja feita per os 
beens daquellcs , que de Nós Poi tciros ganharem Sa- 
jihoanciros , ou pcra fazerem as execuçoens , fe em 
CíFes OíHcios errarem, e per os fcus beens aas partecs, 
a que o dapno fezerem * nom pofTa fer corrcgido* 
I 2 E MANDAMOS I quc fc alguHS de Nós quizerem 
guajnhar os ditos Porteiros , nom lhe fejam dadas 
Cartas » ata que fe obriguem a fatisfazer as couzas 
Ibbredítas. 

3 E PERA averem aquclles , que dapnos dos Por*. 
tciros receberem , emmenda mais cedo , Mandamos 
que feja em fua efcolheita de demandar os fobrc- 
ditos , que de Nós Porteiros goanhaiem, ou tíTes 
Porteiros, perante o Corregedor daquella Comarqua , 
hu o dapno for feito , ou perante os Ouvidores da 
nofla Portaria ; c fe efcolher o Corregedor, Man- 
damos que delle nam pofla fer apelado de nenhunma 
da^ partes. E o que do Porteiro da noHa Audiência 
dapno receber, demande elle,ou Nós quando *-*"^ 
pam ou ver por onde fat is fazer, perante os Ouvidores 
!da nollà Portaria* E efto mcfmo feja guardado, quan- 
do o devedor quifer poer contra o Credor ^ c contra 

íca 
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feu Porteiro > que naõ deve fer feita execuçam coiu 
trelie , que pofla efcolher Juiz , como dito he. 

4 A oyAL Lcy vifta per Nós , declarando acer- 
qua do que dito he na fim dcila , Dizemos^ que fc 
o condenado quifer pocr contra execuçam, e aleguar 
alguumas razoens, per que fe nam deva fazer, alegue- 
as perante efle Juiz , que deo a Sentença contra elle , 
ou a quem per Nós for cometida a execuçam delia ; 
e fe lhe ouver alguuma fofpeiçam , per que o queira 
recuzar por fofpeito , ponha a fufpeiçam em forma ^ 
e eflTe Juiz da execuçam cometa a dita recuíaçam a 
hum homem boom , em que fe as partes louvem ^ 
pêra defembarguar , como achar que he Direito ; c 
quando as partes fe nam quiferem louvar em o dito 
homem bom, o Juiz recufado de feu Officio efcolha 
cflc homem bom , a que a cometa fem malicia , o 
mais a prazer das partes que o bem fazer polTa. É eC- 
fe, que per elle afsy for enlegido, veja a dita recuía- 
çam , e fe achar per cila , que procede , e for prova-i 
da, remeta efla execuçam aq$ Juizes Ordinários da 
Luguar ; e fe elles forem fofpcitos , ou embarguados 
cm tal guifa , que a fazer nom poíTam , façam-na os 
outros Juizes , que forom o anno paflado , ou a re- 
metam a alguuma pefloa fem fofpeita , que a faça 
juftamente, e como deve ; e no cafo, que o dito prin- 
cipal Juiz da execuçam for achado por nam fospéito, 
mande fazer eflà execuçam , e proceda por ella em 
diante como achar per direito. 

5 




5 E COM eíla declaraçam Mandamos que fe 
guarde a dita Ley , fegundo em ella he contheudo , 
e per Nós declarado , como dito he. 



% 



TITULO CIL 



Da Devedor t (jue emalbeaos beens movees depois 

que be condenado i por fe nom fazer execuçom em 

eiles. 



TJ^ LRev Dom Diniz da Famoza Memoria em feu 
-^^ tempo eftabellccco, e poz por Ley, que fc aU 
guum foíTe condenado a outro per Sentença em cer- 
ta quantidade de dinheiro, pam , vinho &c, » c nam 
pagafle ao terapo que lhe folie alíinado, fizeíTem ex- 
ecução em feus beens movecs , e des y nos de raiz á 
míngua dos movees , que avondalTem pêra a dita 
condenação ; e fe efle condenado folfe cafado, c em- 
alheaffe os beens movees maliclozamentc em dapno» 
c prejuízo da molher, por tal que fc vendeíTcm cnde 
os de raiz» e ficaíle por ello a molher danificada, cm 
tal cafo mandou que foíle o condenado prezo ^ e na5 
folto, ate que trouvcífe cíTes beens movees, que afsy 
cmlhcara , em tal guifa que a molher naõ recebeíTe 
dapno por a enlheaçam afsy feita por o dito marido 
como nom devia. 

Liv. IH. Bbb í. 
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1 A Q^AL Ley vifta per Nos , declarando ácer- 
qua delia « Mandamos que naõ fomente aja luguar no 
cafado, que emalheou os beés movees , por fe fazer a 
execuçam nos de raiz em dapno e prejuízo da mo- 
Iher^ mas haja ainda lugar em qualquer folteiro^ 
que depois da condenação feita contra elle emalheou 
os bens ^ por fe naõ fazer execução em elles em pre- 
juízo do vencedor ; porque em tal cafo Mandamos 
que feja prezo e naõ folto , ata que compridamente 
pague , c fatisfaça ao dito vencedor. 

2 E COM efta declaração Mandamos que fe guar- 
de a dita Ley , como em ella he contheudo , c per 
Nós declarado , como dito he. 



TITULO CIIL 

^uâ nai/açaÕ execução por divida d^ELRey depois fiu 
pqffarem quarenta annos. 

ELRby Dom Affonfo o Quarto da Famoza Me- 
moria em feu tempo fez Cortes Gentes na Ci- 
dade de Lisboa ^ em as quaes lhe íbram por parte 
das Cidades , e Villas de feus Regnos geralmente re- 
queridos certos artigos d*aggravos , que recebiam de 
feus Sacadores ; pedindo a Sua Mercê , que tomaílè 
a efto com Direito : e antre os ditos artiguos foy hufi 
ta^ com a repoíla a elle dada# i 
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I Item. Ao que dizem nos vinte artiguos, que 
recebiam aggravamento do noíTo Thefoureiro , Al- 
moxarifes , e Sacadores das terras , porque mandam 
fazer executam das Dividas , que paliam de cinquo- 
enra , fcflenta annos que foram feitas , e os devedores 
c feu3 filhos fam mortos , c nam ha hy quem mof- 
tre as paguas que foram feitas , nem outro feu direi-. 
to. 

Respondemos que nos praz que fe guarde o Di- 
reito Commum em eito , a faber, que das dividas , 
que foram feitas de quarenta annos acima , nom fe 
façam execuçoens ^ falvo íe per Nós , e em noíTo no- 
me for moftrado * que foi feita emterruçam , a faber^ 
que foram pedidas eílas dividas , ou devedores pe- 
nhorados, ou efícs devedores pediram efpaço, ou em 
outra maneira , e dês ho tempo deíTa interrupçom 
aca nam iam ainda paíFados quarenta annos ; ca en- 
tom rezam e Direito he que nos feja guardado nolío 
IHrcito : e efto entendemos nas dividas ja feitas > c 
nas outras , que daqui em diante fe ou verem de fa- 
zer* 

1 O ouAL artiguo com a refpofta a ellc dada vif- 
10 per Nós, por nos parecer juftoc rezoado, Man- 
damos que fe guarde c cumpra afsy como em clle hc 
contheudo. 



Bbb2 
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TITULO CIIIL 

^ue nam façam execuçam em mais bens do conde^ 
nado , que em quanto pojfa avondar a divida. 

ELRey Dom Pedro da Grande Memoria cm 
feu tempo fez Cortes Geraes na Villa d*Elvas, 
e forom requeridos em elias geeral mente certos Ah- 
tiguos por parte das Cidades , e Villas de feu Regno; 
e o dito Senhor refpondeo a elies per acordo do feu 
Confelho , fegundo entcndeò por ferviço de Deos > e 
bem de feus Regnos ; e antre os Artiguos , que lhe 
forom requeridos, afsy foi huum com a repoíla pelo 
dito Senhor a elle dada em eíla forma. 

I Ao QiJB dizem no vinte artiguo , que os noflbs 
Porteiros , e Sacadores metem em preguam todoUos 
beens movees , e de raiz , que alguum noflb devedor 
tia , pofto que nos nom deva mais de vinte livras , c 
o devedor haja valor de mil livras , e que por cffa 
rezam ficavam emvergonhados muitos noflbs deve- 
dores : e pediam-nos por mercê, que mandaílèmost 
que quanta foflè a divida, que tanta parte metteflèm 
cm preguam dos beens do devedor , e mais nom. 

A ESTE artiguo Refpondemos e Mandamos, que 
o Sacador , ou Porteiro nam meta , nem traga mais 
ben$ do devedor em preguam ^ que quantos avonda« 

rcm 
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rcm pera fe paguar a divida ; e fe o fizer maUcioza- 
mente , mandamos que correga aa parte toda a per- 
da c dapno que receber , e mais feja-lhe eftranhado , 
como for Direito* 

' a • O q4;al artiguo vifto per Nós com a repofta a 
ellc dada, declarando acerca dclle , Dizemos que aja 
luguar em todallas dividas , aísy noflas , como de 
quaecsqucr outras pefloas , e em quanto forem acha- 
dos bens movees do devedor , nom fc faça execuçom 
nos beens de raiz , e fc guarde o que de lufo avemos 
ordenado no Titulo , Como primeiro fe ha de fazer exc^ 
cucam ms beem morvees que ms de raiz. 

3 E COM cftadeclaraçam Mandamos que fe guar- 
de o dito artiguo com a repofta a elle dada , fegundo 
em elle he contheudo. 



TITULO CV. 



Das Rezoens^ Çf^^/^ aleguam a eniiargara 

Arrematação. 



r 

I T T ^^^Ç^ S^'^' ^^* d^antiguamente cm eíles Re- 

I ff^os , que fendo feita execuçam nos beens de 

" alguum devedor por alguuma divida > em que feja 

per Sentença condenado a feu Credor , ainda que ef- 

fcs bens andem em preguam todo tempo contheudo 



na 
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na ditíl Ordenaçam , nom ferá feita remataçaõcmj 
elles, ata que eíTe devedor feja chamado e citad^i 
pêra dizer fe ha alguuns embarguos a fe nora arr 
matarem ; e porque muitas vezes acontece duvida^ 
rem os executores quaes fam as rezocns , qUe pet] 
Direito podem embarguar a dita arremataçam» decl 
ramos ferem aqucllas, que fe podem aleguar , e de- 
vem receber a embarguar as cxecuçoens , fegundo 
mais compridamente avcmas dito no Titulo , Dai 
Excepções perentorias. Porem Mandamos, que fende 
akguadas cada huma das ditas rezocns por cmbar J 
guos aa dita remacaçam , fcjam-lhe recebidas » ffl 
ainda nam foram aleguadas a embargar a dita exe* 
cuçom , cá fendo achado que já forom allcgadas , 
nom forom recebidas » nem foram provadas, cm ca 
da huum defles cafos nam devem embarguar a dita 
arremataçam, 

I E Dizemos^ que fe fofle feita a execuçam pc^ 
alguma Sentença cm beens de Morgado, ou Capella 
de que o condenado fofle Senhor» ou MiniftradorJ 
cm fua vida, em tal cazo nom fe deve fazer arrema* 
taçam em elles , falvo fe a dita condenaçam ouver 
de fcr feita por alguuma divida > ou qualquer obri- 
guaçaõ , que procedefle de peílba do Inftituhidor^i 
que os ditos Morguados , ou Capcllas ordenou ^ oa ' 
cftabeleceo , fendo tam fomente delles tanios vendi- 
dos, que rezoadamente pofiaõ abaftar para pagaraen-^ 
to da dita divida j ca cm tal cafo bem fe podcrar 

ven- 
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vender, e arrematar afsy como quacsquer outros 5 ca 
pois aquelie , que o Morguado , ou Capella cftabe- 
Iccco, obrigou elTcs bcens, de que dotou o dito Mor- 
guado , ou Capella, ou fe obrigou á dita divida, com 
rezam fe podem vender , e arrematar por a divida , 
que procedeo daquelle, que o dito Morguado dotou ^ 
c eílabeleceo. 

2 E SE eíTa condenaçam , por que elTa execuçam 
hc feita em eíTcs beens de Morguado » ou CapcUa, 
procedeo do Senhor ou Miniftrador deílès beens dcf- 
fe Morguado , ou Cappella , e nam daquelle que a 
eílabeleceo , ou ordenou , em tal cato nam fe pode- 
ram arrematar, nem vender, mas fomente dcvem- 
fe arrendar em cada hum anno ; e paguados , e man^ 
thcudos todolos encarregues, para que eíTes bens fo- 
ram aíTinados , e curtas, e defpezas, que acerqua dcf- 
fcs bens e colhimcnto dos fruitos forem feitos, todo 
o roais que fobejar deve fer entregue em cada huum 
anno ao Credor , que a Sentença ouve contra o dito 
condenado , atá fer paguo e entregue de fua divida 

3 E SE eíTes bens forem de foro ou arrendamen- 
to , que pafle de dez annos pêra cima , cm tal cafo 
devem fer vendidos c arrematados a quem por ellcs 
mais der primeiramente , com todo feu foro e car- 
reguo , a que forem obriguados , nam fendo achado» 
a cfle condenado bens outros patrimoniaes , cm que 
fc poíTa fazer execuçam , e per que fe faça comprida- 

mentc 
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mente paguamento ao Credor » que a dita Sentença 
ouve : e efto fcm embarguo que no contrato do ar- 
rendamento feja pofto , qíie taees beens fe nam pof- 
fam vender, nem emlhear fem confentimento do Se- 
nhorio , porque tal claufula nom ha luguar em tal 
venda, que fc faz per neceflidade, e per mandado da 
Juftiça. 



TITULO CVL 

Das Arrâmaíaçoâns, como/e ham de fazer qfsy nos 
beens movees , como. de raiz. 

Tp LRey Dom Fernando da Louvada Memoria em 
-*— ' feu| tempo fez Ley em efta forma ,que fe fegue. 
X PoRQye noílà vontade he de abreviar as de- 
mandas , e dar íim e acabamento aas obras , que fo 
feguem por rezam dos Juízos /, e pcra cada huum 
aver aquello, que direitamente demanda e v^ncc per 
Juízo, fem delongua e fem grande dapno ; ccfguar-» 
dando como por os coftiimes , que ata qui foram nos 
QoflTos Regnos fobre as execuçoens , que fe fazem das 
Sentenças e Mandados dos Juízes c O fficiaes , aísjr 
da nolfa Corte, como das terras , c Luguares dos 
noffos Regnos, fe guardou , e guarda , que do3 beenp 
de raiz nom fe faz venda , nem arrem atacam , nem 
cjcecuçam cumprida » fem fendo ante paíTado anno ç 

dia, 
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dia, c mais as partces, por que íim dadas as Senten- 
ças , por cuja rezam fe ham de fazer as cxecuçocns , 
cfperando todo o dito tempo , c nam podendo co- 
brar o que tem vencido , e julguado , e que lhes hc 
mais mefter, em cftc mco recebem grandes dapnos, 
c perdas , e aquelles , contra que fc ham de fazer as 
cxecuçocns por o efpaço do tempo fufo dito , efcon* 
dem , e amoram os bens movees , de guifa que fc 
nam pode em clies fazer execuçam , e ainda no cabo 
do dito tempo , que fe ha de comprir a execuçam , 
catam outras rezoens , e ordenam fobre eflas execu- 
çoens outras demandas novamente , pêra embarguar 
que as execuçoens naõ venham a acabamento , e fo-* 
bre eito duram as demandas» c contenda muito per- 
longuadameute, 

2 E poRLM Nós EIRcy Dom Fernando, queren- 
do esquivar , c tirar as malicias que fe fazem , e oa^ 
dapnos que fe feguem por azo e força do dito coftu- 
mc , e fazer que os defembarguos , e Sentenças , e 
dcterminaçocns dados per Nós , e per os da liofla 
Corte, e per outros quaecsqucr Juizes , e Officiacs 
dos noflbs Regnos , dados e guainhados com grande 
cufta c trabalho , afsy dos Juizes , como das partes ^ 
nom paíTcm fem obra , e ajam feu cffeito , e cada 
hum haja comprimento de feu direita fem delongua; 
Tolhemos , Revogamos , c Removemos o dito coftu- 
nic , c Ordenaçam , que até qui fe guardou nas di- 
tas coufas 5 ç Queremos ^ c Mandamos , c Poemos 
Liv. UL Ccc por 
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Ley I que nos bcés de raiz , em que fc ouver de fa- 
zer execuçam por alguma divida , obriguaçam , ou 
direito qualquer, real, ou pcflbal , de qualquer natu- 
ra c condiçam que fcja, ou per alguma Sentença^ ou 
Mandado noíTo , ou d*outro qualquer Juiz , afsy da 
noíTa Corte , como de fora delia , eíTa execuçam feja 
comprida e acabada per venda , ou remataçam , ou 
doaçam » ou abfoluçam » ou pagua , ou cntregua da 
que a parte tedor ou vencedor ouver d*aver ; e eftes 
beens de raiz fejam per eíTa execução vendidos, e ar- 
rematados , ou dados em pagua á parte , fegunda 
forma c ordem de Direito , do dia que efles beens 
de raiz forem filhados, aílinados, ou emcoutados por 
o Porteiro , ou Executor , ate três mezes compridos; 
e os beens movees fejam vendidos , e arrematados , 
ou dados em pagua á parte , por que fc faz a execu- 
çam, do dia que por o Porteiro , ou Executor forem 
filhados , ata três nove dias , como fe ataqui acoftu- 
mou* 

3 E o Porteiro , ou Executor , que tal execuçam ' 
ouver de fazer , ou a que for mandada que a faça ^ 
€ a nam fezer ao dito dia , ou cm a fazer cumprir 
afsy for negligente , Mandamos que aja pena de fel- 
faria, c corregua á parte as perdas e dapnos , que per 
fua culpa , ou negligencia receber , e feja cíla pane 
creuda dei lo per feu juramento. 

4 E ESTO , que afsy cftabelecemos do tempo das 
ditas execuçoens, queremos e Mandamos que fc nar 

cn* 
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entenda naqucllas peflbas , que de Nós privilégios 
tem fobre a dita rezam. E queremos , e Mandíunos^ 
que efta Ley aja luguar, e fe guarde em todo e por 
todo , nos feitos , e neguocios , e couzas , que fe fc- 
zercm , e acontecerem , per a guifa que em ella he 
contheudo , des o dia , que for pubricada na noíTa 
Corte, ate três mczes* 

5 Era de mil , e quatrocentos quarenta c quatro 
annos ♦ doze (a) * dias do mez de Mayo, cm Santa-. 
rem , nos Paços do Arcebispo de Lisboa , que eftam 
fora da Villa, onde pouzava ElRey.Alvaro Gonçalves 
Chancellcr Mor do dito Senhor fez , e mandou pu- 
brícar efla Ordenaçam aqui efcripta , a qual loguo 
foi pubricada, e leuda perante elle, e prezente Dom 
Fernam Rodrigues Meflre da Cavallaria da Ordem 
d* Aviz , c os Doutores Gomes Martins Juiz dos Fei-* 
tos d* ElRey, e Lançarote Efteves, iíTo mefmo Dou-p 
tor , c prefcnte os Licenciados Fernam Gonçalves , e 
Vaíco Gil de Pcdroza do Defembarguo do dito Se- 
nhor, c Rodriguo Annes Ouvidor da Rainha , e ou- 
tros muitos homens boons , que hy prefentes efta-» 
vzm : da qual pubrlcaçam o dito Chanceller man- 
dou a mim Joam Fernandes Efcripvam do dito Se- 
nhor > que o efcrepveíTe afsy , o que cu fiz por feu 
Mandado. 

6 A oyAX Ley vifla per Nós , declarando áccr- 
qua delia Dizemos , que le por parte do condenado 

Ccc 2 fo~ 
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forem poftos alguns embarguos á execução ,. ou ar- 
remataçam , e durando a contenda fobre os ditos em- 
barguos , fayo , e fe acabou o tempo dos ditos três 
mezes , ou vinte e fete dias ; Dizemos que acabada 
a dita contenda, os beens de raiz , em que afsy for 
feita a execuçam , nam andem mais cm preguam 
que nove dias , c os beens movees três dias, fegundo 
jnais compridamente he contheudo no Titulo , Das 
Exectáçoens , que Je fazem per as Sentenças. 

7 £ COM eíla addiçam , e declaraçam Manda«> 
mos que fe guarde a dita Ley , como em ella he con-« 
theudo y e per Nós declarado ^ como dito he. 



TITULO CVII. 

. De como/e bam de arrematar as couzas , que forem 
achadas do vento. 

Xp LRey Dom AfFonfo o Quarto da<jrande, c 
^^ Louvada Memoria cm feu tempo fez Cortea 
Geraes em a Villa de Santarém , e foram-lhe requeri- 
dos em ellas geeralmente certos Artigos por psute 
das Cidades, e Villas de feus Regnos, e o dito Senhor 
refpondeo a ellcs per acordo de feu Confelho, fegun- 
dp entendeo por ferviço de Deos, e bem de feus Re- 
gnos ; e antre os Artigos , que lhe forom requeridos^ 
afsy foi huum com a repofta pelo dito Senhor a ellc 
d^daemcftaiorflaayqucfcfeguc^ i 
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1 Item, Ham em feu foro> que as couzas achadas 
de vento ^ que as vendam a tempo certo , e per cer- 
ta maneira , e as levem a certo lugiiar ; c todo efto 
dizem que fe nam guarda , e vendem-nas loguo , e 
cfcondem»nas loguo , de guifa que ainda que feus 
donos venhaõ ante do tempo, nam as podem cobrar; 

I c por eito nom ham os que o fazem pena alguuma : 
pedem que fe cor régua , e que lhes feja guardado 

- feu foro. 

W A este artiguo Diz ElRcy , que fe guarde fobrc 

cfto o coftume antiguo, que he tal: que em cada 
huuma Villa aja huum luguar affinado convinhavel 
pêra eito perto da villa , e a efte Luguar traguam o 
guado , e as outras coufas, que forem do vento , a 
dia fabudo , fegundo for o curtume de cada huuma 
terra; e façam^nas efcrepver, c aprcguar ; e tragam- 
nas afsy per tanto tempo , como for coftume em ca- 
da huum Luguar. Outro fy como ft>r acabado o tem- 
po , guarde-fe todo o que de coftume fe deve guar- 
dar ; e ante que todo cfto feja feito e acabado , ne- 
nhum Mordomo , nem outro qualquer que efto aja 
de ver, nom feja oufado de vender, nem cfcondcr , 
nem matar, nem mudar, nem emalhcar por outra 
maneira as ditas coufas ; e o que o contrario fezer , 

Íaja pena de falfario , c façam ao dono da couza en- 
trcguar o feu, ou a vaha delle, por os bcens que 
ouvcr, fe pela ventura a coufa ja avcr nom poder. 
2 O quAL artiguo vifto per Nós com a reporta a 

cUc 
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^llc dada , por nos parecer jufto , c muito rezoado , 
Mandamos que fe guarde , como em cUe hc con- 
thcudo. 

TITULO CVIIL 

Dos que pedem que lhes revejam os feitos^ e Sen^ 

tendas dejembarguadas per os Jtuzes da Supli- 

cúçam. 

ELRby Dom AíFonfo o Sqgimdo da Famoza Me- 
moria em feu tempo fex Ley em efta forma , 
que íè fisgue. 

I Cobiçando Nós poer cima aas demandas , c 
nam cheguar demanda a demandas , e que per efto 
syam as demapdas fim qual devem , Eíhtbélecemoi 
que fe alguum trover a noílb Juizo aqueile , que ou- 
ve demandado , depois da Sentença dos noflôs Jui- 
zes , querendo-ihe Nós fazer mercê , que lhe conhe- 
çam d*erro alguum ^ íè o hy houver » e depois for 
vencido » e achado » que a Sentença , que guainhou a 
outra parte contra elle , he boa , e qual devia , por 
cíVo , por que coftrangeo feu adverfario como nom 
devia , fe o vencedor for Civaleim , ou Cleriguo Pip- 
iado da Igreja , o vencido feja penado em dez mara- 
vedis d'ouro ; e íe for piam , ou Cleriguo nom Pre^ 
lado , feja penado em cinquo maravidiz d'ouro. 

2 
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2 E DEPOIS deito O Virtuozo Rey Dom Diniz 
da Famoza Memoria em feu tempo accrqua deftc 
paíTo fez outra Ley , de que o teor tal he. 

3 Era de mil trezentos c quarenta annos, vinte 
c quatro dias de Abril , em Santarém, ElRey Man- 
dou com Confclho da fua Corte , que todalas Sen- 
tenças , que forem dadas per o Sobre-Juiz , ou per 
alguum Ouvidor , quer fejam intcrlucutorias , quer 
definitivas , e por os Ouvidores da fua Corte forem 
confirmadas ; ou as Sentenças , que os Ouvidores de 
fa Corte derem , e forem confirmadas por os Ouvido- 
res da Sopricaçam ; e das Sentenças , que os Sobre- 
Juizes , ou Ouvidores derem , c delias nom for per 
nenhuma das partes apelado; que aquelles, que con« 
tra ellas vierem, e pedirem Juiz, ou perante algum 
Juiz vierem per querellas revogar, que peitem a El- 
Rey quinhentos Soldos , e o dano, e perda aa parte , 
e nom íeerem mais ouvidos , e as Sentenças ferem 
firmes : falvo fc as Sentenças forem dadas per falfas 
teílemunhas, ou per falfos Eílormentos, ou per falfas 
Cartas , ou per outra maneira que a Sentença feja ne- 
nhuma* E fc alguuma das partecs tever Voguado > 
ou Procurador , e efle Procurador , ou Voguado veer 
perante o Sobre-Juiz , ou perante os Ouvidores , pê- 
ra querer revoguar as Sentenças, que afsy forem con- 
firmadas , que peite a fobrcdita pena , e a parte nam: 
faTvo vendo ElRey primeiramente todo o feito, ou 
o mandar ver , e achar , que ha em clk tal erro , que 
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fe deva de corrcger , entam mande que fe corregua. 

4 E DESPOIS dcílo o dito Senhor Rey Dom Diniz 
ácerqua defto fez outra Ley , de que o theor ul he. 

5 Era de mil trezentos e quarenta annos fete* 
de Junho {a) ♦em Santarém ♦per (i) * Vafquo Pires 
Troyas , e perante Ruy Mendes (c) . e Ruy Paes 
Bugualho , difle da parte de El Rey aos fufo ditos , 
que depois que o feito paíTaffe per Supricaçam , que 
nom paraíTem em elle mais mentes , ainda que lho 
diffeíTem da fua parte , que ♦ o ouviíTem (d) ♦ de 
certa c^ncia : falvo nos cafos contheudos na Ley fo- 
bre dita ,ou fe lho ElRey diíTelTe de certa ciência» 
vendo ante o feito , como dito he na dita Ley. 

6 As oyAEs Leys viftas per Nós , adendo e de- 
clarando em ellas Dizemos » que geralniente em todo 
cafo, fem fazendo deíferença antre as peíToas, aísy 
vencedores , como condenados , depois que os feitos 
forem defembarguadps per Sentença dos noíTos Jui- 
zes da Sopricaçam , nam fejam ja mais reviílos em 
nenhuum cazo : falvo fe os condenados em ellas ale- 
guarem , e affirmarem » que foram dadas per £alfas 
provas, afaber, tefteiriunhas falfas, ou Efcripturas^ 
declarando , e efpeciíicando logo a efpecie da falli- 
dade , fegundo mais compridamente he contheudo 
nas Ordenaçoens fobre ello feitas , a faber , no Titu- 
lo , Da Fee , que/e deve dar aos Eftormentos públicos ^ c 
no Titulo , Das Prwas^ que/e devem fazer per E/cfi^ 

ptu^ 

{f) dias de Julho [i] peraate (r) Nuaes {d) houvçflexa 
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piuras pMkas ^ a qual falfidadc nunqua foíTc alegua- 
da até cíTe tempo em eíTes feitos, ou fe foi aleguada, 
nom foi recebida ; ou diíTcrem que as dirás Senten- 
ças foram dadas per Juizes fobcr nados , e peitados 
pêra ello; ou Nõs per graça çípecial mandarmos re- 
ver as dicas Sentenças , e procciros , donde fahiram ^ 
a qual revifta fcrá feita nos ditos cafos per noflb man- 
dado efpccial , e d*outra guifa nom. 

7 Peuq que no cazo , honde os ditos condena- 
dos liam aleguarcm íalfidadcde tcflemunhas, ou Ef- 
cripturas , ou foboi naçam de Juizes , mas fomente 
pedirem , que per graça efpccial , e mercê lhe fejam 
os ditos feitos com as Sentenças rcviftos , em tal ca- 
fo nom lhe fcja outorguada fua petiçam , falvo pa- 
guaauo primeiramente trinta cfcudos d'ouro do nof- 
fo cunho pêra a noiTx Chancellaria, e de hy pcra ci- 
ma , fcgundo a cahdadc d* feito for, e dos Juizes 
que elTcs feitos dcfcmbarguarem ; c quando achado 
for , que eflcs condenados em rodo foram aggrava- 
dos. Nós lhe mandaremos tornar os ditos efcudos, 
que afsy ouverem paguados, e bem afjy parte deites, 
fc cm parte forem achados aggravados ^ e d^outra 
guifa nam lhe feram mais tornados. 

8 E COM cfla declaraçam Mandamos que fc guar- 
dem as ditas Leys , fegundo em cilas he conthcudo, 
c per Nós adido e declarado , como dito hc* 
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TITULO CVIIÍL 

Dos A^grcpvos das Sentenças defenithas , quefaetf^ 

dante o Corregedor da Corte, Ouvidores^ ou Sobre^ 

Juizes y como , e quando bam de Jer recebidos^ 

e atempados^ 

ELRey Dom Pedro da Famoza Memoria cm fett 
tempo Ibz Ley acerqua das Sopricaçoens cm 
cfta forma , que fe fegue^. 

1 Manda ElRey , que quaesquer , que quizercro 
ttggravar pcra ellcdas Sentenças, que os feus Sobre- 
Juizes der^m , que cffes Sobre- Juizes lhes dem o» 
aggravos, e que eíTes aggravos venham a elle pêra o% 
livrar como direito for# pcro manda y que aqucUc, 
que aggravar quizer , pague ante vinte cinquo libras 
cm dinheiro , que lhe conheçam do aggravo , em /ua 
Ghancellaria , afsy como fe ufa na fua Caza. 

2 Era de mil trezentos e noventa c fctc annos ^ 
fete dias de Fevereiro , em Évora , perante * Vafca 
{q) * Gonçalves Corregedor da Caza d'ElRcy, e Af-» 
Ibnfo Annes *d'Alemquer, {b) ♦ feu Ouvidor, í^náo 
cm Audiência com outras muitas companhias , foi 
pubricada efta Ordenaçam. E eu Joam Martins efc 
to efcrepvi. 

3^ 

(a) Louicofo \b) Alam , que era 
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3 A oyAL Ley vifta per Nós , adendo e decla* 
rando ácerqua delia , Ordenamos e Mandamos , que 
de todalas Scnccnças dcfcnitivas , que fahircm dantc 
os Sobre- Juizes da nolla Caza do Civel , de que al- 
guua das partes fe digua agravada em contia de mil 
c quinhentos reis brancos , ou de hy para cima » 
dt moeda que ora corre, poflam aggravar as partes, 
que fe delias lentirem aggravadas na dirá contia ; e 
dehy pêra fundo nom recebaõ aggravo em nenhum 
cazo. E efto , que dito he , avcrá luguar , com tan- 
to que cfias partes aggravem loguo , ou atá dez dias 
contados do dia da pobricaçam delias , fe prezcntes^ 
forem , ou feus Procuradores ; c nam fendo prefcn-- 
tes, poliam aggravar delias afsy e pola guifa , que hc 
Oí'denado, que os appellantes aufentes pofíam appel-i 
lar das Sentenças contra clles dadas , fegundo maia 
eompndamente hc contheudo no Titulo , Das Ape^ 
laçoens* 

4 E SE a dita contia cheguar a cem mil libras da 
dita moeda corrente, e a parte , que fe delia fentir 
aggravada, aggravar como dito he , Mandamos que 
eíFc aggravo feja defembarguado em a Caza do Civel 
por os Defembarguadores pêra ello deputados , o% 
quaes o defembarguarám fegundo a Ordcnaçam fobre 
cllo feira ; e palííindo a dita contia das ditas cem mil 
libras para cima , cm tal cafo Mandamos , que cITes 
âggravos venham :í nolfa Corte , pêra hy ferem dcf- 

^ibarguados per- elles Defembarguadores , que pe^ 

Ddd 2 » 



39^ Livro Terceiro Titulo Cento e nove 

ra ello fam aífinados ; aos quaes Mandamos quC ve- 
jam os ditos fekos , e os dcfembarguem como acha- 
rem fer Direito, guardando as Ordcnaçoens fobre 
cllo feitas. 

5 E EM todo cazo que for aggravado da dita 
Sentença dos ditos Sobre- Juizes , e lhe for recebido 
P aggravo, fegundo a Ordenaçam fufo dita, deve pa- 
guar pêra a nofla Chancellaria quinhentos reis bran- 
quos da moeda, que ora corre, que fom trinta e cin- 
co libras por real, do dia que a Sentença for pobrica- 
da , e fellada ,e entregue á parte , até féis mezes pri- 
meiros fcguintes : e deve ainda feguir , e aprefentar 
o dito aggravo em a noíía Corte ata huum anno cum- 
prido , contado do dia da pubricaçam da dita Sen- 
tença ; e naõ pagando os ditos quinhentos reis em a 
noíIa Chancellaria , ou nam feguindo o dito aggra- 
vo nos ditos tempos fufo declarados , a faber , fé- 
is mezes, e hum anno, como dito he , nam fera 
mais recebido ao profcguir em nenhuma guifa que 
fcja. 

6 E SAINDO o aggravo dante o Corregedor da 
nofla Corte y ou Ouvidores que em ella andam , ou» 
alguns outros Defembacguadores , que em toguo do 
Corregedor , ou Ouvidores defcmbarguarem alguns 
feitos por comiflam, que lhes per Nós^ou per aqueU 
le , que pêra ello tenha noíTo poder ^ feja dada , em 
tal cafo Mandamos , que cheguando á comia de mil 
c quinhentos reis bnuiquos, feja-lhe recebido eífe ag-^ 

gra- 
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gravo 4 aggravando elle ao tcínpo devido » fegundo 
avemos declarado nas Sentenças , que faem dante os 
Sobre-Juizes ; e em cftc cazo Mandamos que o Ag-^ 
gravante pague os ditos quinhentos reis , que fanx 
ordenados paguar por o aggravo atá trcs mezes , e 
fegui-lo perante os Dcfeinbarguadorcs dos Aggravos 
atá fcis mezes , contado todo eíTe tempo » afsy dos 
três mezes da pagua , como dos féis mezes do feguí- 
menro , do dia que a Sentença for pobricada , e fil- 
iada , e entregue á parte em diante; e nam paguando^ 
c feguintio o dito aggravo aos ditos tempos , coma 
dito hc , nam feja mais recebido a cUo , falvo noof- 
trando como ouve tam lídimo e neceflario cmbar- 
guo , por que o fazer nom pode ; ca em tal cafo de- 
ve-fc facorrer a Nós , e Nós lhe proveremos como 
for Direito* 

7 E ESTO que avemos dito nas Sentenças aggrar- 
vadas do Corregedor , e Ouvidores da nolfa Corte^ 
que ham loguo hy de fcr viítas e defcmbarguadas , 
aja luguar nas Sentenças aggravadas dos Sobre- Jui- 
zes atá quantia de três mil reis branquos, porque hata 
loguo hy em eífa Caza de ferem viftas c defembar-t^ 
guapas per os Dcfcmbarguadorcs , que pêra cUo hy 
forem deputados* 

8 E EM todo caio, honde achado for per os Dtí^ 
cmbarguadorcs do dito aggravo » que o dito aggra- 
vante hc aggravado per os ditos Corregedores, e Ou- 
vidores ^ c Sobrejuizcs cm todo , ou mayor parte 

da- 
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daquello » Ibbre que aggravou , Mandamos que lhe 
fejam cornados os ditos dinheiros, que afsy paguou 
pêra a noQa ChanccUaria , por fer recebido o dito 
aggravo , como dito he* 

9 £ COM efta declaraçam Mandamos que fe 
guarde a dita Ley , fegundò em ella he contheudOí 
e per Nós declarado , como dito he. 



T I T U L O CX. 

Cb;;w fe devem executar as Sentenças do Corregedor 

da Corte i e Ouvidores , e Sobre- Juizes ^fe delias 

be fopricado em forma devida. 

EStilo he d'antiguamente ufado em a noíla Cor- 
te , e da Ca?:a do Civel , que tanto que as Sen- 
tenças fam dadas em feitos Civees por o Corregedor, 
ou Ouvidores , ou Sobre- Juizes da dita Cafa, e paf. 
fam per a noíTa Chanceilaria, loguo devem fer exe- 
cutadas, afsy como fe ouveflem paíTado em couza jul- 
guada ; pêro fe a parte condenada a Nós vem , e nos 
requere Carta , per que fe nam faça a dita exccuçam, 
atá que o vencedor dee fiadores leiguos e abonados, 
pêra reftituhir todo o dano edefpeza a elle condena- 
do, que ouver recebido per a dita condenaçam , no 
eazo que achado feja per os ditos Defembargu adores 
da Sopricaçam, que foi aggravado por a Sentença do 

dito 
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dito Corregedor , Ouvidores , ou Sobre* Juizes , e cf* 
fa fiança feja firmada per Efcriptura publica, feita 
per mam de Tabaliam , ou Hfcripvam, affínada per 
o Official , perante que effe Efcripvam per nofia Au- 
thoridade ha de elliepvcr, fcmpre íby afsy ufança 
de longua mente approvada per os Reys, que ante 
Nós foroir», que fe de a dita fiAnça, nom embar-*^ 
guante que o vencedor feja abonado de beens d : ra* 
iz em tanto , ou muito mais , que a dita condena- 
çam ; porque poderá acontecer , que cíle vencedor 
gaflará ou perderá todos eíTcs beens , durante o tem- 
po do fcguimento da Sopricaçam , c afsy nom averá 
o dito condenado provimento á dita execução pot 
os beens do dito vencedor, 

í E AINDA foi coftumc longuamente ufado, que 
na dita Carta per Ki';s outorguada ao dito contlcna* 
do feja declarado ao Juiz , pcra que hc ordenado, 
que fe ja a cfle tempo he feita exccuçam por a dita 
Sentença nos beens do condenado fcm a dita fiança , 
que a torne ao primeiro cflado , em que era ao tcmi- 
po da dita Sentença dada , ata íer dada a dita fian- 
ça. E porque fomos certo , que tal foi a uzança cm 
cftes Kcgnos de longuo tempo geralmente prati- 
cada , Mandamos e peemos por Ley , que afsy fe 
guarde daqui em diante. 

2 E 0^5 ANDO ral fiança afsy for dada » como dí* 
tohe» Mandamos, que em quanto forem achados 
bccns do principal vencedor , que dco a dita fiança , 

num 
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nem fe faça execuçaS nos becns do fiador , afsy co- 
roo nos beês dos fiadores dos contratos , ca cm outra 
guifa nam pareceria coufa refoada ; c quando tantos 
bccns defembarguados do vencedor nom forem acha- 
dos , entam fe faça execuçam nos beens do fiador 
cm aquella parte , que nam abadarem os do vence- 
dor principal , pela Sentença do Corr^edor , Ouvi- 
dores , e Sobre-Juizes, como dito he, fem outro pro- 
ceíTo contra elle ordenado , fe nam fendo fomente 
chamado pêra ello , e ouvido fummariamente íèm 
outro eftrepito e figura de Juizo; pois ja he a vcrda^ 
de fabida por Efcriptura pubrica feita fobre a diu fí« 
anca , como dito he. ' 



TITULO CXL 

Dos E/paços , que ElRey doa a alguns devedores,, . 
* como devem dar fiança a paguarem as dividas, 

DAdo he ao Rey poderio per Diiieito , que polia 
efpaçar as dividas em todo cazp aos devedores» 
coro tanto que o tempo do efpaço feja refoado , em 
tal guifa que o Credor naõ haja rezam jufta de fc 
aggravar. E ainda cofiumaram os Principes outor- 
guar eftcs efpaços por alguuma rezam jufta ^ c colo- 
rada » que por parte deite devedor feja aleguada. ^ 

ainda 




ainda diflcram os Direitos Imperiaes que o deve- 
dor, que tal cfpaço impetra , nam deve gouvir dcU 
Ic, atá que dê fiança abaftanre em Juízo pcra fegu- 
rança , e pagua da dita divida , acabado o dito efpa- 
ço ; nem fcja cfcufado eíTe devedor a dar a dita iun-^ 
ça^ por dizer que hc abonado larguamente em a di- 
ta dívida , porque nam quifcram os Direitos que 
folie por ello relevado da dita fiança : e efto fezeram 
cm favor do Credor , por aver mór fegurança de fua 
dívida. 

I Pero no cazo que o dito devedor foíTc ja coii* 
denado per fentença paíTada em couza julguada , po* 
der-fe-á fazer cxecuçam nos bcens do dito fiador , 
acabado o tempo do dito efpaço , nom fendo acha- 
dos bens ao principal devedor, per eíTa mefma Sen- 
tença dada contra o devedor , feni outro procedo » 
que mais fcja ordenado contra elle^ fcnam que feja 
fomente citado, c ouvido fummariamentc , fcm ou- 
tro ft repito nem figura de Juízo. E quando eíTe de- 
vedor, que impetrafFe o dito efpaço, nom foíTc ain- 
da condenado per Sentença, nem demandado em 
Juízo por a dita divida, o fiador, que o fiaíTc pêra 
fatisfaçam do dito cfpaço , nom fera executado por 
a dita fiadoria , ao menos que o dito devedor impe* 
trantc feja primeiramente demandado , e condena- 
do per Sentença; c aa mingua de lhe nom ferem 
achados bens pêra fatisfaçam da dita divida , cntam 
poderá fcr demandado, c executado o dito fiador, 
JJv. IIL Eec fcn- 
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fendo primeiramente condenado per Sentença per 
via ordinária 3 afsy como qualquer outro fiador dú 
contrato. 

2 £ DtzEMOs ^ que fendo alguum devedor òbri*^ 
guado ao credor em algum contrato , em que elle 
renuncialTe qualquer espaço , ou graça , que d*ElRey 
òuvcflTe impetrada , ou pudefle ao diante impetrar 
ém tal guifa, impetrando depois efpaço d'ElRey, 
ftom poderá dcHe gouvir , falvo fe a Carta da graça 
fizeíTe mençam expreíTa da dita renunciaçam ^ c qut 
fem embarguo delia ElRey mandaíTe , que o dito 
Impetrante gouyilTe do dito efpaço. 

3 E ACusTUMARAM OS Reys em eftes Regnos àè 
longuo tempo aca , por o entenderem a&y per Di* 
reito , nom darem taees efpaços aos que (êmelhànteè 
renunciaçoens ouveíTem feitas. E pêro que nofla ten- 
çam feja com ajuda de Dcos a todo noflb poder fe* 
guir as Ordenações , e ufanças boas , que ordenaiamt 
€ de que longuamente ufaram os Reys , que Mtt 
Nós foram, mayormente aquellas, que fam fundadas 
cm Direito e Juftiça ,. per que o noífo Real Eftadô 
com a Graça de Deos he confervado , c ainda acer- 
qua do Mundo recebe louvor , efto nom embai^an*^ 
te , nom tolhemos a Nós poderio pêra podemos dè 
noíTa certa ciência ^ e poder auíToluto dar o dito et 
paço geralmente em todo cafo y ainda que os ImpCi. 
trantes o ajam ante renunciado , como dito hc, dci^ 
roguando cxprcflamciitc a:a Lds ^ c Direitos , que ú 

con* 
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contrario dcfpofcram , e ordenaram ; o qual nom eu- 
lendcmos dar em nenhu cafo , falvo com mui gran^ 
de e jufta rezam , e tam pequeno , que a outra partç 
fe nom poíTa com jufta razom delle aggravar : do 
qual efpaço Mandamos que nam pofTa o dito deve- 
dor em alguum cafo gouvir, falvo dando a dita fiaai-^ 
I (a abailante » como dito he. 

r 

I Do qu 
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Do que gançQu graça d^ElRty^ pfr que nam pojfa fcr 

demandada a tempo ceriQ , como deve u/ar dejfa 

graça contra Jy* 



IMPETRANDO alguum graça d'EIRey , per que ge- 
ralmente nom poíTa fer demandado per alguum 
fcu credor ata certo tempo , difleram os Sabedores , 
que durante eíTe tempo nom poderá cllc demandar 
devedor alguum fcu ; ca bem parece fer coufa rcfoa- 
da , que uzc ellc daqueIJe Direito contra fy acerqua 
de feus devedores , que impetrou contra feus credo- 
res. E cfto haverá luguar, ainda que ellc nom ufc da 
dita graça , por lhe nam fcr ncccflario , porque nam 
foi demandado per alguum ícu credor, durantç o di- 
to tempo, c afsy nam uzou delia, porque nam pode; 
ca fe delia nam ufou , e deixou de ufar por nam que- 
rer, cá foi demandado por o fcu credor, nam cm- 
barguantc o efpaço que afsy tinha , e nam quiz gou- 
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vir delic , c refpondeo ha demanda , e pagou a divi- 
da , em tal cazo nam ufará da dita graça contra 
fy, e poderá livremente demandar feus devedores du- 
rante a dita graça , fein embarguo delia. 

I E SE elle impetrou a dita graça fomente contra 
hum, ou contra certos credores, em tal cafo deverá 
elle ufar da dita graça , e Direito contra fy naquel* 
las dívidas , em que lhe fejam obriguados aquellcs , 
contra que elle impetrou afsy a dita graça ; ca que- 
rendo elle demandar cada huum delles durante o 
tempo de fua graça , nom fera recebido á demanda 
cm tanta quantidade , como for aquella , fobrc que 
afsy guançou a dita graça. 

2 E DíZEMOs que efta a verá luguar no cazo , 
hondc a dita graça foffe impetrada per aquelle, a 
que foíTe outorguada a fcu requerimento, e pitiçam; 
cá fendo-] hc outorguada fcm fcu requerimento, nom 
fera theúdo uzar delia contra fy ; afsy como fe por 
cauza de Guerra , ou de alguma Armada , deflemos 
geral efpaço aos que em ella foliem por tempo certo 
cm todas fuás dividas e demandas, em tal cafo nom 
leixaram elles de demandar feus devedores , durante 
o dito efpaço, falvo fe efles ufarem dos ditos efpaços 
contra feus credores > ca em tal cafo ufando dos di- 
tos efpaços contra clles , feram theudos ufar dclles 
contra fy ; c querendo demandar os ditos devedores 
durante o tempo do efpaço , que lhes afsy foi outor- 
guado , nom feram recebidos ás demandas i e fc el« 

Itt. 
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les nam ufarem do dito efpaço , quer foíTc por nam 
querer ^ quer por nam poder » nam fcram iheudos 
iizar dclie contra fy per nenhuuma guifa, 

3 E NO cazo honde o Titor, ou Curador d'al- 
guum menor, oo fandeu ,ou qualquer outro, que fe 
regeíTe per Titor, ou Curador, tal graça impetraf- 
fc pêra o dito meor , ou fandeu , &c- nom empece- 
ria cfla graça a cITe meor, ou fandeu, fal vo em quan- 
to eífa graça trouveíTe proveito com effeito ao dito 
meor, fandeu &c. , e tirando eflc proveito do dito 
meor , ou fandeu &c. tam foomente empeceria a ef- 
íc Titor, ou Curador que a dita graça afsy impctraf* 
íc , ca durante o tempo da dita graça por clie afsy 
impetrada nom poderia eíTe Titor, ou Curador de- 
mandar os feus devedores próprios, fem fazendo ef- 
fa impetraçara de graça algum prejuízo a elTe meor, 
ou fandeu &c. 

4 E ESTO que dito avemos no dito Titor , e Cu- 
rador &c* Mandamos que aja luguar naquelle , que 
for feito Procurador em couza fua, e em que feja fei- 
ta ceífao d'alguum Direito, e procuraçam, como cm 
coufa fua. 

5 E BEM afsy fe alguum, como Procurador d*ou- 
tro, impctraífe fimilhante graça pêra aquelIc,cujo 
Procurador foífe , fcm fua cxprcíTa authoridadc , ou 
cfpecial mandado , nom empeceria a clTc , em cujo 
nome fofle tal graça impetrada , pêra fcr ihcudo uzar 
delia, contra fy ; falvo fc a elle por alguma guifa lou- 

vaflc. 
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viffe » e confímnaíTc ; ca em tal cafo aíiy lhe empe* 
ccria t como fc a clle mcfmo ouvefle impetrada : c 
cfle Procurador ^ que afsy a diu graça impccrou^ fe- 
ra theúdo ufar delia contra fy mcfmo , pois que a 
impetrou fcm efpecial mandado daquelle, pcra que i 
impetrou , afsy como fe a impetrada ouvefle pêra fy. 

6 Sê algum devedor , que liveíTe dado fiador ao 
credor por cífa divida, impetraíTe graça, per que ataa 
tempo certo nom podeífc fer demandado pola dita 
divida , tal efpaço nom aproveitaria a eíTe fiador ; 
porque cíIà graça afsy outorgada he peíToal , por fer 
outorguada aa pciroa do devedor , e porem nam po- 
de trcfpaflar á pcíToa daqucHe , a que foi outorgua- 
da ; e deve fer imputado áquelle, que a dita graça 
impetrou » porque nam fez em ella mençam do dito 
íiador: falvo fe ella foffe outorguada fera requeri- 
mento deíTe devedor , cá em tal cafo deve-fe de ef- 
tender ao fiador ; porque a graça , que he outorguada 
do próprio moto do Príncipe , deve fer entendida, 
e interpetrada larguamcnte , e aquelía , que he ou- 
torguada a requerimento da parte , deve fer interpe- 
trada eftieitamente , porque commiinal mente hc ou- 
torguada pér a import unidade daquelle , que a re- 
quere. 

7 E POR tanto he eílabelecido per Direito , por 
mayor fatisfaçam do credor , que cm todo cafo todo 
aquelle que impetrar graça do Príncipe, que ate cer- 
to tempo nom polia fer demandado de feus credo- 
res, 
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reSf deve dar fiança , que acabado o dito tempo pa- 
gue a dita divida, e em outra guifa nam deve gouvir 
da dita graça ; ca ^l fiador como eílc , que afsy he 
dado depois da dita graça impetrada , de que prin- 
cipalmente falanKJS cm efte Titulo , deve gouvir da 
dita graça, pois que por cauza delle he dada , e com 
aquelia qualidade ; e fe o dito Impetrante nom pa- 
guar a dita divida ao tempo acabado da dita graça ,. 
que a pague clie de feu a ver , como dito he. 

8 E PERO que a dita graça aíTi impetrada fegun- 
do Direito nom pafle aos herdeiros daqueUe , que a 
impetrou , por ler privilegio pelfoal , que nam trcf- 
pafla a pefloa do Impetrante, efto nom embarguan*- 
te , paflkrá a pena defle ediAo aos herdeiros daquel- 
le , contra que a dita graça foi impetrada : afsy co- 
mo fe o dito Impetrante demandallè os herdeiros 
daquellc , contra que afsy a dita graça foi impetrada 
durante o tempo delia , ca os nam poderá demandar 
por a rezam fufo dita ; a qual nam fomente averá lu- 
guar naquelle , contra que a dita graça afsy foi im*- 
petrada , mas ainda nos feus herdeiros » como dito 
he. 

9 E BEM afsy Dizemos , que paíTará a dita pena 
contra os herdeiros do dito Impetrante em tal guifa»- 
que fe morto elle feus herdeiros quizerem demandar 
alguns devedores daquellc , que a dita graça impe*- 
trou , nom os poderam demandar durante o tempa> 
da dita graça , afsy como elle mcfmo os naS poderia», 
demandar fc vivo foflè > como dito he^ T If- 
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TITULO CXUL 



Dos Juizes Ahidrosm 



ELRey Dom Diniz da Louvada Memoria em 
feo tempo fez Ley em efta forma , que fe fc* 
gue. ^dl 

1 Stabelecido hc , que fe alguns metem Juizes^^ 
Alvidros per pena , e per liadoria fob tal condiçam , 
que quem nam quizer etlar poios Juizes Alvidros 
peite a dita pena , que antre fy põem , e todavia fera 
acabado o Juizo , que os Alvidros derem , que como 
quer que tal pena feja pofta, pode aquelle , contra 
que a Sentença he dada ^ apellar pêra os Sobre-Jui- 
zes , que ham de ouvir os aggravos ; e fe lhe elles 
Alvidros nom quiferem dar apellaçam , que os Jui- 
zes lha façam dar : peroo nam fe pode efcuzar o que 
apellou , que nam peite a pena , que antre fy pofe- 
ram> á aquelle, que na Sentença, que for dada pelos 
Alvidros , quer confentír. 

2 A 01) AL Ley vifta per Nós , adendo e decla- I 
rando em ella Dizemos , que ainda que no Com- 
premiílb diga, que paguada a pena , ou nam pagua- 
da, fique fempre a Sentença dos Alvidros firme e va- 
lioza , efto nom embarguante poderá a parte conde- 
nada apellar da dita Sentença pêra os ditos Sobre* 

Juizes 
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Juizes fem paguar a dita pena , falvo como adiante 
fcrá declarado. 

3 Peroo em todo cafo , honde a parte conde- 
nada per os Juizes Al vidros apellar de fua Sen- 
tença , c os Juizes d*apelaçam a confirmarem , pa- 
guaiá a parte condenada ao vencedor a pena con- 
theuda no comprem iílb ; ca pois clle comprometco 
no comprem iilo de paguar certa pena vindo contra 
a Sentença dos Alvidros, e achado foi per os Sobre- 
Juizes, que os Juizes Alvidros bem julguaram, nam 
fe pode com jufta rezam efcufar que nam pague a 
dita pena , pois nam quiz eflar pola Sentença. 
-I4 E SB no comprimilFo as partes prometeram nam 
ufar deita Ley, prometendo, que fem embarguo del- 
ia , a parte condenada nom poíTa apellar da Senten- 
tença dos Alvidros > mas que fua Sentença feja fem- 
pre firme , c valioza , c nom polfa delta em alguum 
tempo ja mais fer apellado , Mandamos que fe guar- 
de o dito comprimlífo, fem embarguo defta Lcy , 
porque achamos per Direito , que cada huum pode 
renunciar todo direito , que por fua parte for intro- 
duzido. 

5 E Dizemos , que no cafo honde for apellada 
da Sentença dos Alvidros, e recebida a apcllaçam, fe- 
gundo o que dito havemos , todalas provas dadas af- 
fy de huuma parte, como da outra , afsy de Efcri- 
pturas , como de teftcmunhas , façam fce perante os, 
Juizes, que da dita apellaçam conhecerem, afsy c 
Lív. Ill Fff tam 
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tam compridamcntc , como ja fizeram perante os 
Juizes Alvidros durante [cu Juizo. Pêro fc alguuma 
das partees aleguar alguuma colorada rezam, per que 
as teílemunhas perguntadas pervinte os ditos juizes 
Alvidros nom loraú perguntadas em forma devida» 
os Juizes d*apellãçam devem-nas outra vez man- 
dar perguntar em forma acoílumada, e d'outra gui- 
fa nom valeram feus teftemunhos perante os Juizes 
d'apellaçam : e fc alguumas delias ja a elTc tempo 
forem mortas , devem feus teftemunhos fer firme- 
mente creudos > afsy como fe foram perguntadas per 
efles mefmos Juizes d'apellaçam. 

6 E SE as partes comprometerem cm certos Al- 
vidros , c huum delles nom o poder fer , ou for au- 
zente , ou embarguado de tal guifa , que nom poíla 
julguar no dito compromiflb , o outro , ou outros 
feus parceiros nom poderáõ hy alguuma couza jul- 
guar : falvo fe no compromiflb for declarado , que 
cada huum delles poíTa julguar em foi ido ; porque 
em tal cazo poderá cada huum delles per fy julguar 
fem outro parceiro , afsy como fe elle foomente fofle 
Alvidro* Pcro fe dous , ou três Juizes Alvidros co- 
meçarem a conhecer do feito, fazendo alguum auto 
Judicial , depois que afsy começarem de conhecer 
do feito ^ ja mais d'hy em diante nom poderá jul- 
guar huum fem outro , ainda que no compromilTa 
digua , qtie cada hum delles pofTa fer Juiz in folido- 

7 E Dizemos , que fe as partes comprometerem 

cm 
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tm três Juízes Al vidros , ainda que no comprem iflb 
nom digua , que cada huum dcllcs julgue in folido ^ 
fendo todos três juntos , podcmG os dous dcllcs juU 
guar fegundo que ambos acordarem, ainda que o 
terceiro contradigua fua Sentença; c fendo huum 
delles abfenre , os dous norn poderão fcm elle jul- 
guar; e julgando fem elle , fua Sencença nom vale* 

Ti. 

8 E PORQUE fegundo Direito nam pode fer to-i 
mado por Juiz Alvidro aqucUc , que he Juiz Ordi- 
nário ou Delcguado, antre aquellas partes , que o ef- 
colherem por Alvidro, efto nom embarguante foi 
antiguamentc uzança geral cm eftcs Regnos o con- 
trario ; e porem Mandamos que íc guarde a dita 
uzança antigua , e que livremente poflam as partees 
cfcolher por feu Juiz Alvidro aqucllc , que for feu 
Juiz Ordinário ou Deleguado, ainda que o Direito 
Commuum aja eftabelecido o contrario , como dita 
he. 

r 9 E SE no compremiílb feito a dous Juizes Al vi- 
dros for dito , que defcordando ambos em feu Juizo 
poílau cUes efcolher huum terceiro Juiz , em que fc 
as partes depois louvem , pêra acordar com cada 
huum delles , nom vallerá tal compremilTo , falvo fc 
elles Juizes ambos acordarem em feu Juizo , ou o 
terceiro for certo, e declarado no comprcmiiro 1 e fe 
os ditos Aividros defacordarcm cm feu Juizo, c o 
terceiro for incerto, nom valerá o compremiíTo, nem 

Fff 2 fcram 
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feram os ditos Juizes Alvidros coftrangidos pêra ef-í 
colher o terceiro Juiz incerto ; e ainda que o quei-- 
ram cfcolhcr, e acordar em ellc > nam feram as par* 
tes theúdas de eftar por feu Juizo. E bem afsy Di- 
zemos no cazo , hondc for comprometido em dous ; 
e defacordando cm feu Juizo as partes fc poflam lou 
var em efcolher terceiro , pcra concordar com cada 
huum dos Alvidros principaees ; e efto Ordenamos ' 
em efta maneira , porque achamos que per Direito 
he afsy eftabelccido. _^\ 

10 E SENDO feito compremiíTo em huum Juiz AI^i^^H 
vidro , e clle , ou cada huuma das parcees morreíTem 
ante da Sentença defenitiva , loguo espirará , c fcrá J 
em todo defoluto o compremiíTo , afsy como íe nun- 
qua folfc feito : e bem afsy no cafo , honde eílc Juiz 

Al vidro foífe aufcnte de tam grande e longua abfen- 
cia , que julguar nam podcíTe eíTe feito , nom fecam 
já mais os herdeiros das partees principaees thcudos 
cílar por elTc compremifTo- 

11 E s£ dous Juizes Alvidros , ou mais foíTem , 
e hum delles morrelTe ante da Sentença defenitiva ->, 
ou foíle aufente de tal aufencia , que ja mais nom 
pudeflc julguar eíTe feito , fe no compremiíTo foffc 
dito , que cada huum delles foíTc Juiz in folidura , 
ainda que huum faleça per morte , ou fcja abfente ^ 
como dito he , nom efpirará por tanto o compre-* 
miíTo , mas o Juiz Alvidro , que ficar vivo , dará fira 
fto feito , pois que o compremiflç foi feito a cada 
hum delles in folido. w 
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12 E SE O compremiiro for feito fimprcsmcnte , 
ícm dando poder a cada huum dos Juizes pêra jul- 
gar em folido , morto cada huum delles , ou aufcntc 
de tal aufencia , que ja julguar nom pofía , logo ef- 
pirará , e fera em todo dilToluto cíTc compromilTb , 
afsy como fe nunqua foíTe feito. 

13 E COM efta addiçam e declaraçam manda- 
mos que fe guarde a dita Ley , como em ella he con- 
theudo , e per Nós addido e declarado, como dito 
he. 



TITULO CXIIIL 

Dos Alvidraãofes , que quer tanto dizer cmo 
VdiadoreSy ou Efthnadores* 



£A S Lex Imperiaes fezeram deferença antre os 
'^^ Juizes Alvidros, e os Alvidradores ; porque os 
Juizes Alvidros nam fomente conhecem das couzas, 
e rezoens , que eftam em feito > mas ainda daquel- 
las , que eílaõ em rigor de Direito , c ainda devem 
giiardar os autos Judiciaes , afsy como faõ theudos 
de guardar os Juizes Ordinairos ^ e delcguados ; e os 
Alvidradores devem conhecer fomente das couzas , 
que eftaõ em feito ; e quando perante ellcs for alc- 
guado alguuma couza , em que caiba duvida áe Di- 
reito ^ dcvcm-na remeter aos Juizes da terra , que & 

def. 
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dcfembarguem e determinem como acharem perDi* 
rei to ; e d*hy em diante , ávida fua dcterminaçam , 
devem proceder em feu alvldramento > fegundo lhc3 
bem parecer , guardando fempre a ufança geral 
terra , que ao tempo de fcu alvidramento for acuflu-* 
mado. 

i Estes Alvidradores, devem fer juramentados 
aos Santos Avangelhos , que bem e verdadeiramen-i 
te façaõ o alvidramento , que lhes for emcomcnda^ 
do, pospoendo toda afeiçam , e ódio , que ajara á^ 
cada huuma das partecs , a que pertencer o alvidra-^ 
mento, e avalia mento. 

2 E HA em efles Regnos alguuns luguares , onde 
fam eflcs Alvidradores emlegidos pelos Officiaes dcf* 
fas Cidades e Villas, pêra geralmente fazerem quaeí^ 
quer ai vidra mentos , que fe ajam de fazer ; e cttesJ 
devem fer juramentados logo no começo , quandaj 
forem elegidos pcra tal carreguo, E fe as partes | 
que o alvidramento pertencer, ouverem fospeiçama 
alguum dos ditos Alvidradores , devem- na de now 
teficar aos Juizes , que o mandaram fazer, pêra ellca ] 
verem fua fofpeiçaõ , fe he tal que proceda , e afsyj 
cometerem o dito avaliamento a outra peíToa fcnci' 
fofpcita, cm tal guifa que fempre o avaliamento feja 
feito per homem fem fofpeita, e o mais a prazimen-* 
10 das partees , que fer poíTa. 

3 ^E ESSES Alvidradores, que afsy forem emlei-1 
tos e deputados em as ditas Cidades e Villas , pêra' 

fazer 
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fazer os ditos avaliamcntos , como dko he , devem 
, guardar accrqua delles as Ordenaçocns , que per ef- 
fas Cidades ou Villas forem pêra cllo feitas ; e acon- 
tecendo alguum caloj que naõ fcja determinado per 
as ditas Ordenaçocns , entau fe devem íbcoricr , c 

* terminar efies cafos per cilas noíTas Ordcíiaçotos , 
fegundo que ja dito avemos , e diremos adiante. 

4 E SE acontecer que os ditos Alvidradores def- 
vairem , e defacordem em feu alvidra mento, os Jui- 
zes, que o mandaram fazer , devem efcolher outro 
terceiro de prazimento das partces , que fe acorde 
com cada huum dos ditos principaes ; e fe as partes 
fc naõ quizerem louvar no dito terceiro , os ditos 
Juizes de feu oílicio o devem efcolher, esguardan- 

• do porem que fempre o façau o mais á prazimento 
das partes , que o bem poderem fazer. 

5 E ACHAMOS per Direito , que ainda que dous 
Alvidradores efcolheitos de aprazimento de partes , 
c juramentados aos Santos Avanjelhos façam alguda 
cftimaçam , ou avaliamcnto ^ cm que ambos fe- 
jam concordados , fe alguuma das partees , a que o 
avaliamento pertencer , diflêr que naõ foi juftamcn- 
te feito, e que he aggravada cm cUe , pode-fe focor- 
rer aos Juizes , que o mandarão fazer , recontando a 
rezam de íeu aggravo ; e os ditos Juizes , fem em- 
bargo do dito avaliamento afsy fcr feito , devem per 
fy ver as couzas , que afsy foram eftimadas e avalia- 
das, c u avaliamento , que afcy ibr feuo, c perjura- 

men- 
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mento de fcu Officio devem- nas ai vidrar outra vez , 
fcgundo fcu verdadeiro aIvidro,c juízo, confirman- . 
do ^ adendo y ou minguando o dito avaliamento afsy 
feito pelos principaees avaliadores , f(^ndo lhe bem 
parecer. 

6 E BEM afsy Dizemos , que fe per ventura os 
ditos Juizes forem defvairados em feus alvidramen- 
tos , devem-fe as partees louvar em hutí terceiro ju- 
ramentado , que fe aja de concordar com cada hutía 
das tençoens dos ditos Juizes ; e nam fe querendo 
louvar em elle , efcolham-no os Juizes de feu Of- 
ficio o mais a prazimento das partees , que hem po- 
derem ; e acordando com cada huum delles , fique 
íêu acordo findo e determinado , e ja nunqua poflà 
em alguum tempo fer mais contradito , nem revo-^^ 
guado. 

7 £ ordenamos, que quando alguum alvidra- 
mento for feito per Alvidradores aprovados per as 
partees , e juramentados como dito he , fe alguuma 
delias fe fentir agravada em feu avaliapiento , que 
feja reduzido ao ai vidro e bom Juizo dos Juizes^ 
como dito he , que eílo poflfa fazer do dia que o ava- 
liamento for feito , atá huum anno comprido , que*^ 
relando-fe aos ditos Juizes do dito avaliamento nom 
juftamente feito , ou recramando-fe delle cm qual- 
quer outra parte , e filhando dello afsy Eftormen- 
to pubrico ; e nom fe querelando , ou recramandò 
Rtá o dito anno , como dito he , dhy em diante nom 

fe 
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fe poderá mais contradizer o dito avaliamento , mas 
ficará pêra todo fempre firme , afsy como fe ja fe- 
cundariamente folTe aprovado per os Juizes , como 
dito he. 

8 E dizemos , que depois que o avaliamento for 
huúa vez feito , e afirmado per os Alvidradpres apro- 
vados per as partees , nom fe poderam delle chamar 
aggravados, falvo dizendo e aleguando aquelle, que 
fe dclle querelar, que he aggravado per elle ao me- 
nos na fexta parte do jufto , e verdadeiro avaTiât 
mento ; e fe o aggravo afsy aieguado pola parte 
nom cheguar a fexta paite do jufto , e verdadeiro 
avaliamento , nom fera ouvida , nem lhe conhece- 
ram de tal aggravo. 

. 9 Estabelecemos , e Mandamos , que fe as par- 
tees fe louvarem em alguum, ou alguuns Alvidrado- 
res , prometendo eftar e guardar feu alvidramento 
Ibb certa pena , c depois alguuma delias reclamar 3 
e contradiflcr o alvidramento , afsi como fe fofle fei- 
to injuftamente , fecorrendo-íe aos Juizes , que por 
feu boo alvidramento , e Juizo o emmendem , c cor- 
reguam , e cUes nom fofpeitos aprovarem , e confir- 
marem ho dito avaliamento por boõ , a parte , que 
afsy impunou , c reclamou o dito avaliamento, pa- 
gue a pena em clle contheuda á outra parte , que per 
clle efteve , e fempre o aprovou , porque achamos 
per Direito que afsy he eftabclecido. 

. Liv. IIL Ggg T I- 
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TITULO CXV, 

^ue nom dem Cartas direitas per emformações , 

Jalvo per EJiormentos d*aggravo , oh Cartas 

iejiemunhaves com repofia dos Juizes , ou 

Corregedores. 

ELRey Eduarte Meu Senhor e Padre da Lou- 
vada e Famoza Memoria , em feendo líTante , 
porque achou , que os Defembarguadores da fua 
Corte geralmente davam Cartas per informaçoens 
pcra os Juizes das terras , fe achaíTem que afsy era, 
como nas emformaçoens era contheúdo , prefcnte as 
partes , a que efles negócios pertenciaõ , compriflem 
aquello , que per as partees em ellas heia requerido, 
falvo fe das outras partees tanto foíTe moílrado , per 
que fe nam devefle fazer; e quando taes Cartas eram 
amoftradas perante os Juizes da terra, c as partees 
chamadas , a que eíTes feitos pertenciaõ , cilas ale- 
guavam , e moftravam tanto de fcu direito , que os • 
ditos Juizes achavam que as informaçoens , per que 
afsy as ditas Cartas foram guainhadas , nom heraS 
verdadeiras, e per efta rezam fe feguem grandes prei- 
tos , c demandas , e des y guaftos , e trabalhos , c 
perlonguas aas partes acerqua da juftificaçam das di- 
tas Cartas afsy guainhadas». 
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I Per a qual rezam o dito Senhor Rey per 
acordo dos do feu Confelho e Defembarguo Orde- 
nou e eftabeleceo , que taeesxCartas fe nom deíTem 
dhi em diante per íimprezcs emformaçocns ; e quan- 
do alguuns taees Cartas requereflem per emforma- 
çoens , nom lhe foíTem outorguadas , a menos que 
nam trouvcíTem Cartas teftemunhaves , ou Eftor- 
nientos pubricos dante os Corregedores das Comar- 
quas , ou Juizes da terra , honde difleíTem averem 
recebidos cllcs aggravos , de que fc querela vaõ, com 
fuás repoftas , e bem afsy das partces, a que o neguo- 
cio pertenceíTe , fe pêra ello foffern neceíTarias ; e os 
trouveífem aos Dezembarguadores , a que ho conhe- 
cimento de femelhantes aggravos pertencefle , per 
tal que eflès Dezembarguadores podelfem fer em 
comprido conhecimento da cauza , fobre que foíTc 
a contenda , per as ditas Cartas teftemunhavees , ou 
Eftormentos com as repoftas em elles dadas , e afsy 
darem certo defembarguo , fcgundo o que acharem 
per direito que o negocio dcfejaflc ; e per hy fe to- 
lheriam muitas , e perlonguadas demandas , que em • 
outra guiía neceíTariamente converia averem de re- 
crecer. 

2 E poRoyE fomos certamente emformado , que 
a dita Ordcnaçam ãfsy feita per o dito meu Senhor 
e Padre , cm fendo ItFante , foi dhy em diante em 
fua Corte fcmpre guardada c comprida , Manda- 
mos , e Pocmos por Ley , que afsy íb guarde c cum- 
Ggg 2 pra 
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Do que be demandado por alguuma touza ante d^ 
anno e dia ^ bonde re/ponderâ por ella. 

ELRey Dom Affbnfo o Terceiro em feu tempo 
fez Ley em cfta forma , que fe fegue* 
. I Em outra parte he eflabclecido , fe alguu afsy 
Cleriguo , como Leiguo ellá em polfe per anno c 
dia dalguuma couza fem contenda , nom fcja thcu- 
do de refponder a cila , fenaõ perante feu Juiz , fe 
cm face de feu averfairo ellc a pelTuio per anno e 
dia: e em outra guifa refponda perante o Juiz , bon- 
de he a poíTiflaõ. 

2 A qual Ley vifta per Nós , declarando em eU 
la Dizemos » que fc o poiruidor da couza depois do 
iiino e dia , contado daquelle dia que a começou de 
pofluir , for por ella demandado, nom fera eíle pof- 
fuidor theúdo refponder por ella , falvo perante os 
juizes de feu foro; e fc elle por ella for demandado 
ante do anno e dia, em tal cafo, ainda que a coufa 
cftê em outro Luguar , e nom em aquclle , onde a 
poQuidor he morador , fera theudo refponder por el- 
la perante o Juiz de feu foro , ou perante o Juiz da- 
quelle Luguar, bonde eíla couza eflever, efor afsy 
• theuda * [a) honde mais aprovér ao Autor de fazer 
clTa demanda. 3 
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3 E Dizemos , que fe o dito pofluidor da couza 
for Clcriguo , quer feja por ella demandado ante do 
anno e dia, quer depois, quer eíTa couza feja cituada 
no Luguar , honde o polTuidor he morador, quer em 
outra parte , nom fera theúdo refponder por ella , 
fenam perante o Juiz de feu foro : falvo íe contra ef- 
fe Cleriguo for dito , que a forçou , ou esbulhou ; ca 
cm tal cafo fe por ella for demandado ante do anno 
c dia, responderá perante o Juiz d'EiRey , fem em- 
barguo de feu privilegio , fegundo ja mais compri- 
damente avemos dito , e declarado no Titulo , Em 
que ca/os os Cleriguos devem fer citados pêra a Corte^ e hy 
refponder \ e fe per ella for demandado depois do di- 
to anno e dia , em tal cafo fera demandado perante 
o Juiz de feu foro , ainda que o Autor fe digua delia 
esbulhado ; ca pois tanto tempo fe elle leixou eftar 
esbulhado do dito pofluidor , nom parece fer couza 
rezoada , que por tal esbulho perqua o pofluidor o 
privilegio do feu foro , ainda que per cuftume anti- 
guo o deva perder, quando he demandado ante do 
anno e dia , como dito he. • 

4 E COM efta declaraçam Mandamos que fe 
cumpra e guarde a dita Lejr, afsy como cm ella hc 
contheudo, e per Nós aqui declarado, como dito hc. 
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TITULO CXVII. 

^e o Poderofo por re/aõ d'alguum Officio naõ 
precure por nenbuutn etn pubrico , nem ef condido. 

DEfezo he per Direito , que homem poderozo 
per rezam de Officio nom vogue , nem pro-. 
cure em pubrico nem em efcondido por alguuma 
peíToa. E porque nos efto parece jufto. Mandamos, 
que fe alguum, aísy Autor como Reo, requerer afsy 
a alguum poderozo per rezam do Officio , afsy como 
cada huum dos noíTos Julguadores da noíTa Rolaçam, 
ou dos Veadores da nofla Fazenda , ou qualquer ou- 
tro noflb Official , igual a cada huum dcftes ou ma- 
ior , pêra lhe procurar feu feito , c o dito Official for 
per elle precurar a Juizo , ou voguar per efcrito fo- 
ra de Juízo , fe íor Autor , perqua toda auçam que 
tever , e naõ pofla fazer mais a dita demanda , e fc 
Keo for , per femelhante perqua todo direito , que 
hy tever , e fcja do Autor ; e o Julguador , que do 
dito feito principalmente conhecer , o julgue , afsy 
como aqui he eftabelecido , tanto que fouber a ver- 
dade. 

I E PER efla Ley Mandamos a cada huum dos 
ditos Officiaes , que fe nam embarguem de voguar , 
ou procurar por nenhuuma peíToa > como dito he ; e 

íe 
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i a^.TOT iel« o cwmiro fezcr , Mandamos qs 
^=^ ^'^ ?=^ ^' ocrido , c alem dcfto Nós Ihed»- 
Tr-:uv a-:"-ii=*a J«=a , que acharmos merecer pcrQ. 
:s:nr ^runiir c ciib for. 

= 7 *^- /»^*= ** entenda nas íuas demand», 
a: jE £ss ?aÍKs , oc filhos , ou Irmãos, ou fcnil). 
3:^ :m; rjcc-iaixassarc Wvcm com clles cmíuíi 
C5=s - iu »s ArxB que lhes ajam criados feus fc 
hov ju XTr= ics cmdoá cm fuás cazas; ca por 
3*55- c-jnsc r5s ?wkraõ Aoguar em Juizo, com 
íSBSí :aic VIL- i ci Jaiio oneftamente fcm ifinda, 
" J*-^ '^'»=» . í «rsakb , fegundo avemos dito » 
T^..^ <;í. / -.-rx-c--? , s» FiJa/^uo am frcom, 
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TITULO cxviir. 

Dõ que transmuda a confa , ou direito que em ella 
tem, em alguum poderozo^ 



\ndamos, e Eftabelecemos por Lcy , que fc 
Iguum tcvcr aijça5 contra outro , afsy real » 
como pellbal, c ante da demanda começada a ccder^ 
ou transmudar em alguum poderozo por rezam do 
OfRcio , como dito he no Titulo fufo dito » aquellc, 
que tal ceíTaõ , ou transmudaçam de acçam afsy íc- 
zer , perca toda auçaõ , c direito , que hy ouver , c 
aqucllc que fez a dica ceíTau , nem aquelle , a que foi 
feita , nunquaja mais poíTam ufar d'alguum direi- 
10 que hy tiveíTcm , porque todo ave mos por per- 
dido í c afem dcfto Nós daremos ao dito nolTo Offi- 
ciaJ , que tal couza fezcr , cfcarmento c pcna^ como 
acharmos que per Direito merece. 

1 E pok fcrnclhantc guifa Dizemos , que fe o 
PoíTuidor dalguma coufa , receando fer demandado 
por cila, a transmudaflt em alguum podcrofo por rc- 
xam do Officio , por dar a fcu adverfario mais dura 
Contentor, deve perder o direita, que cm a dita 
couza tevcr , c fer apricado a fcu Contentor* 

2 £ SE a tal ccíTam , ou tresmudamcntn da au- 
çam foffc feita a alguuma pciToa nom poderoza per 

Uu. nu Hhh rc- 
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rezam do Oflicio , mas per qualquer outra rezam , 
afsy como Cavallaria , ou outra Denidade , em tal 
cafo Mandamos , que aquelle , a que tal ceíIaõ ou 
trefmudamento da auçam for feita , nom poíTa delia 
uzar , nem feja recebido per cila a demanda ; c 
aquelle que a fezer faça fua demanda , fe quizcr , af- 
fy como a faria ante da fua ceflaõ : pcro que a nom 
poderá fazer, fe nam per fy mefmo, e nam fera re- 
cebido a ella per nenhuum Procurador ; porque efto 
lhe damos por pc;na , por a ceflaõ , e transmuda* 
mento , que afsy fez enguanofamente ao poderozo , 
por desfraudar a outra parte , peníando de lhe dat 
duro adverfario, per que feu direito fbfle danificada 
3 E SE alguum esperando , ou receando fer de- 
mandado por alguuma auçam real , ou peflbal » ce- 
deíTe » ou transmudafle a couza peíTuida ^ ou direito» 
per que fe entendia defender > em alguuma pcflba 
poderoza fem Officio , tal ceíTaô , e transmudaçaô 
nom valerá de Direito, e aquelle, a que afsy foi íèira, 
nom poderá delia uzar , porque foi feita enganoza- 
mente pêra danificar a outra parte, dando-lhe avcr- 
lairo , com que nam podcfle pcrcalçar direito, ou fe 
o alcançafle , foíTc com gram trabalho , e fadigua : c 
nom embargante a dita ccíTaõ , e transmudamenta 
afsy feito , poderá o autor demandar aquelle , que 
cftava em poííe da coufa transmudada , afsy coma 
fc a dita transmudaçaô nom foíTe feita^ 

TI. 
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u 

^■^ TITULO CXVIII. 

■ Do que transmuda a coufa , ou direito que em e/la 

■ íentt em alguum poderozo. 

\/í Andamos, e Eflabclecemos por Ley , que fc 
^^^ dlguum tcvcr auçaõ contra outro , afsy real , 
como pcílbal, c ante da demanda começada a ceder^ 
ou transmudar cm alguum poderozo por rezam do 
I Officio , como dito hc no Titulo fufo dito , aquelle, 
que ral ceíTaõ , ou transmudaçam de acçam afsy {c-* 
zer » perca toda auçau , c direito , que hy ouver , c 
aquellc que fez a dita ccITaõ » nem aquelle , a que foi 
feita, nunquaja mais poíTam ufar d*alguum direi- 
to que hy tiveíTcm > porque todo avemos por per- 
dido ; e alem deílo Nós daremos ao dito noflb Offi- 
cial , que tal couza fezer , cfcarmento c pena, como 
acharmos que per Direito merece. 

1 E POK fcmclhante guifa Dizemos , que fe o 
PoíTuidor dalguma coufa , receando fcr demandado 
por ella, a transmudaíle em alguum podcrofo por rcp 
zam do Officio , por dar a feu adverfario mais duro 
Contentor, deve perder o direita, que cm a dita 
couza tcvcr , c fer apricado a feu Contentor. 

2 E s£ a tal ceifam , ou tresmudamcnto da au- 
çam faíTe feita a alguuma pcIToa nom poderoza per 



» 



Uv, ///. 



Hhh 



rc- 



428 Livro TsRCEiRO Titulo Cento e dezanovi 

foas poderiaõ fer , que hum marco de prata feria 
grande contia, e taes que cem dobras feria pequena; 
afsy que a qualidade das peflToas faz a couza , ou can- 
tidadc , fobre que he a contenda , fer grande ou pe- 
quena. 

2 E ACHAMOS per Direito , que fe o Autor nom 
he fabedor da couza , nem ha jufta rezaõ de a faber, 
em tal cafo, ainda que a caufa ou quantidade deman- 
dada feja pequena , nom lhe deve fcr'dado juramen- 
to , mas deve o Reo fer auflbluto , ou lhe deve fer 
dado juramento por moor avondamento , e fegundo 
feu juramento afsy deve fer julguado : nem deve 
fer dado tal juramento em nenhuum cafo ao Au- 
tor , quando elle foílè peflba torpe , e vil ; ca nom 
parece jufto , que per juramento de tal peflba ne- 
nhuum haja de feer condenado : e bem afsy nom de- 
ve feer dado juramento ao Reco , fendo peflba vil^ 
ainda que ouveflc feita mea prova fobre alguuma ex- 
cepção per elle aleguada , que lhe folFe recebida. 

3 E AINDA fe pode mais dizer , que fe alguuma 
Sentença fofle dada per bem de ul juramento , que 
fe chama em Direito neceflario , fe ao depois foflem 
achadas alguumas Efcripturas pubricas > per que fe 
moflrafle o dito juramento nom fer verdadeiro , cm 
tal cafo deve a dita Sentença fer revoguada. E fe a 
dita Sentença fofle dada per bem do juramento judi- 
cial , a faber , que fofle dado por o Juiz a huuma das 
partces a requerimento da outra ^ ou por bem do ju« 
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fiimenco voluntariosa faber, que fe defie em Juizo per 
huui parte á outra de confcntirnento> e autoridade do 
Julguador > cm eftcs cafos nom fc revoguará a dita 
Sentença pcrvertudc dos Eftormentos achados depo- 
is, ainda que per ellcs fc moftraíTe a parte nom aver 
jurado direitamente. E pode-fe affinar rezam dedcfe- 
rença, porque no juramento neceíTario nom pode fer 
cm culpa da parte > contra que he dada a dita Sen- 
tença , pois que o juramento lòi dado á outra parte 
contra fua vontade ; e no juramento Judicial , ou vo- 
luntário pode fer imputado á parte, cjue deu jura- 
mento á outra , ou confentio em elle fcr-lhc dado , 
por o qual foi a dita Sentença dada. 

4 E PER aqui determinamos , que honde o Au- 
tor, per mingua de nau ter Efcriptura pubrica , lei* 
xar a demanda no juramento do Reo, e per ku ju- 
ramento fofle abfoluto , ainda que depois o Autor 
achafle alguumas Efcripturas pubricas , per que fe 
jnoftraíTc o dito Reo naõ jurar verdadeiramente^ 
nam fc poderia por tanto revoguar a dita Sentença , 
per que o dito Reo foíTe abfoluto ; c pêro que o Au- 
tor em tal cazo queira querelar do dito Reo, que ju- 
rou falçamente , nom deve fer recebido a tal qucreU 
h , nem acufaçaõ: e per fcmelhante fe faça honde a 
Autor jurou fobrc alguuma excepção , que o Rco 
nam podia provar per Efcriptura pubrica, cá em ou* 
tra guifa feria azo , c ocaziaõ , per que a Ley , que 

ave- 
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ávemos feita fobre as Efcrípturas pubricas , ligeira^* 
mente podia fer anichelada , e os feitos fazer-fe-» 
hiam imortaes , e fem fim. 

5 £ POR nam darmos azo aos homeês de ligei- 
ramente fc lançarem a jurar falíamcnte , Mandamos, 
que fendo dada alguua Sentença per bem dalguu ju- 
ramento judicial» ou voluntário , e def>ois fe moftrar 
algutía Efcriptura pubrica, fem alguõ vicio » e fof« 
peiçam , per a qual conhecidamente fe moílre o ju* 
ramento fer falfo» os Juizes , ou Dezembai^adores, 
que de tal feito conhecerem^ faça5.iio fabente a Nós, 
pêra > fabuda a verdade , ordenarmos o que fobre el- 
lo fe aja de fazer por bem da juíliça, e direito da« 
partes. 

6 E ACHAMOS per Direito, que fe alguum he 
achado por ladrão , ou roubador dalguma cafa , ou 
Navio ,' ou doutra coufa femelhante , c he dado ju- 
ramento ao roubado fobre as couzas roubadas , e o 
ladrão , ou roubador he condenado fegundo o di- 
to juramento, ainda que depois feja achada alguua 
i^fcriptura pubrica,per que fe moftrc o dito jura- 
mento nom fer verdadeiro , nom fera por tanto a di- 
ta Sentença revoguada , ainda que o dito Juramen- 
to foíFe dado ao roubado contra vontade do rouba- 
dor; porque efto he afsy determinado per Direito em 
ódio e condenamento do roubador e ladraõ , por 
O furto e roubo , que fez da couza alhea. 
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TITULO CXX* 



Do OrfaÕ me^r de vinte cinco anms , que impetrou 
graça d*EJRey,pcr que fojje avião por maior. 

EStilo he d*antiguainente em a noíla Corte ^ 
que tanto que o Orfaõ baraõ chegua a vinte an- 
nos , e a fêmea á dezoito, loguo pode inipetrar grnça 
de Nós , per que lhe fcjau entregues fcus bcés , c 
ajam dellcs livre e comprida arríiniftraçamj com tan- 
to que clles fejam achados de boo cizo e defcriçau , 
em tal guizaque rczoadamenre os poflam bem reger 
c minirtrar» E efte conhecimento deve fet comccido 
nas Cartas das graças , que ouvcrcm , aos Juizes do 
Luguar , honde ellcs mcores forem moradores, e 
fcus becs tcverem ; e perante elles devem fer juflifi- 
cadas cffas Cartas , ante que lhe feja5 eíTes beés en- 
tregues, c outorguada a aminiftraçaõ dclles ; ca fe os 
ditos Juizes acharem , que os ditos Orfaõs nom erau 
de tal cizo c discrição , que rezoadamemc poflam 
fcus bcens reger e governar , nom lhos devem man- 
dar entreguar, porque com a dita cautella lhe de- 
vem fcmpre as ditas Cartas íct outorguadas : e afsy 
foi fcmpre delongamcntc ufado per gccral ufança em 
noíla Curte, 

1 E DECtARAUDo accrqug do dito eftillo Dize- 
mos ^ 
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mos > que impetrando alguum Orfaõ meor a dita 
graça , fendo afsy juftificada per os Juizes da Terra, 
como dito he, elle dhi em diante fera ávido por ma- 
yor de vinte e cinco annos , em tal guifa que ainda 
que elle feja achado lezo por cauza de fua íimpleza 
em alguum contrato per elle feito depois da dita 
juftificaçaS , nom fera reftituido ao dapno , e lezam» 
que afsy houver recebido em o dito contrato , por 
fer feito ao tempo que ja he ávido por maior , como 
dito he ; porque a idade » que lhe a eíTe tempo fale* 
ceo pcra comprimento de vinte cinco annos , lhe hc 
foprida por a dita graça , que afsy ouve impetrada. 

2 E DIZEMOS , que ainda que alguum Orfaõ aja 
de Nós impetrada a dita graça em a dita idade de 
vinte annos , ou dezoito » e a dita graça feja juílifi<« 
cada perante os Juizes da Terra, como dito he, fe 
elle vender, ou apenhar beens de raiz, que ou ver, ou 
parte delles , e ao depois fe achar lezo da venda , ou 
apenhamento delles, quer por os vender, ou apenhar 
ao tempo , que lhe naõ era neceflario de os vender » 
ou apenhar , quer por fer lezo no preço , por que os 
vendeo , ou por alguuma outra qualquer guifa que 
feja , poderá elle pedir rcftituiçaS accrqua da dita 
venda , e apenhamento , afsy como qualquer outra 
menor; porque a dita graça per Nós outorguada nom 
fe eftende á emlheaçaõ , ou apenhamento afsy feito 
dos beens de raiz , como dito he : falvo fe na dita 
graça afsy per Nós outorguada exprefiamente foíTc 
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declarado, que ellc dito mcor podcíTc livremente 
vender , ou apeiihar oi ditos bccns de raiz, afsy co- 
mo maior de vinte cinco annos ; cá em tal cazo nom 
poderá clle ja mais em alguum tempo pedir rcftitui- 
çam da venda , ou apenhannento , que delles fezer 
depois da graça impetrada , e juftificada , como dito 
tie, 

3 E ACHAMOS per Direito que tal graça afsy im- 
petrada nau aproveita ao Impetrante > a que foi 
alguuma couza prometida > dada, ou Icixada , em 
alguum contrato» ou íeftamcnto, ou per outra qual- 
quer guifa , quando eíle Impetrante foíle de lidima , 
c comprida idade &c. , porque nam poderá ellc 
âver , ou demandara dita couza afíi prometida, da- 
da , ou leixada , ata que aja verdadeiramente a dita 
lidima , c comprida idade , a fabcr , de vinte cinco 
annos , nom embargante a dita graça afsy per Nós 
outorguada, e juíliticada ; porque nos caíbsfuío di- 
t>s dcvc-fe a lidima , e comprida idade entender da 
idade lídima naturalmente, c nam civclmente, afsy 
como hc aquella idade lidima, que he impetrada , c 
Ibpnda pelo Príncipe da terra , fegimdo avemot 
irauudo em cfte Titulo* 
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TITULO CXXL 

Dos que dao Itiguar aos beem^* 

LE-SE nas Lcys Impiriáes , que nam deve alguí 
homem fer prezo por divida , ante que feja con- 
denado per Sentença : falvo fe a divida for d'£IRey, 
ou defcender d'alguum crime, quer fcja eivei , quer 
criminalmente intentado. Pêro honde a divida de- 
cendeíTe em todo de feito eivei , ainda que o deve* 
dor foíTe condenado per Sentença, dando ellc Iqguai 
aos beens , em tal cafo nom deve fer prezo por efli^ 
divida : e ainda fegundo Direito he livre daobrigua^ 
çam eivei , em que era obriguado , ainda que fique 
naturalmente obriguado a efles , a que ante era; E 
-eflb nom embarguante , fe elle depois ouver alguuns^ 
outros beens de novo , fera por elles obriguado á di- 
ta divida > com tanto que lhe fiquem tantos beens > . 
em que rczoadamente fe poíla manter fegundo kix 
eftado e condição , em tal guiía que na5 pereça de 
fame , fegundo alvidro de boõ Juiz. 

i E Dizemos que aquelle , que quer dar luguar 
aos beês , dcve-os moftrar todos per efcripto , feito e 
adinado per fua maaõ , fe fouber efcrever , e fe naÕ 
fouber efcrever, de-o a efcrever a outrem, e elle affine 
cfle efcripto per fua maaõ, ou mande fazer inventai- 
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TO delles a huum Tabaliam pubrico , ou Efcripvaõ , 
que faça fcc de como clTc devedor declarou , e afli- 
nou todos cíTes beens fcus , que a eílc tempo avia > 
cm o dito efcripto cxintheudos , e afirmando que 
naõ tinha mais ; o qual rol deve fcr aprezcntado cm 
Juízo ao Juiz , a que efle conhecimento pertencer ^ 
por tal que depois fe Ce poder moftrar , que clle a 
•cíTe tempo avia alguuns bccns outros alem daquclks^ 
que afsy declarou cm o dito efcripto , como dito he^ 
naõ pofla gouvi r da dita ceíTam de beens , que afsy 
ouver feita ; que pois clle quiz enguanar a Jufriça 
moftrando certos beens , e afirmando que naõ tinha 
mais ^ efcondendo alguuns outros por desfraudar os 
Credores , por afsy dar luguar aos beens , nom pa- 
rece fcer couza juíla , que cm tal calo aja de gouvir 
<la ccfiam , que afsy fez cnguanozamentc , como di- 
to he. 

2 E Dizemos , que prazendo ao Credor , que 
ouve a Sentença contra eíTc devedor , que elle haja 
efpaço de cinquo annos pêra paguar cíTa divida, de- 
ve4he fcr outorguado o dito efpaço ; o qual cfpaço 
paíTado, fe o dito devedor nam paguar a divida, de- 
ve fer prefo, c ainda que queira dar luguar aos 
bens , ja nam poderá em prejuizo dos Credores , mas 
deve fcr prcfo ati que pague, fem embarguo da di- 
ta ccífaõ, 

3 E SENDO muitos Credores , c hiiuns lhe quei- 
rau dar o dito cfpaço , c outros naõ , mas que toda- 
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via dê loguo luguar aos beens eíTe devedor , ou feja 
prezo y em tal cafo deve o Julguador eftar por aqueU 
la parte , a que mais for devido , e aquella con- 
firmar. E ainda que de huuma parte fofle huum íoo 
Credor, e da outra foíFem muitos , fe áquelle huum 
íoo fofle mais devido , que a lodolos outros, aquelle 
foo pervaleceria fobre toíIBHos outros , em tal.guifa 
que fe naõ efguarde acerqua defto o conto dos Crc*. 
dores , mas íbmente a foma e quantidade da divida^ 
como dito he, Pcro fendo o conto dfts Credores , e a 
foma, e quantidade das dividas toda^ igual., em tal 
cafo prevalecerá aquella parte, que afsy outorgua 
que feja dado o dito efpaço de cinquo anos , como 
dito he , por fer efla parte mais benina , e mais &-^ 
voraveL 

4 E NO cafo , honde todos os Credores íè açor*- 
daflem que o devedor ouveffc efpaço de cinqqo an^- 
nos pêra paguar todalas dividas, fera o devedor. the- 
údo de aceptalo, ainda que nam queira, porque 
efta eleiçam dos cinquo annos , ou dar liiguar aos 
beens, he per Direito outorguada aos Credores ;.e 
pois elles efcolhem ,. que o devedor aja o dito ef- 
paço de cinquo annos, nam o poderá recufar o de- 
vedor. 

5 E EM todo cafo , ainda que a divida dèfcenda 
cm todo de feito eivei , e os Credores todos efco- 
Iham , que o devedor dê luguar aos beens , ou feja 
loguo prefo fem aver efpaço de cinquo annos , deve 
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fempre eflc devedor aver cfpaço de * corenta (u) • 
dias , o qual tempo durante nom fcrá theúdo dar lu- 
gar aos bccns , nem feri prezo por as dívidas , por 
que efte tempo lhe lie outorguado per Direito graci- 
osamente per via de mifcricordia , efpcrando que 
cm aquelle tempo poderá vir alguum feu parente j 
ou amiguo , ou alguum outro movido de piedade , 
que pague por clle , c o releve daquelle trabalho e 
vergonha de ccíTam dos bcens* 

6 E Dizemos , que todo aquelle , que quifcr dar 
luguar aos becns , deve fazer ccflam cm Juízo , con- 
fcíTando todis as dividas , por que a faz , ou fora do 
Juízo em tal guifa , que venha á noticia dos Credo- 
res , por ta! que os nam tragua em prelongiias e re- 
voltas fobrc ellas , depois que afsy for livre da pri- 
zam per bem da dita ceííaõ , como dito he ; decla- 
rando ainda , c amoílrando todolos beens, que a ef- 
fc tempo te ver , como dito he ; c fomente lhe de- 
vem ficar as vefteduras , que a eíTe tempo tevcr vcf- 
tidas , com tanto que nom foíTem de mui grande va- 
lor , per que alguuns devedores podeíTcm aver paga- 
mento de fuás dividas; e fc for duvida fe faô de 
grande preço , ou naõ , cflb deve ficar em alvidro do 
Julguador. 

7 E Declaramos todo cfto > que dito he , nom 
haver luguar honde for querelado dalguum , que hc 
buIraS > c inliçador ; ca cm tal cafo> ainda que fuás 
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dividas defcendam de couza eivei , ja eflc civcl hc 
convertido em crime, pois he culpado de rcvoltofo, 
c maliciozo, c por tal deve fer ávido , por fer afsy 
delle querelado, ata que fe veja per efle feito fe o he; 
e por tanto deve fer prezo por a dita querela, fem 
cmbarguo que dê luguar aos beens , e nam fcrá rele- 
vado da prizaõ por a ceffiiõ dos beêsj como dito he;. 



TITULO CXXIL 

Das Seguranças Reaes , como , e per quem devem fer 
dadaSj. 

T7 Stabeleceram as Leys dos Imperadores , (pie 
^^ fe huum homem fe teme de outro por aiguuma 
jufta rczaõ , e pede aás Juftiças da terra, que o fa- 
ça5 dellé íèguro , depois que o Juiz for imformado 
da rezaô , por que fe afsy teme c pede fegurança , íc 
vir que tem jufta rezam pêra íè temer, deve manr 
dar vir perante fy aquelle , de que afsy pede fegu- 
rança , ou hir a elle , ou mandar o Alcaide defla Ci- 
dade , ou Villa , honde fe acontecer , fegundo a qua- 
lidade da peflba.for, e requerer-lhe-ha da parte nof- 
-A , que fegure aquelle , que pede dèlic fegurança ; 
í:c fe o fegurar , dev^4he msmdar dardello ^fsy huli 
Eftonnento pubrico , ou Carta teftemunhavel , fe- 
^ gua-: 
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gundo que for o Juiz ; t nom o querendo fegurar^ 
deve-o elTc Juiz fcgurar da noITa parte de dito, e 
feito , c confelho , fcgundo ufança da Corte ^ c jcral- 
mente da terra ; e alem dcfto deve penar aquellc , 
que nam quiz dará dita fcgurança per fcu mandado, 
por o dcfprefo que lhe afsy fez ; a qual pena deve fer 
fcgUndo a calidade da peflba , e a reza5 que ouvcr c 
diíTer , por que naõ fez o mandado do Julguador; ca 
fe for peflba de grande eflado, e juíla rezam nom 
aleguar , deve-o apenar a dinheiro , ou emprazar ^ 
que a certo dia pareça perante Nós per pcíToa a fc 
cícufar , per que nam comprio o mandado da noíTa 
Juftiça ; e fe for peflba de pequeno eftado , deve-o 
degradar da dita Cidade , oo Villa , ou o poer na Ca* 
dca atá que de a dita fcgu rança* E ella fegurança he 
geralmente chamada Real ; e por que fomos certa- 
mcme emformado , que efto he Direito ufado cm cf- 
tes noflbs Regnos longuamente. Mandamos que afsy 
fe guarde por Ley daqui etn diante. 

I E SE alguum vecr á nofla Corte aggravar- 
fc dalguum poderozo , que lhe fez femrezam » e o 
ameaça , e por o temor que delie ha pedir dellc fe- 
gurança ^ e amoftrar alguumas rezoens coloradas , 
por que aja rezaõ de fe temer delle, devc-lhe fer da* 
da Carta de Segurança Real pêra o Corregedor da 
Comarqua , ou Juiz da Terra , fcgundo for a quali- 
dade da peflba , que ou ver de fegurar : os quaees 
Corregedor , ou Juiz devem accrqua da dita fegu- 
rança ter a maneira fobredita* %^ 
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. 2 Pero fe alguum pedir a dita fegurança^do 
Senhor da terra honde viver , que tenha fobre clle 
JurdiçaÕ , nom lhe deve fer dada a dita Carta fe- 
nam com grande ejufta rezam » e moílrando pri« 
meirameatc per Efcriptura pubriea taees agravos 
la ver delle recebidos , per que lhe naõ poffa com juf- 
ta rezaõ fer deneguada a dita fegurança ; ca em ou- 
tra guifa feria azo pêra outros muitos da terra afsy 
fazerem , c perderia por eífo o Senhor da terra gran- 
de parte da Jurdiçam , que fobre elks ouveífe, o que 
nom feria jufto- 

3 E ACHAMOS , que dantiguamente foi femprc 
iifado em cftcs Regnos ^ que taees feguranças fejam 
dadas > como dito he,, |>er os noílòs Corregedores, 
9iísy da nolfa Corte-, como das Comarquas, e naô 
per Nós em noffa peíFoa ; porque dando-fc per Nós 
peflbalmente , poder.fe^hia cnde feguir grande da- 
pno ; ca quebrando alguutn a dita fegurança afsy per 
Nós dada em no(fa peíToa, caeria em cafo de maao j 
p que fempre entendemos desviar a todo noflb po- 
der , por confervaçaõ do nollb Real Eftado : falvo 
fendo grande desvairo antre taees peflToas , de que fe 
pudeíTe ende feguir grande dapnoao Regno, e ao 
Povo , e noílb dcíFerviço , e viíTemos os ditos peri- 
guos evidentes , e aparelhados pêra o dito dapno ; ca 
em tal cafo por a dita rezam afsy muito urgente , 
Nós mefmo per acordo do nolTo Confelho devemos 
chamar á noíTa Corte aquellcs , antre que principal- 
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mente be a dita contenda , e prefente os do noflb 
Confclho lhe dizermos , como acordamos por fcr- 
viço de Deos e noíTo poermos antrc cllcs a dita fe-. 
gurança , fcm requerimento de cada huum delles ^ 
mais fomente por bem dos noíTos Rcgnos , e noííb 
ferviço Acordamos poer antre cllcs fegurança Real 
cm noíla peíToaj dec!arando-lhe a razaõ por que acor-« 
damos de a afly dar por Nós, por tal que cUes am-. 
bos ou cada huum delles ajam rezam de arreciaç o 
rompimento delia : a qual fegurança nom entende- 
inos a dar per Nós, falvo como dito hc ,^ efpecial- 
jnente per acordo do noflb confelho, e vendo ante 
>Jós grandes periguos aparelhados, c cfperaado íb- 
ijientc per cilas ferem remediados* 



Vv. m. 
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ííioV^ íc* rnc/c; conuici do dli dz :1.1a ii:»:^-:. 
I A oí;>».l Lr/ v;.ra pez Ncrs , \f^~^|--j r:c 

fr ;^'íar'!c c ^ .;rr.pra coiTfO cm cila hc ccr.:''i-i^ > 
ytf'\i*', íofrio^ ccT*arncntc cirifonriaJo , cj^ aísv ::i 
il'- l';n;>;o tcrri{x> uOi^lo jcralmentc cm citei Reofnos. 
1*. ín/iíla noH parece fcr rr:JÍ:o fundada em rc:-'T , câ 
íMi í/iiMíi /niifd ligeiramente fc pcdcr.aõ azar ci.":- 
d<'i cí' andaloi >c perigos ; porque vendo os íe:.iv>.s 
«Hl parcnu s do, niorioh os culpados em os dites rr.a- 
lelií.iuí* andar fcguros por as Villas , c Luguar^^t 

honjc 
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honde os ditos tnaleficios fezerao, ou faõ delles cul- 
pados , afsy de frefco , a fabcr, ante dos trinta dias , 
eu fcis mczes , como dito hc , ainda que em ellc» 
naõ fejam muito culpados , conn julla rezaõ fc pp- 
deraõ aggravar de minguamento de Juftiça, c ainda 
ligeiramente fe podcriau mover pcra vingar as ditas 
injurias, c ofenças , c dapnos , que ouvcffem recebi- 
<los por os ditos malefícios, 

a E POREM Mandamos, c Defendemos a todo- 
ios nollbf Corregedores , Ouvidores , c quacesqucr 
outros , a que eftc Carreguo pertencer , que nara 
dem em os lufo ditos calos Carta de Segurança a ne^ 
nhuuma peíToa durante os ditos tempos de trinta 
dias , e feU mezes , ainda que os que as pedirem fe 
faça5 muito fem culpa delTes malcficios , cm que faõ 
culpados por querelas, que dcllcs fejam dadas, ou ín- 
quiriçoens tiradas fobre elTes malefícios, ou per outra 
qualquer guifa , que deíTes malefícios fejam afama- 
dos : e paliando alguuraa Carta cm contrario, Man- 
damos que nam valha , nem fe faça per cila obra aí- 
guuma ; c fazendo alguum Juiz por cila obra. Man- 
damos que feja fuspcnfo do Officio per fcis mezcs : 
falvo fc a dita Carta for firmada do nolTo verdadei- 
ro Sello , c final , o que fazer nom entendemos fem 
muito evidente, e aílinada caufa : e paíTados os ditos 
tempos de fcis mczes , e trinta dias , como dito he , 
Mandamos que fe dcm as ditas Cartag nas formas 
acuftumadas , fegundo foi fempre ufado geeralmentc 
cm a noíTa Corte« Kkk 2 $ 
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3 E TODO cfto , que dito hc , nom haverá luguar 
naquelle , que confeílkaver feito o male^io , e ale* 
gua que o fez em defendimento do feu corpo; ca eia 
t^ cafo foi fetnpre dantiguamente ufado de fe da- 
vem as ditas Cartas de íegurança cm todo tempo, 
que as alguém pe4e , fem outro trefpaflamento de 
.tempo ; porque toda coufa , que «homem faça em 
dcfendimento de feu Corpo, ainda que mate , ou fel* 
ra , toda he licita, epremiflà per Direito, e ainda he 
jeralmente per todos louvada^ e affi na5 tem jufta rew 
zam os feridos , ou parentes dós mortos de fe aggra^. 
varem do mal , que a elles ,.ou a feus paremes fejii 
feito per tal guifa ,. e ja muito menos das. Cartas áu 
Seguranças,. que lhe forem dadas, 

4 £ COM efta declaraçam Mandamos que fe 
guarde a dita Lcy aíly como em ella he contheudo> 
c per N0& aqui deciacado como dito he». 



Tl- 
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TITULO CXXIIII. 

^e os Priviligiados f€r Caria d^EJRey nom/ejam 
ejcuzados perafcnm Titores. 



T? LRey Dom Joham da Glorlofa Memoria cm 
-^^ feu tempo fez Ley cm cfta forma , que fe feguc. 
I Dom Joham Scc. Fazemos faber a todolos Jui- 
zes , c Jufliças dos noflbs Regnos , a que cila Carta 
for moftrada , que a Nós he dito , e fomos ja bem 
certos afsy per Nós, como per muitos Corregedores > 
c Juizes dos noflbs Regnos > que muitos Orfaaõs fau 
lançados cm perdiçam ^ afsy das pcíToas , como dos 
becos que lhes ficaram , per mingua de guarda ^ c 
que quando lhes queredcs dar alguns Titores, ou Cu- 
radores, e para cllo fam citados, alguuns aleguaõ pe- 
rante vós que íâõ Efcudeiros, e VaíTallos, e Bclleiros 
do Conto, e de Cavallo, e outros aleguam privilégios 
que lhe fam dados per Nós em que he conthcudo , 
que nam fejam coíl rangidos pêra ferem Titores wtfa 
Curadores ; c cftes íam tantos que fc afsy eícufuõ , 
que cíTes Orfaaõs nam podem aver quem lhes guar- 
de , c tenha carreguo de fcus becns , e por cfta guifa 
foraõ, c íâm ja dclles dapnados e de ft roídos , af*y 
dos Corpos , como dos avcrcs que lhes ficaõ per 
morte de ícus Padres ^ c Madres ^ c doutras pefl^baíi^ 
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. de que os clles devíaô de herdar , per mingua de 
guarda , e que fe Nós , e noíTos Corregedores quere- 
mos tornar aos Juizes , que ihes Titores na5 deraõ , 
efcufam-fe elles , dizendo que os nam tem por os 
privilégios fobrc ditos , e que porem ortiam podiaõ 
dar. 

2 E PORoyc deílo fe feguiam ataa ora taaes , e 
tantas , e tam grandes perdas , c males aos Orfaaõs , 
c Nós pelo Eftado , que nos Deos dcp , temos guar- 
da deites Orfaaõs , e grande carreguo , porque huua 
das couzas , que emcomcndadas faõ aos Reys em 
fua terra, afsy he manter, e guardar, e defender 
cíles OrfaaSs : porem coníirando Nós todas eftas 
coufas, querendo tolher o mal , que fe íeguio ata ora. 
Revogamos todolos privilégios , que lâ5 dados atá 
ora a alguuas peífoas , quanto pertence a dias nom 
fbrem Titores, nem Curadores ; e no ai contheudò 

TIO privilegio. Mandamos que fe guarde daqui em 
diaíite. Ordenamos , e Eftabelecemos, c Mandamos» 
que nenhuuma das peflbas fufo ditas nom fcjam ef- 
cufadas de ferem Titores , c.Cumdores dos ditos 
Orfaaõs por os ditos privilégios ; e Mandamos a vós 
Juizes , e Juftiças de noflbs Regnos , que daqui em 
diante nom hos eícuíes dello , e os coftranguaes , om 
fejaff lídimos , ou leixados em teftamento, guardai>- 
do e tendo em efto a Regra , e Ordem de Direito. ^ 

3 E FAÇAÓ daqui cm diante cflès Juizes, que 
eílàs peíToos, e beens dos dkos Orfaaõs íejaSbem 

guar- 
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guardados , c fc faça como deve ; fenaõ fejaõ certos 
que lhes nom feiá recebida efcufa^ e pagiiaram todo 
mal, e perda, e dapno, que lhes vier, per feus becns, 
E pêra Nós vermos , e labcrmos como fc faz : Man^ 
damos ao Efcriva5 dos OrfaaSs, que rcgifte efta Car- 
ta em feu Livro , e quando vir que hy ha algutí Or- 
faõ , que nau tenha Titor , nem Curador , que o re- 
queira , e digua ao Juiz , e que o efcreva em feu LU 
vro como lho requereo , c a obra , que cíTc Juiz em 
cllo fez ; e que quando á terra veermos , que nos 
dem efto em eftado , ou a noITo Corregedor aquelles 
X)rfaa5s , que Titores , ou Curadores nam teverem^ 
c quaees heraa os Juizes , a que foi requerida , ç a 
perda , que por cllo receberão : e eíTe Efcripvam fa- 
ça cm fal gui0a , que feja em eíío bem deligente , fe 
naõ feja certo , que per feus beens , e corpo o pagua- 
rá bem : onde ai nom façades, Dante em Santarém 
vinte e quatro dias de Mayo. Era de mil quatrocen- 
tos e quarenta e dous annos. 

4 A oyAL Ley y\lH per Nós , declarando cm ci- 
la Dizemos , que aquellcs , que per Nós afsy forem 
privilegiados , como dito he , nom fejam cfcufados 
pêra ferem Titores daquelles , que forem feus devi- 
dos > que fe chamaõ Titores lidímos em Direito , e 
nam fejam cfcufados daquellas Titorias, que Ih^s fti- 
rcm leixadas , c cmcomendadas cm alguuhs Teíla- 
mcntos , fe as cm alguuns tempos ouveram aceltat- 
dai I ca depois que 04 Imuma ve^ ac^íiár^nv, ciom 

devem 
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devem ícr efcu fados delias per os privilégios , que de 
Nós para ello ajaõ: falvo fc em elles for expreíTamen* 
te declarado , que eilò nom embai]guante , fejaõ def« 
fas Titorias cfcufados. £ quanto he aas outras Títo« 
rias, que fe daõ jeralmente per os Juizes das cerras 
áquelles , que nam fom de feu devido » nem forem 
leixadas em teílamcnto^ que fe chamaõ em Direito 
ilativas , Mandamos que lhe guardem feus privilegia 
PS, falvo fe na terra nom for achado outro alguu 
pertencente para o fer &c^ 

5 £ COM tfta declaraçam Mandamos que fe 
guarde a dita Ley , fegundoem ella he contheudo^ 
e per Nós declarado» como dito he. 



T I T U LO CXXV. 

Do que for Juiz, ou Oficial em alguma Cidade^ AT 
Villa , que o nam Jeja d*bi a ires annos^ 

TJ' Lrey Dom Pedro da Grande c Famoza Mc* 
■*^ raoria em feu tempo fez Cortees geeraes cm a 
^Villá deJElv4s» eip que lhe fbnun ppç parte de feus 
JPbvosrequeridoa<çrtos Artiguos» aos quacs o dito 
.Senhor reípondeo per acordo do feu Coofelho, fe- 
.gundo o enfcndeo por ferviço de Deos, e. bem do feu 
R^noi C:WtrcLiQs ditos Artiguos lhe £m j^uerido 
n!» .j fauum 
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haum cm cfla forma que fe fegue com a rcpoíla a 
ellc dada por o dito Senhor. 

I Ao oyt dizem no nono Artigo , que foi 
mandado per ElRcy iioíTo Padre em Cortes, e feita 
mercc aos Povos de fua terra , que enlegcíTem feus 
Juizes e Algazis fegundo fcus foros , e que eílo lhe 
na5 era guardado , porque craô poftos cm alguumas 
Villas , e Luguares dos noílos Senhorios Juizes por 
Nós com grandes contias , avendo mefter efles Con- 
celhos eflb, que lhes davaõ , pêra outros neguocios, 
e avendo em eflès Luguares tam comvinhavccs pêra 
eflb , como eíTes, que lhe hy herao poílos : e pediam- 
nos por mercc , que lhes guardalFcmos a dita Orde- 
na çani, 

A ESTE Artiguo Refpondemos , que noíTa von- 
tade foy fcmprc, c hc de lhes nom irmos contra fcus 
foros , e aquclJo que em efta rezam fezemos , foi 
porque o ouvemos afsy per noíTo ferviço, e prol da 
noíTa terra. Pêro querendo fobrc cfto fazer mercê a 
noílb Povo» Mandamos, que em cada huum Lu-* 
guar clejao Juizes e Alvazis de feu foro aquelles , 
que entenderem que guardarão noíTo Serviço c prol 
da noíTa terra , fcgundo he de feu foro c coftume, c 
façaõ Direito e Juftiça, de guifa que nau ajamos rc- 
zaõ de tornar a ello pêra lhe fer eft ranhado. E por- 
que os Officios andavam femprc em alguumas pef- 
foas » c outros naturaces da terra , que os mereciaS , 
CS nam aviam , e cfto nom era noffo Serviço , nem 
JUv. IIL LU prol 
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prol da noíTa terra , porem temos por bem , e Man^ 
damos I que daqui emdtantc aquelle, que for Juiz J 
Vereador > ou Procurador , ou Tcfoureiro dalguura] 
Concelho huu anno» que deíFe dia , que fahir de cada^ 
huu dos ditos Officios , a três annos, nom poíTa avcr 
cm elTc Concelho nenhuuni dos ditos Officios , coma 
dito he: e por efto nom feja porem emfamado. 

2 E DEPOIS deftp o Famozo c de grandes virtu*] 
des Rey Dom Fernando per femelhante fez Cortes 
jeraees, c foi-lhe requerido em ellas por parte do« 
Povos outro Artiguo , que fc adiante fegue com a 
reporta a clle dada. 

3 Ao QtJE dizem nos trinta c hijum Artigos tj 
que per noílb padre , a que Deos perdoe , foi maiw 
dado em Cortees , que o que foíTe Official do Con^ | 
celho huum anno , que dahy a três annos naõ ouveC- 
fe OflScio , c que ha cm noíTo Senhorio alguuns Lu^ 
guares taS minguoados dejentc, que efcaflamentç j 
podem avcr Officiaes quantos compre por hutim 
anno ; e que o dito mandado lhes he muito danofo : 
c pediram-nos por mercê , que lho quifeíTemos cor- j 
reger , e mandaíTemos , que o que foíTe Officiall 
huum anno , que dchy a outro o pofTa fcr, fe pêra ' 
cllo efcolheito for , e eílo feja pcra Cidade , ou Villa 
Real. 

A ESTE Artiguo Refpondemos , e Mandamoi^j 
querendo-lhes fazer graça e mercê, que quando o 
Luguar for tal, que naõ poflàõ avcr Ofíiciaces quaeci 

com- 
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comprem pcra fcrvir , que fc guarde como per cllct 
hc pedido , com tanto que o fejaõ huum armo , c 
outro liam ; e quanto hc nos outros Luguares , guar- 
dc-fe o que per EiRcy noflb Padre nas Cortes d'El- 
va3 foi mandado. 

4 Os Q^ABEs Artiguos com as respoílas a eliei 
dadas viftos per Nós , Mandamos que fc guardem e 
cumprao afsy como cm elles he contheudo, e per o* 
ditos Reys ordenado , c cftabelecido. 



TITULO CXXVK 

j JDo Meor de vinie cinquo annas , contra que foi dada 
i emjujlamenie alguuma Sentença , e pede rejiitui^am 
cmtra elia. 

A Vendo algimm Meor de vinte c cinco annos 
preito cora alguíí , quer foíTc Autor, quer Reo* 
c folie dada Sentença contrelle injuftamente, poderá 
cllc pedir reftituiçaõ contra ella : afsy como fe os au- 
tos do proccíio foíTcm juftamente ordenados, fcm re- 
cebendo delles o mctir algutí aggravo , e fomente fof- 
fe aggmvado na Sentença , porque fegundo 05 mere- 
cimentos do proceflb ouvera de fair a Sentença por 
clk , c íbi dada contrelle; ca em tal cafo poderá elle 
pedir refticuiçani delia , por a qiiaí deve fcr tornado 

Ul2 M 
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ao citado em que era atite da dita Sentença alli con- 
tra clle dada* 

1 E BEM alFy Dizemos honde o dito meor foíTô 
iéto c danilkado ácerqua dos autos do proceífo , alTi 
como em alguuma intrelucutoria contra elle dada , 
da qual elle nunca appcllou per Cy nem per outrem , 
ou leixou dalcguar alguuma rezaõ no feito , a qual 
alrgu£|da ouvera vencimento delle ; ca em taces ca-< 
fos e outros femelhanjes , deve eflc Meor fer refliw ' 
tuido fomente áquclle auto , em que afsy íoi Icfo, c 
recebco danificamento , e nau contra a dita Senten* 
ça ; porque a Sentença em tal cafo foijuftamcnte 
dada , pois (oí dada fegundo os mercjci mentos da | 
proceílb , e afsy o dito meor nom.rccebeo o dapno 
dellíJ , mas fomente dos autos procedentes : erguo 
contra elles deve fer rcttituido; a qual reftituiçam 
afsy feita contra elles , fera por confeguinte emmen- 
dada a dita Sentença , porque toda Sentença deve 
fer dada fegundo os autos do proceíTo , afaber , fe- 
gundo o que por as parteeg Ibr alcguado, e provado; 

c contelTado, 

2 E todo eílo , que dito he , Dizemos aver ííi^ 
guar no cafo , honde o meor ouvefíe trautado toda 
leu feito per feu Titor, ou Curador , ainda que ao 
tempo da pubricaçaõ da Sentença nao foílc prefentc; 
ca fc o feito do meor folTe trautado per elie mcfma 
fem autoridade do dito Tctor , ou Curador ^ em tal 
cafo a, Sentença dada contra elle fera per Direita nc-i 

nhuu« 



Do Meor de vinte ciNoyo annôs , etc. 453 

nhuuma, c afsy nom fera ao meor neceflaria nenhuu- 
ma rcftityiçaõ contra cila ; porque regra geral he 
em Direito, que fe alguum tem ácerqua do que re- 
qucrc alguum remédio ordinário , nom lhe deve fer 
dado e outorguado outro remédio extraordinário ; e 
porque honde o meor nao he lidimamente defefoj 
tem per Direito remédio ordinário , pêra em todo 
tempo dizer que a dita Sentença , que contra cUe foi 
dada he nenhuuma > nom lhe deve ícr outorguado 
outro remédio extraordinário , afsy como he o bene* 
ficio da reflituíçaõ , que he outorguada aos meorca 
no dapno , que receberão , por cauza da fua meor 
idade. 

. 3 E DISSERAM os Sabcdorcs , que copilaraG a» 
Leys Imperiaes , que fendo outorguada reftituiçam 
a alguum meor contra alguuma Sentença dada con- 
trcHc, ou contra alguuns autos do procelTo, per que 
a dita Sentença mereceíTe per confcguinte fer revo- 
guada , tanto que a dita rcflituiçam a Nós for pedi-, 
da per cmformaçaõ fobre ello feita , ou aos Juizes i 
a que dello pertencer o conhecimento, loguo deve 
fer efpaçada a execuçam dcUa , ata que a queftam da 
dita reftituiçam fcja de todo finda , e dcfcmbargua- 
da ; c quando achado for que lhe deve fer dertegua- 
da , fazcr*le.ha a dita execuçam fegundo forma da 
dita Sentença ; e em outra guifa o dcfcmbarguo, que 
fair fobre a dita reíUtuiçam ^ moflrará o que fc aja 
de fazer. 
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4 £ PB RO que digamos, que tanto que a dita rei 
tituiçam hc ptdida per o mcor contra a Sentença 
dada contrcUc , logo deve fer cfpaçada a execução 
delia , eito entendemos aver luguar , quando a dita 
rcftituiçam naõ for pedida maliciozamente pêra di- 
ktar a dita execuçam ; ca cm tal cafo nom deve ler 
dilatada por caufa da dita reflituiçam afsy pedida 
mas deve logo a dita fcntença fer executada , dand 
primeiramente o vencedor da dita Sentença fatisdá-"' 
ça5 foblene com penhores , ou fiadores abaftantes ^ 
que fendo ao depois achado o dito meor léfo , e que 
mereça haver o dito beneficio de reftituiçam, c a dita 
Sentença per alguum modo revogada , poíTa o dito 
mcor compridamente aver galardão de todo feu di- 
reito e beneficio de reftituiçaõ afsy outorgado. 

5 E Dizemos , que em todo cafo que algtium 
meor fe digua lefo d'alguuma Sentença contra cUc 
dada , ou de atguuns autos precedentes em alguuma 
parte do procelTo , como dito he , dlc deve cm todo 
cafo pedir a dita reftituiçam , ata que elie chegue i 
idade comprida de vinte c cinco annos , e mais qua^j 
tro annos , que faõ vimanove , porque aqucll^ qua 
tn> annos lhe fao outorguados per Direito alem da 
lidima , e comprida idade de vinte cinquo annos , 
pcra pedir a dita reftituiçaõ ,- c nom a pedindo ao 
dito tempo , ja mais a nom poderá demandar : falvo 
fendo em o dito tempo embargada de tal embarguo 
tam lidimo c ncccírario , que a pedir nom podefle i 

n 
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ca cm tal cafo fcr-lhc-ha provido , ftgundo o cm* 
barguo que ouver , e for achado per Direito que o 
deve fcr* A qual rcftituiçam Mandamos que poíTa 
afsy pedir perante Nós per fimples emformaçam ^ 
ou perante os Juizes Ordinairos » ou Dcleguados , 
que o feito principalmente defembarguárau ; e fc cf- 
fies Juizes forem Comprimiflarios , em tal cafo fcja 
pedida perante Nós , ou perante os Ordinairos dcflc 
Luguar , honde c0e feito principalmente foi defem- 
barguado. 



TITULO CXXVII. 

Dó que be demandado fw a ttmjã per efíê pojfuida , e 
elU negua eflar em foffe delia. 

A Menti RA he hutí pecado ante Deos mui» 
aborrecido, e ponido naõ fomente per a fua 
Santa Ley ,mas ainda por Ley naturaL E que feja 
pomdo por Ley Santa, prova*fe pollo que fe lê no 
Auto dos Apoftolos , quando Ananias , e Safira fua 
molher com tençaõ cmguanofa oferecerão ao Apof<^ 
tolo Sam Pedro o preço dos beês, que vende ra5^ 
por entrar cm fua companhia; c porque lhe menti» 
raô íbneguando a parte dellc, morrerão loguo, e ef- 
to por pena de fua mentira. E que feja ainda poni- 
do per Ley natural prova^fc per experiência cvidea- 
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<e , porque vemos que os mcntirozos faõ geralmente 
aborrecidos antre todolos bõos , e ainda lhes daõ por 
pena , que verdade que diguam nom lhe he creu* 
ida. 

1 E POR tanto dilTeram os Sabedores de Roma*^ 
X|ue copilara5 as Leys Imperíaes^ que fe alguú bo- 
jnem fofle em Juizo demandado realmente por aV* 
guuma coufa per elle poíToida , e ette pergunudo 
por o Juiz fe eftava em poflc delia, o neguafle^ e o 
Autor provaíTe como elle eftava em pofle delia, l(ym 
guo fem outro proceílo , nem libello , nem contefta-r 
çaõ, deve o Reo íer privado da. dita coufa e poffc 
delia , e deve fer (ranfmudada ao dito Autor ; e fe o 
dito Reo quifer averadita coufa, fera feito dellc^ 
Reo Autor, e do Autor Reo : e efto foi ^Oy dado 
por pena ao dito Reo por a mentira, que afly diflc 
ao Juiz , neguando pofluir a dita coufa , e foi-lhe 
provado o contrario como dito he. 

2 £ DissERAÔ aver efto luguar, quando o dito 
Reo negafle em Juizo poílbhir a dita coufa, c o dito 
Autor lhe provaílè o contrario ; -ca fe o dito Reo de- 
pois que ouveflSb neguado poflbir a dita coufa , ante 
que o Autor provalfe o contrario, elle confeíTaífc ef- 
tar em poífe delia, em tal cafo naS deve aver a dit^ 
pena , ca pois o dito Autor foi defembarguado de 
dar prova fobre a dita coufa , nom fe pode com jufr 
ta rezaS aggravar,, por o dito Reo fer relevado d^ 
4ita pena : pefoo poderá o dito Autor , fe quizer^ 

dizer 
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dizer que naõ quer aceptar a dita confiíTaõ afsy feita 
pêro dito Reo, e que quer dar fua prova como o dito 
Rco pofTue a dita couza; c recufando afsy de aceitar a 
dita confilTaõ, c fazendo a prova, como dito hc, naõ 
aproveitaria a dita confiflam ao dito Rco, e fera pri- 
vado da diu polTe como dito he ; c fazendo clle Reo 
a dita confillao depois que o dito Autor ouvcfle pro- 
vado como cllava em poíTc delia , jalhe tal confiíTaõ 
nom preflaria ^ mas feria privado da dita poíFc como 
dito he. 

3 E NO calo honde o Autor ouveíTc provado ca*' 
mo o dito Rco eftava cm polTe da dita coufa , e cllc 
diíTcire e alegualfc a dita coufa fcr fua » offerecen- 
do-fc ao provar loguo fcm outra dilaçaS , ja lhe tal 
rezani nom preftará , nem fera recebido a ella ; por- 
que efte cafo cm Direito efpecial mente he privile- 
giado, afsy como o cafo do esbulho, onde fcmclhan- 
te rezam naO deve fer recebida , mais toda via o ef- 
balhado ante omnia deve feer reftituido á fua poíTe , 
de que foi Cíibulhado. 

4 E DEPOIS que no cafo fufo dito o Autor for 
entregue da dita polle ^ fc o dito Reo quifer provar 
como a dita couza he fua , c lhe pertence per direito, 
per novo Juizo deve fer recebido a ello , c fcer-!he- 
ha feito comprimento de direito. E poderá ainda cm 
cíTe novo e defvairado Juizo mudar a neguaçaõ fobrc 
a dita pofle . c dizer que eftava de poíTe delia , fc en- 
tender de ajudar-fc da dita pofle , por dizer qiic pof- 

Xjv. III. Mmm f^iio 
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fuioa diC9 couík per muitos tempos com alguum 
título , honde poflfa taufar alguuma perefcrípçam 
por confervaçam de todo fcu direito , ou por algutía 
outra rezaô > de que fe poíTa com direito ajudar ; ca 
nom embargante que feja em fy contrario , pode-lo- 
ha fazer , pois que os Juízos faÕ defvairados , ainda 
que feja antre eflas pellbas mefmas : com tanto que 
alegue alguuma jufta rezaõ , per que fe mova de re- 
voguar a dita confifTaõ , afsy como inorancia colora- 
da dalguuma juíla rezaõ que ouve , a naõ faber que 
pofluia a dita coufa , ao tempo que afsy negou pof« 
ibilla , como dito he. 

5 £ PORQUE achamos eflo afly iêer eftabeleci- 
do per Direito , mandamos que affy fe guarde c 
compra por Ley > por nos parecer feer fundada en 
rezam* 



TI^ 
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TITULO CXXVIIL 



Dos Juizes , que receiem peita por julguar ^e da 
parle , que lha daa ou promete^ 

T^J Om parece feer coura refoada e oneíla, que of 
-^ ^ Dczembarguadorcs da nofla Juftiça, c quaccf- 
quer outros noflbs Officiaces , que por Nós ctm car- 
reguo de julguar ou defcmbargar alguuma coufa, c 
por cllo ham noílo mantimento , per que refoada- 
inente políaõ manter feus eftados» e ainda antre os 
boõs faõ honrados mais do que fcriaõ , fe os ditos of- 
ficios de Nós naõ teveffem , receberem peitas das 
partees, que dcllcs efperaõ aver defembarguos, por 
darem por ellas Sentenças , e os defembarguos que 
dezejani , corrompendo íeus Oííícios, e perverten- 
do a Juftiça , por a qual rczaõ o noíTo Real Etla- 
do acerqua de Deos deve fer culpado cm defmerc- 
cimento , c ainda ácerqua do Mundo deslouvado > c 
receber por ello grande doe (lo , o que todo Príncipe 
deve fempre muito recear ; ca pois que a dita Real 
Dinidade recebeo de Deos , c como feu Vigairo Lo- 
go-Tente a governa, e o principio delia cílá em boa 
governança de Juftiça > deve trabalhar a todo feu 
poder , que feja por elle confervada. E bem afsy 
nom menos deve fcr culpado aquellc , que requerc 
Mmm 2 ai*» 
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alguum dcfcmbarguaa alguã Juiz , ou qualquer ou- 
tro noílò Dezembarguador , e com jufta rezaõ deve 
ter cfperança , que por a confiança qoe cm elle temoa 
pêra bem fazer no Officio, que de Nós tem , lhe fa- 
ça comprimento de Juftiça ,. e nom confiando delle 
que o afsy faça , pcita-Ihe do feu aver tanto, per que 
o faz mover de bo5 propoíito , e provoca a prever- 
ter Juíliça ^ e dar por elle Sentença contra DÍKÍtò 
por a peita que lhe afsy dço, aggravando a outra 
parte com que ha a contenda.^ 

I E POR tanto querendo Nós a cífo prover com 
Juftiça , como cabe a todo boõ Rey ^ que direita- 
mente quer manter y e coníirando como os Reys, 
que ante Nos foraõ , efpeciálmente os Rcx Dom Dh- 
niz, e Dom Affonfo, e Dom Pedro, c Dom Fcman.» 
do fezeraõ acerqua defte paffo muitas Leys, e Artigos 
jeraees confirmados cm Cortes, os quaees fendo aqui 
emcorporados , feria grande proluxidade , e ainda 
ícm muito proveito, por ferem em<fy defvairos, e 
contrários huns aos outros ; c por efto Ordenamos 
de fazer huuma nova Ley , conformando^nos áquel- 
lo, que os Sabedores, que copilaraõ as^ Leys Impiw 
liaes , fobre ello eílabeleccraõ^ em efta forma que íc 
fcgue. 

2 PRiMEfRAMENTE Odcnamos c Poemos poc 
Ley ,quena5 feja nenhuum tam ouíâdo,. de qual- 
quer eftadoe condiçam que feja, que dê, ou prometa 
ouro^ ou prata, ou dinheiros , pam ,, vinho ,. azeite^ 

ou 
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OU outra qual ]i>er couza a alguum Juiz, ou Dezcm- 
bargundor , ou qualquer outro noflo OíBcial , de qual- 
quer Officjo que feja, ainda que de Nós com o dita 
officio nonn 5^1 mantimento > em quanto perante el- 
le andar a preito, ou a requerer alguum dcfcmbar- 
guo , de qualquer calidade e condição que fcja; c 
qualquer que o contrario fczer^ Mandamos que per 
cíTe mcfmo feito pcrqua todo o direito, que em elle 
feito ou D^fcmbarguo tevcr^efeja loguo apricado 
a Nós , e á nofla Coroa. E eílo aja luguar aífy naqucU 
Ic que demandar, como naquelle que for demanda^ 
do; c d'hy cm diante a outra parte contrairá daquel- 
le , que aíTy deu , ou promctco a dita peita , deve Ic- 
tiguar comnofquo, ou cem noílo Procurador Fifcal, 
afli como aquelle que fobcedemos em todo direito^ 
c auçaõ ^ e cxcepçam , que no dito preito ou deC- 
cmbarguo avia aquelle , que afsy peitou* por fobor- 
nar o dito Juiz I ou Dezcmbarguador , como dito 
he. 

2 Peroo fe cffci que afsy promctco , ou peitou 
ao dito Julguador , Dezembarguador , ou qualquer 
outro nodb Ocficial , o revelar ou defcobrir a Nós , 
ante que dello fejamos fabedor per outra parte ^ de 
como afsy prometeo , ou peitou a dita peita ao dito 
OlTicial &:c., c foi per elle aceptado, c nos fczer dei- 
lo certo per taací provas dignas de fce , per que fe- 
damos dello certificado, cm tal cafo Mandamos que 
fcja cUc relevado da dita pena > c lhe fique todo fcu 

dU 
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direito coníen-ado, afsy como fe nunca ouvcíTe pci* 
tado, nem prometida a dita peita. E fe já a dirá Sen- 
tença for dada cm elTa parte , Mandamos que feja 
ncnhuuma cm todo cafo, ainda que feja dada con^- 
írclk ; porque muito de prcfumir he> que pois o di- 
to Official deu a dita Sentença contra ellc , avendo 
de lie recebido feu a ver, que a nom dava, falvo aven* 
du da outra parte maior alguo, do que rcccbeo da- 
quclle , contra que julgou ; e por tanto Mandamos 
que o di to feito leja rcvifto perante Nós , pcra o dcC* 
cmbarguarmos com direito. 

4 E ouANTO he ao Dczembarguador , ou OflR- 
ciai noflb , que aíTi ouver recebida a dica peita , ou 
aceptada a promiíTaõ delia, Mandamos, que fe o lei* 
to for civcl , que pague a Nós dello o trcsdobro da- 
<]uello , que afsy ouver recebido , c o dobro do que 
lhe afly foP prometido , e per elle aceptado , c toda 
fe]a apricado á nolfa Coroa ; c alem defto o dito nof- 
fo Ollicial perca o OíScio, que afsy de Nós ouver, 
em que aíTi pecou, que nunqua o mais aja em ai- 
guum tempo: e feeíTe feito for Crime, perca toàolos 
beés que ouver pêra a nolTa Coroa, e mais feja de- 
gradado fora da Comarqua, honde aíly viver , ati 
nofla mercc , perdendo o dito Officio fem o nunqua 
mais aver, como dito he no CivcU 

5 E NO cafo honde aqucUc , que aíly dcfamou 
do noíTo Oíficial , que levou a dita peita , ou o dito 
prometimento, o naõ provar claramente per teftc- 

m«-* 
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inunhas , ou per taaes prefunçoés, per que rcfoada- 
rnente fc poíTa prcfumir contrelie aquello, de que 
alli foi dcfamado. Mandamos» que jurando o dito 
Official j que per fy , nem per outrem nau rccebeo a 
dita peita , nem aceptou o prometimento delia, feja 
de todo livre c confervado em feu eflado fem outra 
íilgutía infâmia; e nom o querendo afíy jurar, aja as 
penas fufo ditas, aíTi como fe todo foíTe provado con- 
tra clle. E Dizemos , que naõ provando afly o dito 
defamador do dito Official a dita dcfamaçaõ , e eílc 
Oíficial ouver fobre ello jurado , como dito he, fe a 
feito forCivcl, per eíTc mefmo feito perca outro tan- 
to , como valer o preito e a demanda , em que afsy 
diffede aver peitado , e feja do dito Official , de que 
afsy dcfamou; e quanto he ao dito preito e demanda. 
Mandamos que corra feu curfo , e fcja feito aas par- 
tees comprimento de Direito : e fe o feito for Cri- 
minal , Mandamos que efta parte defamame do dito 
noíTo Official perqua todolos beens que ouver pcra 
o dito OíBcial , de que afsy defamou ; e o dito preito 
corra feu curfo, e faça-fc direito ás partes. 

6 E TODO eílO| que dito he da pena dos 0(K- 
ciaees. Mandamos que aja luguar naquella peita, 
que cheguàr á contia de cem reis defta moeda que 
om corre , ou feu direito valor ; e naõ chegando á di* 
la comia , Mandamos que fe guarde aqucllo, que ja 
avcmos dctremmado e declarado no Titulo , Dos 
Procuradora , a faber , que por a prmicira fcja eíle 

Offi- 
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Otsr.SL Ltnreoiã io OSàa por dous mczes , e porá 
feaix *c£ quatro mass, c pela terceira vez i\cá 
X xs. . ^e Nos orienarmos. 

- E >Ivxr.kJcos *íue iodo cftc Titulo, e as penai 
CBR efe >»iicheudiis naô fomente ajã luguar nosOffi, 
c»» ia Jmfcca, mas iLada nos Veedorcs da Fizcn- 
is . riromciros , .Xlcuouritès , Anadees , Couics. 
Tc;«:siucs . Almocacees , c quaesquer outros aoTo* 
OSoacss. ^Txer Je Nós aram mantimento , quer mõ 
*anr » vX .waiquer càuío c condiçam que ii^am , c 
shes à«mit c--TLW.-im«=ito per via ordinária, delegui- 
ia > ju. caimdãnx çettcncer , ou per qualquer rjifa 
^c i;a, ã=a csoçcmiiJ dcUo ncnhuum nofloO:- 



DEO GiUTLVS. 
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Official fofpenfo do Officio por dous mczcs , c por « 
fcgunda vez quatro mczes, c pela terceira vez avera 
a pena , que Nós ordenarmos. 

7 £ Mandamos que todo ette Titulo^ e as penas 
cm elle contheudas naõ fomente ajS luguar nos Offi^ 
ciaees da Juftiça, mas ainda nos Veedorcs da Fazen« 
da , Tefoureiros , Almoxarifes , Anadees , Coudees ^ 
Vereadores , Almotacees , e quaesquer outros noflba 
Officiaecs, quer de Nós ajam mantimento , quer naõ 
ajam , de qualquer eftado e condiçam que fejam , e 
lhes algum conhecimento per via ordinária, delegua^ 
da , ou comiífaria pertencer , ou per qualquer guifa 
que feja, fem excepundo dello nenhuum noífo OU 
GcíâL. 

PEO GRATIAS. 
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